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1- ATA DA 162• SESSÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 
1993 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2. I - Mensagem do Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência. 

- W 280, de 1993 (n, 496/93, na origem), referente 
a escolha do nome do Senhor Pedro Sampaio Malan. para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

1.2.2- Ofício do t~-Secretário da Câmara dos Depu­
ddos 

-No 276/93, de 13 do corrente, comunicando o arqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n\' 83, de 1988 (no 
-:.242/89, naquela Casa), que dispõe sobre a incorporação 
lo Patrimônio do Estado de Pernambuco dos bens perten­
centes ao extinto Território Federal de Fernando de Nora­
lha e dá outras providências. 

1.2.3- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei do Senado n\' 13, de 1992, que autoriza 

o Poder Executivo a criar a Superintendência das Áreas 
de Livre Comércio de Pacaraima e de Bonfim, e dá outras 
providê!lcias. 

1.2.4- Ofício 

-N" 18/93, do Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação, ter­

i minativamente, do Projeto de Lei do Senado n" 13/92, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Superintendência 

-< ------------------

das Áreas de Livre Comércio de Pacaraima c de Bonfim, 
c dá outras providências. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recurso. por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado n" 13. de 1992. seja 
apreciado pelo Plenário. 

1.2.6- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 104. de 1993, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dispõe sobre o ensi­
no das modalidades esportivas de lutas c disciplina sua 
prática em clubes, academias e estabelecimentos congê­
neres. 

1.2. 7 - Requerimento 

-N" 765. de 1993, de autoria do Senador Lourival 
Baptista. solicitando a tramitação em coniunto dos P.rojetos 
de Lei do Senado n'~ 76 e H9, de 1993, considerando 
que ambos tratam da mesma matéria (alteração da Lei 
n" 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre 
a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, 
as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos. cosmé­
ticos, saneantes e outros produtos, e dá outr<Js providên­
cias). 

1.2.8- Apreciação de matéria 

-Requerimento n" 761. de 1993, do Senador Fran­
cisco Rollemberg, lido em sessão anterior. Aprovado. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Comemo­
rações do centenário de nascimento do Professor Edgar 
Santos. 
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EXPEDtENTE 
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I.L:I;t: CARLOS BASTOS 
Din•~Mo~INI 
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fLORIAI< AUGUSTO IXllfTlNHO t.IADRIJOA 
DirewMjuto 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Formali­
zação do requerimento de criação da CPI destinada a apu~ 
rar as contas do PT. 

SENADOR JONAS PINHEIRO- Artigo de autoria 
do falecido Presidente do PTB, Sr. Luiz Gonzaga de Paiva 
Muniz. intitulado Por que apoiar o Governo. 

1.2.10- Leitura de projetos 

~Projeto de Resolução n9 66, de 1993, de autoria 
da Comissão Diretora, que dá nova redação ao art. 5o 
da Resolução n" 88, de 1992. 

-Projeto de Resolução n~ 67, de 1993, de autoria 
da Comissão Diretora, que modifica a redação do art. 630 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

-Projeto de Resolução n" 68, de 1993, de autoria 
da Comissão Diretora, que estabelece a estrutura do Cen­
tro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Senado 
Federal e dâ outras providências. 

-Projeto de Resolução n" 69, de 1993, de autoria 
da Comissão Diretora, que altera o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, transforma a Auditoria em Se­
cretaria de Controle Interno e dá outras providênóas. 

1.2.11- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução n'' 66, 67, 68 e 69/93, lidos 
anteriormente. 

1.2.12- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR ÁLVARO PACHECO- Processo infla· 
cionário. 

SENADOR ESPERIDIÁO AMIN - Esclarecimen­
tos sobre notícias veiculadas em órgãos da imprensa, de 
que S. Ex" usaria ·artíficios de espionagem contra seus ad­
versários políticos. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Necessidade 
do respeito às competências definidas dos três Poderes 
distintos, em especial entre os Poderes Executivo e Legisla­
tivo. Uso abusivo do instituto da Medida Provisória pelo 
Presidente da República. Excesso do Poder Presidencial, 
devendo sua competência ser limitada ao definido pela 
Constituição Federal. Premência em agilizar o funciona­
mento da Comissão de Fiscalização e Controle. 

Ti·- l.lDD __ ,.,.. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -Justi­
ficando projeto de lei de autoria de S. Ex•, apresentado 
à Mesa, que dispõe sobre o ensino das modalidades espor­
tivas de lutas e disciplina sua prática em clubes, academias 
e estabelecimentos congêneres. 

SENADOR ODACIR SOARES -Documento ela­
borado pelos Secretários de Agricultura e Reforma Agrária 
dos Estados Produtores de Cacau, intitulado A carta do 
cacau. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Paralisação 
das obras de irrigação no Nordeste. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Necessidade dos 
meios de comunicação veicularem campanhas informativas 
visando combater o desperdício e aumentar a produtivi­
dade agrícola. 

1.2.13 - Comunicação da Presidência 

-Edição, pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória no 343, de 12 de agosto de 1993. que 
dá nova redação ao art. 4\' da Lei n" 8.170, de 17 de janeiro 
de 1991, e designação de Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria e fixação de calendário para 
sua tramitação. 

1.2.14- Requerimento 

- W 766, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 25/93. que dá nova redação ao arL 
4e do Decreto Legislativo n" 92, de 1992. 

1.2.15- Ofício 

-No 174/93, da Liderança do PMDB, de substituição 
de membro em Comissão Mista. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Cãmara n" 108, de 1993 (n" 3.495/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a composição e 
a estrutura do Con~elho Nacional de Informática c Auto­
mação - CONIN, e dá outras providências. Aprovad_o 
o substitutivo, ficando prejudicado o projeto, após parecer 
de plenário, tendo usado da palavra os Senadores Jutahy 
Magalhães. Jarbas Passarinho e Marco Maciel, ficando pre­
judicados o projeto e emenda. À Comissão Diretora para 
redigir o vencido para o turno suplementar. 
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-Substitutivo do Projeto de Lei da Câmara no 108, 
de 1993 (n" 3.495/93. na Casa de origem). Aprovado com 
emenda, em turno suplementar, após parecer de plenário. 
À Comissão Diretora para redação final. 

-Redação final do Substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara no 108, de 1993. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n" 156, de 1992 (n'' 1.670/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre Partidos Políticos, 
regulamenta os arts. 17 e 14, § 3~, inciso V, da Constituição 
Federal. (Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado n'' 243 e 268/91, 6 e 130/92). Discussão 
em prosseguimento, em virtude da falta de quorum regi­
mental para a continuação da sessão, após parecer favorá­
vel do Senador José Fogaça, concluindo pela apresentação 
de substitutivo de plenário ao Projeto, tendo usado da 
palavra o Senador Epitácio Cafeteira. 

Projeto de Lei do Senado no 243, de 1991, que altera 
dispositivos da Lei n~ 5.682, de 21 de junho de 1971 -
Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Tramitando em con­
junto com o Projeto de Lei da Câmara no 156/92, e Projetos 
de Lei do Senado n"' 268/91. 6 e 130/92.) Apreciação sobres­
tada, em virtude de tramitação conjunta com o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 156/92. 

Projeto de Lei do Senado n" 268, de 1991, que revigora 
os arts. 72, 75, 76 e 77 da Lei n" 5.682, de 21 de julho 
de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), que dispõem 
sobre perda do mandato por infidelidade partidária. (Tra­
mitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156/92, e Projetos de Lei do Senado n"' 243/91, 6 e 
130/92.) Apreciação sobrestada, em virtude de tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei do Câmara no 156/92. 

Projeto de Lei do Senado n~ 6, de 1992, que introduz 
alterações na legislação eleitoral, e dá outras providências 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156/92, e Projetos de Lei do Senado n•' 243 e 268/91, 
e 130/92. Apreciação sobrestada, em virtude de tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei da Câmara n" 156/92. 

Projeto de Lei do Senado n~ 130, de 1992, que dispõe 
sobre o financiamento dos Partidos Políticos, e dá outras 
providências. (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara n" 156/92, .e Projetos de Lei do Senado 
n9-' 243 e 268/91, e 6/92. Apreciação sobrestada, em virtude 
de tramitação conjunta com o Projeto de Lei da Câmara 
n• 156/92. 

Projeto de Lei da Câmara n" 145, de 1993 (n" 3.499/93, 
na Casa de origem), que cria cargos de Patrulheiro Rodo­
viário Federal e dá outras providências. Apreciação sobres~ 
tada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Requerimento n~ 540, de 1993, do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
A morte de Carlos Castello Branco: o único "papa" do 
jornalismo brasileiro, publicado no Jornal Tribuna da Im­
prensa, edição de 2 de junho de 1993. Apreciação sobres­
tada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n" 114, de 1992 (n'' 4.556/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as restrições ao 

. ''. 
u·so e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoó­
lié:is, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 
tep11os do § 49 do art. 220 da Constituição da República. 
(Tramitando em conjunto com os Projeto de Lei da Câmara 
n" 131192, e Projeto de Lei do Senado n• 344/91.) Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n'' 131, de 1992 (n'' 1.603/91. 
na Casa de origem), que institui a obrigatoriedade da colo­
cação de frase de advertência nas embalagens, rótulos e 
bulas de medicamentos. (Tramitando em conjunto com 
os Projeto de Lei da Câmara n\' 114/92, e Projeto de 
Lei do Senado n~ 344/91) Apreciação sobrestada, em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n' 344, de 1991, que regula­
menta e disciplina o uso e propagandas de bebidas alcoó­
licas e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei da Câmara n~' 114 e 131192.) 
Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n• 127, de 1992 (n" 977/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 25 
da Lei n~ 5.700, de to de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais 
e dá outras providências. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n? 18, de 1993 (n" 1.162/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a instituição da Sema­
na do Trabalhador. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às dez horas e trinta minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- A TO DA COMISSÃO DIRETORA 

N' 65, de 1993 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

N'" 399, de 1992; 313,318,364 e 377, de 1993 (Apos­
tilas) 

N• 424, de 1993 

4- CONVÊNIO 

Firmado entre o Senado Federal e o Ministério da 
Cultura 

5- ATA DE COMISSÃO 

6 - MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÓES PERMA-
NENTES 
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Ata da 1628 Sessão, em 17 de agosto de 1993 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Bel/o Parga 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Álvaro Pacheco _ Amir 
Lando _ Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni Veras _ Carlos 
Patrocínio _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitâcio Cafeteira _ Esperidião 
Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ 
Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ 
Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Hydekel Freitas _ 
Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarínho _ João Calmon _ João 
França_ João Rocha __ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ Júnia 
Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ 
Levy Dias_ Lourival Baptista_ Lucídio Portella_ Magno Bacelar 

Marco Maciel Mauro Benevides _ Nabor Júnior _ Nelson 
Carneiro _ Ney Maranhão _ Odacir Soares _ Pedro Teixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ 
Ronan Tito _ Valmir Campelo _ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A lista de pre­
sença acu~a o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário fará a leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome para cargo cujo prm'imento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 280, de 1993 

(N~ 496/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52, inciso III. letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal o nome do Senhor Pedro 
Sampaio Malan para exercer o cargo de Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

O Senhor Pedro Sampaio Malan é pessoa de reconhecida 
compei.ência para o desempenho dessa elevada função, como 
se depreende do anexo Curriculum vitae. 

BrasHia, 16 de agosto de 1993. -Itamar Franco. 

CURRICULUM VIT AE 

I. DADOS PESSOAIS 
Nome: PEDRO SAMPAIO MALAN 
Data e local de nascimento: Rio de Janeiro (RJ), 19 

de feven: iro de 1943 

Estado civil: casado, dois filhos 
2. FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Colégio Santo Inácio, Rio de Janeiro (1960); Escola Politéc 
nica da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeir1 
( 1965); 
Faculdade de Economia da Universidade do Rio de Janein 
(1968); 
PhD (Economics) University of Califórnia, Berkeley (1973) 
Visiting Scholar, University of Cambridge, Center for LatiT 
American Studies and King's College (1980) 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
Nov 1992 Diretor Executivo do Brasil, Colômbia, Equa 

dor, República Dominicana, Haiti, Filipinas, Trinidad y Taba 
go e Suriname junto ao Banco Mundial. 

Jul 1991 Consultor Especial e Negociador Chefe par: 
Assuntos da Dívida Externa- Ministério da Fazenda. 

Jul1990-out 1992 Diretor Executivo do Brasil, Equado 
e Suriname junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi 
mento. 

Nov 1988- out 1990 Diretor Executivo Alterno doBra 
si\, Colômbia, República Dominicana, Equador, Haiti, Filipi 
nas, Trinidad y Tobago e Suriname junto ao Banco Mundial 

Nov 1986-out 1988 Diretor Executivo do Brasil, Colôm 
bia, República Dominicana, Equador, Haiti e Filipinas junt< 
ao Banco Mundial. · 

Jan 1985- out 1986 Diretor da Divisão de Análise dt 
Políticas e Pesquisa do Departamento de Economia Interna 
cional e Assuntos Sociais da Organização das Nações Unidas 
em Nova Iorque. 

Ago 1983 - out 1986 Diretor da Divisão de Anális( 
de Políticas e Pesquisas do Centro de Empresas Transna 
cionais da Organização das Nações Unidas. em Nova Iorque 

Ago 1973- jul 1983 Membro de Pesquisã Senior, Insti 
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada e Conselho Naciona 
de Desenvovimento Econômico, Ministério do Planejamento 

Mar 1978- jun 1983 Professor de Economia, Pontífícíc 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

Out 1966- ago 1969 Ministérío do Planejamento. 
4. OUTROS 
1977/80 - Presidente do Instituto de Economistas d( 

Rio de Janeiro 
1981183 -Coordenador do Comitê Assessor de Ciêncif 

Social do Conselho Nacional de Pesquisas. 

PUBLICAÇÕES 

1. ,-,The Structure of Protection in Brazil" (with J 
Bergsman) in B. Galassa (ed.) "The Structure of Protectior 
in Developing Countries", The Johns Hopkins Universit) 
Press. 1971. 

2. ''A Análise do Modelo Brasileiro Segundo Furtado' 
in Pesquisa e Planejamento Econômico, 1972. 
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3. "Análise Macroeconômica de Projetos de Investi­
ento", in Pesquisa e Planejamento Econômico, 1972. 

4. "Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econô­
mico no Brasil" (with J. Wells) in Pesquisa e Planejamento 

conômico, 1973. 
5. "Ainda Sob're a Distribuição de Renda" in Revista 

da Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 1974. 
6. "Teorias de Balanço de Pagamento: Uma Análise 

rítica da Abordagem Monetarista" in Pesquisa e Planeja­
ente Econômico, 1976. 

7. "Foreign Exchange Contrained Growth in a Semi-In­
dustrialized Economy; The Brazilian Experience '', University 
f California, Berkeley, 1977. 

R. "The Brazilian Economy in the Seventies: Old and 
New Developments" (with R. Bonelii) World Development, 
1977. 

9. "Política Econômica Externa e Industrialização no 
rasil" (with R. Benelli, M. P. Abreu & J.E.C. Pereira) 

Collection of Research Reports, IPEA, 1977. 
10. "Distribuição de Renda e Desenvolvimento: Novas 

vidências e uma Tentativa de Clarificação de Controvérsia" 
·n Dados. 1978. 

11. "The Brazilian Economy: lts Direction in the 
1980's" in Nordic Jourryal of International Studies, 1981. 

12. "O Debate sobre Estatização no Brasil" in Dados, 
1981. 

13. "Política Econômica e Teorias de Balanço de Paga­
mentos". Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1981. 

14. "Desenvolvimento Econômico e Democracia: A 
Problemática Mediação do Estado" in B. Lamounier (ed.) 
Direito, Cidadania e Participação, Sãp Paulo, 1982. 

15. "A Questão Externa" in L. Beluzzo (ed.) A Arma­
dilha da Recessão. São Paulo, 1983. 

i6. · "Financiai Integfation with the World Economy: 
The Brazilian Case" in R. French-Davis (ed.) "Las Relaciones 
Financieras Externas y su effecto en la Economía Latinoame­
ricana" Fondo de Cultura Económica, México. 1983. 

· 17. "Structural Models of Inflation and Balance of Pay­
ments Disequilibria in Semi-lndustrialized Economies'' (with 
J. Wells) in The Economics of Relative Prices edited by D. 

ague and G. Hall for the Internacional Economic Associa-
íon, MacMillan, 1984. 

18. "Relações Econômicas Internacionais do Brasil: 
1945-1964" in B. Fausto (ed.) História Geral da Civilização 

rasileira, Vol. XI. 1984. 
19. "Oebt, Trade and Development: The Crucial Years 

head" in Journal of Development P!arlning, 1985. 
20. "lndustrialization. Economic Growth and Balance 

f Payments in Brazil: 1970-1986" (with R. Bonelli) in J.O. 
Wirth, E. Nu 

s and T. Bogenschild (eds.) ''State and Society in Brazil: 
ontinuity and Change" Westview Press, 1987. 

21. "Brasil's Debt: From the Miracle to the Fund" (with 
. Bacha) in A. Stegren (ed.) "Dernocratizing Brazil: Pro­
lems of Transition and Consolidation", Oxford University 

Press. 1989. 
22. "Crise de Estabilização e Retomada de Desenvol­

imento: A Necessidade de Uma Nova Estratégia Industrial. 
para os Anos 'Xl" in Forum Nacional, 1990. 

23. "The Success of Growth Policies in Brazil: 
1950'1980" (with R. Bonelli) in S. Teitel (ed). "Towards a 
New Development Strategy for Latin America; Pathways from 

Hirschman Thought". The Johns Hopkins Univcrsity Press, 
1992. 

· ·Brasflia (DF), 16 de agosto de 1993. 

(.À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 276/93, de 13 do corrente, comunicando o arquiva· 
mentodo Projeto de Lei do Senado n" 83, de 1988 (n"4.242/89, 
naquela Casa), de autoria do Senador Ney Maranhão, que 
dispõe sobre a incorporação ao Patrimônio do Estado de Per­
nambuco dos bens pertencentes ao extinto Território Federal 
de Fernando de Norol)ha e dá outras providências. 

PARECER 
PARECER N• 273, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o PLS no 13, de 1992, que "autoriza o Poder 
Executivo a criar a Superintendência das Áreas de Livre 
Comércio de Paracaima,e de Bonfim, e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador Pedro Teixeira 
O Projeto de Lei do Senado no 13, de 1992, de autoria 

do eminente Senador João França, "autoriza o Poder Execu­
tivo a criar a Superintedência das Áreas de Livre Comércio 
de Pacaraima e de Bonfim, dá outras providências''. 

Ao justificar o projeto, o ilustre autor aduz que a despeito 
da notória experiência técnica da superintendência da Zona 
Franca de Manaus- SUFRAMA, órgão encarregado da im­
plantação e administração das áreas de livre comércio em 
gestão, "seria mais proveitosa a criação de uma entidade autár­
quica. com personalidade jurídica e patrimônio próprio, além 
de autonomia administrativa e financeira''_ 

Com efeito, não há como negar o ganho em eficária c 
eficiência na condução das atividades gerenciais daquelas áreas 
de livre comércio se elas dispuserem, de fato, de urna entidade 
cuja única e exclusiva atribuição seja administrar-lhes a im­
plantação e o desenvolvimento. Ainda mais quando tal entida­
de se reveste da forma de autarquia, com personalidade, jurí­
dica de patrimônio, proprin, autonomia administrativa e finan­
ceira, como prevê o projeto. 

A entidade, na forma prevista no projeto. está efetiva­
mente bem estruturada. É vinculada à Secretaria do Desenvol­
vimentO Regional e tem o seu superintendente norncda pelo 
Presidente da República (arts. 2o e 3°). Para viabilizar o seu 
regular funcionamento, com autonomia financeira, a superin­

. tendência poderá cobrar por utilização de suas instalações 
e pelos serviços prestados, devendo tais preços serem fixados 
pelo superintendente, depois de serem aprovados pelo seu 
Conselho Técnico (art. 10). 

Além disso. como expressão do alcance social almejado, 
o art. 11 do projeto estabelece que a receita da superinten­
dência, deduzida de todas as despesas de pessoal, obras e 
serviços, materais e investimentos, será aplicada em educação, 
saúde e saneamento básico em proveito das comunidades mais 
carentes da área fronteiriça do Estado de Roraima, conforme 
projetos específicos a serem aprovadaos pelo seu Conselho 
Técnico. 

Assim, como se verifica. e inegrâvel a oportunidade e 
a conveniência da iniciativa, que está lavrada em boa técnica 
legislativa, não contém injuridicidade e se conforma perfeita-
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mente aos ditames const1tucionais pertinentes, pelo que somos 
pela aprovação do projeto. 

Sala d.1 Comissão, 11 de agosto de 1993 Iram Saraiva 
Presidente RelatorPedro Teixeira Magno Bacelar Amir Laodo 

Luiz Alberto Élcio Alves - Antônio Mariz João França 
- Eva Bla) Josaphat Marinho Esperidião Amin Juthy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido o seguinte. 

OF. n' 18/93 ÇCJ 
Brasilia, 12 de agosto de 1993 

Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que esta 
Comissão aprovou, terminativamente, o PLS no 13, de 1992 
de autoria do Senador João França, que ''autoriza o Poder 
Executivo a criar a Superintênciadas Áreas de Livre Comércio 
de Paracarirna e de Bonfim, e dá outras providênciasem reu­
nião''. 

realizada 11-08-93 lram Saraiva Presidente 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Com referência 

ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica 
ao plenário que, nos termos do art. 91 § 3o a so, do Regimento 
Interno, abrir-se-á o prazo de 5 dias úteis para interposição 
de recursos. por 1"' da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Ssenado n\' 13, de 1992, seja apreciado pelo Plenário. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que será lido 
pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o ~eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 104, DE 1993 

Dispõe sobre o ensino das modalidades esportivas 
de lutas e disciplina sua prática em clubes, academias 
e estabelecimentos congêneres. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Considera-se como de finalidade competitiva a 

atividade fh.ica relacionada com a prática das lutas reconhe­
cidas corno modalidades esportiva pe.lo Conselho Superior 
de Desportos. 

Art. 2" Constituem modalidades esportivas de lutas as 
artes marciais judô, karatê, ''taekwondô". ''aikidô", ''kendô", 
"kempô", "kyokuskin-oyama'', hem cetflo as lutas de capoei­
ra, boxe, luta, livre, greco-romana, "sumô" e outras similares 
praticadas no País. 

Art. 3" Caberá aos Conselhos Regionais de Desportos, 
em cada unidade da Federação. fornecer os registros para 
funcionamento das academias, cluhes e estahelecirnentos con­
gêneres que a elas de dediquem, bem como o devido cadastra­
mento de professores e instrutores que ministrem modalidades 
esportivas de lutas no País. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste 
artigo. caberá às confederações, conforme o caso, a que estive­
rem vinculadas as modalidades esportivas de lutas, estabe­
lecer. com o controle dos respectivos Conselhos Regionais 
de Desportos. requisitos a serem preenchidos para a e~colha 
dos locais destinados à sua prática, bem como pelos profes­
sores responsáveis por sua instrução. 

Art. 4" Caherá aos Conselhos Regionais de Desportos 
estabelecer que, dos quadros da academia, cluhe ou estabele­
cimento congênere que ministre uma ou mais modalidades 
esportivas de luta. participem pelo menos um professor com 
lice_nciatura plena em Educação Física, que será responsável 

pela parte pedagógica da instrução, e pelo menos um mêdico, 
com especialização em medicina desportiva. 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais de Desportos 
deverão estimular e autorizar a participação de alunos de 
licenciatura plena em Educação Física na orientação técnica 
das lutas. 

Art. 5" Caberá aos Conselhos Regionais de Desportos, 
podendo ser por estes delegada às federações responsáveis 
pelas modalidades esportivas de lutas. a fiscalização do cum­
primento desta lei_ 

§ 1'-' Na aplicação do disposto neste artigo, as entidades 
nele referidas poderão: 

a) interditar, em caráter provisório ou definitivo, os locais 
que ·não satisfaçam às exigências legais e regulamentares; 

b) cancelar a respectiva licença para funcionamento; 
c) promover a suspensão do exercício profissional daque­

les que não satisfaçam os requisitos mínimos para a prática 
da docência esportiva, nas modalidades de que trata esta lei. 

§ 2° Para a aplicação da medida prevista na letra a do 
parágrafo anterior. quando necessário e nos termos de convê­
nio assinado entre as entidades mencionadas neste artigo e 
as Secretarias de Segurança Púhlica dos Estados. poderá ser 
requisitada força policial que assegure a eficácia da interdição. 

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará esta lei den­
tro de 120 dias, contados do início de sua vigência. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. R" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A falta de recursos humanos qualificados para a orien­
tação técnica das diversas modalidades de lutas esportivas 
praticadas no País vem causando um desvirtuamento de seu 
conteúdo pedagógico, substituindo a tradicional filosofia de 
defesa que é transmitida desde sua origem pelo incentivo à 
violência, à agressão. Da mesma forma, o número de acade­
mias e locais para a prática dessas lutas vêm aumentando 
grandemente em todo o País. sem a devida fiscalização dos 
órgãos competentes. quer pela ausência de normas mais espe­
cificas 4ue a singularizem, 4uer pela falta de requisitos m3is 
rígidos que restrinjam sua prática e ensino a profissionais 
realmente qualificados para sua instrução. 

Apesar do inegável zelo demonstrado pela maioria dos 
responsáveis pela direção dessas academias. clubes e cstabelc­
címentos congêneres, não se pode negar tarnhêm a existência 
de uma nova demanda, desvirtuada. que valoriza essas práticas 
desportivas apenas como meio de violência ou arma de intimi­
dação física. É claro que isso é produto de uma época que 
faz, pelos diferentes meios de comunicação, apologia da força 
hrut3. Tod3via, a imprensa já tc.m testemunhado ocorrências 
lamentáveis do uso de artes marciais como instrumento ilícito 
penal com conseqüências danosas à vida social e ao esporte. 

O melhor {.\isciplinamento das atividades relacionadas 
com modalidades de lutas no País assegurará o sadio desenvol­
vimento das manifestações esportivas dentro do trinômio es­
porte-educação, esporte-performance. esporte-participação 
que se constitui como real objetivo dos profissionais e institui­
ções que labutam honestamente na área. 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1993. -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

(À Comissão de Educuçiio- Decisiio Terminativa) 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O projeto será 
hlicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 765, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 258 do Regimento Interno do Senado 

ederal. requeiro a tramitação em conjunto dos Projetos de 
ei do Senado n" 76 e n" 89 de 1993, considerando que ambos 
atam da mesma matéria (alteração da Lei n" 6.360, de 23 
e setembro de 1976, que .. dispõe sobre a vigilância sanitária 
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos 
rmacêuticos c correlatos, cosméticos. saneantes e outros 

rodutos, e dá outras providências"). 
Brasília, 17 de agosto de 1993. -Senador Lourival Bap­

sta. 

O Sr. Nabor Júnior, 2" Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, q11e é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri· 
gues, /" Vice·Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nos termos 
art. 255. inciso 11, letra c, n" R. do Regimento Interno, 

requerimento que acaba de ser lido será incluído em Ordem 
o Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
terior foi lido o Requerimento n" 761, de 1993. do Senador 

rancisco Rollemberg, solicitando. nos termos do art. 13, § 
",do Regimento Interno. licença para se afastar dos trabalhos 
a Casa no dia 13 do corrente, a fim de, na qualidade de 
ecretário do Partido da Frente Liberal em Sergipe. participar 
e reuniões políticas naquele Estado. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu· 
idade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ A Presi­
léncia lembra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional 
stá convocado para uma sessão a realizar-se amanhã. dia 
8. às 14h30min, no plenário da Câmara dos Deputados, desti­
ada à apreciação da Medida Provisória n" 340, de 31 de 
ulho de 1993, que altera a Lei n" 8.542, de 23 de dezembro 
e 1992, que dispõe sobre a política nacional de salários, 
dá outras providências. 

Por essa razão. não será realizada. amanhã, a sessão ordi­
lária do Senado Federal. nos termos do disposto no art. 154, 
arágrafo único, alínea c do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
1 lista de oradores. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presidente, peço 
1 palavra para uma comunicação inadiável, nos termos do 
ut. 14, VII. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
1 palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
J seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 

janeiro do próximo ano será inaugurado. em Salvador, um 
importante Espaço Cultural, orçado parcialmente em 
U$1,000,000.00, construído em uma área de 2.500m, no Cam­
pus· Universitário de Ondina, como um marco comemorativo 
do centenário de nascimento do fundador da Universidade 
Federal da Bahia, o saudoso e eminente professor Edgard 
Santos. que comemoraria 100 anos em 8 de janeiro de 1994. 

Emérito educador, ex-Ministro da Educação. primeiro 
Reitor da Universidade Federal da Bahia, por ele criada, 
onde também foi Diretor da Faculdade de Medicina. foi um 
dos homens do seu tempo que mais se preocupou com a forma­
ção e a educação dos jovens, quando, naquela época, eram 
a Bahia e o Rio de Janeiro os maiores centros de ensino 
superior do País. 

Em entrevista coletiva, concedida pela Comissão Organi­
zadora das Comemorações do referido centemírio, o Professor 
Roberto Santos, seu filho, ex-reitor. ex-Ministro e, também, 
Governador da Bahia. anunciou os eventos que serão realiza­
dos ao longo de 1994, como parte de sua programação come­
morativa: 

Dia 8 de janeiro, abertura no Museu de Arte Sacra da 
Exposição "Perfil e Realizações do Fundador da Universidade 
Federal da Bahia"; lançamento do Selo Comemorativo pelo 
Ministério das Comunicações; publicação do livro "Memória 
da Universidade Federal da Bahia"; e publicação das Atas 
do IV Colóquio Luso-Brasileiro, realizado em 1959. Tamhérn 
estão previstas outras atividades culturais, como exposições, 
concertos. conferências, espetáculos teatrais, danças c semi­
nários. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. conheci o professor Ed­
gard Santos quando fui aluno da Faculdade de Medicina da 
Bahia. Consegui aproximar-me daquele mestre extraordinário 
e figura humana admirável. Corno um dos dirigentes estu· 
dantis, fazia a aproximação da comunidade acadêmica com 
o Reitor, transmitindo-lhe as nossas reivindicações e ajudando 
a encaminhar o diálogo para a soluçào de nossos problemas. 
Tornei-me seu discípulo c, posteriormente. por muitos anos. 
seu amigo e devotado admirador de sua cultura e do seu 
ideal de aprimorar o espírito humano pela educação e pelo 
cultivo de nobres virtudes, entre elas, a de hem servir ao 
próximo e à sociedade, principalmente quando se tinha o 
privilégio de cursar uma escola superior. 

Ao professor Edgard Santos devo muito de minha forma­
ção profissional e política. Com ele muito aprendi sohre filoso­
fia humanista de conduta da geração de médicos do meu tem­
po. quando não se media sacrifícios nem recursos para salvar 
vidas e minimizar o sofrimento alheio. 

Sr. Presidente. desta tribuna. quero manifestar o meu 
aplauso pela meritória e justa iniciativa da sociedade baiana 
em comemorar o centenário do nascimento do inesquecível 
Professor Edgard Santos, médico. educador e homem público 
que tanto contribuiu, com a sua obra e o seu exemplo para 
a formação de várias gerações, jovens provenientes de diversos 
recantos do País que aportavam na Bahia em busca de forma­
ção superior, um homem que, na sua passagem pelo Ministério 
da Educação, deu impulso extraordinário à educação nacional. 

Se Deus me permitir, pretendo comparecer a algum dos 
eventos comemorativos do centenário de nascimento do Pro­
fessor Edgard Santos, para reverenciar a sua memória e relem· 
brar fatos importantes de sua passagem pela Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal da Bahia, onde estudei, 
e dele recebi muitos ensinamentos preciosos para a minha 
vida de médico e político. 
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Quero relembrar duas intervenções que fiz no plenário 
da Câmara dos Deputados. em fevereiro e julho de 1962, 
respectivamente, sobre as seguintes matérias a ele referentes: 

A prir:teira, sobre um telegrama, subscrito por 208 Depu­
tados Fedt rais, que fora nos seguintes termos: 

"Congressista Urgente 
Profe<ssor Edgard Santos 
Presidente do Conselho Federal de Educação 
Ministério da Educação e Cultura 
Rio de Janeiro- Guanabara 
A consagradora eleição do eminente Professor e 

prezado amigo para Presidente do Conselho Federal 
de Educação foi ato de justiça a quem tantos e tão 
relevantes serviços vem prestando ao Brasil no setor 
do ensino e do desenvolvimento cultural de nosSo povo. 
Os ~eus amigos e admiradores que exercem o mandato 
de Deputado Federal desejam levar-lhe a expressão · 
de sua alegria pela alta distinção. desejando-lhe todas 
felicidades no desempenho de função tão elevada quan­
to dignificante. Cordialmente~ Lourival Baptista, Ra­
nieri Mazzilli, Antônio Carlos Magalhães, Ernani Sáty­
ro, Pedro Aleixo, João Agripino, ~anoel Novaes, Ré­
gis Pacheco, Guilherme Machado, Ultimo de Carvalho, 
Herbert Levy, Rubem Nogueira, Miguel Calmon, Luiz 
Viana Filho. Nonato Marques, Osmar Cunha, Waldir 
Pires, Anísio Rocha, Dirceu Cardoso. Paiva Muniz, 
Aarão Steinbruch, Gustavo Capanema. Raul Pilla, Jo­
sé Maria Alkmim, Geraldo Freire, Baptista Ramos, 
Waldir Simões. Oswaldo Zanello, Costa Lima, Campos 
Verga!, Aniz Badra, Padre Vidigal, Paulo Freire, Abel 
Rafael, Petronilo Santa Cruz, Armando Corrêa, Nel­
son Omegna, Oziris Pontes, Afrânio Rodrigues, Tarcí­
sio Maia, Alde Sampaio, Raul de Góes. Lourival Al­
meida, Wilson Calmon, Othon Mader, Lustosa Sobri­
nho, Leão Sampaio, Hamilton Nogueira, Leite Neto, 
Arruda Câmara, Eurico Ribeiro, Sílvio Braga, Bias 
Fortes, Carvalho Sobrinho. Jacob Frantz, Emtlio Car­
los, Munhoz da Rocha, Yukishigue Tamura, Antônio 
Feliciano, Willy Frohlich, Manoel de Almeida, Este­
fano Mikilita, Raimundo Padilha, Lauro Cruz, Hary 
Normaton, Hildehrando de Góes, Badaró Júnior, Os­
car Passos, Celso Brandt, Dager Serra, João Frederico, 
Carlos Gomes, D}a\ma Marinho, Coelho de Souza, 
José Bonifácio, Derville Alegretti, Waldemar Pessoa, 
Menotti Del Picchia, José Maria, Hamilton Prado, Ga­
briel Hermes, João Mendes, Emival Caiado. Adahil 
Barreto, Jayme Araújo, Furtado Leite, Monteiro de 
Ca~tro, Aguinaldo Costa, Pereira Pinto, João Cleofas, 
Saldanha Derzi, Corrêa da Costa, Bagueira Leal, Perei­
ra Lopes, Wilmar Guimarães, Fernando Santana, Ra­
mon Oliveira, Drault Ernany. Luiz Bronzeado, Mene­
zes Cortes, Eurípedes Cardoso de Menezes, Henrique 
La Rocque, Antônio Dino, Clidenor Freitas, Padre 
Nobre, Alberto Hoffmann, Lino Braun, Sérgio Maga­
lhães, Abraão Moura, Alvaro Castelo, Unírio Macha­
do. Vil mar Dias, Medeiros Neto, A ri Pitombo. Milton 
Brandão, Vasco Filho, Wagner Estelita, Nicolau Tu­
ma, Arnaldo Garcez. Antônio Fraga, Dirno Pires, Jan­
duhy Carneiro, Saturnino Braga, Joaqu)m Ramos, 
Laurentino Pereira, Lamartino Távora, Alvaro Lins. 
Celso Murta, Océh.o Medeiros, Paulo Mincarone, Etel­
vino Lins, Guilhermino Oliveira, Luiz Francisco, José 

Guiomard, Castro Costa, Hélio Cabal, Martins Rodr 
gues, Geraldo~ Guedes, Coelho Mascarenhas. Carl 
Jereissatti, Aderbal Jurema, Clêlio Lemos, Henriqu 
Turner, Euclides Wicar, Croacy de Oliveira, Nogueir 
de Rezende, Carlos Lago, Edgard Pereira, Benedit 
Vaz, Oliveira Franco, Neiva Moreira, Pinheiro Chaga 
Adauto Cardoso, Juarez do Carmo, Joaquim Duva 
Arna\do Cerdeira, Danie\ Faraco, Benjamin Fara 
Mário Tamborindeguy, Teódulo Albuquerque, Hu 
berto Lucena, Expedito Machado, Olavo Fontour· 
Cunha Bueno, Mário Palmério, Gabriel Gonçalve 
Rubens Rangel, Jorge de Lima, Líster Caldas, Rezend 
Monteiro, Hely Ribeiro, Chagas Freitas, Gurgel d 
Amaral, Antônio Baby, Gualberto Moreira, Heito 
Cavalcanti, Ferro Costa, Pl{nio Salgado, Aluísio Non ~ 
Acioli Filho, Barbosa Lima Sobrinho, Moreira da R 
cha, Armando Storni, Broca Filho, Lício Hauer, Carla 
Murilo, Ovídio de Abreu, Pereira da Silva, Elias Ada 
me, Amilcar Pereira, Alves de Macedo, Floriceno Pa' 
xão, Miguel Bahury, Saulo Brant, Souza Leão, Jos 
Rio, Abelardo Jurema, Hélio Ramos, Tristão da C 
nha, Feliciano Pena, Valério Magalhães, Bezerra Le 
te, Nilo Coelho, José Sarney, Eloy Dutra, Cid Carv 
lho, Antônio Carlos, Aroldo de Carvalho, Jos 
Menck." 

A segunda, Sr. Presidente, foi quando, há 31 anos, passa 
dos 30 dias de seu falecimento, apresentei projeto de lei 
posteriormente aprovado, que "'Denomina Hospital Professo 
Edgard Santos" ao então "Hospital das Clínicas da Unive 
sidade Federal da Bahia", objetivando homenagear ao grandti 
educador patrício, criador, organizad_or e Reitor .Po~ dozt 
anos da Universidade Federal da Bahta. E, como JUsttfique 
naquela ocasião, isto representaria, apenas, a ''parcela mínimí 
do que deverá ter como homenagem à sua memória o homerr 
que soube ser grande no seu tempo, defendendo suas idéias" 

E aqui, no Senado, Sr. Presidente, ~n~e nunca me esq_uec 
de referir-me ao ilustre mestre e a sua pnnc1pal obra, a Umver 
sidade e a velha Faculdade de Medicina da Bahia, quero !em 
brar, também, dois pronunciamentos que fiz: 

O primeiro, em 8 de novembro de 1973, em que pedü 
ao governo a transformação da Faculdade de Medicina d1 
Bahia em Museu Histórico da Medicina Nacional, e o segundo 
em 14 de março de 1980, em que pedia e justificava a restitui 
ção do antigo prédio, localizado no Terreiro de Jesus, à Facul 
dade de Medicina da Bahia, visando sua transformação nt 
referido Museu. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero cumprimentai 
os promotores e patrocinadores desse evento, entre os quai: 
a classe médica da Bahia, que muito dignifica a tradição d< 
povo baiano de preservar e reverenciar a memória dos sew 
benfeitores. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com < 
meu pronunciamento, da notícia publicada em A Tarde, edi 
ção de 12 do corrente, intitulada Espaço marcará c.entenári< 
de Edgard Santos, e das intervenções a que me refen, datada: 
de 1962, 5 de julho de 1962, 8 de novembro de 1973 e 1• 
de março de 1980. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde- Salvador, Bahia quinta-feira 12-8-1993 

ESPAGO MARCARÁ CENTENÁRIO DE EDGARD 
SANTOS 

A inauguração do "Espaço Cultural Edgard Santos", pre­
vista para janeiro do próximo ano, vai ser um dos principais 
marcos comemorativos do Centenário de nascimento do fun­
dador da Universidade Federal da Bahia. O professor Edgar 
Santos comemoraria lOO anos de nascido no dia 8 de janeiro 
de 1994, nesse dia, conforme ressaltou ontem a reitera da 
UFBA, Eliane Azevedo, a universidade que ele criou e da 
qual foi por 15 anos o seu primeiro reitor quer inaugurar 
o Espaço Cultural, que será erguido em área de 2.500m1

, 

próximo à biblioteca, no Campus de Ondina, destinado a 
ser um ponto de convivência de alunos, professores e servi­
dores da universidade com a comunidade. 

Além do Espaço Cultural, orçado em US$1 milhão, par­
cialmente garantidos por convênio firmado com o Ministério 
da Educação, o centenário de nascimento de Edgard Santos 
será comemorado durante todo o ano de 1994, de acordo 
com uma programação tornada pública ontem à tarde por 
uma comissão especialmente criada para a sua organização. 

O professor Roberto Santos, filho do homenageado, em 
entrevista coletiva concedida ontem pela Comissão Organi­
zadora das Comemorações do Centenário do professor Edgar 
Santos, teve a incumbência de enumerar para a imprensa 
os eventos que serão realizados ao longo de 1994. Dentre 
estes, a abertura, dia 8 de janeiro. no Museu de Arte Sacra, 
da exposição "Perfil e Realizações do Fundador da UFBA "; 
lançamento do Selo Comemorativo pelo Ministério das Comu­
nicações; publicação do livro "Memória da UFBA"; publi­
cação das Atas do IV Colóqui Luso-Brasileiro, realizado em 
1959. 

Também estão previstas exposições, concertos, espetá­
culos teatrais e de dança e seminários. 

APRESENTAÇÁO DE PROJETO QUE DENOMINA 
HOSPITAL PROFESSOR EDGAR SANTOS 
O ATUAL HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 

UNIVERSIDADE DA BAHIA 

Julho- 5- 1962H 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê a seguinte comuni­
cação)- Senhor Presidente, Srs. Deputados, passando o tri­
gésimo dia do falecimento do eminente Professor Edgar San­
tos no último dia 3, era meu desejo ocupar esta tribuna para 
lembrar sua obra à Casa e ao BrasiL 

Impossibilitado de tal fazer, por estar licenciado, e reassu­
mindo hoje, falo, para apresentar à consideração do Con­
gresso Nacional o seguinte projeto: 

lo- Denomina "Hospita-l Professor Edgar Santos", o 
atual Hospital das Clínicas da Universidade da Bahia, e dá 
outras providências. 

Esse projeto virá homenagear ao grande educador patrí­
cio, criador, organizador e Reitor por 12 anos da Universidade 
da Bahia. 

Passarei a ler a justificação apresentada ao projeto, para 
que fique registrada nos Anais desta Câmara: 

"O presente projeto de lei é destes que, na prática, dis­
pensam longas justificações. A Universidade da Bahia, no 

seu todo, foi obra de Edgar Santos. A mudança do nome 
do Hospital das ClíniCas é homenagem mínima diante da gran­
de obra que Edgar Santos realizou em favor da cultura e 
da ciência na Boa Terra. O Hospital, que sempre foi por 
ele considerado uma das peças fundamentais da Universidade 
e da sua Faculdade de Medicina, poderá ter. na sua placa 
nominativa, um termo de lembrança perene do grande mestre 
baiano que soube defender para seu Estado. em qualquer 
linha de frente, os elementos fundamentais para que ela viesse 
a brilhar no terreno do saber." 

Se há um homem ao qual a Bahia ficou a dever muito. 
nos últimos vinte e cinco anos, este foi Edgar do Rêgo Santos. 
Sua luta em prol da melhoria dos níveis culturais e científicos 
da gente baiana foi notada até no exterior. Seu trabalho cons­
tante, enfrentando grandes áreas de incompreensão, foi a base 
da Universidade da Bahia federalizada. Do seu espírito reali­
zador. do seu dinamismo no trato das co usas ligadas ao ensino, 
resultaram as magníficas iniciativas que hoje honram a Boa 
Terra, em liderança acentuada em várias empresas no terreno 
do saber em todo o Brasil. Para dar à sua Universidade melho­
res condições. o Professor Edgar Santos nunca mediu esforços, 
indo a grandes sacrificios, até de sua saúde. Por doze anos, 
sua vida foi a Universidade, por ela pelejou na Bahia e na 
Capital da República. Somos testemunhas pessoais do seu 
amor à causa que abraçou. por sua presença constante nas 
duas Casas do Congresso Nacional. defendendo as dotações 
incluídas no orçamento da Universidade da Bahia. Não foi 
um batalhador em busca de honrarias pessoais, não foi um 
homem que facilmente se modasse às conveniências. Pelo 
contrário, foi afirmativo em todos os seus atos. Por isto. sofreu 
as verrinas dos que não compreendiam a grandeza. de suas 
iniciativas e a profundidade dos princípios que defendia. 

Morto inesperadamente, quando voltava a ocupar um 
dos mais importantes postos na hierarquia do setor educa­
cional brasileiro, na presidência do Conselho Federal de Edu­
cação, justo é que tenhamos sua lembrança conosco e façamos 
dela um caminho para que as novas gerações não se esqueçam 
do grande benfeitor da Universidade. Esta a razão do presente 
projeto de lei que apresentamos à consideração desta Casa, 
parcela mínima do que deverá ter como homenagem à sua 
memória de homem que soube ser grande no seu tempo defen­
dendo suas idéias. (Muito bem!) 

Novembro- 8-1973 

Discorre sobre a Faculdade de Medicina da Bahia, 
e pede ao Governo transforme-a em Museu Histórico 
da Medicina Nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas as entidades 
representativas da classe médica da Bahia. inclusive aquelas 
que congregam os Professores de Medicina, se empenham 
num movimento que visa a transformar a antiga Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal da Bahia em Monu­
mento Histórico da Medicina Nacional, dessa forma se preser­
vando a sua tradição bem como seu invaliável patrimônio 
cultural. de inequívoca relevância para gerações vindouras. 

A Faculdade de Medicina da Universidade Federal da 
Bahia foi fundada por Carta Régia de 18 de fevereiro de 
1808, por sugestão do Barão de Goiania ao Príncipe-Regente 
O, João VI. A sua fundação se deu, assim no mesmo ano 
em que nossos portos foram abertos às nações amigas, grande 
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marco de nossa emancipação econômica e política. E a Escola 
Médica Primaz do Brasil, nela tendo nascido o ensino médico 
em nosso País. O sesquicentenário de sua criação foi comemo­
rado, solenemente em 1958, e hoje conta ela com 164 anos 
de existênci.1l 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. ltuy Santos - Já tive a oportunidade de pedir 
uma audiêmia ao eminente Ministro Jarbas Passarinho, aten­
dendo a pedido da Bahia, para solicitar providências no sen­
tido de que o prédio da velha Faculdade - das melhores 
tradições, como sabe V. Ex•, e onde nasceu, em verdade, 
não só o ensino superior médico, como a primeira escola 
dos Jesuítas, que funcíonou ali - seja transformado num 
museu. Seria um museu médico. O salão de congregação, 
por sua vez, seria transformado num salão de solenidades 
de toda a Bahia. Isso para que aquele patrimônio histórico 
seja perpetuado e não desfigurado; e, pelo que me informa­
ram, já estão localizando lá algumas escolas, desfigurando 
o passado da velha Escola, onde tive oportunidade, como 
V. Ex•, de fazer o meu curso médico. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Sou muito grato a 
V. Ex", eminente Senador Ruy Santos, pelo depoimento que 
acaba de dar neste momento à Casa. V. Ex", que lá se formou, 
que lá ensinou ~ e como já disse, tive a honra de ser seu 
aluno- bem pode avaliar o que representa para nós, médicos, 
a transformação daquela velha Faculdade em Museu Histôrico 
da Medicina Nacional. 

Nã9 vou, Sr. Presidente, estender-me na recordação da 
história damais antiga Faculdade de Medicina do Brasil, nem 
reportar-me à decisiva importância de sua criação por O. João 
VI. Lembrarei, apenas, que essa Faculdade foi instalada, des­
de seu primeiro dia. no antigo Colégio dos Jesuítas e no Hos­
pital Milítar, no Terreiro de Jesus, praça cívica por excelência 
e que, juntamente com a Catedral Basilica~ antiga Igreja 
do Colégio dos Jesuítas -e o Pelourinho, constitui o maior 
e mais famoso conjunto arquitetônico colonial da América 
do Sul. É isto suficiente para que sua preservação se .torne 
imperiosa e, sem exagero, do máximo interesse nacional. . 

O Sr. Fernando Corrêa -Permite V. Ex~ um apatte? 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, nobre 
colega. 

O Sr. Fernando Corrêa- V. Ex~ faz muito bem em 
trazer ao plenário do Senado Federal a situação em que está 
hoje a mais tradicional Escola de Medicina do Brasil, fundada 
ao tempo de D. João VI. Mas. queria dizer que o antigo 
prédio da Faculdade deve ser transformàdo não só no Museu 
de Medicina da Bahia, mas no Museu de Medicina de todo 
o BrasiL 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Fernado Corrêa. Sendo V. Ex~ consagrado 
médico no seu Estado, o Mato Grosso, e Presidente da Comis­
são de Saúde do Senado Federal. o seu aparte muito honra 
o meu discurso. A idéia de V. Ex• é louVável e acredito que 
isso seja possível. 

O Sr. Heitor Dias- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer. 
nobre colega. 

O Sr. Heitor Dias - Quero associar-me às palavras dt 
V. Ex", não só quanto à iniciativa sugerida, como tambérr 
em relação aos elogios à velha e tradicional Faculdade d~ 
Medícina da Bahia. Na Bahia, como lembro que caiu pan 
primeira cruz, também tombou a madeira para a primein: 
escola. Não há, portanto, surpresa em que, ao lado do velhc 
templo da catedral, que guarda tanto sabor do passado, tant:: 
história, e onde, em uma de suas celas, esteve por tanto tempc 
o vulto imortal do Padre Antônio Vieira: -cuja voz e elo· 
qüência ainda ressoam, não somente na nave do templo, co· 
mo, também, em toda a História do Brasil- nenhuma surpre 
sa existe, repito, que ao lado da igreja tivesse surgido a primei 
ra escola, o velho Colégio dos Jesuítas, e que ali, portanto, 
se viesse a instalar a velha Faculdade de Medicina,"ondc pron· 
tificaram tantos luminares da cultura médica brasileira. Não 
foi sem emoção que assisti, há aiguns anos passados, ato de 
condecoração pelo Governo da República à. velha Faculdade, 
para marcar seus anos de idade e seus anos de glória, o que 
vale dizer, premiando, a um só tempo, a inteligência dos 
mestres e os sonhos da mocidade baiana. Sei, também que 
em suas dependências hoje funcionam cursos da Faculdade 
de J:ilosofia. Com este depoimento quer9 dizer que, em verda­
de, não desvirtua O· destino da Casa, embora não se lhe dê 
a destinação adequada. É certo porém, de que, se o Governo 
da República resolver instalar ali um museu, estará dando 
à tradicional Faculdade destinação própria. Será então a maior 
condecoração que se concederá àquele velho t; tradicional 
casarão. Associo-me, portanto às palavras de V. Ex~ e não 
tenho dúvida de que o Ministro Jarbas Passarinho, que tern 
revelado um homem de sensibilidade, que tem honrado, de 
modo inequívoco o cargo de Ministro com·que foi distinguido 
pelo Governo da. República, auscultará os anseios da Bahia 

· e estará indo ao encoritro. do apelo que V. Ex• formula neste 
instante. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Heitor Dias, pelo aparte que julgo 
valiosíssimo. V. Ex~ veio enriquecer muito o meu pronun­
ciamento. 

Pela velha Faculdade de 'Medicina passaram numerosos 
nomes da Medicina bfà~Úcifa. benl cOmo vultos do máximo 

. de'siaQ,ue d,e noss~ História: ' 

Nina Rodrigues, Pacífico Pereira, Manoel Vitorino, Os­
car Freire, JuJiano Moreira, .Francisco de Castro, Afrânio 
Peixoto, Clementino Fraga, Pirajâ da Silva. Gonçalo Muniz. 
Prado Valadares, Eduardo Morais. Caí o Moura, Augusto Via­
na. Adriano Gordilho, Alfredo Magalhães, Antônio Borja, 
Martagão Gesteria, José Aguiar Costa Pinto. Aristides Novis, 
Edgar Santos. Leoncio Pinto. José Olímpio. Cesario de An­
drade; Aristides Maltez. Bezerra Lopes. Magalhães NetQ, Pin­
to de Carvalho, Otávio Torres. Barros Barreto. AlfrerJo Brito, 
Durval Gama, João Andréia, José Figueiredo. Edísio Poudé, 
Armando Sampaio Tavares, Eduardo Di~iz Gonçalves, José 
Adeodato, Alvaro de Carvalho. Sabino Silva. Almir Oliveira, 
Fernando Luz, Euvaldo Diniz Gonçalves, Mário Leal, Garccz 
Froes. Froes da Fonseca, Eduardo Araújo, Inácio de Mene­
zes. Cesar de Araújo, Albino Leitão, Mário Andrcía. Fernan­
do São Paulo, Carlos Morais, Theonillo Amorim, -Audemaro 
Guimarães -.para citar apenas alguns dos nomes de nossa 
Medicina que ali estudaram e pontificaram. À sornhra daquela 
velha Faculdade, encontramos inspiraçào c origem de movi­
mentos cívicos que enriquecentm nossa História, em decisiva 
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contribuição para nossa independência e nosso desenvolvi­
mento cultural. 

Muitos ex-alunos da velha e tradicional Faculdade foram 
membros desta Casa e da Câmara dos Deputados, e· nume­
rosos outros ocuparam posição do maior realce na vida brasi­
leira, o que até hoje se dá. 

O Sr. Clodomir Milet- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com muito prazer, 
eminente Senador Clodomir Milet. 

O Sr. C/odomir Milet ~ No momento em que V, Ex~ 
fala àqueles que foram alunos da velha e gloriosa Faculdade 
de Medicina da Bahia, que já pertenceram e ainda pertencem 
a esta Casa, quero. como ex-aluno, formado que fui pela 
velha Faculdade da Bahia, solidarizar-me com V. Ex• no apelo 
que fez neste momento, em converter o prédio que serviu 
de sede à Faculdade da Bahia, em Museu da Medicina Nacio­
nal, idéia grandiosa que deve ser aproveitada e com a qual, 
repito, me solidarizo neste instante. Faz V. Ex• muito bem, 
corno de outras vezes, ao invocar os tempos ãureos da Medi­
cina brasileira, vividos por todos nós na Bahia. Neste momen­
to, como a idéia que sugere, V. Ex~ está prestando um grande 
serviço à Bahia, à Medicina e ao Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a 
V. Ex~. eminente Senador Clodomir Milet, velho aluno como 
eu, daqueljl tradicional Faculdade que honra. pelo seu passa­
do. o ensino médico no Brasil, e que nos traz grandes recorda­
ções da época em que lá vivemos, dos caros mestres e dos 
queridos colegas onde, nos anfiteatros e corredores, tivemos 
momentos de grandes alegrias .na nossa vida acadêmica. 

Nesta Casa se encontram ilustres Senadores que nela estu­
daram. dentre eles o nohre Senador-Ruy Santos. que foi meu 
mestre e que bem pode falar sobre sua magnífica história, 
sua inexcedível contri'ouição, tanto para a implantação e o 
desenvolvimento da medicina brasileira como para o desen­
rolar de nossa história político-sociaL 

Como ex-aluno daquela vetusta instituição, onde também 
estudou e se formou um filho meu. não poderia ficar alheio 
ao movimento que entusiasma o povo baiano e empolga" a 
classe médica da Bahia, coní ap~io em quase todos os Estados. 
para transformação da velha Escola em Monumento Histórico 
da Medicina Brasileira, segundo projeto bem inspirado e ainda 
melhor elaborado. Nesse sentido, as entidades que congregam 
a classe médica na Bahia enviaram, com o apoio do Magnífico 
Reitor. do Vice-Reitor da Universidade Federal da Bahia 
e de ex-alunos. memorial ao Ministro da Educação e Cultura. 
a fim de que se empenhe nessa luta que é de indiscutível 
interesse nacional. 

É preciso que diga ter esse memorial contado com a 
colaboração e o apoio do Governo do Estado e dos dirigentes 
das seguintes entidades baianas: Academia de Medicina da 
Bahia, Conselho Regional de Medicina. Associação Baiana 
de Medicina, Sindicato dos Médicos da Bahia, Instituto Baia­
no de História da Medicina, Instituto Brasileiro para Investi· 
gaçào do Tórax, Instituto Brasileiro de Medicina Preventiva. 
Sociedade Brasileira de Escritores Médicos e Cluhe dos Médi­
cos da Bahia. 

Assinala em carta que nos dirigiu o Professor Jayme de 
Sá Menezes, Presidente do Instituto Baiano de História da 
Medicina, comentando o movimento pela preservação do ve· 
lho edifício da Faculdade de Medicina da Bahia que, "Sendo 
o Brasil. hoje, uma nação esclarecida, há de saher preservar 

a tradição e o patrimônio cultural que representa a velha 
Faculdade Primaz da Medicina, no país. tornando·a Monu­
mento Histórico da Medicina Nacional e. destarte. nela pas· 
sando a reunirem-se as sociedades médicas, a se instalarem 
museus e hib\iotecas". pois. como se afirma no memorial 
enviado ao Ministro Jarbas Passarinho. "os povos amadu­
recidos e civilizados sabem prezar. no devido grau. as suas 
tradições respeitáveis". 

Sr. Presidente. associo-me, com entusiasmo. ao movi­
mento que objetiva criar Monumento Histórico da Medicina 
NacionaL Faço-o com a nostalgia dos dias em que, estudante, 
freqüentei a velha Escola e que serào. para mim. sempre 
inesquecíveis. Estou inteiramente convencido, não só da justi­
ça da pretensão, como da necessidade de que tal idéia se 
concretize, flagrante que é o seu enorme interesse cultural. 
E recordo, neste instante. nas insígnes figuras de Augusto 
Viana, José de Aguiar Costa Pinto e Edgar Santos, que dirigi­
ram a velha Escola de Medicina. quando lá eu estudava. Ja­
mais os esqueci, de forma especial a grande figura que foi 
Edgar Santos, cuja memória sempre reverencio e que foi o 
primeiro Reítor da Universidade Federal da Bahia, que a 
ele ficou devendo a implantação da nova Universidade, a 
construção de seu excelente hospital. dos prédios das Facul­
dades, dos Centros Culturais, da Escola de Teatro. da Resi­
dência do Universitário, do Seminário de Música, entre tantas 
outras. 

Formulo um apelo ao eminente Presidente Garrastazu 
Médici_ para que atenda à justa reivindicação da classe médica 
e dos homens de cultura do Estado da Bahia, transformando 
a velha Faculdade do Terreiro de Jesus, em Monumento Histó­
rico da Medicina Nacional, uma iniciativa digna do dinamismo 
e do grande esforço cultural que tem assinalado. com entu­

. siasmo e inteligência, a ação do Ministro Jarbas Passarinho. 
Esta medida se ajustará aos objetivos do Governo que vem 
de lançar um programa de recuperação c preservação dos 
monumentos históricos nacionais e das obras que reflitam 
o passado glorioso, em todos os campos da nacionalidade 
brasileira. Concretizando essa aspiração de que neste mo­
mento somos intérpretes. o Presidente Médici acrescentará 
ao· extraordinário acervo de realizações de seu Governo, obra 
que o consagrará na admiração dos que amam a cultura e 
ve~eram a História. como sagrados patrimônios do nosso po­
vo. (Muito bem! Palmas.) 

RESTITUIÇÃO DE ANTIGO PRÉDIO À 
FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA 

Março -14, 1980H O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE. 
Lê o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
a velha e tradicional Faculdade de Medicina da Bahia, onde 
me formei e também um filho meu. devo alguns dos melhores 
anos da minha mocidade e nela fiz algumas das grandes amiza­
des a que tenho dedicado permanente afeição. durante toda 
a minha vida, del)tro e fora da atuação política. 

É. por conseguinte. com a maior satisfação e indisfarçável 
alegria que venho trazer ao conhecimento do Senado.- onde 
tiveram e têm honrosa participação alguns dos nossos mais 
renomados Senadores. igualmente egressos daquela Facul· 
dade -a restituição do velho prédio à Faculdade de Medicina. 

Até que enfim, o Magnífico Reitor da Universidade Fede­
ral da Bahia, Professor Luiz Fernando Seixas de Macedo Cos~ 
ta. em solenidade especial, realizada a 4 de março do corrente 
ano, efetuou a entrega simbólica do prédio onde, no passado, 
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funcionava a Faculdade de Medicina, no Terreiro de Jesus, 
ao seu atual Diretor, o Professor Plinio Garcez Sena que, 
na oportunidélde, enalteceu a "'alta sensibilidade do Reitor 
Luiz FernandJ Seixas de Macedo Costa ao atender aos recla­
mos da Congregação da Escola". 

Sr. Presidente, com esse festivo e solene acontecimento, 
que constituía urna aspiração de .sucessivas gerações de profes­
sores, discípu~os e ex-alunos da histórica Faculdade de Medi­
cina, encerra-se, vitoriosa, a magnífica campanha à qual me 
associei preci~amente a 8 de novembro de 1973, quando usei 
a Tribuna de~ta Casa e dei início a uma campanha, visando 
à transformação da antiga Faculdade em um "Monumento 
Histórico da Medicina Nacional". 

Integrei-me a um movimento que as entidades represen­
tativas da clas'Se médica da Bahia fizeram no sentido de preser­
var uma das melhores tradições culturais brasileiras e assegurar 
adequada proteção ao inavaliável patrimônio representado 
pela primeira Escola de Medicina do BrasiL 

Em outras oportunidades, voltei ao assunto, ocupando 
a Tribuna do Senado para apelar junto à autoridades compe­
tentes, no sentido de que a velha Faculdade fosse preservada. 
Agora. que concretizado está o desejo daqueles que fá estuda­
ram, vemos o amigo prédio devolvido à Faculdade de. Medi­
cina. destacando-se. no conjunto, o Museu a Biblioteca onde, 
cursos, conferências, seminários e inú.meros outras iniciativas 
perpetuarão a memória da Faculdade de Medicina, das gera· 
ções de médicos e lideres que nela pontificaram, e dos inco­
mensuráveis serviços que o histórico e pioneiro estabeleci­
mento de pesquisa. ensino e cultura prestou à Bahia e ao 
Brasil. 

Congratulo-me, com' os professores, alunos, ex-alunos; 
com as entidades representativas da classe médica da Bahia, 
como a Associação Baiana de Medicina, Aéademia de Medi-. 
cina da Bahia, Conselho Regional de Medicina, Sindicato 
dos Médicos da Bahia, Instituto Baiano de História da Medi­
cina, e Clube dos Médicos da Bahia; com o Governo da Bahia, 
através do seu ilustre Governador Antônio Carlos Magalhães, 
que também lá estudou e se. f.ormou e com O estimado cole'gá 
e amigo Jayme de Sá Menezes, que há anos vem trabalhanpo 
pela causa - no momento em que se materializa uma das 
suas caras aspirações, pela qual, no limite das minhas possibili­
dades. também tive a satisfaÇão de participar. 

Desejo, mais uma vez, congratular-me com o Magnífico 
Reitor, Luiz Fernando Seixas de Maced<? Costa, pela feliz 
solução do problema tão ansiosamente almejado. e. ao mesmo 
tempo, felicito o ilustre Professor Plínio Garcez de Sena, atuai 
Diretor da Faculdade de ,Medicina da Bahia, solicitando que 
faça parte integrante "~s~e r11-eu pronunciamento, o artigo 
-"A Velha Faculdade'', (publicado no jornal a Tarde, de 
8 de março último), do emérito Professor José Sílveifa. um 
dos grandes baluartes desta ·causa pela qual tanto batalhou. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde Sábado. 8 de março de 1980 

A VELHA FACULDADE 

José Silveira 
Foi com o coração repleto de alegria e a 

alma a trambordar de contentamento, que, profundamente 
emocionado, assisti, na terça-feira passada, 4 de março, à 
entrega solene de algumas salas, que ficaram como patrimônio 
à Faculdade de Medicina, no antigo prédio do Terreiro de 

Jesus. Gesto de tão elevado sentido, ficamos todos devendo 
ao Magnífico Reitor. Luís Fernando Macedo Costa, que, dessa 
forma, dá os primeiros passos da sua tão esperançosa gestão, 
com um ato de clarividência, justiça, bom senso e, sobretudo. 
de grande amor à cultura. 

Só não entendem os leigos porque sendo a Faculdade 
de Medicina a dona verdadeira do seu imóvel e, às custas 
dos seus recursos, tendo financiado a aquisição dos terrenos 
para edificação de várias entidades universitárias, viesse, ago­
ra, quase por generosidade e mercê, receber pane de si mes-
ma. 

Razões fortes e motivos justos terão levado os antigos 
responsáveis pelos destinos da Universidade a proceder desse 
jeito. Deles, poderão receber as devidas explicações os que 
não penetrarem nos segredos de tão complexa e paradoxal 
burocracia. Como nunca foi meu propósito - muito menos 
nesta nota- imiscuir-me em tão profundas questões, conten­
do-me aqui em tentar externar o meu mais profundo agradeci­
mento pela doação que se acaba de assistir, falando não so­
mente em meu nome, como, acredito, por todos aqueles pro­
fessores que tiveram a felicidade de debater assuntos de ensi­
no, na emocionante sala dos lentes e de assistir, não raro 
diretamente participando, às grandes solenidades. os atos mé­
dicos. científicos, culturais e mesmo cívicos da terra, no majes­
toso e elegante Salão Nobre. 

Esse meu agradecimento público justifica-se sobretudo 
porque tive a sorte de ser um dos soldados na luta em favor 
das tradições da velha escola. Desde o momento em que lhe 
retiraram as suas atividades específicas, quando dela nada 
se sabia bem o que fazer, que nos pusemos em campo. Reitera­
damente, Estácio de Lima. Newton Guimarães, Almeida 
Gouveia, Aderbal Almeida, Ruy Santos, Lourival Baptista. 
eu prõprio, e tantos outros, em diversos pronunciamentO!:. 
no Senado. nas sociedades médicas ou pela imprensa leiga, 
clamamos contra o absurdo de se deixar o querido templo 
ao léu das circunstâncias. 

Um tempo houve em que se nele funcionou a Escola 
de Filosofia; ocupação honrosa, mas inteíramente afastada 
das tradições médicas. Terrível foi quando, com a saída dessa 
unidade universitária, nenhum destino digno se vislumbrava. 

O vexame era tal que,.lá de São Paulo, Edgard Falcão, 
Paulo Mangabeira Albernaz, colegas que se tendo formado 
aqui, vivendo embora em regiões distantes, não aceitavam 
o melancólico fim da notável casa de ensino. Mesmo longe, 
protestaram, acoimando-nos até de indiferentes e omissos, 
ante o grande crime que se estava perpetrando contra a cultura 
médica da Bahia e do Brasil. 

Tais protestos foram de tal ordem que, na qualidade de 
presidente da Academia de Medicina, fui levado a esclarecer 
o assunto, revelando o trabalho discreto e quase anônimo 
que se vinha fazendo. Recordei, a propósito, que. na gestão 
Urcicio Santiago, com o aplauso de todos os colegas, inicia~ 
ra-se um movimento de reivindicação, através de minucioso 
memorial dirigido ao ministro da Educaç<Jo, escrito por Sá 
Menezes e assinado por centenas de ex-alunos, entre os quais. 
por Antônio Carlos Magalhães - governador do Estado. 

Em tal exposição de motivos de apontavam os méritos 
da instituição, recordando-se os seus feitos gloriosos e seu 
imenso papel na formação de milhares de médicos brasileiros. 
dispersos hoje por todo o País, justificando um nobre destino, 
como monumento de incontestável valor nacional. 

Apesar de não sermos ouvidos, de não merecermos, se­
quer, qualquer resposta, continuamos na Juta. Reuniões c 
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uniões se repetiram: com a Associação Baiana de Medicina, 
onselho Regional de Medicina, Sociedade de Escritores Mé­
icos, Instituto da História da Medicina e com os próprios 
in::tores da faculdade~ todos interessados senão, em que se 
ntassem no antigo prédio as instituições interessadas, pelo 
enos, em que o mesmo voltasse ao seu antigo dono, a ele 

abendo dar o seu melhor destino. 
Contrastando com toda essa nossa inquietação, difun­

iam-se as mais esdrúxulas notícias. Aos nossos ouvidos, che­
avam apenas informações de que ali se instalaria o Museu 
o Negro ou um centro cultural amplo e variado; organismos 
vidente mente honrosos e justificáveis, mas que nada tinham 
ue ver com a Medicina. A verdade é que a população inteira, 
riste e estarrecida, somente via um tapume cercando parte 
o velho imóvel, com a informação de que a\i se estavam 

·azendo grandes obras, tendo-se até descoberto subterrâneos 
desvãos de grande sentido histórico .. 

Felizmente, a Reitoria anterior não nos enganava. Traba­
hos da maior utilidade, sob a orientação esclarecida e objetiva 
e Valentin Calderón- o atual e dinâmico diretor do Museu 
e Arte Sacra - vinham-se regularmente executando, até 

o ponto em que foi possível, ao recém-chegado Rei,tor, atender 
às nossas inquietas e ansiosas reivindicações. E o começo 
do pagamento de uma dívida de honra, para com a faculdade, 
em que ele próprio se formou, modelou sua carreira científica 
e eficientemente ensinou. Atitude superior e elegante, que 
será· ampla e generosamente reconhecida, quando se fizer 
a história por sinal heróica e grandiosa - da querida casa 
do Terreiro de Jesus. 

Cabe à sua diretoria- felizmente, agora, nas mãos hábeis 
e cientes de Newton Guimarães- um dos avanços do nosso 
movimento, dar-lhe o destino mais adequado, em união com 
as outras instituições culturais da Bahia. que ne(a igualmente 
se quiseram implantar; sem esquecer nunca, é claro, os anseios 
e as sugestões da classe médica, toda ela empenhada na ressur­
reição da sua própria casa. 

Certos estamos todos de que, no espírito do novo diretor 
e nos propósitos do Magnífico Reitor, não dominam apenas 
os sentimentos saudosistas de volta ao passado, de molde 
a se ter ali um simples museu frio, uma biblioteca infecunda, 
arquivos passados e esquecidos. Alguma coisa viva, atuante 
e promissora, há de surgir, para que, com essa recuperação, 
possamos repetir os grandes dias, os instantes de esplendor 
e de glória de um temp\o, onde se· realizavam, com brllho 
e imenso fulgor, decisivos movimentos, atos públicos, que 
enobreceram e honraram o civismo e a cultura dos baianos. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Chagas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor l!inior, 
2° Secretário. 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Tem a palavra 
V. Ex~. nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR- MA. Para uma 
comunicação de Liderança. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a imprensa tem-se referido nos 
últimos dias ao pedido de uma CPI, conforme inclusive decla­
ração, nesta Casa. do Presidente do PPR, o nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O requerimento da CPl foi hoje conduído e está sendo 
iniciada a coleta de assinaturas. A primeira delas é a do Presi­
dente do nosso partido, Senador Esperidião Amin, e seguem­
se as assinaturas dos Líderes do PPR na Câmara e no Senado. 

Esta é a comunicação: o desejo do PPR é apenas saber 
até onde a CUT é o braço sindical do PT. Ou, ao inverso. 
até onde o PT é a CUT fazendo política partidária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, faz pouco 
mais de um mês que o Brasil deixou de contar com o patrio­
tismo e amor pela coisas nacionais do insigne Professor e 
grande líder po\itico, Luiz Gonzaga de Pai v a Muniz, o <s.empre 
lembrado Presidente nacional do meu Partido, o PTB. Fale­
cido prematuramente, pelo muito que ainda tinha a dar ao 
nosso País, Paiva Muniz, um apaixonado pelas causas traba­
lhistas, era, acima de tudo, um lúcido, que fazia praça do 
seu grande desejo de contribuir decisivamente para que o 
Brasil, hoje enfrentando tantos e graves problemas, voltasse 
a ocupar. para felicidade geral da Nação brasileira, a curto 
prazo, o lugar que lhe esteve sempre reservado entre os gran­
des do mundo. 

Amigo dos seus amigos. essencialmente um político de 
idéias transparentes, Paiva Muniz nunca escondeu que o nosso 
partido estava no Governo com a firme c inabalável disposição 
de ajudar o Presidente Itamar Franco a levar a bom termo 
a gigantesca tarefa a que se propôs de colocar a Nação brasi­
leira nos eixos, corrigindo o seu curso, depois da política 
de terra devastada que ela enfrentou, como conseqüência de­
sastrosa do governo anterior. 

Era tão grande e tão intenso o desejo de Paiva Muniz 
de que o Presidente Itamar Franco ~ de cuja honestidade 
e sinceridade de propósitos ningUém pode e deve duvidar 
- conquistasse êxito, que ele, um trabalhador incansável. 
pouco antes de morrer, assinou no jornal da DATAMEC, 
empresa que presidia com rara eficiência e brilho, um artigo 
sob o. título "Por que apoiar o Governo'' que, em sua homena­
gem, num preito sincero ao patriota e ao político. passo a 
ler, pedindo, Sr. Presidente, sua transcrição nos Anais da 
no~~a C:isa. 

Diz Paiva Muniz em seu artigo: 

"Considero que cidadãos, empresas. políticos c 
partidos estão obrigados a dar o mâximo de apoio ao 
empenho do Presidente Itamar Franco em arrumar a 
Casa para o seu sucessor. Este apoio deve ser crítico, 
isto é, representar contribuições efetivas para o sucesso 
dos programas do Governo. Não se trata de uma atitude 
de incondicional\dade, mas de cooperação e colabo­
ração para que saiamos desta cris~ que já dura mais 
de uma década. Foi um período em que o País sofreu 
tremendo atraso em seu desenvolvimento. Um período 
em que houve um empobrecimento da economia em 
geral, no qual foram desperdiçadas algumas das maio-
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res inteligências, ern que se sacrificou a formação de 
geraç6es, achatou·se o poder aquisitivo dos assalaria· 
dos e se multiphcou tragicamente a miséria. O Estado 
foi df~smantelado, os direitos fundamentais, como a 
educação e a saúde, a procura da felicidade, foram 
literalmente surrupiados à Nação, sob os mais diversos 
disfar:es; ações, expressões, promessas e palavras que 
só significaram mais sacrifícios para as maiorias, en· 
quanto aumentavam a renda de minorias cada vez me­
nores Aumentou o coeficiente de injustiça social pre­
dominante na sociedade, com uma inédita concentra­
ção de renda. Tudo culminando no impedimento de 
um Presidente da República que se apresentara como 
aquele que tinha a coragem e a determinação para 
promover as mudanças essenciais. Itamar subiu ao po­
der pela eleição mais direta da história de qualquer 
país democrático. Coube a eJe, peJa vontade popular 
expressa em todas as praças e ruas, a missão e a respon­
sabilidade de promover decisiva mudança nos rumos 
do País. Mais do que qualquer outro na história recente, 
repre~enta o atual governo a esperança de diretrizes 
sólidas para uma verdadeira democratização. De um 
processo de retomada de um desenvolvimento saudável 
e auto-sustentável, levando a uma sociedade sem a 
vergonhosa característica de maiorias miseráveis e mi­
norias de nababos. Certo que .!lovos sacrifícios serão 
exigidos de todos, indivíduos e empresas. Desta vez, 
porém, pelo que o Governo traduz da vontade popular, 
pelo apoio e vigilância da maioria da Nação, os novos 
sacrifícios não serão desperdiçados em mágicas inviá­
veis. Aqueles que sabem das idéias e objetivos que 
inspiram o Governo têm motivos infindos para reco­
mendarem que nele se confie. Ninguém pode negar 
participação no mutirão que ele está propondo porque 
a alternativa. inaceitável, é a de condenar os adultos 
de hoje a tentar sobreviver num País cada vez mais 
desmoralízado por uma inflação política, econômica 
e socialmente corrosiva. E aos que são crianças e jo­
vens, a crescerem num País sem as oportunidades de 
plena realização. Ao pior dos desperdícios que uma 
sociedade pode oferecer: aquele do indivíduo, do mais 
precioso dos seus recursos. Na DA T AMEC, que tantos 
serviços presta ao Brasil, ísso não acontecerá." 

Sr. Presidente, esse é o último artigo escrito pelo grande 
Presidente do PTB, Paiva Muniz. cuja transcrição nos Anais 
do Senado requeiro a V. Ex• neste instante. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
NAS PINHEIRO EM SEU DISCURSO: 

Jornal da I> A TAMEC 

POR QUE APOIAR O GOVERNO' 

Considero que cidadãos. empresas, políticos e partidos _ 
estão obrigados a darem o máximo de apoio ao empenho 
do presidente Itamar Franco de arrumar a Casa para o seu 
sucessor. Este apoio deve ser crítico, isto é, representar contri­
buições efetivas para o sucesso dos programas do Governo. 
Não se trata de uma atitude de incondicíonalidade mas de 
cooperação e colaboração para que saiamos dessa crise que 

já dura mais de uma década. Foi um período em que o Pa 
sofreu tremendo atraso em seu desenvolvimento. Um períod 
em que houve um empobrecimento da economia em gera 
no qual foram desperdiçados algumas das maiores inteligê1 
cias, em que se sacrificou a formação de gerações, achatou-s 
o-poder aquisitivo dos assalariados e se multiplicou tragic; 
mente a miséria. O Estado foi desmantelado, os direitos fund: 
mentais, como a educação e a saúde, a procura da felicidad1 
foram literalmente surrupiados à Nação sob os mais diversc 
disfarces; ações, expressões, promessas e palavras que só sign 
ficaram mais sacrifícios para as maiorias enquanto aumer 
tavarn a renda de minorias cada vez menores. Aumentou 
coeficiente de injustiça social predominante na Sociedade cor 
uma inédíta concentração de renda. Tudo culminando no im 
pedimento de um presidente da República que se apresentar 
como aquele que tinha a coragem e a determinação para pro 
mover as mudanças essenciais. Itamar subiu ao poder pel 
eleição mais direta da história de qualquer país democráticc 
Coube a ele, peJa vontade popular expressa em todas as praça 
e ruas, a missão e a responsabilidade de promover decisiv: 
mudança nos rumos do País. Mais do que qualquer outn 
na história recente representa o atual Governo a esperanç: 
de diretrizes sólidas para uma verdadeira democratização. De 
um processo de retomada de um desenvolvimento saudáve 
e auto-sustentável levando a uma Sociedade sem a vergonhas; 
característica de maiorias miseráveís e minorias de nababos 
Certo que novos sacrifícios serão exigidos de todos, indivíduo~ 
e empresas. Desta vez. porém. peJo que o Governo tradu~ 
da vontade popular, pelo apoio e vigilância da maioria d< 
Nação, os novos sacrifícios não serão desperdiçados em mági· 
cas inviáveis. Aqueles que sabem das idéias e objetivos que 
inspiram o Governo têm motivos infindos para recomendarem 
que nele se confie. Ninguém pode negar participação no muti· 
rão que ele está propondo porque a alternativa, inaceitável. 
é a de condenar os adultos de hoje a tentar sobreviver num 
País cada vez mais desmoralizado por uma inflação política, 
econõmica e socialmente corrosiva. E aos que são crianças 

· e jovens. a crescerem num País sem as oportunidades de plena 
reaJização. Ao pior dos desperdícios que uma Sociedade pode 
oferecer: aquele do individuo, do mais precioso dos seus recur­
sos. Na DATAMEC, que tantos serviços presta ao Brasil, 
isto não aco.ntecerá. 

Luiz Gonzaga de PAIV A MUNIZ 
('1925 -1993') 

* Este editorial foi encaminhado ao Jornal da DATAMEC no dia 
11-6-93. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Álvaro Pacheco. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
(Pausa.) 

concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESII>ENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, 
projetos de resolução que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 66, DE 1993 

Dá nova redação ao art. 5P da Resolução no 88, 
de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• O art. S• da Resolução n• 88, de 1992, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 5o Aos servidores lotados nos gabinetes de 

senadores, de lideranças partidárias e de membros da 
Comissão Diretora. na função de motorista, é devida 
a função gratificada equivalente a FC-3. 

Art. 2~ Esta resolução entrará em vigor na: data de sua 
publicação. ' 

' Art. Y Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Senado Federal, ao aprovar a Resolução no 88, de 
1992, que alterou o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, no seu art. 5", contemplou os motoristas que servem 
aos senhores parlamentareS cOm gratíficação diferenciada dos 
demais condutores de veículos motorizados utilizados pela 
Casa. · 

A intenção do legislador ao elaborar" aquele texto era 
abranger exclusivamente os motOriStas que servem diretamen­
te aos senhores senadores, conferindo retríbuição mais elevada 
em contrapartida as peculiaridades do exercício da função 
junto aos gabinetes, em horário integral e em regime de dedi­
cação exclusiva. 

O trátamento foi reiterado pela Resolução n? 42, de 1993 
(Plano de Carreira dOS Seí-vidOies 'do Senado Feder~!)·, que 
transrormou as fu'nÇões gratifiC3daS em funÇões comissiona­
daS. de modo QuC os m6to'ri~tas a:hrangidos pelo art. 5o da 
Resolução nu 88, de 1992, passaram a perceber, a título 'de 
vantagem pelo exercício da função, a FC:z e, os demais, a 
FC-1. 

Todavia, o art. 5? da Resolução no 88/92, como redigido, 
dá margem a outra interpretação. Ao determinar que '.'aos 
servidores aos quais incumbem atividades relacionadas com 
a conduÇão de veíCulos mOtorizados utilizados no t'ransporte 
de senadores é devida a função gratificada equiValente a 
FG-3, não explicou em que condições. De acordo com a 
redação em vigor não.só aos motoristas de gabinetes, de sena­
dores, mas também aos condutores de ambulâncias, veículos 
do plantão etc., que eventualmente servem aos senadores, 
seria devida a mesma gratificação. No entanto, estão sujeitos 
à jornada habitual junto aos órgãos em que estão lotados, 
sem as particularidades que envolvem o exercício da função 
junto aos gabinetes dos senhores senadores. 

·o p'resente proj~~o vis~ so~ente cOrrigir a redação do 
art. 5? da Resolução no 88/92, dando ao texto a interpretação 
correta da intenção do legislador. 

Sala da Comissão Diretora, 17 de agosto de 1993. -
Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Júlio Campos, Nabor 
Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÁO N• 88, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

Art. 5o Aos servidores aos quais incumbem atividades 
relacionadas com a condução de veículos motorizados utiliza­
dos no transporte de Senadores é devida a função gratificada 
equivalente a FG-3. 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 67, DE 1993 

Modifica a redação do art. 630 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo O art. 630 da Resolução nç 58172, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

''Art. 630. lndependem de autorização as via­
gens ao exterior, em caráter particular, do servidor 
em gozo de férias, recesso, licença, gala ou nojo, cum­
prindo-lhe apenas comunicar ao Chefe imedlato o en­
dereço eventual fora do País." 

Art. 2° São mantidas as normas vigentes relativas às 
viagens oficiais ou de serviço. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4ç Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os trâmites administrativos do Senado Federal se aproxi~ 
Itlam de um ponto de congestionamento insuportável. devido 
ao acúmulo de processos que, em muitos casos, são supérfluos 
ou até mesmo danosos, na medida em que contribuem para 
essa condição indesejável, com reflexos, inclusive, a nível de 
Comissão Diretora. 

· Centenas de processos, a cada ano, escalam etapas buro" 
cráticas na Casa, dispondo sobre viagens ao exterior de servi­
dores em gozo de férias, recesso ou licenças regulamentares, 

·situações de caráter eminentemente particular e que nada 
refletem na Administração, por serem custeadas pelo cidadão 
no uso de seus direitos legais e funcionais. 

O Poder Executivo, através do Decreto nu 91.800, de 
18 de outubro de 1985, já removeu esse entulho hurocrático, 
criando a norma cuja extensão ao Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal é proposta pelo presente Projeto 
de Resolução, que tem, também, empenho em manter as 
disciplinas e as cautelas necessárias para os ca~os de viagens 
a serviço ou em missão da Casa. 

Não se trata, como é evidente, de submeter a legislação 
e a administração do Senado às do Poder Executivo. O obje­
tívo do projeto é apenas trazer para as normas processuais 
internas uma solução simples, objetiva e racional, capaz de 
contribuir para melhorar o seu fluxo de documentos e pro­
cessos. 

Sala da Comissão Diretora, 17 de agosto de 1993. -
Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Nabor Júnior -
Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Resolução nc 58172- Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. ' 

..................... 
Art. 630. O servidor não poderá ausentar-se do 

País sem prévia autorização da Comissão Diretora. 
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Decreto n' 91.800, de 18 de outubro de 1985. 

Art. 6"' Independem de autorização as viagens 
ao exterior em caráter particular do servidor em gozo 
de férias, licença, gala ou oojo, cumprindo-lhe apenas 
comur.icar ao chefe imediato o endereço eventual fora 
do País. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

Estabelece a estrutura do Centro de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do Senado Federal e dá 
QUtras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A Subseção 11 da Seção VII do Título 11 do 

Livro I do Regulamento Administrativo do Senado Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"SUBSEÇÃO li 
DO CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS DO SENADO FEDERAL 

Art. 81. ............................... .. 
Art. 82. 
Art. 83. .. ................. .. 
Art.M. . ............... . 
Parágrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva: 

1-Gabinete; 
11 ~Coordenação de Treinamento e Aperfeiçoamento 

de Pessoal; 
lll -Coordenação de Desenvolvimento Organizacional; 
IV- Coordenação de Recrutamento e Seleção de Pes­

soal; 
V ~Coordenação de Administração. 

Art. 85, .. .. .. .. .. .. .. ....................... .. 

ArL 86. À Coordenação de Treinamento e AperfeiÇoa­
mento de Pessoal cornpete executar estudos e pesquisas desti­
nados a identificar necessidades de treinamento de servidores 
do Senado Federal, elaborar plano de cursos de treinamento 
interno e externo, promover ações diversificadas que possibi­
litem o desenvolvimento dos recursos humanos da Casa, ab­
sorver, desenvolver e aplicar tecnologias de educação que 
facilitem à capacítação e o aperfeiçoamento de servidores, 
prestar informações e/ou assessoramento à Diretoria Execu­
tiva em assuntos de sua competência e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 87. À Coordenação de Desenvolvimento Organi­
zacional compete coordenar e supervisionar o processo de 
planejamento. execução e avaliação de atividades de Desen­
volvimento Organizacional, Gerencial e de Equipes de traba­
lho a partir de diagnósticos realizados nos órgãos do Senado 
Federal, prestar informações e/ou assessoramento à Diretoria 
Executiva em assuntos de sua competência e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 88. À Coordenação de Recrutamento e Seleção 
de Pessoal compete planejar e executar, em colaboração com 
outros órgãos, concursos públícos para preenchimento de va­
gas existentes no Quadro de Pessoal do Senado Federa) e 
executar outras tarefas correlatas. 

§ 1" São órgãos da Coordenação de Recrutam~nto e 
Seleção de Pessoal: 

I- Seção de Planejamento e Execução de Concursos; 
li- Seção de Pesquisa, Processamento, Análise de In: 

formações, ~ontrole e Acompanhamento. 
§ 29 A Seção de Planejamento e Execução de Concur­

sos compete sugerir e/ou elaborar instruções e programas de 
concursos externos, obedecidas as disposições constitucionais 
e regulamentares; baixar editais dispondo sobre as normas 
que regulamentam os concursos; promover análise, em articu­
lação com os órgãos competentes, quando da elaboração de 
provas; definir perfis de cargos a que se destinam os concursos; 
definir tipos de seleção adequados aos níveis dos cargos, obser­
vadas as peculiaridades de cada uma; elaborar editais de resul­
tados e de homologação de concursos públicos e executar 
outras tarefas correlatas. 

§ 39 À Seção de Pesquisa, Processamento e Análise de 
Informações compete registrar, em arquivo próprio. todo ma­
terial referente a concurso público do Senado Federal em 
suas diversas etapas~ elaborar e manter atualizado arquivo 
de editais de concursos do Senado e de outras instituições 
para fins de estudo e pesquisa; elaborar e manter atualizado 
arquivo de legislação especifica para conct.~rsos; manter atualí­
zados os registros de candidatos inscritos. classificados e habili­
tados em concursos públicos, acompanhar os procedimentos 
necessários à homologâção de resultados e â posse; sugerir 
a conveniência e oportunidade de prorrogação de prazos de 
validade de concursos e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 89. À Coordenação de Administração compete re­
ceber, controlar e distribuir o material e o expediente do 
órgão, secretariar os órgãos do Cedesen; implantar textos 
em sistemas adequados; organizar a consolidação dos dados 
estatísticos, proceder ao Controle interno do pessoal do órgão 
e prestar informações e/ou assessoramento à Direto "ria Execu­
tiva em assuntos de sua competência e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ i" São órgãos da Coordenação de Administração: 
I- Seção de Apoio Administrativo; 
li-Seção de Apoio Técnico-Instrucíonal. 

§ 2" À Seção de Apoio Administrativo compete elabo­
rar e consolidar relatório semestral/anual do órgão; controlar, 
através de projeções, os dados estatísticos das atividades de­
senvolvidas; elaborar, consolidar e controlar o orçamento do 
órgão; controlar os processos de cursos, seminários, congres­
sos, palestras e outras atividades similares, no País e no exte~ 
rior; controlar a assinatura do ponto do pessoal, requisitar, 
receber, distribuir e controlar material de expediente; executar 
serviços datilográficos, mecanográficos em geral e/ou entrada 
de textos em microcomputadores; receber e controlar proces~ 
sos; controlar bens patrimoniais; providenciar assinaturas de 
jornais e revistas especializadas na área de recursos humanos; 
proceder ao controle interno do pessoal do órgão; encaminhar 
informações aos Sistemas de Processamento e Controle de 
Dados, de acordo com os manuais de procedimento perti~ 
nentes; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 39 À Seção de Apoio Técnico-Instrucional compete 
elaborar manuais, apostilas. álbuns seriados, transparências 
e demais meios necessários à execução de Programas de Trei­
namento; manter o controle de equipamentos necessários ao 
atendimento da demanda de atividades do órgão, manter cro­
nograma de disponibilidade de espaço físico, dentro ou fora 
das dependéncias do Senado Federal. para realização de even­
tos; e executar outras tarefas correlatas. 
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Art. 90. Para a consecução de seus objetivos, as Coor­
denações de Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal, de 
Desenvolvimento Organizacional, de Recrutamento e Seleção 
de Pessoal e de Administração deverão manter estreita articu­
lação entre seus programas de trabalho, podendo utilizar, 
de forma integrada, recursos humanos de cada coordenação." 

Art. 2° Ficam incluídas, após o artigo 316 do Capítulo 
I do Título 111 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, as seguintes seções e artigos, renumerando-se os de­
mais: 

SEÇÁO 
Dos Chefes de Coordenação 

Art. Aos Chefes de Coordenação incumbe coor-
denar e controlar a execução das atividades compreendidas 
nas linhas de competência de suas unidades administrativas; 
manter informado o Diretor imediato sobre as atividades da 
Coordenação; observar e fazer observar as determinações do 
Diretor imediato; comunicar ao Diretor imediato os proble­
mas administrativos dos servidores imediatamente subordi­
nados; e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

SEÇÃO 
Dos Técnicos de Treinamento 

Art. Aos Técnicos de Treinamento incumbe 
identificar as necessidades de treinamento nas áreas Legis­
lativa e Administrativa do Senado Federal, analisar e priorizar 
as necessidades levantadas, compatibilizando os dados levan­
tados com as diretrizes definidas pelo Conselho Técnico do 
CEDESEN. observada a dotação orçamentária do órgão para 
o período; caracterizar as necessidades de treinamento, defi­
nindo tipos de ação que melhor atendam ao Plano de Desen­
volvimento de Recursos Humanos; planejar programas de 
capacitação e/ou aperfeiçoamento de pessoal através de instru­
toria ·interna; pesquisar e analisar ofertas de treinamentos 
disponíveis no mercado; planejar programas de capacitação 
e/ou aperfeiçoamento de pessoal através de instrutoria exter­
na; selecionar, planejar e produzir recursos e/ou meios instru­
cionais, observando as características dos treinandos, do con­
teúdo e dos próprios meios de forma atender aos objetivos 
do processo ensino-aprendizagem; acompanhar a execução 
do plano de treinamento, avaliar as atividades realizadas, ela­
borar relatórios; elaborar pesquisa na área gerencial e organi­
zacional, manter atualizados os dados referentes ao processo 
de Desenvolvimento Organizacional e Gerencial; manter 
atualizados os dados referentes a literatura atual na área geren­
cial e organizacional; manter intercâmbio com outras organi­
zações que utilizem desenvolvimento organizacional e/ou ge­
rencial; dar consultoria na elaboração dos diagnósticos organi­
zacionais, na elaboração dos projetos de mudanças planejada, 
no acompanhamento e avaliação de equipes de trabalho; ela­
borar planos de treinamento gerencial; dar consultoria na área 
gerencial, programar seminários na área organizacional e de­
sempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 31' O artigo 432 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal passa a vigorar com o seguinte acréscimo, 
renumerando-se os demais itens: 

"Art. 432. 
I- ...... . 
XVI- .... . 
XVII -Gabinete do Diretor Executivo do CE­

DESEN: 
1 Assistente Técnico FC~6 

1 Secretário de Gabinete FC~S 
1 Assistente de Controle de Informação FC-4 
1 Auxiliar de Gabinete FC-3 
1 Contínuo FC-1" 

Art. 4? A tabela de Distribuição das Funções Comissio~ 
nadas, constante do item IH do anexo II do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"11.00 01- CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DO SENADO 
FEDERAL 

04 CHEFE DE COORDENAÇÃO FC-07 
01 ASSISTENTE TÉCNICO FC-06 
12 TÉCNICO DE TREINAMENTO FC-06 
01 SECRETÁRIO DE GABINETE FC-05 
04 CHEFE DE SEÇÃO FC-05 
04 ASSISTENTE DE CONTROLE 

E INFORMAÇÃO FC-04 
03 AUXILIAR DE GABINETE FC-03 
01 CONTiNUO FC-01" 

"11.01.01- SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL 

04 CHEFE DE SERVIÇO FC-07 
01 ASSISTENTE TÉCNICO FC-06 
16 CHEFE DE SEÇÃO FC-05 
01 SECRETARIO DE GABINETE FC-05 
06 ASSISTENTE OE CONTROLE 

DE INFORMAÇÃO FC-04 
06 AUXILIAR DE GABINETE FC-03-
01 CONTÍNUO FC-01" 

Art. 5~' A Seção de Avaliação de Desempenho do Ser­
viço de Seleção e Recrutamento de Pessoal da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal. artigo 122, parágrafo único, 
I, e artigo 123, é transferida para o Serviço de Cadastro Funcio­
nal (art. 108). 

Art. 6" Ficam revogados os artigos 122, 124, 125, 126, 
608, 111, e 609 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Art. 7g A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, compatibi\izando-o com as disposições desta resolução. 

Art. go Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publícação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O CEDESEN, criado pe}a Reso}ução n" 124/R7, do Sena­
do Federal, é o órgão da Casa responsável pela execução 
das política!-. de desenyolvimento de recursos humanos e orga­
nizacionaL 

Apesar de amplitude e complexidade de suas compe­
tências, que abrarige, dentre outras, as atividades relativas 
ao treinamento e capacitação de pessoa\, de concurso púh\lco, 
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de processos ~eletivos internos, não foí criado para o Órgão 
um quadro furcional mínimo que assegurasse a efetiva imple· 
mentação de suas atribuições. 

O funcionamento do CEDESEN, desde a sua criação 
e até o presen :c momento, só tem sido possível porque conta 
com o "empré:;timo" de Funções Comissionadas pertencentes 
a outras Unidades Administrativas da Casa, fato que tem 
gerado constantes descontentamentos e problemas de ordem 
funcional pois, obviamente, os órgãos ressentem·se das suas 
Funções para 1amhém manterem sua equipe. 

Algumas jas atribuições mencionadas acima são de res­
ponsabilidade da Subsecretaria de Administração de Pessoal, 
mas apenas do ponto de vista do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, pois de fato já foram totalmente absor­
vidas pelo CEDESEN, desde a sua criação, sem. no entanto, 
ter ocorrido o remanejamento dos respectivos órgãos daquela 
Subsecretaria. 

O artigo 13 da própria Resolução que criou o CEDESEN 
já estabelecia que a Comissão Diretora propusesse o seu qua­
dro funcional, ante às necessidades de implementação e as 
atribuições conferidas aos seus órgãos. 

Pelo exposto e considerando que a estrutura de pessoal 
de um órgão de treinamento do porte do CEOESEN necessita 
de técnicos que possuam conhecimentos sólidos na área, que 
venham a dar o assessoramento e suporte às atividades de 
maior grau de complexidade técníca, é que apresentamos o 
presente projeto, com um quadro de pessoal reduzido, mas 
indispensável ao funcionamento do CEDESEN, no qual se 
propõe a criação de Função Comissionada de "Técnico de 
Treinamento", símbolo FC-06. 

Sala da Comissão Diretora, 17 de agosto de 1993. -
Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Júlio Campos -
Nabor Júnior. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 84. À Diretoria Executiva compete realizar a inte­
gração administrativa do CEDESEN, consoante normas legais 
e deliberações da Comissão Diretora e do Conselho Técnico, 
visando à execução da política de desenvolvimento de recursos 
humanos. 

Parágrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva: 
I -Gabinete; 
li- Coordenação de Planejamento e Avaliação; 
Til- Coordenação de Desenvolvimento Organizacional; 
JV- Coordenaçào de Execuçáo de Treinamento; e 
V- Coordenação de Administração. 
Art. 85. Ao Gabinete compete providenciar sobre o 

expediente as audiências e a representação do titular. executar 
as tarefas de suporte administrativo vinculadas à competência 
do órgão, e auxiliar o Diretor Executivo no desempenho de 
suas atividades. 

Art. 86. À Coordenação de Planejamento e Avaliação 
compete: 

I- identificar as necessidades de treinamento dos servi· 
dores do Senado Federal, mediante a realização de estudos 
e pesquisas, ohservados os aspectos comportamentais c as 
Características do Poder Legislativo; 

II- planejar programas de desenvolvimento de recursos 
humanos voltados para as necessidades específicas do Poder 
Legislativo; 

IH- desenvolver c coordenar a aplicação de métodos 
de avaliação do resultado as atividades de treinamento do 
Senado Federal; 

IV- avaliar o resultado dos programas desenvolvidos 
e a eficácia dos métodos e instrumentos utilizados; c 

V- planejar as atividades do órgão e propor ao Conselho 
Técnico, através do Diretor Executivo, normas para a sua 
realização. 

Art. 87. À Coordenação de Desenvolvimento Organi­
zacional compete: 

I -identificar as necessidades de desenvolvimento orga­
nizac:íonal do Senado Federal mediante estudos e pesquisas. 
com ênfase nos aspectos institucional, gerencial, de organi­
zação e métodos. de processo e procedimentos; 

n- planejar programas. de desenvolvimento organiza­
cional voltados para as necessidades específicas do Poder Le· 
gislativo; 

nr-desenvolver e coordenar a aplicação de m~todos 
de avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas pelo 
órgão; e 

IV- planejar as atividades do órgão e propor ao Conse­
lho Técnico, através do Diretor Executivo. normas para a 
sua realização. 

Art. 88. •À Coordenação de Execução de Treinamento 
compete: 

I- executar, com a colahoração de outros órgãos da. 
Casa, programas de desenvolvimento de recursos humanos 
e organizacionais, previamente estahelccidos; 

11- desenvolver planos específicos de treinamento, defi­
nindo objetivos; conteúdo, metodologia, recursos financeiros 
e instrucionais e sistema de avaliação; 

IH- coordenar e orientar a atuação dos instrutores nas 
diversas atividades de treinamento; 

IV -pesquisar, desenvOlVer, aPlicar e dissemirar inéto­
dos de treinamento e aperfeiçoà.mento de pessoal adequado 
âs peculiaridades do POder Legislativo. 

Art. 89. Para a consecução de seus objetivos, as Coor~ 
denações de Planejamento e Avaliação, de Desenvolvimento 
Organizacional e de Execução de Treinamento deverão man~ 
ter·estreita articulação entre seus programas de trahalho. po­
dendo utilizar, de forma integrada, recursos humanos de cada 
Coordenação. 

Art. 90. À Coordenação de Administração compete re­
ceber. cOntrolar ·e distribuir ~ material e o expediente· do 
órgão, secretariar os órgãos do CEDESEN, executar trahalhos 
mecanográficos, organizar a consolidação dos dados cstatís· 
ticos, proceder ao controle interno do pessoal do órgão, e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 108. Ao Serviço de Cadastro Funcional compete 
o cadastramento geral dos servidores do Senado Feder<tl; a 
expedição de documentos diversos. e a execução de outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Cadastro 
Funcional: 

I- seção de Cadastramento; 
li- Seção de Expedição de Documentos Diversos; 
111- Seção de Assentamento ~uncionais e Arquivo; c 
IV- Seção de Registro de Freqüência. 
Art. 122. Ao Serviço de Seleção c Recrutamento de 

Pessoal compete planejar e executar, de acordo com a orien­
tação superior e em colahoração com outros órgãos. progra-· 
mas de seleção para ingresso nos Quadros de Pessoal do Sena· 
do Federal; e outros, destinados à Progressão e Ascensão 
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uncional; planejar e realizar processos seletivos de servido· 
es, e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Seleção e 
ecrutamento de Pessoal: 

I- Seção de Avaliação de Desempenho; 
11- Seção de Planejamento de Concursos; 
I])- Seção de Execução de Processos Seletivos; e 
IV- Seção _de Treinamento e Aperfeiçoamento. 

Art. 123. A Seção de Avaliação de Desempenho com­
ete realizar estudos necessários à implantação sistemática 
periódica da avaliação de desempenho dos servidores do 

enadp Federal; propor medidas que visem a permanente 
atualização, racionalização e apuração dos Boletins de Ava­

iação; manter quadros demonstrativos nominais do pessoal 
m condições de concorrer a progressão horizontal, vertica\, 
special e ascensão funcional; planejar e executar todas as 
arefas relativas ao levantamento de vagas para efeito de ascen­
ão e progressão funcional; preparar levantamentos sobre os 

critérios de classificação de candidatos a progressão e ascensão 
funcionais, e exe~utar outras tarefas correlatas. 

Art. 125. A Seção de Execução de Processos Seletivos 
compete executar os concursos de provas e títu\os, inclusive 
os destinados a progressão e ascensão; manter registro atuali­
zado do processamento dos concursos. em suas diversas fases; 
divulgas as datas de abertura de inscrição, realização, identifi­
cação e vista de provas e os resultados parciais e finais dos 
concursos e abrir, encerrar, aprovar e cancelar inscrições, 
baixando os respectivos editais; orientar os candidatos no sen~ 
tido de que a inscrição se processe com a observância das 
respectivas instru5ões. e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 126. A Seção de Treinamento e Aperfeiçoamento 
compete executar estudos e pesquisas destinados à verificar 
e necessidade de treinamento de pessoal do Senado Federal, 
colaborar, no que for solicitado, com o CEDESEN, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 608. A política de treinamento e desenvolvimento 
de recursos humanos do Senado Federal será desenvolvida 
mediante os seguintes princípios básicos: 

I li -a todo treinamento deve preceder programa especí~ 
fico que será, sempre, aprovado pelo Conselho Técnico do 
CEDESEN. 

Art. 609. O Conselho Técnico proporá à Comissão Di­
retora a composição do quadro funcional do CEDESEN, ante 
as necessidades de implementação de atribuições conferidas 
aos seus diversos õrgãos. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 69, DE 1993 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, tranforma a Auditoria em Secretaria de Con­
trole Interno, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Os arts. 9, 45, 46, 47. 286. 298, e 432, inciso 

XI e Anexo II, incisos f e fff, e a Tabela de Distribuição 
das Funções Gratificadas, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 9~- São órgãos de Assessoramento Superior: 
I- Secretaria-Geral da Mesa; 
11 - Assessoria; 
111 -Secretaria de Comunicação Social; 
IV -Consultoria~Geral~ 
V- Secretaria de Controle Interno; 
Art. 45- À Secretaria de Controle Interno compete pla­

nejar, dirigir e executar as atividades de inspeção e auditoria 
contábil, financeira, orçamentária, operacíonal e patrimonial 
dos programas, projetos e atividades administrativas do Sena­
do Federal; verificar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à economicidade, eficiência e eficácia na gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial do Senado Federal e seus órgãos 
supervisionados; fiscalizar a execução de contratos, convênios 
e outros acordos bilaterais; acompanhar e avaliar os processos 
de tomada de contas dos ordenadores de despesas e demais 
responsáveis por dinheiro, bens e outros valores públicos; 
verificar a prestação de contas do Senado Federal c de seus 
órgãos supervisionados e sobre elas emitir parecer prévio; 
propor normas e procedimentos para aprimoramento dos con­
troles sobre atos que impliquem despesa ou obrigações para 
o Senado Federal; criar condições indispensáveis para assegu­
rar eficácia ao controle externo, exercido pelo Tribunal de 
Contas da União; verificar a exatidão e suficiência dos atos 
de admissão e desligamento de pessoal e dos atos de concessão 
de aposentadoria e pensão, emitindo parecer sucinto e conclu­
sivo sobre a JegaJidade; encaminhar ao Tribunal de Contas 
da União a documentação dos atos de admissão e desligamento 
de pessoal com os respectivos pareceres emitidos pela Secre· 
taria de Controle Interno; elaborar Relatório e emitir Certifi­
cado de Auditoria sobre as prestaçõesftomadas de contas do 
Senado Federal e seus órgãos supervisionados a serem encami­
nhados, anualmente, ao Tribunal de Contas da União, mani­
festando~se, inclusive. quanto à avaliação dos resultados da 
gestão sobre os aspectos de eficiência e eficácia: 

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria de Controle 
Interno: 

I- Gabinete; 
11 -Seção de Administração; 
I li- Seção de Auditoria Contábil; 
IV- Seção de Auditoria de Programas; 
V- Seção de Auditoria de Gestão; 
VI- Seção de Auditoria de Recursos Humanos; 

Art. 46. Ao Gabinete da Secretaria de Controle Inter­
no compete providenciar sobre o expediente, as audiências 
e a representaçáo do seu titular, executar as tarefas de suporte 
administrativo vinculados à competência do órgão; auxiliar 
o seu titular no desempenho de suas atividades, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 47. À Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Secretaria 
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de Controle Interno; executar os trabalhos datilográficos e 
de reprograf .a~ organizar a consolidação dos dados estatísticos; 
proceder ao :ontrole interno do pessoal da Secretaria de Con~ 
trole Interne; encaminhar informações ao Sistema de Proces­
samento da Dados, de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinentes, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 285. Ao Diretor da Secretaria de Controle Interno 
incumbe pn: star assistência na área de sua especialidade à 
Comissão Diretora e às unidades do Senadu Federal. inclusive, 
aos órgãos supervisionados; dirigir, em grau superior, as atri­
buições de c.ompetência da Secretaria de Controle Interno; 
orientar a pré-qualificação e seleção dos servidores do órgão; 
solícitar ao Primeiro Secretário a designação ou dispensa de 
servidores do exercíco de função gratificada e ao Diretor-Geral 
a lotação nos serviços da Secretaria de Controle Interno, de 
servidores de sua escolha; observar e fazer observar, no âmbito 
da Secretaria de Controle Interno, as determinações da Comis­
são Diretora, do Presidente e do Primeiro Secretário; decidir 
sobre problemas administrativos dos servidores imediatamen­
te subordinados; impor penalidades nos limites estabelecidos 
neste Regulamento; e desempenhar ovtras atividades pecu­
liares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem superior. 

Art. 298. Aos Assistentes de Auditoria incumbe pres­
tar assistência ao titular do órgão na área de auditoria contábil, 
de programas, de gestão e de recursos humanos, e desem­
penhar outras atividades peculiares ao cargo, de iniciativa 
própria ou de ordem superior. 

Art. 432 ....................................................... . 
XI- Gabinete da Secretaria de Controle Interno: 

1 o Assistente de Auditoria 
05 Chefe de Seção 
01 Secretário de Gabinete 
05 Assistente de Controle de lnfonnação 
01 Auxiliar de Gabinete 
02 Contínuos 

FC-06 
FC-05 
FC-05 
FC-04 
FC-03 

Art. 2~ Ficam incluídos após o artigo 47 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal os seguintes artigos, 
renumerando-se os demais: 

Art. À Seção de Auditoria Contábil compete: realizar 
auditoria contábil nos procedimentos expostos pela contabi­
lidade analítica e na observância dos limites e diretrizes estabe­
lecidos por legislação específica; opinar se os registros contá­
beis foram efetuados de acordo com os princípios fundamen­
tais de contabilidade e se as demonstrações deles originárias 
refletem, adequadamente, a situação econômico-financeira do 
patrimônio, compreendendo, entre outros, os seguintes aspec­
tos: exame da prestação ou tomada de contas; exame da docu­
mentação instrutiva ou comprobatória dos atos e fatos contá­
beis/admini~trativos; análise das demonstrações financeiras e 
notas explicativas; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. Á Seção de Auditoria de Recursos Humanos com­
pete: verificar a exatidão, a legalidade e a suficiência dos 
atos admini~trativos de admissão de pessoal e/ou desligamento 
e dos atos de concessão de aposentadoria e pensão do Senado 
Federal e órgãos supervisionados; emitir parecer sucinto e 
conclusivo sobre a legalidade desses atos, remetendo-os à 
apreciação do Tribunal de Contas da União; e executar outras 
taferfas correlatas. 

Art. -À Seção de Auditoria de Programas compete; 
efetuar o acompanhamento físico e financeiro dos programas 
de trabalho e do orçamento; identificar resultados segundo 

projetos ou atiVidades; avaliar a adequada propriedade d 
produto parcial ou final obtido, em face da especificação dete 
minada; avaliar resultados alcançados pelos administradore 
fiscalizar a fluidez da realização da receita e da despesa; anali 
sar a adequação dos instrumentos de gewtão - contratos 
convênios, acordos, ajustes e outros congêneres -para conse 
cução dos planos, programas, projetos e atividades desenvol 
vidas, inclusive quanto à legalidade de diretrozes estabele 
cidas; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. -À Seção de Auditoria de Gestão compete: exer 
cer o acompanhamento e a fiscalização dos contratos técnico 
especializados celebrados no âmbito do Senado Federal e ór 
gãos supervisionados, com o objetivo de garantir manuteçãc 
das instalações e equipamentos sob forma de serviços e/m 
fornecimento; acompanhar e avaliar os processos de tomad' 
de contas dos ordenadores de despesas e demais responsávei, 
por dinheiro, bense outros valores públicos; verificar a eficiê 
nia dos sistemas de controle administrativo e contábil; verifica 
a existência física dos bens e outros valores; fiscalizar a execu 
ção de convênios e outros acordos bilateriais; e executar outra· 
tarefas correlatas. 

Art. 3? Ficam criadas as seguintes funções comissiona-
das: 

7 Assistentes de Auditoria.................. ...... FC~06 
4 Chefes de Seção ...................................... FC-05 
4 Assistentes de Controle de Informação.. . ....... FC-04 
Art. 4" A função comissionada de Auditor passa a ser 

denominada de Diretor da Secretaria de Controle Interno. 
Art. 5? Os itens I e III do Anexo 11 do Regulamento 

Administrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de 
Distribuição das Funções Graficadas, Código 11.05.00, da Se­
cretaria de Controle Interno, passam a vigorar com as seguin­
tes funções comissionadas, respectivamente; 

N°deFuncão Denomina<,;!_o SúnboiOJ 
11.05.00 Secretaria de 

Controle Interno 
lO Assistente de Auditoria FC-06 
05 Chefe de Seção FC-05 
OI Secretário de Gabinete FC-05 
05 Assistente de Controle de 

Informação FC-04 
OI Auxiliar de Gabinete FC-03 

Art. 6~ A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
publicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal. 
com as alterações nele introduzidas até a presente data, renu­
merando os artigos, seções e subseções modificadas. 

Art. 7~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O crescente aumento das atribuições da Auditoria, acom­
panhado de uma maior exigência administrativa, forna neces­
sária uma revisão organizacional, visando adequar a estrutura, 
as rotinas operacionais e a distribuição dos recursos humanos 
imprescindíveis ao pleno desempenho de suas atividades, à 
sua nova condição de Secretaria de Controle Interno. 

A atual Constituição Federal, na Seção IX- Da Fiscali­
zação Contábil, Financeira e Orçamentária, ao conferir atri-
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buições ao Sistema de Controle Interno, determinou que os 
seus responsáveis, ao tornarem conhecimento de qualquer ir­
regularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal 
de Contas d3 União, sob pena de responsabilidade solidária. 
No Senado Federal, a Auditoria, aos poucos, vem ocupando 
o seu espaço, razão pela qual a demanda de serviços tem 
aumentado continuamente. 

Em l99L o Tribunal de Contas da União baixou duas 
Resoluções, dando novas atribuições às Secretarias de Con­
trole Interno, a saber: 

-a de 0° 225, de 26-9~91, dispondo sobre a apreciação 
pelo TCU, para fins de registro da legalidade dos Atos de 
admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, refo~­
rna e pensões. exigindo do Controle Interno a verificação 
de todos estes atos. inclusive, quanto ao desligamento de pes­
soal, e remetê-los à apreciação daquela Corte de Contas; 

-a de n~ 256, de 19-11-91. dispondo sobre o exercício 
da fiscalização operacional e dando outras providências, onde 
se constata a exigência para que o Controle Interno inclua 
nos relatórios, pareceres e certificados de auditoria sobre as 
prestações e/ou tomadas de contas que são encaminhadas 
àquele Tribunal, anualmente, para exame e julgamento, mani­
festação sobre a avaliação dos resultados da gestão quanto 
aos aspectos de eficiência e eficácia, além de outras exigências 
na área da auditoria de programas, que requer grande esforço 
e conhecimentos técnicos por parte do Controle Interno. 

Acrescenta-se a isso o fat~o então Primeiro Secretário, 
Senador Dirceu Carneiro, baixar o Ato n\' 9, de 1992, que 
atribui à Auditoria, em seu art. 7~. a monitoração, mediante 
emissão trimestral de relatório, das ocorrências significativas 
da gestão de contrato, no âmbito do Senado e dos órgãos 
supervisionados. indicando as providências adotadas e a situa­
ção em que se encontram as ocorrências. 

A melhor contribuição do Controle Interno, para que 
possa executar as tarefas previstas na Constituição, em seu 
art. 74, é a realização de auditorias preventivas. Através desse 
procedimento, o Controle Interno poderá identificar as distor­
ções das prátices financeiro-orçamentárias e vícios adminis­
trativos, sugerindo sua imediata correção, de forma a evitar 
a aplicação irregular do recurso público. 

Para essa tarefa, necessita o Controle Interno de um 
maior nUmero de servidores com formação técnica nessa área 
de atuação. 

Entretanto, não obstante as novas e diversas atribuições 
da Auditoria, as dificuldades vividas por esse órgão são in um e· 
ras, principalmente no que diz respeito à reduzida disponi­
bilidade de pessoa qualificado. considerando a ausência de 
atrativo representativo. 

Eyuipara·se a Auditoria, com o atual projeto, inclusive, 
à Consultoria-Geral, cujos Assistentes Jurídicos, possuem as 
mesmas atribuições de um Assistente de Auditoria, respei­
tadas as peculiaridades de cada órgão. 

Finalmente, queremos deixar registrada a nossa preocu­
pação em procurar adequar ao Senado Federal as técnicas 
modernas de desenvolvimento e aperfeiçoamento do Sistema 
de Controle Interno, o que, sem dúvida alguma. só traz bene­
fícios à Casa. 

Sala da Comissão Diretora, 17 de agosto de 1993. -
Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Júlio Campos -
Nabor Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGULAMENTO ADMINISTRA TJVO 
DO SENADO FEDERAL 

SEÇÁO III 

Dos Órgãos de Assessoramento Superior 

Art. 9~ São Órgãos de Assessoramento Superior; 
I- Secretaria-Geral da Mesa; 
11- Assessoria; 
111 -Secretaria de Comunicação Social; 
IV-Consultoria-Geral; 
V· Auditoria. 

SUBSEÇÁO V 
Da Auditoria (1) 

Art. 45. À Auditoria compete prestar assistência na 
área de sua especialidade à Comissão Diretora. ao Diretor· 
Geral e unidades do Senado Federal, aos Órgãos Supervisio­
nados. exercendo a orientação e fiscalização da execução do 
orçamento do Senado, do Centro Gráfico e do Centro de 
Informática e Processamento de Dados, nos seus aspectos 
contábeis. analisando os procedimentos expostos pela contabi· 
!idade analítica e compreenderá: 

a) a tomada de contas; 
b) a prestação de contas; 
c) o exame da documentação instrutiva ou comproha· 

tória da receita e da despesa; 
d) a anâlise de balancetes e balanços. 
§ }<.> A Auditoria de programa terá por base: 
a) o acompanhamento físico e financeiro dos programas 

de trabalho e do orçamento; 
b) a identificação do resultado segundo o projeto ou ativi· 

dade; 
c) a adequada propriedade do produto parcial ou final 

obtida, em face da especificação determinada; 
d) a avaliação dos resultados alcançados pelos adminis­

tradores; 
e) a execução de contratos, convênios e outros acordos 

bilaterais; 
f) a fluidez da realização da receita e da despesa. 
§ 2\' São órgãos da Auditoria: 
I -Gabinete; 
li- Seção de Administração. 
Art. 46. Ao Gabinete da Auditoria compete providen­

ciar sobre o expediente, as audiêncías e a representação do 
seu titular; executar as tarefas de suporte administrativo vincu­
ladas à competência do órgão; auxiliar o seu titular; no desem­
penho de suas atividades, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 47. À Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Auditoria; 
executar os trabalhos datilográficos e de reprografia; organizar 
a consolidação do dados estatísticos, proceder ao controle 
interno do pessoal de Auditoria; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os ma­
nuais de procedimento pertinentes, e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 286. Ao Auditor incumbe planejar, supervisionar, 
coordenar e controlar a execução das atividades nas linhas 
de competência do órgão; orientar a pré-qua\ificaçào e seleção 
dos servidores; solicitar ao Primeiro-Secretário a designação 
ou dispensa de servidores do órgão; propor à Comissão Oire· 
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tora e coordeuar a execução de programa de treinamento 
para os seus servidores; solicita ao Primeiro-Secretário a desig­
nação ou dispensa de servidores do exercício de função gratifi­
cada e ao Díretor-Geral a lotação nos serviços de Auditoria, 
de servidores de sua escolha; observar e fazer observar, no 
âmbito da Aucitoria, de servidores de sua escolha; observar 
e fazer observ.c r, no âmbito da Auditoria. as determinações 
da Comissão Diretora, do Presidente e do Primeiro-Secre­
tário; decidir S•Jbre problemas administrativos dos servidores 
imediatamente subordinados; impor penalidades, nos limites 
estabelecidos neste Regulamento; e desempenhar outra ativi­
dades peculiares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem 
superior. 

Seção XXI 
Dos Assistentes de Auditoria 

Art. 298. Aos Assistentes de Auditoria incumbe auxi­
liar o titular do órgão, na área de sua especialidade: prestar 
assistência no exame da prestação de contas dos respectivos 
órgãos; auxiliar nas fiscalizações e impeções financeiras; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 432. 

XI - Gabinete do Auditor: 
1 Assistente Técnico 
I Chefe de Seção 
I Secretário de Gabinete 
3 Assistentes de Auditoria 
1 Auxiliar de Controle de fufonnações 
1 Auxiliar de Gabinete 
2 Contínuos 

ANEXO li 

FG-1 
FG-2 
FG-2 
FG-2 
FG-3 
FG-4 

QUADRO DE PESSOAL DO SENADO FEDERAL 

1 :____Parte Permanente 

N°de 
Ca os Nomenclatura 

I - Cargos em Comissão 
1 -Grupo: Direção e Assessoramento 
Superiores 
Diretor-Geral 
Secretário-Geral da Mesa 

1 Diretor da Assessoria 
5 Diretores de Secretaria 
16 Diretores de Subsecretaria 
I Consultor-Geral 
1 Diretor da Representação do S.F. no RJ 
1 Chefe de Gabinete do Presdiente 
I Diretor Executivo do CEDESEN 
7 Diretores de Subsecretaria 
1 Diretor-Adjunto da Assessoria 
I Auditor 
I Chefe do Cerimonial da Presidência 
3 Assessores da Secretaria-Geral da Mesa 

20 Assessores Legislativos 

Código 

DAS-101.6 
DAS-101.6 
DAS-101.5 
DAS-101.5 
DAS-101.4 
DAS-101.4 
DAS-101.4 
DAS-101.4 
DAS-101.4 
DAS-101.3 
DAS-101.3 
DAS-102.3 
DAS-102.3 
DAS-102.3 
DAS-102.3 

ill _ FUNÇÕPES GRATIFICADAS 

N°de 
Denominação Símbolo Fun -es 

111 Chefe de Gabinete FG-1 
20 Subchefe de Gabinete FG-1 
I Coord. de Publicações Especiais FG-1 

54 Assistente Técnico FG-1 
5 Assistente Jurídico FG-1 

44 Chefe de Serviço FG-1 
167 Chefe de Seção FG-2 
259 Secretário de Gabinete FG-2 

6 Assist. Téc. de Cont. de Infonna- FG-2 
ções 

29 Encanegado de Assessoramento FG-2 
3 Assistente de Auditoria FG-2 
78 Auxiliar de Cont de Informações FG-3 
18 Oficial de Gabinete FG-3 
4 Encarregado de pesquisa FG-3 
21 Assistente de Comissão FG-3 
6 Assistente de Pesquisa FG-3 
14 Assistente de Controle Interno FG-3 
3 Assist. da Com. Perm .. de Licitação FG-3 
6 Auxiliar de Cont. de Tombamento FG-3 
16 Auxiliar de Coordenação legislativa FG-3 

T/\ULl.A OC U15HUlJlJJt.,:AU OAS. ru-a_:{';f.S <~tA11riCAUAS (IJ 

11.U~.UU AIIOif{)fUA 121 

J 

I 

~\u••te11le ·r tocnlco 

Ctof!(fl d" 5P~·4tJ 

S•rt~J4rm ''" G!lhiufltlt 

Allllitotprol"' 1l" /Í.orchll)ria 

~'''"'''"r ''"' C1n•l1vln ''" l••fu(l11"t.:'''"' 

•'u••lutr \lf' l;"'"""''l! 

SfntOuJo 

n:;., 
n:;.z 
FG-Z 

n;.1 

rc-J 
rc.4 

---------------- -----
OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Os projetos serão 

puhlicados e em seguida ficarão sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receherem emendas. nos termos 
do art. 401, § ]", do Regimento Interno. Findo esse prazo, 
serão despachados às comissões competent~s. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Pacheco. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL- PL Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, parece 
que nenhuma palavra, nenhum assunco, n~nhum ~e'!'~ tem 
sido mais repetido. estudado. tratado, ?dtado, mts~lftca~o. 
explicado. nos últimos 30 anos. neste Pats,_ do q.ue a mflaçao. 
Aliás, é. como o pecado, um dos temas mats antigos da huma­
nidade, desde o início da civilização e da substituição do escam-
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ho pela moeda, nos primórdios da economia, como sistema 
rudimentar da vida. dos hens e dos serviços entre os homens. 

Já se falava em inflação no Egito dos Faraós (poderia 
ter sído uma das "sete pragas"), na Grécia de Péricles e De­
móstenes. na Roma de JUlio César e Juliano. A inflação tem 
sido também o permanente hode expiatório e a boa de'Scu\pa 
para os desastres administrativos dos maus governantes e, 
sobretudo, dos governantes incompetentes, ao longo da histó­
ria dos povos. 

No Brasil, tenho·me cansado de ler e ouvir de sábios 
economistas. de economistas rnistificadores e de economistas 
incompetentes, hem como de sociólogos e desta nova casta 
que surgiu nos últimos anos- os cientistas políticos- deta­
lhadas teorias, incríveis justificações e exegeses para a infla­
ção. Ora o dragão se veste com a roupagem do déficit público 
- classicamente, a túnica inconsútil é o excesso da demanda 
contra a escassez da oferta ~ora são as taxas de juros, ora 
são as mazelas do sisrema capitalista, a ganância dos agentes 
econômicos, as falhas do sistema produtivo, os gastos exces­
sivos do Governo, a dívida externa. E por aí vai. 

Neste momento, varamos a barreira dos 30% ao mês 
e parece que vamos além. No entanto, o Governo ;-~unca 
cortou tanto em sua carne, nunca tivemos um Orçamento 
tão esquelético, com todos os investimentos públicos â mín­
gua. carências gritantes e até criminosas em saúde pública, 
saneamento básico, obras de infra-estrutura, cultura, edul.'a­
ção, sendo que esta última tem ainda melhor proteção graças 
à lei do nosso maior apóstolo da educação. o eminente Senador 
João Cahnon. Fui testemunha. ao longo do Governo Sarney, 
a cada ano, dos mais drásticos cortes no Orçamento. sem 
falar no contigenciamento de verbas, que torna o Orçamento 
uma peça inútil, de pura fantasia. 

Nesses dois anos terríveis do governo passado. exceto 
para o PC Farias e sua turma, a míngua orçamentária ainda 
foi ffiéiÍS exasperante. O Orçamento em vigor. cortado c recor­
tado várias vezes até à sua aprovação em maio último pelo 
Congresso, ainda acaha de sofrer um brutal corte de 40%, 
muito bem explicado pela tecnocracia. E a inflação crescendo 
avidamente! Da dívida externa. não se paga efetivamente um 
só dólar. em dinheiro vivo, há muitos c muitos anos. Recente­
mente o Ministro da Fazenda, em depoimento na Comissão 
de Assuntos Econômico~. anunciou que os juros reais haviam 
baixado de 40%, no ano passado. para 18%, nos últimos 
meses, com uma inflação de mais de 30% ao mês. Arrocharam 
brutalmente QS salários para conter a demanda na equação 
clássica já citada, e a inflação continua impávida em sua ascen­
são. Há. no mercado, satisfatoriamente e até em excesso, 
todo~ os produtos e serviços, desde alimentos até automóveis, 
vestuário. apartamentos, lugares em aviões. Só não compra 
o que quer quem não tem dinheiro, e todo o mundo se queixa 
de falta de dinheiro, inclusive os bancos e o Governo. E 
a inflação, soberana, debochando das regras, leis e preceitos 
econdmicos f 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, afinal, por que a inf1ação? 
O que a alimenta c a eterniza, particularmente no Brasil? 
Como eliminá-la? 

Sem ser especialista, sinto que a inflação só tem um com­
ponente básico e para ela só há um remédio. Este componente 
é, a meu ver, a credibilidade do Governo, ou melhor, a con­
fiança dos agentes econômicos e do público em geral no que 
fizeram, no que fazem ou no que vão fazer os responsáveis 
pelo Executivo. Será fücil, para chegar a essa dedução, com­
pilar números. índices e estatísticas sobre as altas e baixas 

da inflação, e cotejá-los com a credibilidade e eficiência do 
Governo no mesmo período. A inflação sempre disparou, 
em toda a história da humanidade, inclusive no Brasil, no 
bojo de crises políticas, de descrédito no Estado e de falta 
de confiança no Governo. Os célebres 80% de inflação do 
último mês do Governo Sarney não representaram outra coisa 
a não ser a absoluta desconfiança de todo o povo e de toda 
a economia no que iria acontecer após a posse do malfadado 
Presidente eleito em 1989. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há mais remédios 
nem milagres nessa farmácia. Não há choques nem pontua­
ções, nem jargões nem tecnicismos que dêem jeito na inflação 
brasileira, se não se reorganizar, primariamente, a vida política 
da Nação, a partir de uma Constituição lógica e moderna 
- que temos obrigação de criar com a revisão em outubro 
-.de uma ordenação partidária e eleitoral racionaL que per-
mita o advento dos governantes competentes e tragam consigo 
o único remédio para a inflação, credibilidade. Credibilidade 
para impor medidas necessárias, para serem seguidas e obede­
cidas; credibilidade para resgatar a esperança de cada brasi­
leiro no seu futuro individual e coletivo; credibilidade para 
reconstruir o Estado, arrasado e combatido pelo conflito de 
interesses de grupos, corporaç-ões. espertalhões, oportunistas 
e pela desconfiança generalizada nos governantes e na classe 
política. Mas devemos sempre atentar para o fato de que 
há uma credibilidade falsa alojando-se sempre na esteira e 
no engodo da demagogia -lembremo-nos de Jânio Quadro~ 
e de Fernando Collor-, que tem como conseqüência o dcses~ 
pero, o desengano e o desastre social e polítíco. 

Para concluir. Sr. Presidente, não creio que tenhamos 
qualquer esperança ou futuro com os economistas e os tecno~ 
burocratas. É preciso que nos juntemos, sobretudo os políti~ 
cos, num esforço único e coordenado, para restaurar ou fazer 
surgir uma sólida credibilidade no Governo e no Estado. As~ 
sim acabaremos, de fato, com a inflação. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo valer-me desta oportunidade para fazer 
alguns comentários, de natureza pessoal e política. acerca 
da publicação, nos jornais a Folha de S. Paulo e O Globo, 
edição de hoje, de matéria concernente à espionagem- esta 
foi a expressão empregada nas próprias manchetes dos jornais 
- que o meu Governo em Santa Catarina, no periodo de 
1983 a 1987, teria feito sobre adversários e, num dos casos, 
até sobre um Secretario de Estado que servia ao meu Governo, 
ou seja, o atual Governador Vilson Kleinubing. 

Quero fazer isso sucintamente, porque não sou dado a 
empregar o meu esforço e a atenção dos meus pares e, por 
via de conseqüência, este microfone para o trato de questões 
pessoais. Neste caso sou obrigado a fazê-lo, pela conotação 
que se procurou dar e por algumas razões que considero rele~ 
vantes para a própria democracia. Senào, vejamos. 

Em primeiro lugar, desejo louvar. de público, o espírito 
democrático e amante da verdade que ambos os jornais, no 
caso O GloOO e a Folha de S. Paulo, revelaram ao me oferecer 
a oportunidade de, já nas matérias veiculadas hoJe, dar a~ 
explicações substantivas acerca da questão; estas consubstan­
ciadas à página 3 do jornal O Globo, quando esclareço que, 
tendo assumido o Governo do Estado no dia 15 de março 
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de 1983, no <lia 11 de maio estahe\eci, através de decreto, 
uma nova organização e novos objetivos para a Secretaria 
de Segurança do meu Estado. 

A Folha de S. Paulo não menciona, explicitamente, em 
sua matéria, mas gostaria de deixar muito claro que, efetiva­
mente, até o dia 11 de maio de 1983. ou seja, um mês e 
meio depois de ter assumido o Governo, a designação e a 
organização da Secretaria de Segurança de Santa Catarina 
era ~ segui~~c: Secretaria de Segurança e Informações. Pro­
movi ~ nottftcação desta compleição organizacional para Se­
cretana de Segurança PúbJica, ou seja, foi escoimado do obje­
tivo precípuo da existência da Secretaria de Segurança no 
Esta?o de Santa Catarina, e o de colher informações. enfim, 
de d~spor de seu órgão setorial e, no caso, regional de infor­
maçoes. 

Não bastasse tal iniciativa. essa decisão foi implementada 
por regulamentos baixados no mês de agosto de 1983, que 
estabeleceram de maneira inequívoca quais as finalidades da 
Secretaria de Segurança PUblica do meu Estado. 

Portanto, essa é a informação objetiva que consta de 
ambas publicações, tanto do Jornal O Globo, quanto do Jornal 
Folha de S. Paulo. Considero-me satisfeito na necessidade 
de explicar o substantivo da propalada denúncia pelo próprio 
corpo da matéria que hoje é veiculada. Então. nada a retificar 
nem ao jornal a Folha de S.Paulo, nem ao Jornal O Globo. 
Repito, ambos, com as limitações muito mais minhas do que 
deles, deram-me a oportunidade de resposta, quando estavam 
por veicular essa matéria. 

Agora, vou falar da segunda parte do meu pronuncia­
mento, que considero a mais.grave, e quero pedir. principal­
mente aos representantes da Imprensa, a maior atenção. 

Fiquei sabendo, na sexta~feira próxima passada. dia 13 
de agosto, entre 14h30min e 15 horas, que o Jornal O Globo 
iria publicar uma matéria contendo um ataque a minha pessoa. 
Pasmem V. Ex~s. fiquei sabendo disso através de um jornalista 
político de Santa Catarina, dos mais credenciados, para não 
dizer o mais. credenciado - e náo quero aqui identificá-lo 
-que, por sua vez, tomou conhecimento desse aviso pelo 
Presidente Nacional do PT, Sr. Luís Inácio Lula da Silva, 
que estava em Florianópolis. 

Como represália ao fato de termos aqui, na quinta-feira 
passada. apresentado um requerin1ento de informação solici­
tando ao Ministério da Fazenda que nos esclarecesse se é 
verdade - e o pior é que é verdade - que foram criados, 
por pressão da CUT e do seu sindicato, seis cargos de auditor 
sindical, um em cada diretoria do Banco do Brasil, no dia 
23 de julho próximo passado, portanto a menos de um mês, 
o Sr. Luís fnácio Lula da Silva, ao invés de responder a uma 
pergunta que a imprensa lhe fez - esta pergunta consta da 
edição do Diário Catarinense de sábado passado-se procedia 
a informação: foi ou não a diretoria do Banco do Brasil levada 
a criar seis cargos de auditor slndical, um em cada diretoria, 
no último dia 23 de julho"? 

Diante desta pergunta formulada ao Presidente Nacional 
do PT, o que o jornalista - e não deve ter sido o único 
- ficou sabendo é que o troco desta curiosidade insana e 
hostil, desrespeitosa talvez, viria através de uma matéria de~ 
nunciada no jornal O Globo de domingo passado. 

Como não disponho ainda de uma "organização de infor~ 
mação", e isto é rrtuito perigoso hoje em dia, passei a aguardar. 
Como diria Vicente Matheus:"Quem está na chuva, está para 
se queimar!" Então, faz parte da vida. A vida é um perigo! 

A vida é perigosa! E pus~me a aguardar a edição de domingo. 
Para surpresa minha, nesta edição não trouxe bomba alguma. 

O jornal O Globo até faturou, porque além de assinante, 
comprei um exemplar em São Paulo - já que me dirigia 
a Brast1ia - mas, infelizmente ou fehzmente, nada soube. 
Ontem soou o alarme. Recebi um telefonema da Folha de 
S. Paulo, dizendo: "Temos em mãos un1a ficha. com carimbo 
de Santa Catarina - é a que está publicada hoje na Folha 
-de investigação e de controle secreto do Sr. Vilson Kleinu­
bing. Essa ficha teria sido aberta no dia 15 de ahril de 19R3. 
Consta dei~: nomeado para o cargo de Secretário da Agricul­
~~ra. ~u d1sse: bo~, a mim ess~ ficha não serviu, porque 
Ja havJa votado no Y1lson Kleinubmg para Deputado Federal. 
Ele havia coordenado a minha campanha para Deputado Fe­
d~ral em 1978, e eu o nomeei Secretário de Agricultura no 
dJa 15 de março de 19R3 - apesar de não ser engenheiro 
agrônomo, é engenheiro mecânico. Corri alguns riscos, mas 
ele foi um grande Secretário de Agricultura. Assím. se há 
uma pessoa a respeito de quem não tinha intenção de inves­
tigar era o Sr. Vilson Kleinubing. Dei a explicação, remetendo 
a cópia do decreto e sua regulamentação, via fax, à Folha 
de S. Paulo. Naquele documento n1udara a finalidade. o nome 
e complei~ão da Secretaria de Segurança e Informações para 
a Secretana de Segurança Pública. Quero deixar muito daro 
que eu já sabia da intenção, mas não havia associado qual 
seria. a denúncia. 

Diante do telefonema da Folha de S.s Paulo. liguei para. 
a sucursal de O Globo aqui em BrasHia e perguntei se eles 
iriam publicar alguma coisa contra mim no domingo. E recebi 
a confirmação de que sim, mas que a matéria não havia ficado 
pronta. Perguntei se iríam publicar no dia seguinte. Disseram 
que sim. Então, eu disse que gostaria de ter a oportunidade 
de me defender. 

Quero, portanto, transmitir a quem aqui estiver me assis­
tindo que, pelo menos, sem muita pontualidade, o PTcumpre 
as ameaças. Pode-se confiar nos petistas. eles são "PTongas" 
mesmo. Cumpriram a ameaça com alguma defasagem, e amea­
ça do Presidente do partido, por ele tornada pública con1o 
forma de se eximir de uma pergunta, e vou considerar como 
const~nte do meu pronunciamento a edição de sábado. página 
6, do jornal Diário Catarinense, e, até porque considero esteti­
camente interessante, também a primeira página. Trata~se 
de um prosit com .. samba", um drinque feito de cachaça com 
co.ca-c.ola. 

Vou considerar essa edição como parte integrante do 
meu pronunciamento desvalido, para. que fique hem claro 
que, ao invés de responder a pergunta sobre a criação dos 
seis cargos de auditor sindical, o Presidente do PT preferiu 
esgueirar-se para a ratificação de uma ameaça. 

Finalmente, quero abordar o terceiro e último aspecto 
deste meu pronunciamento. Já citei até Vicente Matheus: 
"Quem está na chuva, está para se queimar". Quero reiterar 
ser fascinante o risco da política. 

Repito, não tenho dúvida de que o atrito - o atrito 
no bom sentido - a disputa. a competição, o conflito, no 
seu sentido mais leve, nos dão energia. Sinto-me energizado 
moral e fisicamente pelo risco. Gosto disso. Gosto de campa­
nha política. Cada vez que vai terminar uma campanha fico 
com pena, porque ela é o melhor da vida pública. 

Quando termina a eleição quem perdeu tem que pagar 
as dívidas, quem ganhou tem que pagar as promessas. E a 
campanha é a grande oportunidade de nos conhecermos. 
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Não estou querendo antecipar a campanha de 94, porque 
seria um desserviço ao País. Nosso País está precisando, certa­
mente: que sejam atendidas outras prioridades. Faço hoje 
um discurso sem adjetivos, sem agressões. sem acusações. 
sem chamar ninguém de troglodita, sem ameaçar tomar a 
sobrancelha ou os cabelos de ninguém, sem imitar o penteado 
de ninguém e sem ameaçar ninguém. Tenho recebido algumas 
ameaças das pessoas que se imaginam defensoras do seu Che­
fe, o Presidente do PT, Luís Inácio Lula da Si\va. Quero 
dizer que este caminho da intimidação não vai me levar para 
outro rumo, se Deus quiser. 

Agora, enquanto não me aparecer uma outra citação, 
cito a Bíblia, é a palavra de Jesus Cristo: "Não se atiram 
pérolas aos porcos". Há quem confunda lhaneza à busca da 
objetividade com tibieza e fra4ueza. Deixo aqui muito claro 
que. felizmente, este não é o meu caso. Pretendo ainda manter 
o tom elevado que esta Casa exige de mim. que os meus 
pares. que a biografia de cada um e acima de tudo a instituição 
impõe a cada um de nós, mas não vou assistir indiferente 
a textos, como aqueles que podem ser recolhidos lá na Câmara · 
dos Deputados, de que parlament'ares, filiados ao PT, que 
dizem respeito ao Presidente de honra e prefeito de São Paulo, 
Paulo Maluf. S. Ex~ tem mandato, é representante do povo, 
tem que respeitar para que o seu partido seja respeitado. 
Eu não vou repetira nome, mas vou dizer o horário. O discur­
so proferido na Câmara dos Deputados, ontem. às 17h40min, 
ainda na primeira página das suas notas taquigráficas, me 
induz a acreditar que, em pouco tempo, discurso em tom 
elevado vai se transformar em pérolas lançadas aos porcos. 

Eu não faço ameaças; constato. Não posso aceitar que 
companheiros meus sejam condenados pela prepotência e pelo 
arbítrio, assim como nunca condenei alguém corn base no 
arbítrio. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E. para terminar, não 
posso deixar, Senador Simon, de dizer que es~a é a_ últin:ta 
parte substantiva do que tenho a falar. Relate\ aos }orna1s, 
ontem, alguns incidentes na minha vida que me indispõem 
quase biologicamente com essa coisa neces~ária q':le é a int~ti­
gência, a informação; a inteligência no se~ttdo de mform~çao. 

Cometi um erro. Estou aqui para dtzer que comeu um 
erro ao dar essa compleição que dei à Secretaria de Segurança 
de Santa Catarina. despindo·a da capacidade de produzir in­
formações. E este erro descobri da maneira mais dramática, 
no dia de Nossa Senhora de Caravaggio. de 19R5. O Senador 
Pedro Simon era o Ministro da Agricultura nessa época. 

No dia 25 de maio de 19g5, houve. simultaneamente. 
a ocupação de 11 propriedades rurais - simultaneamente 
- por mais de 7.500 pessoas no oeste de Santa Catarina; 
em sete municípios do meu Estado, em 11 propriedades. E 
eu me vi a braços com aquela circunstância. Dentre aquelas 
7 .SOOpessoas havia crianças, mUlheres. mães e havia, também, 
alguns agentes políticos. Por ter despido a Secretaria de Segu· 
rança do Estado de Santa Catarina de capacidade de informa­
ção. fui surpreendido com a matéria que leio a V. Ex~', que 
consta da revista Veja do dia 12 de junho de 1985, à pagina 
81. 

"Retórica Ruim: 
Na semana passada, começaram a chegar ao Planalto 

notícias de invasões de terra em vários pontos do País. Entre 
elas, havia uma levada a Sarney pelo SNJ; trazia um dado 
adicional para aumentar a confusão: 

Uma invasão no oeste de Santa Catarina, na fazenda 
Papuã - era, realmente, a maior de todas as propried_ades 
invadidas- fora planejada- segundo o SNI- no Gabmete 
do Governador Esperidião Amin." 

Repito: isto é o que consta na revista Veja, ~ágina 81. 
de 12 de junho de 1985; ou seja, o desinformado nao al?enas 
toma o golpe como ainda é tachado de culpado. O desmfor­
mado não merece perdão; o desinformado tem que apanhar 
duplamente: tem que apanhar porque não sabia, e aconteceu. 
e tem que apanhar porque, provavelmente, será considerado 
suspeito, tal o grau da sua omissão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Como isso era o que subs­
tantivamente eu gostaria de dizer, consulto o Sena_dor Pe~r~ 
Simon se deseja ainda usar a palavra e logo em segu1da ouvue1 
o Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Pedro Simon - Na semana passada, quando V. 
Ex~ falou da tribuna, assim como o Senador Suplicy, fiz ques~ 
tão de salientar, em aparte, o tom sério, elevado e importante 
que ambos estavam dando a matéria tão delicada. Repito, 
agora, V. Ex~ está dando a uma matéria tão delicada um 
tom sério, elegante e respeitoso. No dia da votação do im· 
peachment, fui para aquela tribuna e disse: "Nós temos que 
entender que estamos tomando uma decisão muito séria neste 
Congresso. O Senado Federal está afastando por corrupção 
um Presidente da República, um fato inédito na história deste 
País". Agora, não pode ser só o afastamento do Presidente 
da República~ não pode parecer que tiramos o Collor para 
colocar o Itamar. Isso aconteceu no passado: o Sr. Café Filho, 
Vice· Presidente da República. fez um esquema que derrubou 
o Dr. Getúlio Vargas e ele, Café Filho, assumiu. Então, dizia 
eu, há fatos graves que deven:t ser apurados, e nós temos 
a responsabilidade de levar esses fatos adiante. Foi idéia minha 
na Comissão -Senador Suplicy, V. Ex• também deve se 
lembrar- que os membros da CPI fossem ao Supremo Tribu­
nal Federal entregar, inclusive, os estudos e cópias dos relató­
rios onde dizíamos que existiam outros fatos graves. Fomos 
ao Supremo Tribunal Federal e fomos ao Procurador-Geral 
da República para dizer que ali não estavam apenas fatos 
que envolviam o Sr. Collor. que envolviam o seu impeach­
rnent, mas que havia outros fatos muito sérios que envolviam 
questões graves e que deviam ser apurados. Achamos que 
devem ser apurados. O que quero dizer com isso é que concor­
do e reconhe~o que neste País há fatos sérios que devem 
ser apurados. A guisa disto, que é uma necessidade- estamos 
vendo na Itália, estamos vendo no Japão, estamos vendo em 
vários países do mundo -há, por assim dizer, uma busca 
de austeridade, de seriedade, de transparência na coisa públi­
ca. O que me preocupa é que daqui a pouco estaremos a 
fazer a mistura da campanha eleitoral com a busca da apuração 
desses fatos. Se o Sr. Maluf é um candidato e está indo bem; 
se tem força para chegar à Presidência da República, iremos 
inventar algum fato para demolir o Sr. Maluf? Ou se o Sr. 
Lula, que é um homem de bem, está bem nas pesquisas, 
iremos demolir o Sr. Lula? Daqui a pouco será o Sr. Fernando 
Henrique, o Sr. Quércia ou o Sr. Fleury ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Não sou candidato, mas se fosse, 
também eu. Não duvido. E por que não? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Tem razão V. Ex' 
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O Sr. Pedm Símon - Se começarmos a fazer investi­
gações no Congresso Nacional - disse isso na reunião da 
Mesa - vai ficar muito ruim se essas apurações, que já são 
delícadas. tiverem um início que nos leve a perder a seriedade 
diante da opiniã) pública. Tenho medo disso. Sinceramente, 
estou preocupa c o com isso, porque penso qt•e não faltarão 
grupos de parlamentares para fazer CPI, para fazer investi­
gação sobre qut·m quer que seja. Vamos investigar o PT? 
Vamos investigar o PMDB? Então vamos investigar. Repito: 
o que tem que ser investigado, que seja; quem estiver em 
débito, que pague. Acho que devemos nos preocupar, e o 
que me fez apartear V. Ex• foi a sua afirmativa de que essas 
4uestões podem terminar maL Concordo com V. Ex~: essas 
questões podem terminar mal. Com relação a V. Ex•, por 
exemplo, que conheço como um homem de bem, sei que, 
de repente, seu nome está no jornal de hoje. Não sei, não 
entendo, não compreendo e não quero compreender. Amanhã 
aparecerá algo do Pedro Simon; depois de amanhã vai apare­
cer algo de outra pessoa. Se tiver que aparecer e tiver que 
se apurar. tudo bem. mas se a CPI for feita com o sentido 
eleitoral de atingir o cidadão, porque se quer atingir a candi­
datura do Sr. Paulo Maluf, do Sr. Lula, do Sr. Quércia, do 
Sr. Fleury. do Sr. Sarney ou a candidatura seja lá de quem 
for, repito. se for este o objetivo da CPI e se for este o 
objetivo do discurso, do debate - como tem razão V. Ex" 
em dizer - vai terminar mal. 

E têm mérito V. Ex' e o Senador Eduardo Suplicy por 
manterem um debate sobre matéria tão delicada e em estilo 
tão elevado, o que honra e dignifica esta Casa. Não me estou 
dirigindo nem a V. Ex~. nem ao Senador Eduardo Suplicy. 
mas ao contexto em âmbito geral. No momento, verificamos 
que a imprensa cumpre o seu papel - não sei se às vezes 
exagera ou não - em fazer a denúncia. O ruim desse fato 
é que. fazendo denúncias, verdadeiras ou não, daqui a pouco 
colocará toda a classe política nas manchetes de jornais. E, 
neste País, infelizmente, o que se refere à classe política é 
nivelado por baixo. Por isso, o meu aparte tem apenas esse 
sentido. Acredito que a hora é esta e ·que é multo difícil 
fugirmos aos nossos compromissos. Fui muitas vezes a essa 
tribuna e lembro-me quando saiu, numa crônica social aqui 
de Brasília, a primeira denúncia contra o Sr. PC, cuja leitura 
fiz e onde con:-.tava que ele estava comprando as chamadas 
moedas podres; e isso foi crescendo, crescendo. Parece-me. 
portanto, que ternos que manter a nossa responsabilidade 
de encontrar formas, pois o que se tem que apurar vai ser 
apurado. Em um ano eleitoral, em um País corno o Brasil, 
onde não temos nem tradição, nem história, sei que é difícil 
dizermos isso, mas digo: deveríamos ter a autoridade de criar 
comissão das lideranças de todos os partidos, onde pu.dés­
semos agir como juízes. pois estaríamos buscando a verdade 
- essas palavras podem atingir o meu Partido; à margem 
de tudo, estaríamos huscando aquilo que é, porque, caso con­
trário, é algo que sabemos como começa, mas não como termi­
na. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Pedro Simon. 
em primeiro lugar, quero agradecer sua intervenção e suas 
observações generosas. Em segundo, agradeço-lhe na condi­
ção de um Senador tanto com menos experiência política quan­
to com muito menos experiência parlamentar do que V. Ex~. 

Quero apenas justificar, diante desse fato, primeiro a 
correção, que quero aqui repetir. com que se houveram os 
dois veículos de comunicação: um que me procurou, e outro 

sendo procurado para que eu tivesse oportunidade de defesa; 
ambos, porém, acolheram. pelo menos em parte, as informa­
ções que lhes prestei ontem. Segundo, não posso deixar de 
referir-me ao fato de que esta crônica é a da denúncia anun­
ciada. Em terceiro, peço muitas desculpas. mas não tenho 
outro instrumento para me defender senão este microfone. 
que procuro usar com o maior respeito aos meus Pares. Eu 
não estaria respeitando as pessoas que acreditam em mim 
se eu não ocupasse este microfone para comentar. Ja maneira 
mais límpida possível. as duas matérias. E quero repetir muito 
claramente: o que considero grave sobre isso é o caráter de 
intimidação que pretenderam dar à preparação dessas duas 
matérias. Aí, até por respeito aos que acreditam em mim 
e por respeito a mim próprio. ao meu nome. aos meus filhos, 
não posso deixar passar em brancas nuvens o fato. Procurei 
até dar este tom descontraldo à questão porque, a meu ver, 
essa matéria não é grave; grave é a intimidação. A tentativa 
de intimidar não é democrática, é um velho mecanismo para 
assustar a consciência. E quero dizer, t:m voz muito alta, 
com tom muito claro. até para me condicionar: não posso 
deixar-me intimidar; não vou deixar-me intimidar. Vou en­
frentar o problema! Não posso eSconder também que tenho 
um certo gosto por essa situação, porque ela me faz bem. 

Agradeço. por isso, a oportunidade que me está sendo 
dada. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, é 
difícil querer perguntar para Luiz Inácio e Marisa se vai haver 
arroz com feijão na casa de Eduardo e Marta. Ora, como 
poderia Luiz Inácio Lula da Silva responder a uma pergunta 
que V. Ex• sabe que quem teria condições de responder seria 
o Presidente do Banco Central. a quem adequadamente V. 
Ex4 transmitiu um requerimento de informação? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN-'-- Ou o Ministro da Fazenda. 

O Sr. Eduardo Suplicy -,Ou o Ministro da Fazenda, 
sobre. fato relacionado ao Banco do Brasil. É o mesmo que 
perguntar a um casal que alimentação vai haver na casa do 
outro! Ele pode não querer responder a isso. principalmente 
porque não é da sua atribuição. Este é um primeiro ponto. 
Por que razão Luiz Inácio Lula da Silva, ao chegar em Floria~ 
nópolis- e aqui falo por pressuposição, porque eu não estava 
lá, não conversei com ele desde então - , ficou sabendo 
dos fatos que V. Ex' traz à luz? Obviamente, encontrou-se 
com aquele que é Presidente do Partido dos Trabalhadores, 
Vilson Santini, que é, pelo que diz tanto a Folha quanto O 
Globo, Presidente de uma Comissão Parlamentar Externa na 
Assembléia Legislativa de Santa Catarina, que está apurando 
um fato relativo à gestão de V. Ex~ quando era Governador. 
Ora, é mais do que natural -diante das atitudes de V. Ex· 
na defesa do Presidente de Honra do PPR e que nesta Casa 
ainda, na semana passada, por duas vezes, usou da palavra, 
e, por inúmeras vezes, tem feito o mesmo para atacar o Partido 
dos Trabalhadores, a CUT e o próprio Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva - é mais do que natural que o Presidente 
do partido, o Deputado Vilson Santini. transmitisse ao Lula 
que eles estão levantando uma informação relativa ao período 
em que V. Ex~ foi Governador. Hoje, em matéria publicada 
pela Folha e pelo jornal O Globo. V. Ex• esclarece a questão, 
quando diz que, em 11 maio de 1983, extinguiu a Secretaria 
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de Segurança e Informações, transformando-a em Secretaria 
de Segurança Pública, acabando com a função de coletar infor­
mações. Ora, com essa informação, V. Ex• está transmitindo 
uma outra interessante, porque os documentos divulgados 
à imprensa pelo Deputado Vilson Santini foram obviamente 
transmitidos ao Lula que, portanto, comentou a respeito com 
os jornalistas. Isso é natural. porque, muitas vezes, anteci­
pamos aos jornalistas matérias que são do nosso conheci­
mento. V. Ex" está informando que, na verdade, não estava 
acompanhando, como Governador, as atividades da sua Secre­
taria de Segurança Públíca. Por que deduzo isso? Porque os 
documentos requeridos por essa Comissão Parlamentar Exter­
na dão conta de que a Secretaria de Segurança Pública, du­
rante a gestão de V. Ex', como Governador, levantava infor­
mações, fichas, as quais continham a expressão "controle se­
creto'', seguida por nomes de cidadãos, como, por exemplo, 
do Sr. Edson Araújo, com diversas datas. No dia 29 de abril 
de 1983, portanto, antes do decreto de V. Ex•, consta que 

"o nominado é coordenador financeiro da Escola 
da Associação Cultural Sol Nascente, onde funciona 
a Escola Maternal e Jardim da lnfância, que, segundo 
informes, só permite a matrícula de crianças cujos pais 
sejam soçialistas e condenem os capitalistas". 

Já no dia 31 de agosto de 1984, portanto, após o decreto 
de V. Ex~. consta que: 

··o nominado faz parte da relação de passageiros 
que~ iria participar do congresso da CUT, realizado 
em 24, 25 e 26 de agosto de 1984, em São Bernardo 
do Campo, São Paulo". 

Há outras informações levantadas. Por exemplo: em 18 
de junho de 1984, em Florianópolis. Santa Catarina, foi criada 
a Fundação Wilson Pinheiro com a finalidade de assessorar 
o PT no exercício de suas funções. 

Sobre Frederico Eduardo Mayr consta que. em 29 de 
outubro de 1985, recebeu carta de seu irmão. Luís Roberto 
Mayr, mesmo estando desaparecido e morto desde a repres­
são. segundo relação do Jornal"do Brasil. 

Há inúmeras outras informações: Ronaldo José Benedet, 
em julho de 1985, era membro do Sapiens Clube de Cultura, 
Florianópolis; Presidente do Diretório do Centro Acadêmico 
Sócio-econômico. Participou. em setembro de 1983, em Cri­
ciúma, de atos do Comitê Catarinense Pró-Memória dos Cata­
rinenses Desaparecidos e Mortos. Em 1983, participou da 
J• Enclat de Criciúma. 

Wilson Pedro Kleinunbing - Dados de 15 de abril de 
1983, portanto, antes do decreto de V. Ex~: foi nomeado 
para exercer o cargo de Secretário de Estado da Agricultura 
e Abastecimento. 

Valter Fiorentin - 20 de junho de 1986: viajou para 
Cuba e Nicarágua, a fim de avalizar os problemas e soluções 
encontrados nas questões de posse e distribuição de terras. 

Segue a ficha de Valter Fiorentin: 

"De Santa Catarina até a presente data- 20 de 
junho de 1986 - foram inscritos para participar da 
equipe coordenada pelo Centro de Evangelização e 
Catequese- CECA, de São Leopoldo/R S. que progra­
mou viagens a diversos países da América Central com 
objetivo de avalizar os problemas e soluções encon­
trados nas questões de posse e distribuição de terras, 
dois padres: Walter Fiorentin, vigário da Paróquia de 
Santa Inês e outro.'' 

Há outro documento de controle secreto da Secretaria 
de Segurança Pública, que se refere ao Congresso da CUT. 
em 1986, elencando o nome de todos os participantes. 

Há ficha, também, com o nome de Lázaro Francisco 
DanieL Elementos disponíveis: vereador do PT. Envolvimen­
to do inominado em questões dos sem-terras na Capital e 
no Estado. Confidencial: segue-se algo manuscrito. 

O SR. ESPERJOIÃO AMIN- Qual é a data desse último 
documento? 

O Sr. Eduardo Suplicy- 24 de maio de 1993. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Qual a data. V. Ex• pode 
repetir? 

O Sr. Eduardo Suplicy - Este é posterior. Este docu­
mento não é do tempo de V. Ex•; encontrava-se junto aos 
outros. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vinte e quatro de maio 
de .. ? 

O Sr. Eduardo Suplicy - De 1993. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para a minha infor­
mação. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex• bem chama a atenção, 
porque os demais documentos têm as datas conforme eu as 
havia citado. Creio que são importantes os esclarecimentos 
de V. Ex\ porque, conforme declarou à imprensa, V. Ex• 
teria, como Governador de Santa Catarina, tentado extinguir 
qualquer órgão de informação. Se porventura houve docu­
mentos- não posso comprovar se são verídicos- é oportuno 
que V. Ex• faça os esclarecimentos devidos. Tais documentos 
foram encaminhados pelo Deputado Vilson Santin, da Assem· 
bléia Legislativa. Encaminharei cópia a V. Ex•. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não. V. Ex·• não se deve 
preocupar, porque. hoje pela manhã. tomei conhecimento 
da Comissão Parlamentar Externa destinada, segundo notícias 
de jornais, a investigar fatos que teriam ocorrido entre 1964 
e 1979. lVi!'Ex• cometeu, portanto, uma imprecisão quando 
disse que a Comissão Parlamentar tem como objetivo inves­
tigar fatos específicos referentes ao meu período de governo. 

De qualquer maneira, procUrarei informar-me a respeito 
do âmbito dessa Comissão Parlamentar Externa. Mas quero, 
desde já, dizer a V. Ex~ o que falei aos jornais: esses docu­
mentos, eu não os posso decláfar apócrifos, mas posso dizer 
que a mim eles não serviram. E. mais: desejo ponderar a 
V. Ex~ que nem sequer fui informado de que esse assunto 
é objeto de uma Comissão Parlamentar Externa, a não ser 
a part!r do que V. Ex~ diz ser uma conversa com a imprensa 
e que, a meu ver, se trata de tentativa de intimidação feita 
sob o patrocínio do Presidente do seu Partido. 

Ê isso que estou ponderando. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Posso concluir? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quem pode concluir sou 
eu. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Perdão. Peço para concluir 
o meu aparte. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Quem espera concluir 
sou eu, mas devolvo a palavra a V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, são 
oportunos os esclarecimentos de V. Ex• que, nesta Casa, usa 



7526 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1993 

a tribuna que lt gitimamente lhe pertenCe. V. Ex~ fez referência 
aos seus pronunciamenros da semana passada. Quero apenas 
reiterar que o Presidente Nacional da Central Única dos Tra­
balhadores telefonou-me e disse que amanhã entregará ao 
Presidente do Senndo Federal e do Congresso Nacional, Sena­
dor Humberto Lucena, toda a documentação relativa à conta­
bilidade da Central Única dos Trabalhadores, para que fique 
à disposição daqueles que a quiserem examinar. Não há o 
que temer a n.:speito. Relativamente aos procedimentos que 
nós, do Partido dos Trabalhadores, utilizamos, reitero, Sena­
dor Esperidião Amin, que nos chegam inúmeras informações 
sobre procedimentos irregulares. Cidadãos que se deparam 
com tais fatos resolvem, muitas vezes, trazê-los ao conheci­
mento dos seus representantes. Sentimo-nos, como Parlamen­
tares, na responsabilidade de examinar e fiscalizar os atos 
do Executivo que possam ferir o interesse público. Vale ressal­
tar que sempre o faremos de acordo com a legislação, de 
acordo com o previsto na Constituição. V. Ex• traz um recorte 
de jornal com a foto do Presidente Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, tomando o que seria um "samba". A legenda 
registra o fato de forma pejorativa como se houvesse nisso 
algo de pejorativo. O cidadão Luiz Jnácio Lula da Silva vai 
a um bar da capital do Estado do qual V. Ex~ foi Governador 
e ali toma um copo. experimenta algo que lhe foi oferecido 
-eu não me encontrava presente, não testemunhei os fatos. 
V. Ex• crê oportuno registrar, nesta Casa, essa foto, como 
se ela representasse um fato inadequado. Reconheço que se 
trata de um direito de V. Ex~; no entanto, eu não o qualificaria 
como um exemplo de tema a ser debatido no Senado Federal. 
Então. estaria eu a registrar as fotos de V. Ex\ ou de quem 
quer que seja do partido de V. Ex•, _quando, porventura, 
estivessem em situações semelhantes. E normal uma pessoa 
estar fazendo isso. mas V. Ex• quis dar outra conotação, que 
não é a verdadeira, que não ajuda a elevação do debate. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Quero dizer a V. Ex•, 
em primeiro lugar, para efeito de registro nos autos, que 
não estou trazendo uma fotografia, esrou trazendo a edição 
de um jornal - e não faço censura a jornaL É a primeira 
página do jornal e estou apenas apensando-a, ~té P';\~a- que 
seja pcrfeiramente identificada sua edição, que dlz o segmnte: 

"Ele não respondeu diretamente à denúncia do 
Presidente do PPR, Senador Esperidião A mio, de que 
o PT teria ·'imposto:· auditores ao Banco do Brasil, 
mas admitiu que 80%."- até especificou o número 
~ '' ... da máquina administrativa federal está nas mãos 
de servidores vinculados a sindicatos filiados à CUT.'' 

Esta informação não deixa de ser interessante. Esses 80% 
foram estabelecidos pelo Presidente Nacional do PT, não _por 
mim, pois nunca imaginei esse quantitativo; q~em d~~larou 
que 80% do Governo estão nas mãos do PT fot o Prestdente 
do Partido. E, para que esta declaração histórica conste d_os 
Anais da Casa, faço-a parte integrante do meu pronuncra­
mento. 

Quanto às demais colocações de V. Ex", niio tenho ne­
nhum registro a fazer, posto que elas compree~dem o. qu{' 
chamo de juízo de valor. Acho que V. Ex• esta cumpnn~o 
com se v dever. Não tenho nenhum reparo ~e nem me cabe na 
tê-lo- à forma pela qual V. Ex~ age, atua. Cabe-me conhecer, 
divergir, quando assim o couber, e até aplaudir, como já 
fiz aqui, quando também o couber. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR ESPERIDIÃO AMIN Ouço o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Senador Esperidião 
Amin, preliminarmente congratulo-me com V. Ex'' pelo tipo 
do debate que se está dando aqui. Como salientou ainda há 
pouco o Senador Pedro Simon, a matéria é extremamente 
delicada e está sendo tratada por dois Senadores num alto 
nível, compatível com o Senado da República. Considero que 
a declaração de V. Ex•, feita ainda há pouco, de que errou, 
está correta. Errou, porque não acredito que nenhum gover­
nador, nenhum presidente da República possa e deva abrir 
mão de um acompanhamento de informação para seu governo. 
Não se trata de KGB, não se trata de qualquer tipo de Gesta­
po, ou do que seja. É para que o Executivo possa estar absolu­
tamente bem informado a respeito do que pode acontecer. 
Os dados que o Senador Eduardo Suplicy apresentou a V. 
Ex• são de 1985 ~ vi alguns deles. O nobre Seoador por 
São Paulo - que nos honra por sua lhaneza no trato -
deve estar lembrado que dentro do PT, naquele período, havia 
vozes discordantes falando sobre a possibilidade de luta arma­
da. Até se falava assim: " ... desde que haja condiçóes objeti­
vas." Quem conhece um pouco do jargão marxista sabe o 
que significavam "condições objetivas" para _Marx. E dentro 
do PT havia- como parece ainda há- vánas facções; uma 
delas, a Convergência Socialísta, acabou até de se tornar inde­
pendente e fundou um novo partido. E nada do que foi lido 
aqui incrimina V. Ex~ - se fosse V. Ex~ o responsável -
, porque é apenas um acompanhamento, sem nenhum tipo 
de violência praticada, em conseqüência. De modo que não 

·vejo como isso pode toldar, de algum modo, a imagem de 
V. Ex~ Entretanto_, entendo como um grave erro que, na 
democracia, as pessoas responsáveis por exercerem atividades 
de direção não estejam preparadas para defender a demo­
cracia. Isto, sim, seria grave! Tanto que, dentro da própria 
Constituição democrática que possuímos hoje, temos também 
as medidas que antigamente chamávamos de "medidas de 
exceção" e hoje são ·'medidas de emergência", para defesa. 
Inclusive, uma das razões·para se convocar o Conselho de 
Defesa pode ser exatamente essa: grave e iminente perigo 
às instituições democráticas do País. Se o governante nada 
sabe a respeito, acontece o que V. Ex~ citou ainda há pouco: 
fazem um movimento de invasões orquestrado, em vários mu­
nicípios do estado que V. Ex• governava, e no fim V. Ex~ 

ainda aparece como conivente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Como autor, como plane­
jador! 

O Sr. Jarbas Passarinho - O que é pior ainda! Esse 
é um ponto. Também acho que esse tipo de r~taliação pode 
provocar aborrecimentos par~ todos nós, _a part1r do m~~ento 
em que seja, como V. Ex• dtsse, anunctada uma espec1_e -~e 
represália ao Presidente do PPR, o n?bre Sen~dor Espendtao 
Amin. Naturalmente, não é bom que tsso pross1ga desse modo: 
Entretanto, quero dizer que V. Ex~ não estará sozinh~. Se1 
bem que V. Ex~ não pode ver defunto sem chorar. (R1sos.) 
Sei bem que V. Ex" adoraria estar numa luta, sobret~do no 
campo intelectual - é um ponto em que V. Ex• bnlha de 
maneira excepcional. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito obrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Mas também V. Ex~ _contará 
com os seus companheiros de partidu na defesa da n~a~em 
de V. Ex•, se por qualquer motivo alguém pretender attng1-la. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ Nobre Senador Jarbas 
Passarinho. V. Exa, além de trazer-me a sua palavra abalizada, 
autorizada, honrada, acima de tudo, a respeito das reflexões 
que aqui faço, contribui oom a sua participação, com o seu 
aparte,. para que eu não perca o fio do encerramento das 
minhas palavras. 

Repito o que disse como terceiro ponto da minha coloca­
ção: cometi um erro. Cometi um erro ao despir o Estado, 
sem estabelecer um sucedâneo, de um mecanismo de inteli­
gência. O Pais não está sem mecanismo de inteligência; o 
que não existe é um mecanismo civil de inteligência. Quaisquer 
Forças Armadas do mundo têm isso, está definido na corpori­
ficação do seu Estado~ Maior; a unidade 11 do Estado-Maior, 
se não me engano, é a Unídade de Inteligência ou de Informa­
ção. Porque seria conspirar demaís contra a própria existência 
da capacidade da defesa nacional despir um organismo desti­
nado a defender um país da sua capacidade de se informar. 

Mas cometi um erro. E quero, aqui, deixar muito claro: 
a democracia e o Estado brasileiro precisam desse mecanismo 
-nós precisamos, até aproveitando estas palavras que foram 
aqui ditas. Ora, se um partido reconhece que tem 80% do 
controle da máquína do Estado, esse partido sabe de tudo! 
E a sociedade? Qual o mecanismo que o Estado, o Executivo 
e o governante têm, para balizar uma decisão sua? Entáo, 
quero aqui fazer o meu confiteor, o meu mea-culpa: eu errei. 
Todos nós temos que estabelecer um mecanismo permanente, 
resguardado, preservado, de inteligência, nos moldes civis, 
que os países desenvolvidos estabeleceram, pllra não terem 
a desculpa esfarrapada de que não sabiam. Ninguén1 pode 
dizer que náo sabia. O "não sabia" não ê desculpa. O ''não 
sabia" é, acima de tudo, a confissão da incompetência. E, 
hâ pouco, confessei urna íncompetêncía minha: aconteceu um 
baita problema no meu Estado e eu não sabla. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Foi um desmaio da inteligência 
de V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~Foi; da minha inteligência 
e da intdigêncía do Estado, também. nobre Senador Jarbas 
Passarinho. Veja bem V. Ex•: houve um problema social da 
maior dimensão, e eu fui considerado não apenas desinfor­
mado, mas também cUmptice, co-autor dele. 

O Sr. Eduardo Suplicy ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu estou por terminar. 
mas ouço o nobre Senador Sup\icy. 

O Sr. Eduardo Suplity ~Ainda não sei exatamente qual 
é a natureza da preocupação de V, Ex~ com respeito aos 
auditores, que teriam sido designados pela Presidência do 
Banco do Brasil. Considero legítima a pergunta que V. Ex~ 
faz ao Ministro da Fazenda. Com relação à declaração do 
Lula, segundo a qual 80% dos funcionários públicos seriam 
simpatitantes, ~iliados à CUT, é possível que haja uma so, 
breestimativa. E bem verdade que se examinarmos o resultado 
das eleições de 1989, por exemplo, em Brasi1ia, onde é grande 
o número de funcionários públicos, vamos constatar que e)e 
obteve uma grande vitória. Agora, esteja V. Ex~ ciente do 
que representa tantas pessoas, nas diversas administrações, 
terem símpatia pela CUT, pelo Partido dos Trabalhadores; 
significa que são cidadãos atentos, alertaS aos problemas que 
eventualmente possam ocorrer. Hoje, pela manhã, o Dr, Osi~ 
res de Azevedo Lopes, Secretário da Receita Federal, respon­
dendo a uma indagação do Senador Jutahy Magalhães, falou 
sobre a questáo do sigilo bancário em outros países. Para 

operações de grande vulto, seja na Suíça, na Itália ou nos 
Estados Unidos, existem mecanismos pelos quais o governo 
pode detectar problemas, e que no Brasil há um certo exagero 
em termos de proteção das pessoas físicas. Espero que a preo­
cupação de V. Ex\ relativamente ao que poderia estar ocor­
rendo no Banco do Brasil. não seja no sentido de se avançar 
na direção de termos mecanismos para que a sociedade ~ 
como V. Ex& colocou -possa se proteger de procedimentos 
inadequados e irregulares por parte de quem quer que seja. 
Não creio ser est<l a atribuição dos auditores sindicais referidos 
por V. Ex• Também estou curioso em saber qual seria essa 
atribuição. Acredito que precísamos dispor de mecanismos 
adequados.. O Secretário da Receita Federal citou exemplos 
detalhados de como outros países, quando necessário, viabi!i­
zam a inspeção. Se este é o pensamento de V. Ex', estamos 
de acordo, por e"emplo, em como adotar medidas para eviw.r 
que cidadãos ou empresas obtenham empréstimos em condi­
ções especiais, privilegiad;:ts, junto ao Banco do Brasil, dife­
rentes daquelas dadas aos demais cidadãos e empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Solicito ao Senador 
Esperidião Amin que não conceda mais apartes e abrevie 
o seu discurso, pois ainda ternos outros oradores inscritos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou encerrando. Sr. 
Presidente. 

Desejo dizer apenas que o aparte do Senador Eduardo 
Suplicy autoriza o meu requerimento de informação, porque 
S. Ex• também tem curiosidade de saber quais são as atribui­
ções- e é este o termo que emprego em meu requerimento 
de informação - se é verdade que foram criados e quais 
as atribuições cometidas a tais funções e a tais c~rgos que 
considero, sem dúvida alguma, se não uma anomalia, pelo 
menos um motivo de uma mais do que forte curiosidade, 

Agradeço a atenção dos meus nobres colegas e a compla­
cência da Mesa. (Muito bem!) 

Durante o díscurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Nabor Júnior, 2<.> Secretário deixa a cadeirá da presi­
dê~_ip., que é ocupada pelo Sr. Belfo Porga_ 

O SR. PRESIDENTE (BeiJo Parga) ~Concedo a palavra 
ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ~ BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no regime de poderes distintos e autônomos, 
como o nosso, o respeito às competências definidas é a prova 
maior de funcionamento normal das instituições. Este fenô­
meno se apura sobretudo com relação ao Poder Executivo 
e ao Poder Legislativo, já que normalmente, como se sabe, 
o Poder Judiciário se contém nos limites de suas atríhuições. 

A Constituição estabelece que o Poder Legislativo pode 
dispor ern lei sobre todas as matérias da competência da 
União, que enuncia. E assim confere ao Poder Legislativo, 
entre outras tarefas, a função de fiscalizar o Poder Executivo. 
Ao mesmo tempo, a Constítuição prescreve que, em caso 
de relevância e urgência, o Presidente da República pode 
adotar medidas provisórias. 

É largamente entendido nesta Casa que a condição de 
re1evância e urgéncia limita o poder do Presidente da Repú­
blica de editar medidas provisórias. 

Em realidade, esta norma não tem sido obser\lada desde 
que a Constituíção foi posta em vigor. Mas, agora. cumpre 
ver como está procedendo o atual Presidente da República. 
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Srs. Sem dores. de junho a esta data, o Presidente da 
República já editou, com a Ultima, que V. Ex~ acaba de anun­
ciar. 19 medidas provisórias. Tratam de tudo: sobre Fundo 
de Desenvoh irnento Socicd; a respeito de remuneração de 
cargos de prcvimento em comissão, da Advocacia-Geral da 
União; dandrJ nova redação a artigos de lei; cuidando de 
Programa Nacional de Desestatização; ddinindo planos de 
eqüivalência ~alarial; cogitando de redução de multa pela ante­
cipação do p<:-~gamento do tributo; regulando o exercício das 
atribuiçóes imtitucionais da Advocacía-Geral da União~ legis­
lando sobre política salarial; cogitando de medida sobre prote­
ção do consumidor; autorizando o Poder Executivo a abrir, 
ao Orçamento Fiscal da União, crédito extraordinário. 

São medidas ditas provisórias. mas, na realidade, inva­
dindo o campo da legislação ordinária. Dificilmente se encon­
trará. numa ou noutra dessas medidas provisórias, a condição 
de relevância e urgência para justificar o procedimento ex­
traordinário do Presidente da República. 

Que vai, diante disso, fazer o Congresso Nacional? Vai 
limitar-se a examinar sucessivamente as medidas provisórias, 
sem aprofundar a verificação da legitimidade delas? Se assim 
se prosseguir, melhor será que na anunciada revisão constitu­
cional se suprimam de vez as atribuições do Poder Legislativo 
e se confira ao Presidente da República a atribuição soberana 
de baixar medidas provisórias, independentemente de qual­
quer exame ou limitação. Ou o Presidente da República se 
contém nos lindes de sua competência, apontando sempre 
a razão de urgência e relevância para justificar a medida provi­
sória. ou esta estará sendo um sucedâneo da legislação ordi­
nária. 

Mas se tal ocorre, como está ocorrendo agora, o Poder 
legislativo é deprimido na sua competêncía específica, e o 
ê porque, como se sabe, as medidas provisórias, se admitidas, 
são convertidas em lei. Elas são originariamente elaboradas 
nos gabir1etes, sob o sigilo do Poder Executivo, e sujeitas 
a prazos especiais para seu exame, no Legislativo, 

Assim. o Congresso vai, gradativamente. abstendo-se da 
sua competência ampla de legislar, que é uma das suas tarefas 
essenciais. 5Ó equiparável à outra, de fiscalizaçáo, de que, 
também, vem muito abdicando, para permitir os abusos do 
Poder Executivo. 

Agora mesmo. ao lado dessas rnedidas provisórias -
estou resumindo. Sr. Presidente, para ser atento à bondade 
de V. Ex• de me haver concedído a palavra às 16 horas e 
20 minutos - , o Presidente da República baixa o Decreto 
Executivo no 887. de 4 de agosto de 1993, criando, no Minis­
tério das Relaçóes Exteriores, o Conselho Diplomático. Note 
bem a Casa, por decreto, o Presidente da República cria, 
no Ministério das Relações Exteriores, um conselho, o Conse­
lho Diplomático. 

Não haverá uma lei que regule ~estrutura e o funciona­
mento do Ministério das Relações Exteriores? Esta lei aqui 
está, é a Lei n\' 8.490, de novembro de 1992, que declara, 
no art. 18: 

"São órgãos da estrutura básica do Ministério das Rela­
ções Exteriores: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro 
de Estado- e os especifica. 

n- órgãos setoriais- e os enumera. 
rn - órgãos específicos - e os declina. 
IV- órgãos colegiados"- e os define. 
Em nenhuma dessas enumerações consta urn conselho 

consultivo com essa designação. 

Pergunta~se, então. que é o que prevalece nos serviço~ 
do Ministério das Relações Exteriores? Qual é a ordenação 
que domina as suas atividades? Quais são os órgãos que podem 
e devem ser ouvidos pelo Ministro das Relações Exteriores? 
Os órgãos criados na lei? Ou, agora, um Conselho Consultivo 
emanado de ato do Poder Executivo, e que declara: 

"Fica criado, no Ministério das Relações Exteriores, o 
Conselho Diplomático, órgão consultivo e de assistência direta 
ao Ministro de Estado, que se reunirá sob a Presidência e 
convocação deste." 

Dir-se~ia que seria um órgão mais pomposo e menos efeti~ 
vo, que não teria funções específicas e que o Ministro ouviria. 
se e quando lhe parecesse conveniente. Não é tal, porque 
o art. 29 do Decreto declara: 

"O Conselho diplomático será constituído mediante livre 
escolha do Ministro de Estado por: 

1 -Dez ocupantes de cargos de Ministro de 1~ classe, 
da carreira de diplomata, integrantes do quadro especiaL 

2 - Dez Ministros de 1 ~classe, da carreira de diplomata. 
aposentados. . 

3- Ex-Ministros de Estado das Relações Extenores. 
Parágrafo único - A participação no Conselho, a que 

se refere esse artigo, será considerada serviço público rele~ 
vante e não ensejará direito à remuneração ou a qualquer 
outra vantagem." . . . , _ 

As pergontas são: qual a Iet que confere tais atnbutçoes 
a esse Conselho? Como pode um Ministro das Relações Exte· 
riores ouvir a opinião de um órgão, que não foi criado em 
lei, como instrumento de consulta do seu Ministério? 

Por outro lado, se os integrantes desse Conselho não 
são remunerados. pergunta-se: quem pagará as despesas dos 
integrantes desse Conselho, quando convocados. e dev4m des­
Jocar-se dos locais de suas residências para esta Capital, a 
fim de assistir à consulta do Ministro das Relações Exteriores? 

Mas, sobretudo, como operará esse Conselho, se a lei 
prevê os Conselhos de Assistência, os Órgãos de Assistência 
direta ao Ministro? Qual, enfim, a opinião que deve preva· 
tecer? A opinião dos órgãos que por lei assistem o Ministro 
ou a opinião de um conselho criado por decreto executivo? 
Que julgamento se fará lá fora de um Ministro de Estado 
das Relações Exteriores que, ao invés de ouvir os órgãos 
instituídos por lei, haja de pedir a opinião .de um conselh_o 
consultivo criado arbitrariamente pelo PresJdente da Repu­
blica? 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Josaphat Marinho, 
a meu ver é muito importante o que V. Exa traz hoje a esta 
Casa. Pelo que estamos vendo, o Governo vai - porque 
nem começou ainda - governar por medidas provisórias. 
A única coisa que se lê, a única coisa que se fala, como 
as reuniões que são feitas, elas versam apenas sobre medidas 
provisórias. Acredito que teremos mais e mais medidas provi· 
sórias. O Governo deveria se preocupar mais com o problema 
do aumento do salário no setor público, que no ano passado 
foi 14 bilhões de dólares e aumentou para 18 bilhões este 
ano. As estimativas indicam 27 bilhões de dólares para o 
próximo ano- preocupação: praticamente nenhuma. O Go~ 
verno devia se preocupar mais com a inflação- preocupação: 
nenhuma. O Governo devia se preocupar mais com a geração 
de emprego - preocupaçã?: nenhuma. O GovernQ, pelo 
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que parece, tamhém é hem provisório. Desde 4ue assumiu, 
aceitou a característica de provisório, pois emite medida provi­
sória para imposto provisório, como o IPMF, tem ministros 
provisórios, presidentes do Banco Central provisórios, secre­
tários da Receita Federal provisórios -mesmo que eles te­
nham feito um hom trabalho. Espero que esse último seja 
definitivo. V. Ex·!' imaginem o quanto nos custa uma nação 
provisória? Nada é definitivo e tudo é paliativo. É caracte­
rística do Presidente da República e da sua equipe. De repente 
os Ministros desapareceram. Acredito que não os vemos nem 
na mídia. Todos estão escondidos, talvez temerosos de perder 
o emprego - não são todos. mas é a maioria. A equipe 
de Ministros, salvo raríssimas exceções, é também provisória. 
Está na hora de o Presidente governar o País, de saber que 
o País não pode ser governado por medidas provisórias. Somos 
eco" nem uma republiqueta. Está na hora de pensar nos gran­
des problemas desta Nação, de desafiá-los, de se ter uma 
equipe mais competente. É fantástico. excepcional quando 
V. Ex' vem à tribuna desta Casa, pela forma clara como 
fala, pelo caminho que mostra para o Governo. Mas parece 
que os líderes do Governo. os "ouvidos" da platéia que 
representam o Governo nesta Casa. seus Ministros. como 
toda a sua equipe, continuam completamente surdos. Espero 
que V. Ex" continue sempre enfatizando esses problemas. 
Não acredito que seja uma denúncia. mas uma observação 
sobre aquilo que acontece no Governo. Há coisas mais impor­
tantes a serem resolvidas do que o envio de medidas provisó­
rias, as quais deverão ser convertidas em lei. Sou o Relator 
da Medida ~rovisória n" 33~. que teve seu número alterado 
para 329 no passado e não foi aprovada e, em sendo aprovada 
nesses próximos dias no Congresso, convalida as notas do 
Tesouro Nacional que já foram emitidas pelo Gove'rno. que 
já foram colocadas com valorização cambial e mais 17% de 
juros. que já estão sendo flegociadas. Pergunto a V. Ex• se 
a medida não for aprovada, como seriam resgatados esses 
titulas? O que aconteceria com esses títulos? Seriam suhsti­
tuídos pelo quê? Parece que a equipe de Governo não per~ 
gunta isso. pois manda medidas p,t;ovisórüts para o Congresso. 
na certeza de que vão ser aprqvadas. Quando não são votadas, 
são reeditadas. O-Governo precisa parar de.editar medidas 
provisórias. Espero que todos aqueles. que fazem parte: do 
atual GovernQ, levem ao Presidente a preocupaçãq_ destaCa~ 
sa. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO- Agradeço· lhe o aparte. 
nobre Senador Gilberto Miranda. 

Cumpre ainda acrescentar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que o Governo, tão cioso na criação anômala de um 
conselho consultivo para o Minístério das Relações Exteriores 
não tem preocupação, entretanto, de dar a esse Ministério 
um titular efetivo. Aí, sim, tudo é provisório, o que se concilia 
com o estilo do govenro de edição sucessiva de medidas provi~ 
sórias. Por isso mesmo, um jornal sóbrio. como O Estado 
de S. Paulo, examinando exatamente essa anomalia da criação 
de um conselho consultivo no Ministério das Relações Exterio­
res, por decreto executivo, no instante em que o Ministério 
está vago, deu ao Governo a boa designação de nau sem 
rumo. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- V. Ex· tem o aparte. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, tenho eu projeçâo coerenteme_nte firmada quanto à utili-

zaçào abusiva do instituto da medida provisória. Se V. Ex·· 
bem se recorda, ao investir-me. no dia 2 de fevereiro de 1991, 
na Presidência- do Senado. e, por via de conseqüência, do 
Congresso Nacional, fiz, naquela ocasião, um pronunciamento 
modesto. mas incisivo, chamando à reflexão o então Presi­
detlte da República, que se havia utilizado, no capítulo do 
processo legislatlvo. da medida provisória e, praticamente, 
já alcançara um número recorde no espaço de tempo em 
que se achava ele à frente dos destinos nacionais. Recorde-se 
o Senador Josaphat Marinho que o então Presidente Fernando 
Collor se mostrou sensível àquela reclamação, reiterada pelo 
então Presidente da Câmara. Deputado Ibsen Pinheiro, no 
sentido de que Sua Excelência o Presidente da República 
se contivesse dentro das outras opções do processo legislativo. 
buscando, sobretudo. o projeto de lei. Nós, do Congresso 
Nacional. deveríamos preparar a nossa estrutura técnica para 
apreciarmos. sem procrastinaçóes exageradas, as matérias sub­
metidas ao exame do Congresso Nacional e das duas Casas 
Legislativas. Não seria agora, no momento em que estou lide­
rando um partido que se encontra vinculado ao Governo Ita­
mar Franco. por desejar a sustentação da governabilidade, 
que não iríamos estimular o instituto da medida provisória 
como forma de legislar, por parte do Poder Executivo, envian­
do ao exame limitado do Poder Legislativo. Portanto V. Ex· 
pode ter. neste instante, o nosso apoio. O apelo que me propo­
nho a fazer. quer pessoalmente, quer através do Líder do 
Governo, é no sentido de que o Presidente Itamar Franco, 
que sempre prestigiou o Poder Legislativo- e durante seus 
.15 anos de Senador foi, sem dúvida alguma, um dos homens 
que mais pugnaram para o resguardo das prerrogativas do 
Parlamento brasileiro~. advertido por este pronunciamento 
extremamente oportuno de V. Ex~ na tarde de hoje e pelos 
apelos de que não nos dispensaremos de fazer chegar a Sua 
Excelência, no que tange à medida provisória. privilegie o 
projeto de lei como forma de legislar para a Nação brasileira. 
No que tange a outro assunto já focalizado por V. Ex•, qual 
seja, a criação de um conselho no âmbito do Jtamaraty sem 
o respaldo..: t~al ind~sgensável, posso assegurar que, cienti­
ficado dessa anomalia que V. Ex" agora procura caracterizar 
com a sua autoridade de jurista eminente, também acredito 
que o Presidente reformulará o conselho e, muito mais do 
que isso, proporá a sua criação ao Parlamento brasileiro. E 
aqui, não há dúvida, haveremos de oferecer a nossa contri­
buição a esse órgão que, no entender do Presidente da Repú­
blíca, vai ser de indíscutível relevância como assessoramento 
direto ao Ministro das Relações Exteriores. Muito grato a 
V. Ex' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O aparte de V. Ex\ 
nobre'Senador Mauro Benevides, sobre traduzir sua coerên­
cia, é um respaldo à superior competência desta e da outra 
Casa do Congresso. É tanto mais oportuna a sua advertência, 
porque desta Casa V. Ex• foi Presidente. 

Veja que não há como possa o Presidente da República 
justificar essa sucessão de ilegalidades, ilegalidades até maio­
res, porque inconstitucionais, com relação às medidas provi­
sórias. 

O Sr. Marco Maciel- Concede~ me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO -Ouço V. Ex' com pra-
zer. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Josaphat Marinho, toda 
a Casa ouve com muita atenção o pronunciamento de V 
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Ex", que, Oá) somente é denso, mas se caracteriza sobretudo 
pela enorme oportunidade. FaJ.1 V. Ex•. inclusive, respaldado 
não somentf em faros, mas também, sobretudo, em números 
que mostraM a importância de se reexaminar a questão da 
Medida ProYisória. Estou à vontade para me manifestar favo~ 
ravelmente a uma nova disciplina da matéria porque, em su, 
cessivas oportunidades, defendi que deveríamos buscar esta~ 
belecer critt:rios para a sua edição. É lógico que a matéria 
não chegou a ser votada, porque o Relator do Projeto Jobim 
no Senado Federal, o nobre Senador Pedro Simon, trouxe~o 
ao Plenário. mas, por força de questões que surgiram poste, 
riormente, a referida proposição voltou- se não estou equi­
vocado- à Comissão de Constituiçào, Justiça e Cidadania 
e não mais retornou ao Plenário, Falar de medida provisória 
me faz levantar duas questões. Em primeiro lugar, gostaria 
de lembrar a conveniência de se reexaminar o próprio institu­
to, por ocasião da revisão constitucional. A Constituição brasi­
leira é a Constituição de um País presidencialista. Aliás, a 
históría do constitucionalismo brasileiro, sobretudo o republi­
cano, é do constitucionalismo presidencialista. Se observarmos 
a Constituição de um modo geral, vamos verificar que os 
seus institutos se compatibilizam com o sistema presidencia­
lísta. de modo que. com algumas dificuldades, a temos prati­
cado em nosso País. A meu ver. o único in.stituto que não 
guarda pertinencia com esse sistema presidencialista ê o das 
medidas provisórias, porque transplantado de um país que, 
desde 1946, vem praticando o sistema parlamentar de governo. 
Certa feita, falando sobre Portugal, Eça de Queirós disse 
que aquele país sofria de dificuldades de duas ordens: umas 
decorrentes de defeitos de seu próprio povo; outras, trazidas 
da França. Eu posso dizer que o que se passa com relação 
ao instituto das medidas provisórias é um problema que nós, 
de alguma forma, incorporamos e trouxemos da Itália. No 
sistema de governo de gabinete, há de se entender a conve­
niência da medida provisória, mas no sistema presidencialista 
é algo que com ele não se compatibihza. Penso que a ocasião 
da revisão constitucional deve ser, portanto, a ocasião em 
que devemos pensar em rever esse instituto. Aliás, a medida 
provisória teria sido con~ebida como um sucedâneo para os 
chamados decretos-leis. As vezes fico pensando que. no caso 
da emenda que concebeu no projeto da sistematização a medí­
da provisória. a emenda ficou pior que o soneto. Não tenho 
dúvida em afirmar que a medida provisória é pior que o decre­
to-lei e que. inclusive, tem criado problemas seriíssimos e 
ampliado a insegurança jurídica no País. Uma vez baixada. 
se não é aprovada no Congresso no prazo de trinta dias, 
se ... não reeditada ~e temos vários casos de reedições consecu­
tivas -cai, deixando um vácuo até hoje ainda não devida­
mente esclarecido sobrP. as revisões jurídicas que se consti­
tuíram durante o tempo em que ela esteve vigente. É um 
instituto que, a meu ver, por ocasião da revisão constitucional 
-e na revisão constitucional não podemos deixar de cogitar 
do aperfeiçoamento institucional do País- não podemos dei­
xar de examinar, dentro desse ângulo. Friso que o discurso 
de V. Ex• guarda muita pertinência e muita oportunidade. 
Estamos ~os aproximando do dia 6 de outubro, quando se 
espera deva começar a revisão constitucional e devemos canso· 
lidar um juízo sobre esse assunto, tanto no Senado como 
na Câmara, para descobrirni.os os mecanismos que possam 
substituir tal dispositivo. Em segundo e último lugar, nobre 
Senador Josaphat Marinho, outra questão que poderia ser 
·suscitada aqui e agora- e é também pertinente com o discurso 
de V. Ex•- diz respeito, talvez, à necessidade de fazermos 

com que o projeto que disciplirta o assunto venha novamentJ 
à deliberação do Pienârio. Tenho presente que o projeto pod. 
naturalmente, de alguma forma, contribuir para o debate d, 
questão, quem sabe até já nos ajudar a fixar um ponto d< 
vista com relação à revisão constitucional e discutir, também 
a possibilidade de se estabelecer um mecanismo que a subs 
ti tua adequadamente, inclusive, que se compadeça com o siste 
ma presidencialista que praticamos e que acaba de ser mantidc 
no plebiscito, realizado no dia 21 de abril deste ano. Po· 
fim, gostaria de dizer a V. Ex~. nobre Senador Josaphat Mari 
nho, que a discussão desse tema, hoje à tarde, de algum; 
forma representa a abertura de um debate que a Casa terr 
que começar a promover sobre a revisão constitucional, c 
seu alcance, os seus !imites, enfim, pontos que devam se! 
alçados à categoria de prioritários, para que consigamos fazê~h 
no mais rápido espaço de tempo possível. Temo muito po1 
uma revisão constitucional que não tenha data para a sua 
conclusão. Se isso não acontecer, a revisão constitucional po 
derá se realizar concomitantemente com um debate sobre 
a sucessão presidencial e, então, estaremos com uma dificul· 
dade muito grande para concluí-la. Primeiro, porque a suces· 
são presidencial se inicia, a meu ver, no dia 2 de abril, quando 
aqueles que querem se candidatar e que estejam em função 
executiva deverão se desincompatibilizar para que possam 
concorrer a cargos eletivos. Assim sendo, como essa campanha 
sucessória presidencial começa no dia 2 de abril, receio que 
se não concluirmos a revisão constitucional até, no máximo. 
fim de fevereiro, começo de março. correremos o risco de 
ter concomitantemente a campanha eleitoral de um lado e 
a revisão constitucional do outro, o que também vai ser para­
doxal. porque a campanha vai exigir que nos desloquemos 
aos nossos Estados, percorrendo também, quem sabe, outros 
Estados do País. De outra parte, será exigida a nossa presença 
aqui no plenário do Congresso Nacional. Além disso - o 
que é mais grave - . receio que a concomitância da revisáo 
constitucional com a campanha presidencial venha a exacer­
bar, naturalmente, a apresentação de emendas de maior apelo 
eleitoral em detrimento de outras de interesse nacional, ou 
seja, que os interesses eleitorais preponderem sobre os inte­
resses do País, fazendo com que também os interesses episó­
dicos sejam mais importantes que os estruturais, que os inte­
resses circunstanciais ou temporais triunfem sobre os inte­
resses permanentes da Nação brasileira. Por isso, concluindo 
o meu aparte, gostaria de reafirmar que considero muito im­
portante as colocações que V. Ex~ vem fazendo aqui nessa 
tribuna, na tarde de hoje. Espero que as suas observações 
venham a ser objeto de reflexão por parte de todos nós, de 
o somente sobre as medidas provisórias, sobre esse instituto 
que transplantamos da Itália -e, nos transplantes, sempre 
há o risco da rejeição - , como também, de modo mais 
geral, sobre a importância de aperfeiçoarmos institucional­
mente o País. Enfim, se é longa a transição do Brasil, não 
podemos. todavia, dizer que já se esgotou a agenda institu­
cional brasileira. A transição, de fato, já se prolonga há mais 
de 20 anos, mas ainda estamos longe de desatar alguns nós 
institucionais, que estão fazendo com que não tenhamos, no 
País, uma democracia sem crise e um projeto de desenvol­
vimento marcado por justiça socíal. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A respeito de revisáo 
constitucional a que V. Ex~ se refere, nobre Senador Marco 
Maciel. espero pronunciar-me em tempo próprio. Dela não 
tenho apenas receio, tenho -sobretudo ~temor. Tenho 
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temor de que em nome da revisá o se queira deformar a Consti~ 
tuição, corrompê-la na sua estrutura e no seu espírito. 

· A propósito de medídas provisórias, V. Ex• traçou o perfil 
perfeito de suas anomalias no sistema da Constituição brasi­
leira. Não há o que acrescentar, só restaria um dispositivo 
que declarasse: "ficam suprimidos ... As observações que ve­
nho desenvolvendo visam a chegar a determinadas conclu­
sões". 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ~Ouço V. Ex" com pra-
zer. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho~ Senador Josaphat Mari­
nho, serei muito breve, apenas para louvar a coragem cívica 
de V. Ex• na abordagem desse problema. Quero dizer tudo 
muito rápido. Segundo, dizer que foi um descuido da Assem~ 
bléia Nacional Constituinte o surgimento da medida provisó~ 
ria, foi uma coisa que surpreendeu a todos. Não foi bem 
discutida a matéria e foi um momento de péssima inspiração, 
um momento de inspiração negra a adoção desse instituto 
tipicamente parlamentarista que perdura em pleno presiden­
cialis mo. Quero dizer que a coragem cívica de V. Ex~ leva 
a uma crítica justa: um conselho sem lei. Não sei por que 
a preocupação de ter esse conselho, quando já existe o Canse~ 
lho da República, pelo qual já se pode prever a competência 
de um novo conselho, cuja competêncía se dividiria. Não 
sei se cada Ministério deve ter esse conselho. De tal sorte. 
a crítica de V. Ex•, mais uma vez, é muito bem colocada. 
Esse pronunciamento útil que V. Ex• faz após o aparte do 
Senador Marco Maciel vale como verdadeira profissão de fé. 
Nisso estamos absolutamente no mesmo plano: aterrorizados 
com a decomposição da Constituição brasileira para o atendi~ 
menta a interesses de elites, que se manifestam de modo 
forte e até corrompem fontes muito sérias da normalidade 
brasileira. Parabéns a V. Ex• 

O SR. JOSAPHAT MARINHO~ Muito obrigado, nobre 
Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O aparte de V. Ex~, além de refletir a correção do seu 
pensamento. traz ao debate um esclarecimento suplementar 
importante, o de que as medidas provisórias ingressaram na 
Constituição por descuido. Se foi por descuido, por descuido 
também não devemos permitir que delas abuse o Presidente 
da República. É tempo de contê-lo nos seus excessos. Tanto 
mais justo é o nosso protesto, porque nos dirigimos a um 
Presidente da República que foi membro desta Casa e também 
Constituinte. A Sua Excelência cabe. mais do que a qualquer 
outro que tenha vindo apenas corno expressão do voto popu­
lar, o dever de zelar pela fidelidade das instituições consritu~ 
cionais criadas. 

Sr. Presidente, eu dizía, há pouco, que estas conside­
rações são feitas para concluir objetivamente com duas suges­
tões. Peço especialmente a atenção do Presidente da Casa 
para essas sugestões. A propósito da correção da prática abu~ 
siva das medidas provisórias é tempo de trazermos ao debate 
final desta Casa o projeto de lei, que aqui está em curso. 
há ba,stante tempo, regulando a edição delas. 

E hora de pôr termo ao excesso do poder presidencial, 
limitando sua competência aos lindes da Constituição, deli­
neando o campo próprio das medidas provisórias. 

Em segundo lugar, é tempo de a Mesa da Casa provi­
denciar a forma de instalar-se a Comissão de Fiscalização 

e Controle, recentemente criada, por iniciativa do nobre Sena­
dor Mauro Benevides. Se essa Comissão já estivesse em fun­
cionamento regular, um decreto como este que criou o Canse~ 
lho Consultivo seria imediatamente argüido de inconstitucio~ 
nal, dentro do mecanismo normal de funcionamento da Casa. 
É tempo. portanto, de votarmos aquela lei e pormos em fun­
cionamento a Comissão de Fiscalização e Controle. É hora 
de fazê-lo, antes que, definitivamente, o Presidente da Repú­
blica nos suprima a competência legislativa do Congresso Na­
cional. 

Durante o discurso do Sr, Josaphat Marinho, o 
Sr. Bel/o Parga, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena. 

Durante o discurso do Sr. losaphat Marinho. o 
Sr. Humberto Lucena, Presidertre, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
/" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Seflador Francisco Rollemberg. 

O SR, FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL,SE. Pronun­
cia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Sr•s. e Srs. Senado­
res. não apenas a sociedade do Distrito Federal. mas todo 
o País se encontram visivelmente chocados com a crueldade, 
a monstruosidade, a impiedade com que foi hrutalizado, até 
à morte, um jovem de 16 anos, vítima da violência genera­
lizada, que agora parece ganhar adeptos na Capital hrasileira. 

Procedidas as diligências. chegou~se finalmente aos res~ 
ponsáveis, de antemão identificados pela própría vítima, no 
dia anterior a seu assassínio, após ver-se constrangido por 
ameaças de morte, como sendo representantes de grupos de 
menores e adolescentes, hem nutridos e de famHias financei­
ramente estáveis, conforme constatou a recém-empossada ti­
tular do Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência. 

O que mais estarrece, em todo esse episódio, ao lado 
de tratar~se de delinqüentes que decidiram matar por razões 
reconhecidamente fúteis. é que todo o requinte homicida fora 
praticado por alunos c um instrutor de academia de artes 
marciais. 

Isso mostra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o prin­
cípio orientador desses esportes não vem sendo devidamente 
ministrado, e muito menos praticado por adeptos. 

Observem que, no dia 7 de dezemhro de 1988. isto é, 
há quatro anos e meio. comparecia eu a esta mesma Casa, 
oferecendo um Projeto de Lei que dispunha "sobre o ensino 
das modalidades esportivas de lutas" c disciplinava "sua prá­
tica em clubes, academias e estabelecimentos congêneres". 

Toda minha preocupação em regulamentar a matéria es­
tava na antevisão de que algo de terrivel já estava se encami­
nhando contra a sociedade. caso persistisse a proliferação in­
discriminada desses estabelecimentos, e fora do controle e 
da fiscalização dos Conselhos Regionais de Desportos. 

A proposta pressupunha o registro das academias e o 
cadastramento de seus instrutores. a participação de um pro­
fessor portador de licenciatura plena em educaçãl) física e 
de um médico especialista em medicina desportiva. Com isso. 
o controle seria o mas rígido possível, não só sohre o estabele­
cimento em si. mas sohre o corpo docente. garantindo a prática 
saudável do esporte, por meio de ensinamentos que afastassem 
a percepção dos alunos de tudo aquilo que significasse a prática 
da violência contra terceiros ou arma de intimidação. A partici­
pação do médico, além do socorro imediato em caso de aciden-
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te, seria a efetiva ganmtia de que, apesar da agre~sividade 
característica de algumas das modalidades, golpes danosos 
à integridade física do oponente deveriam ser evitados. 

Esse Pro_ eto não logrou atingir êxito próprio. tendo em 
vista seu apen;amento. já na Câmara dos Deputados. ao Pro­
jeto de Lei n" 965, de 1991, do Executivo Federal. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores. a iniciativa do Presi­
dente da Repiblica, em apreço. vetado parcialmente. trans­
formou-se na chamada Lei n'-' 8.672. de 1993, a chamada Lei 
Zico. genérica em sua essência. que não atende. em definitivo. 
a especificidade de minha proposta. 

Dessa forma. estou submetendo novamente o seu texto 
à consideração dos Membros do Congresso Nacional, sob jus­
tificativas inquestionáveis do próprio Conselho Nacional de 
Desportos. que via nele necessidade de apreciação em regime 
de urgência. 

Para melhor esclarecimento acerca do seu teor, trans­
crevo aqui tanto a Justifiçação ao Projeto, quanto o Parecer 
do CND. que passou a integrar, in totum, a Justificação daque­
la peça legislativa. 

Dizia eu que: 
"A falta de recursos humanos qualificados para a orien­

tação técnica das diversas modalidades de lutas esportivas 
praticadas no País vem cau~ando um desvirtuamento de seu 
conteúdo pedagógico, substituindo a tradicional filosofia de 
defesa que ê transmitida desde sua origem, pelo incentivo 
à violência, à agressão. Da mesma forma, o número de acade~ 
mias e locais para a prática dessas lutas vêm aumentando 
grandemente em todo o País, sem a devida fiscalização dos 
órgãos competentes. quer pela ausência de normas mais espe­
cíficas que a singularizem, quer pela falta de requisitos mais 
rígidos que restrinjam sua prática e ensino a profissionais 
realmente qualificados para sua instrução. 

Apesar do inegável zelo demonstrado pela maioria dos 
responsáveis pela direção dessas academias, clubes e estabele­
cimentos congêneres. não se pode negar tamhém a existência 
de uma nova demanda, desvirtuada, que valoriza essas práticas 
desportivas apenas como meio de violência ou anna de intimi­
dação fisica. É claro que isso é produto de uma época que 
faz. pelos diferentes meios de comunicação, apologia da força 
bruta. Todavia, a imprensa j~ tem testemunhado ocorrências 
larnentávei~ do uso de artes marciais como instrumento de 
ilícito penal com conseqüências danosas à vida social e ao 
esporte. 

O melhor disciplinamcnto das atividades relacionadas 
com modalidades de lutas no País assegurará o sadio desenvol­
vimento das manifestações esportivas dentro do trinômio es­
porte-educação. esporte-performance, esporte-participação 
que se constitui como real objetivo dos profissionais e institui­
ções que labutam honestamente n<1 área." 

E dava prosseguimento a minhas razões. solicitando que 
o Parecer do CND fizesse parte da íntegra do projeto. 

De fato, trata-se de valiosa contribuição às idéias anterior­
mente apresentadas, mais ainda por tratar-se de visão do ôrgão 
responsável pela prática desportiva em nosso País. 

Rezava o parecer que: 
"O projeto de lei de autoria do ilustre Senador dispõe 

sobre o en~ino das modalidades esportivas e lutas. c disciplina 
sua prática em clubes. academias e estabelecimentos congê­
nere-s. 

Justificando sua proposição, o autor do projeto assim 
se refere ao tema: 

"A falta de recursos humanos qualificados para a orien­
tação técnica das diversas modalidades de luws esportivas 
praticadas no País vem causando um desvirtuamento de seu 
conteúdo pedagógico, substituindo a tradicional filosofia de 
defesa que é transmitida desde sua origem, pelo incentivo 
à violência. à agressão." 

Aduz, ainda, o ilustre parlamentar. em justificaç3.o: 
"Da mesma forma, o número de academias e locais para 

a prãtica dessas lutas vêm aumentando grandemente em todo 
o País. sem a devida fiscalização dos órgãos competentes. 
quer pela ausência de normas mais específicas que a singula­
rizem, quer pela falta de requisitos mais rígidos que restrinjam 
sua prática e ensino a profissionais realmente qualificados 
para sua instrução ... 

Merece destaque na justificação do autor, o testemunho 
da Imprensa Nacional sobre ocorrências lamentáveis. do uso 
de artes marciais como instrumento de ilícito penal com conse­
qüências danosas à vida social e imagem do desporto. 

O projeto em si dá atenção a um dos vetores da atividade 
desportiva que mais se recente de uma legislação específica. 
que compatibilize e ofereça proteção ao binômio social da 
liberdade de expressão físico-corporal com o maior bem públi­
co existente -a vida - . garantindo-lhe o desenvolvimento 
pelos aspectos pedagógicos, que vêm contri~uir no processo 
de sociabilização e integração comunitária. merecendo por 
isso mesmo total acolhida e estímulo. 

Ao justificar a proposição do ilustre parlamentar diagnos­
tica a ocorrência de fatores negativos que no momento são 
passiveis de ocorrerem no processo desportivo das atividades 
de lutas, os quais muito embora ainda não estejL'!m em escala 
acentuada, poderão gerar um verdadeiro câncer no processo 
sociabilizante, caso não venham a ser adotadas medidas sanea­
doras na área específica das lutas, comprometendo todo o 
sentido educacional do desporto. 

Tal preocupação já se faz notar em escala inferior, por· 
quanto das ações normatizantcs promovidas pelo próprio Con­
selho Nacional de Desportos, a p<utir do ano de 1986, quando 
foram estimuladas as academias de atividades físicas c espor­
tiVas a participarem das competições do desporto-performan­
ce. 

Na oportunidade foi detectado a alta potencialidade das 
academias de atividades físicas, as quais. na sua grande ma'io­
ria, já apresentavam especializações em natação, judô. e ou­
tras atividades. 

A outorga de autorização fez-se necessária como forma 
de ohter~se uma subordinação das academias à legislação dcs~ 
portiva nacionaL buscando-se um maior controle sohre as 
atividades desenvolvidas pelas mesmas, tendo em vista que 
essas entidades são constituídas soh a forma de firmas indivi· 
duais ou coletivas, como prestadoras de serviços, as quais 
diferenciam-se das várias formas jurídicas de associações civis 
admissíveis legalmente como integrantes do processo despor~ 
tivo nacional. 

O aceite da maioria das academias recomendou nova 
ação do Conselho Nacional de Desportos, levando-o a editar 
normas quanto ao emino das modalidades esportivas de lutas, 
abrangendo os vários segmentos praticantes de at.ivid?des des­
portivas dessa natureza, ação essa que tem sofndo meontes­
tável relutância pelos segmentos abrigados na área de lutas. 

A partir do reconhecimento pela Assembléia Nacional 
Constituinte, o desporto retoma â pauta das discussões Parla­
mentares, senhores. aqueles homens públicos. da impQrtância 
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de<ssa atividade junto com tantas outras como a questão ecoló­
gica. 

Dessa forma, a elaboração de legislação ordinária sobre 
o desporto vem demonstrar que o tema dispensa hoje maior 
atenção dos Parlamentares, redímensionando a valoração até 
então inexpressiva da atividade esportiva. trazendo esse novo 
engajamento do Congresso Nacional na legitimação necessária 
às normas desportivas que estão para serem institucionali­
zadas. 

Destaca-se no projeto de lei apresentado a atribuição 
de responsabilidades às confederações dirigentes de modali­
dades desportivas de lutas, as quais passarão a ter obrigação 
- compatível com a condição de entidades dirigentes nacio· 
nais do desporto, reconhecidas como tal pela Lei no 6.251/75 
- de estabelecerem os requisltos a serem preenchidos para 
a escolha dos locais destinados à prática das atividades de 
lutas sob seus respectivos controles e direção, como forma 
de coibir·se abusos cometidos contra a integridade física e 
estabilidade psicológica dos praticantes, sujeitos que estão 
em alguns casos até a sofrerem maus tratos por parte de aven· 
tureiros que se lançam no ofício do m~gistério sem nenhuma 
bagagem profissional, com formação desportiva deformada, 
o que compromete o sentido pedagógico do esporte. 

Os Conselhos Regionais, órgãos de cooperação e fomento 
da atividade desportiva, subordinados à administração central 
dos respectivos Estados da Federação, paradoxalmente a sua 
diminuta área de atuaçáo legal, dispõe de estrutura capaz 
de desenvolver um seguro trabalho na área do desporto, quer 
estimulando, quer fiscalizando as atividades das entidades des­
portivas sediadas nas suas respectivas regiões, ação essa, de 
estímulo e fiscalização do desporto, que melhor pode ser reali· 
zada com a efetiva participação daqueles órgãos regionais, 
descentralizando-se as atuais incumbências do Conselho Na· 
cio; 1al de Desportos. 

Ao conferir maior competência aos Conselhos Regionais 
de Desportos, propõe o ilustre Parlamentar maior participàção 
dos Estados federados na administração pública da atividade 
desportiva, incumbindo àqueles órgãos além do fomento às 
atividades desportivas, exercer ampla fiscalização sobre suas 
práticas. em especial as atividades de lutas, conferindo-lhes 
poderes para, inclusive, interditar os locais de funcionamento, 
afinal, a prática desportiva melhor é observada pelos órgãos 
públicos regionais. 

As atividades desportivas decorrentes da manifestação 
esporte-performance estão sujeitas à autorização pelo poder 
público, daí decorrendo a necessidade das entidades dirigentes 
e praticantes possuírem o Alvará que autorize o estabele· 
cimento desportivo a funcionar, devendo o poder público, 
nessa ocasião, observar todos os aspectos que disciplinam a 
prática de determinada atividade, em especial as das lutas, 
corno forma de diminuir ou mesmo impedir a ocorrência de 
fatos que desabonam o desporto em questão, ante a ocorrência 
de fatos que se caracterizam como ilícitos penais, atingindo 
alguns desses fatos alto grau de violência, como outrora noti­
ciado pela imprensa nacional, a ocorrência de homicídio que 
teve como autoria um grupo de indivíduos que detínham al­
guns conhecimentos técnicos sobre artes marciais, mas que 
demonstravam possuir nenhuma aprendizagem pedagógica. 

O reconhecimento pelo estado da atividade desportiva 
de lutas é fator descaracterizado r de um fato ilícito de natureza 
penal, devendo, por isso mesmo, ser praticado dentro dos 
princípios basilares de seu regulamento, competindo à admi­
nistração pública exigir a integral observância daquelas regras, 

coibindo energicamente os excessos cometidos. recornendan~ 
do, esse fato. que as ações públicas serão mais eficazes se 
desenvolvidas pelos órgãos regionais. conforme vislumbrado 
pelo autor do projeto legislativo. 

Isso posto, cumpre-nos nessa oportunidade enaltecer o 
elevado espírito cívico do ilustre Senador Francisco Rollem­
berg. o qual desponta como um dos que reconhecem no des­
porto uma atividade de alta relevância social, emprestando 
todo seu conhecimento e experiência a esta causa, incenti­
vando dessa forma o resgate social de uma atividade que 
desempenha sobremaneira função no seio comunitário. 

Por tudo que foi exposto, este conselho submete este 
parecer ao ilustre Senador Francisco Rollemberg, solicitando 
ao mesmo todos os esforços para que o projeto em questão 
seja apreciado em regime de urgência.'' 

Assina o parecera professor Manoel José Gomes Tu hino, 
então Conselheiro-Presidente do CND. 

Foi esse conjunto de idéias, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que me motivaram, naquela época, a apresentação do 
projeto. 

Hoje, muito mais, diante do bárbaro assassínio de Marco 
Antônio Velasco, por força da proliferação de grupos de ado­
lescentes mais preocupados em intimidar pela força seu seme­
lhante que de levar adiante os ensinamentos que regem a 
prática das lutas marciais, é que reapresento aquele projeto, 
rogando desta Casa e da Câmara dos Deputados presteza 
no seu exame. A situação de insegurança se encontra por 
toda a sociedade, sempre à mercê de armas humanas letais 
cunhadas em academias inidôneas, que mais despreparam o 
jovem, ao invés de integrar a beleza da luta ao serviço da 
prática essencialmente desportiva. 

Todo esse desamparo vem requerendo, de há muito, uma 
participação decisiva desse mesmo poder público. que é pago 
para defender e para oferecer às famílias todas as garantias 
necessárias a seu bem·estar e a sua tranqüilidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

Não se deve, tampouco, ignorar a Carta do Cacau, impor­
tante documento elaborado e subscrito pelos Secretários de 
Agricultura e Reforma Agrária dos Estados produtores de 
cacau, presentes àquele importante certame. 

Essa documentação busca alertar os Poderes Executivo 
e Legislativo da Nação brasileira para os graves problemas 
que assolam a cacauicultura nacionaL 

Dentre esses, convém destacar: 
-os baixos preços do cacau e de seus derivados prati· 

cactos no mercado internacional; 
-a queda da produção; 
-o endividamento dos cacauicultores; 
-a disseminação da enfermidade da vassoura de bruxa; 
- a apatia e a indiferença do Governo Federal, que 

ainda não se deu conta da necessidade de acudir e amparar 
esse importante setor de nossa produção agrícola, sob pena 
de que este entre em colapso, o que certamente redundará 
em múltiplos e insanáveis gravames para a economia nacional. 

Fundamentados no conhecimento de causa e no domínio 
dos problemas do setor, os ilustres signatários da Carta do 
Cacau, não se limitam ao diagnóstico das vicissitudes defron· 
tada.s pelos cacauicultores, mas oferecem, também, apropria-

- das mdicações terápicas, dentre as quais são de ressaltar: 
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~ o reclamo de recursos destinados ao financiamento 
de pesquisas tecnológicas voltadas para o aumento da produti­
vidade dessa CJitura, bem assim como para o combate às 
pragas e controle das enfermidades que a ameaçam~ 

-a renegociação das dívidas dos cacauicultores; 
-a inclusão da cultura do cacau entre os beneficiários 

do mecanismo :Ja equivalência produto; 
-a revitalização da CEPLAC. 
Ao registr.umos o lançamento da Carta do Cacau, que 

o Superintendente da Comissão Executiva do Plano da Lavou­
ra Cacaueira, na amazônia ocidental, Doutor João Valéria 
da Silva Filho, teve a gentileza de nos remeter. tudo o que 
reivindicamos, como representante de um Estado que pratica 
a lavoura cacaueira, sendo o 2? produtor nacional, é que o 
Ministério da Agricultura consagre o melhor de sua atenção 
às propostas nele contidas. 

Ainda, a propósito do fórum serorial do cacau, esrou 
ciente, também, de que outro documento intitulado "A CE~ 
PLAC e a crise da lavoura cacaueira '', apresentado e a pro~ 
vado, por unanimidade naquele fórum presjdido pelo então 
Secretário de Agricultura do Estado de São Paulo, Doutor 
José Antonio Barros Munhoz. Atual Ministro da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária, S. Ex~ cumpriu 
importante pape], como detonador do processo de implemen~ 
tação de politicas para o setor cacaueiro. 

Assim é que, através da Portaria fi\' 297, de 29 de junho 
de 1993. foi criada uma comissão interministerial: "com o 
objetivo de avaliar propostas de estímulo à diversificação de 
atividades nas regiões produtoras de cacau e sugerir medidas 
factíveis. assim corno as fontes de recursos e demais instru­
mentos de implementação das providências a serem adotadas, 
no sentido de melhorar o nível de rendas e emprego naquelas 
áreas". 

Tal comissão interministerial é composta por represen­
tantes do Ministério da Fazenda, do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária, do Mínistério das 
Relações Exteriores, do Banco Central do Brasil, do Banco 
do Brasil S.A., do Banco do Nordeste do Brasil S.A., e da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CE­
PLAC). 

Oxalá o representante da CEPLAC tenha a sensibilidade 
de suprir a Comissão Intermínisterial, a respeito das peculia­
ridades da cacauicultura da Amazônia e, de modo particular, 
da cacauicultura de Rondônia. 

A observação é feita pela circunstância de não se ter 
incluído o Banco da Amazônia S.A. na citada comissão. Isso 
poderá estar indicando um viés na geração do relatório da 
Comissão Interministerial. Se assim for, mais uma vez a ca­
cauicultura de Rondônia e da Amazônia não estaria mere­
cendo um tratamento adequado. 

Todavia, Sr. Presidente, inclino-me, antes, a admitir que 
a lucidez e o bom senso hão de prevalecer nas conclusões 
da Comíssão lnterministerial, de sorte a evitar a margina­
lização da cacauicultura da Amazônia. 

É o que tinha a registrar. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. SENADOR JUTAHY (PSDB - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'*" e Srs. Senadores, 
o sofrido Nordeste brasileiro, flagelado por uma seca que 
já dura trê~ anos, ostenta, hoje - em meio a um quadro 

generalizado de fome." miséria, desesperança, de terror inomi­
nável - . um imenso, um inacreditável canteiro de obras 
inacabadas, abandonadas ou interrompidas. São obras, umas 
que se arrastam há décadas, outras nascidas no Governo Sar­
ney- todas originalmente projetadas para prover de recursos 
hídricos a região semi-árida. São açudes, reservatórios, barra­
gens e barreiros. construídos para armazenar e distribuir água 
às populações e alimentar projetos de irrigação que iriam 
viabilizar atividades produtivas como a agricultura e a pe­
cuária. 

Quarenta projetos de irrigação estão esquecidos, parali­
sados ou semiparalisados no sertão nordestino. Da Bahia ao 
Maranhão, milhões e milhões de dólares, nos últimos anos, 
foram investidos em obras e materiais que se inutilizam ou 
são furtados ao sol impiedoso: máquinas paradas, equipa­
mentos raríssimos que se deterioram, construções abando­
nadas. agredidas pelo tempo e pela irresponsabilidade. Os 
críticos dessa situação, que revela muito trabalho e dinheiro 
desperdiçados, apontam a falta de planejamento, a famigerada 
"indústria da seca'', que beneficia latifúndios e chefes políticos 
corruptos, e, ainda, a incúria e a corrupção administrativas 
como os seus principais responsáveis. 

Estima-se que, somente nos anos de J988 e 1989, o Go­
verno Federal tenha gastado 709 milhões e 900 mil dólares 
em projetos de irrigação sem nenhuma conseqüência, isto 
é, que não propiciaram uma gota d'água aos nordestinos. 
Os prejuízos com as paralisações e o ritmo lento e inconstante 
das obras e projetos- calcula-se- já resultaram num pre-· 
juízo de 150 milhões de dólares, apenas com relação aos proje­
tos de irrigação elaborados e iniciados no Governo Sarney. 
Esses projetos, há seis anos, prometeram água aos nordes­
tinos. 

Uma equipe de reportagem de um grande jornal do País, 
percorrendo apenas 1 mil e 500 quilômetros em partes dos 
sertões da Bahia, Pernambuco e Piauí, encontrou onze obras 
-destinadas a minorar os efeitos da seca, a permitir a sobrevi­
vência de milhões de brasileiros - completamente abando­
nadas por parte do Governo Federal. Onze barragens e obras 
para sistemas de abastecimento d'água e para alimentar proje-· 
tos de irrigação estão esquecidas, sendo soterradas pela areia 
e pelo mato da caatinga nas localidades de Petrolina, Santa 
Maria da Boa Vista, Afrânio, Orocó, Parnamirim, Ouricuri, 
Araripina, Penaforte e Salgueiro. 

Um modesto levantamento informa que, nas duas últimas 
décadas, foram consumidos no Nordeste uma média de 1 bi~ 
lhão de dólares a cada estiagem anuaL O trágico é que, de 
todo esse investimento, pouco resultou contra o flagelo secu­
lar. Os efeitos da aplicação dessa fortuna são quase nulos, 
invisíveis. Agora mesmo, o Governo do Presidente Itamar 
Franco está gastando no Nordeste 4 trilhões e 700 bilhões 
de cruzeiros: 70% para pagamento de salários a 1 milhão 
e 200 mil trabalhadores cadastrados no Programa Emergencial 
de Frentes Produtivas de Trabalho e 30% na compra e distri~ 
buição de ferramentas. Estão sendo atendidos 1 mil e 200 
municípios, em meio a graves denúncias de desvios de verbas, 
furtos de material e uso de dinheiro público para fins eleitorais. 
O governo sério e honrado do Presidente Itamar tem dedicado 
esforços não só para atender emergencialmente os 8 milhões 
e 300 mil nordestinos famintos, na condição de miséria abso· 
luta que, expulsos de seus lares, são mobilizados, enxotados, 
cada um do seu chão de vida e convivência, para se engajarem 
em frentes de trabalho. Eles transitam extenuados pelo sertão. 
O Governo Federal está firmemente empenhado nas soluções 
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definitivas para a região. O presidente da SUDENE. Cássio 
Cunha Lima, já propôs que uma Mensagem Presidencial ao 
Congresso transforme a ajuda emergencial em um programa 
permanente, com dez ou quinze anos de duração, para implan­
tar definitivamente o desenvolvimento no Nordeste. Paralela­
mente, o Governo está atento às denúncias feitas pela Impren­
sa, pelo Congresso Nacional e, também, pelo Governador 
do Ceará, Ciro Gomes, que, em consubstanciadodossiê, anun­
ciou à Nação que "mais da metade dos recursos federais desti­
nados a combater a seca são desviados, desperdiçados, aplica­
dos improdutivamente". Segundo o companheiro Ciro Go­
mes, "a indústria da seca agride a consciéncia nacional". 

Cada obra ou projeto paralisado no Nordeste é o retrato 
do descaso e da discriminação com que os poderes públicos 
tratam a região, mais urna lancetada num corpo abatido, mas 
potencialmente forte, que quer levantar e agir. 

Das quatro dezenas de empreendimentos interrompidos, 
o exemplo mais escandaloso é o do Projeto São Gonçalo, 
no Município de Souza, na Paratba. Em 1936, o Presidente 
Getúlio Vargas inaugurou a Barragem de São Gonçalo, com 
capacidade para armazenar 44 milhões de metros cúbicos de 
água, cujo objetivo era abastecer a própria Souza, outras 
cidades vizinhas e realizar um "'ousado" projeto de irrigação. 
Trinta e seis anos depois. em 1972, o projeto começou a 
ser implantado e, no ano seguinte, iniciou-se a sua operaciona­
lização. Desde então, o projeto c\audica e se arrasta sem 
result<tdos. sem benefícios para a região. Desde 1936, Sr. 
Presidente. Souza espera pela água prometida. Somente nos 
últimos 21 anos, foram investidos 21 milhões de dólares, que 
não conseguiram mudar a paisagem humana de extrema po­
breza e impossibilidades econômicas de uma região que pode 
produzir, florescer, ser generosa com aquela gente brasileira. 
Há 57 anos. Sr. Presidente, o sertanejo de Souza espera pela 
água para heher e para plantar. Tanta água armazenada e 
ne.nhuma pare\ a sede e o trabalho. Ainda na Paratba. o escár­
nio político, a indiferença persistem. Em Capoeiras, no Muni· 
cípio de Santa Terezinha. a 320 quilômetros de João Pessoa, 
uma barragem com 54 mithões de metros cúbicos foi cons­
truída em função de um projeto de irrigação. Três milhões 
de dólares já foram gastos no projeto, mas toda a área de 
irrigação está seca, as culturas de sequeiro não podem ser 
'Salvas c os animais morrem de sede e fome. Canos e equipa­
mentos estão abandonados. Tudo está paralisado porque os 
recursos do Banco Mundial necessários ao prosseguimento 
das obras não chegam a Capoeiras. 

Em Pernambuco, Sr. Presidente, é profusa a quantidade 
de obras interrompidas, de dinheiro público enterrado, sem 
retornos para a população. O Açude Serrinha, em Serra Talha­
da, com capacidade para 311 milhões de metros cúbicos de 
água começou a ser construído em 1985 e a data para conclusão 
das. obras é incerta, mesmo com 80% delas já realizadas e 
consumidos 18 milhões e 600 mil dólares. São necessários 
mais 4 milhões e 600 mil dólares, oriundos do Orçamento 
da União, esperados para o mês que vem~ O Perímetro Irriga­
do de Moxotô, em lbimirim, teve as suas obras iniciadas em 
1975 e está com um atraso de doze anos. Noventa e quatro 
por cento das obras estão realizadas. Já foram gastos 51 mi­
lhões de dólares e tudo está por se perder: metade da área 
prevista originalmente no projeto, isto é, 4 mil hectares estão 
sem serventia pela falta de chuvas e podem se inviabilizar 
no fururo. Oito milhões e 600 mil dólares são esperados para 
que a infra-estrutura seja concluída. No município de Santa 
Maria da Boa Vista, a Barragem de Uburana, com capacidade 

para armazenar um milhão e meio de metros cúbicos de água, 
é a nona de um sistema que visa a perenizar o Rio Garças. 
Esta barragem. Sr. Presidente, está com problemas desde 
1985, quebrada agora pela segunda vez. Amontoados de con­
cretos recepcionam os visitantes. A área irrigada é uma das 
mais férteis de Pernambuco, porém desde 1991 aguarda recur­
sos para a sua recuperação. Se forem aplicados mais Cr$750 
milhões, em 30 dias o sistema de irrigação pode voltar a operar. 
Outros dois fatos lastimáveis, exemplos de incúria admínis­
trativa são: o Parque de Irrigação Comunitária, no Município 
de Orocó, projeto a cargo da Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco- CODEV ASF-. onde já foram 
ento, serve de área para cabritos; e o outro, a Barragem 
do Cachimbo, no Município de Parnamirirn, onde só falta 
a construção do sangradouro para que milhares de agricultores 
tenham água para viver e plantar. Em Orocó e Santa Maria 
da Boa Vista, 30 mil pessoas estão com fome e sem trabalho, 
despejadas que foram de suas casas para que se construísse 
a Barragem de haparica, cujas obras estão atrasadas cinco 
anos. Prometeu-se a essas famílias assentamento em área de 
irrigação e até hoje nada. Perto dali, nos arredores de Caraí­
bas. repetem-se obras esquecidas que já absorveram mais de 
75 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Todo o Nordeste agoniza com a seca. Mas o genocídio 

toma as cores do sadismo quando os reservatórios e as áreas 
de irrigação são transformadas em imensos terrenos baldios 
e se avolumam as denúncias de corrupção no uso das verbas 
criadas para minorar os efeitos devoradorcs da seca. Em Ala­
goas, Estado já tão castigado por fatos recentes da nossa 
história política, tais denúncias não encontram respostas satis­
fatórias das autoridades estaduais c de alguns municípios. A 
Imprensa noticia desvios, uso político-eleitoreiro do dinheiro 
público, atrasos injustificáveis nas liherações das verbas repas­
sadas ao Governo do Estado, entre outras defecçóes. Noventa 
por cento dos açudes e barreiros estão secos.. O gado morre. 
As parcas lavouras não resultam em colheitas e os problemas 
de saúde da populaçáo se agravam. Os óbitos. especialmente 
de crianças em conseqüência da fome e das doenças dela 
decorrentes, são diários no sertão de Alagoas. Na escanda­
lizada Canapi, morrem atualmente uma média de 28 crianças 
por mês, somente na área urbana, na sede do município. 
Quase uma por dia. Na área rural, esse tenebroso· número 
aumenta. Em Alagoas, terra arrasada, mais que em todo o 
Nordeste, alastram-se os. chamados "crimes da miséria": sa­
ques a armazéns e depósitos, roubo de água e de alimentos. 
Em Inhapi, enquanto a população desmaia nas ruas, de fome 
e medo, o Prefeito Municipal- acusam os jornais- desvia 
dinheiro do programa de emergência para construir um estádio 
de futebol. 

Na Bahia, além das denúncias de desvios e uso indevido 
das verbas federais de assistência aos atingidos pela seca, tem 
ocorrido saques a armazéns e depósitos de alimentos. É o 
desespero dos que têm fome e sofrem sem trabalho, sem 
perspectivas. Em Conceição do Coité e em Retirolândia, os 
saques tém sido semanais. 

No Maranhão, no Piauí e no Ceará, também são muitas 
as obras paralisadas por erros de planejamento ou à espera 
de recursos, atrasados ou insuficientes. Os últimos distritos 
de irrigação, projetados como "prioritários" para o Maranhão 
-os dos tabuleiros de São Bernardo e da Baixada Ocidental 
-estão paralisados desde 1990. O primeiro, nos municípios 
de Magalhães de Almeida e de Araioses, recebeu, em valores _ 

I 
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de março desfc ano, Cr$140 bilhões. mas ainda não entrou 
em operação. Nos anos de 1987 a 1989 foram investidos 80 
milhõeS de dólares no projeto. Falta 8 maior parte da infra-es­
trutura elétrica. mecânica e de aspersão. Os irrigantes. ali 
assentados, têm fome e sede, o cólera contamina. e nenhuma 
assistência do G Jverno do Estado chega à população. O incrí­
vel é constatar que a um quilômetro do assentamento, passa 
o Rio Parna1ba. Na Baixada Ocidental maranhense, as obra~ 
do projeto de i -rigação no Município de Palmeirândia estão 
abandonadas desde 1990. Os trechos finais dos canais de irriga­
ção estão se deteriorando. Segundo a Secretaria Nacional de 
Irrigação - SE.NlR -, são necessários mais Cr$25 bilhões 
para recuperar os canais danificados e incorporar os 656 hecta­
res restantes previstos para a 1~ etapa do projeto. No Piauí, 
o quadro também é desolador. Faltam verbas e os recursos 
do Orçamento da União são insuficientes para concluir as 
obras em distritos de irrigação projetados em 1987. Nos Muni­
cípios de Antônio Almeida e Guadalupe, o projeto para captar 
as águas do Re!lervatório de Boa Esperança, da CODEVASF, 
está adormecido. O outro distrito, o dos Tabuleiros Litorâneos 
de Parnatba, está ameaçado de não prosseguir pela falta de 
recursos, sempre atrasados em sua aplicação. Transforma­
dores, pivôs e outros equipamentos de irrigação começam 
a ser depredados ou roubados. No Ceará, o Projeto de Irriga­
ção Araras Norte, nos municípios de Varjota e Reriutaba, 
está igualmente parado por falta de verbas. Oitenta e quatro 
faml1ias assentadas estão sem água para ali continuar; todas 
as culturas de sequeiro estão perdidas, enquanto 13 milhões 
de dólares de tubos, canos. bombas e canais de irrigação apo­
drecem. São exigidos apenas mais 8 milhões e 700 mil dólares 
para concluir a primeira parte do projeto que vai irrigar 1 
mil 606 hectares de boas terras para plantio de alimentos. 
Em 1991, o Projeto esteve oito meses parado, 

Em Paraipaba, o Projeto Curu~Paraipaba 1 às margens 
do Rio Curu, foi interrompido por falta de recursos. Idealizado 
em 1974. entrou em operação um ano depois para produzir 
cana-de-açúcar em 8 mil hectares. Com as vacilações dos últi­
mos governo~ com relação ao PRO ÁLCOOL- o único pro~ 
grama alternativo do mundo de substituição do petróleo -
frustraram-se investimentos da ordem de 35 milhões e 600 
mil dólares. O Departamento Nacional de Obws contra as 
Secas - DNOCS - alega que não tem os 3 milhões e 100 
mil dólares necessários para conclusão do projeto. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, em 1988, o nosso ilustre 
companheiro Senador Teotônio Vilela Filho, ao final de uma 
CPI que investigava a questão da seca, afirmava que o Nor­
deste. além de não ter ãgua, era "vítima do racionamento 
político do orçamento destinado à região". Estudos da SUDE~ 
NE informam que a região possui 200 bilhões de metros cúbi­
cos de água por ano, quantidade equivalente a 70 baías da 
Guanabara, volume que pode ser armazenado das chuvas que 
caem, geralmente somente em apenas um período de ano, 
e dos lençóis de água superficiais. Todo!) os diagnósticos, con­
clusões de grupos de trabalho apontam numa só direção: "A 
estiagem não é a causa da situação de miséria do Nordeste". 

Repetimos aqui, Sr. Presidente, a velha senha de espe­
rança e determinação dos nordestinos: "Não qoerernos ser 
um problema nacional, mas estamos decididos a ser uma solu­
ção''. O Nordeste é a mais rica e a mais pobre, a mais promís~ 
sara e a mais ptÚ1Hemática, a mais brasileira e a mais "estra­
nha" região do nosso País. Temos rejeitado o Nordeste, insis­
tido em extirpá-lo do resto do País. Insolitamente. Inacredita­
velmente. 1\ seca que atinge o Nordeste desde o t~no passado 

determinou a queda do Produto Interno Bruto da região: 
1,61% em 1992, em comparação com 1991, enquanto o PIB 
nacional caía em 0,9%. Desde 1980, o desempenho da econo­
mia nordestina era superior à média do País. No ano passado, 
houve uma redução no crescimento da agropecuária nordes­
tina. Nos anos anteriores o PIB do setor sempre acompanhou 
a média nacionaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a CODEV ASF, frente 
às notícias de que obras sob sua responsabilidade estaríam 
abandonadas, retruca afirmando que não existem obras aban­
donadas, mas, sim, interrupção de obras por falta de recursos 
orçamentários, solicitados em tempo hábil pela autarquia que 
não foi atendida, em virtude de decisão, ora do Congresso 
Nacional, ora do Poder Executivo. A CODEV ASF esclarece, 
ainda, que existem obras em ritmo lento, em função de !imita­
ções ou desequilíbrios orçamentários, como. por exemplo, 
aqueles projetos cujas fontes de custeio envolvem contrapar­
tidas estrangeiras ou internacionais. O Banco Interamerkano 
de Desenvolvimento - BIRD - tem pressionado o Brasil 
a cumprir as suas obrigações nos contratos bilaterais com o 
organismo. Alguns técnicos propõem que os empreendimen­
tos do Governo devam ser hierarquizados, com vistas a ade~ 
quar o orçamento disponível às obras em andamento e criticam 
os cortes lineares nos orçamentos, que agradam todo mundo, 
mesmo que todos sejam parcial ou insuficientemente atendi­
dos. Advogam eles a definição de prioridades que elejam 
os projetos mais importantes e inadiáveis. 

O titular da SENIR, Carlos Wilson Campos, culpa os 
governos anteriores que abandonaram projetos em fase de 
finalização ou que não utilizaram empréstimos externos desti­
nados a financiá-los. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a hora não é de procurar 
culpados ou "chorar o leite derramado", como diz o povo. 
O Nordeste agoniza. o povo nordestino tem sede e fome. 
A região é criminosamente apartada do resto do País, discrimi­
nada, penalizada por existir, por ter sido o berço e a História 
do Brasil; por ser personagem da nossa realidade, agente 
construtor e criador de riquezas que não estão apenas lá, 
na mais brasileira das regiões, mas no Sul, no Sudeste, na 
Amazônia e no Centro-Oeste; punida por pertencer ao Brasil, 
por ser Brasil; o seu povo é assassinado, milhares de crianças 
são martirizadas todos os dias ante à passividade do resto 
do País. O Nordeste não quer esmolas, nem atos de caridade, 
assistencialismo ou ajudas paliati,·as e de emergência. O Nor­
deste quer os seus direitos e deveres de ser nação e de ser 
pátria, de ser chão de outros brasíleiros como nós, que traba­
lham, constroem e sonham como nós; de nacionais, que mere­
cem a cidadania plena e o respeito dos poderes públicos e 
de toda a população. 

O Nordeste é • hoje. um infindável cemitério de corpos 
humanos e de obras, de máquinas, de equipamentos que fale­
cem e se tornam imprestáveis. 

Os recursos que este Congresso destinou ao Nordeste 
não podem ser anulados na burocracia insciente, nos círculos 
da corrupção administrativa, ou ser objeto de brigas políticas 
regionais, alimentadas por interesses menores, ódios e retalia­
ções pessoais. 

Clamamos daqui, das tribunas deste Poder, à lucidez polí­
tica, à honradez e. à competência do Presidente da República, 
dos Ministros de Estado e dirigentes dos órgãos públicos envol­
vidos na liberação das verbas e na execução das obras que 
cabem ao Nordeste: não procrastinem, não dificultem, não 
inviabilizem as ações que já deviam ter sido tomadas e não 
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foram, as providências que estão atrasadas. A fome e a morte 
grassam céleres e medonhas nos sertões. do norte de Minas 
até o Maranhão. 

Este clamor que é meu e desta Casa, faço~o em nome 
das crianças de Orocó, em Pernambuco, que desmaiam de 
fome; dos cadáveres infantis de Canapi, em Alagoas; dos 
"cavadores da morte", da Serra de Ibiapaba no Ceará, f azedo~ 
rcs manuais de poços d'água, vítimas fatais da silicose; das 
mulheres famintas e colerizadas de Araioses, no Ceará; do 
agricultor cansado, de pele ressequida e de baços olhos, de 
Souza, na Paraíba, há 57 anos esperando água; pelo Nordeste, 
por nós, enfim. ligados e comprometidos com aquele povo. 
que também somos nós, pelos veios da nacionalidade e da 
justiça. 

Não há mais tempo para meditar ou discutir. A espera 
bekettiana de recursos que são devidos ao Nordeste só gera 
desespero e morte. O nosso apeto direto e urgente ao Presi­
dente Itamar Franco: vamos salvar o Nordeste, recuperá-lo 
para a Nação, para a honra e o futuro de todos nós. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, na oportu­
nidade da instalação do Conselho Nacional de Segurança A..li­
mentar, no día 13 de maio último, e mercê dos estudos elaho­
rados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
dados impressionantes foram revelados sohre a pobreza. a 
miséria e a fome no Brasil. 

Segundo esses dados, trinta e dois milhões de brasileiros 
passam fome; nove milhões de famílias têm renda mensal 
para adquirir uma cesta básica de alimentos, mas nada lhes 
sobra para transporte, vestuário, aluguel, saúde e educação. 

O nosso País, até o momento, não tem sofrido crises 
de fome como a da Somália ou da Etiópia. A fome aqui 
atinge a parcela mais pobre da população, sob a forma de 
insuficiêncía ahmentar crônica. Os famintos brasileiros não 
se apresentam esqueléticos e inertes diante das câmaras de 
televisão. Os famintos do Brasil estão nos campos, nas estra­
das, nas favelas. nas ruas, nas escolas públicas, nas filas dos 
postos de saúde e nos hospitais. Não morrem de fome, deixam 
de viver por causa da doença que a fome provoca ou agrava. 

Não faz muito tempo, a televisão mostrou ao País os 
"gabirus". isto é, adultos com corpo de anão, resultado de 
gerações sucessivas de pessoas mal alimentadas. Nas mesmas 
reportagens, ficou claro q_ue o desenvolvimento intelectual 
de milhões de crianças está sendo prejudicado pela desnu­
trição. Esses alertas. no entanto, não levantaram o clamor 
que deveriam ter levantado; ninguém, em nível da sociedade 
estruturada, de modo particular do Governo, se deu conta 
da grave ameaça que isso representa para o futuro do País. 

De acordo como os estudos do IPEA, "o fraco desem­
penho brasileiro na área social é evidenciado por diversos 
indicadores sociais, tais como elevadas taxas de mortalidade 
infantil (cerca de 7% das crianças nascidas no Brasil morrem 
antes de completar o primeiro ano). altas taxas de subnutrição 
infantil (31% das crianças com menos de cinco anos sofrem 
de desnutriçáo). altas taxas de analfabetismo (cerca de 1/4 
da população com mais de 15 anos não sabe ler ou escrever) 
e elevados índices de trabalho precoce (mais de 10% dos 
menores, de 10 a 14 anos, participam do mercado de traba­
lho"". 

Por outro lado, ironicamente, o desperdício da produção 
agrícola no Brasil atinge 30%, considerando as perdas que 
ocorrem durante a colheita, o transporte, e nos armazéns. 
Em São Paulo, somente com os legumes e verduras desperdi­
çados na Central de Abastecimento Geral (CEAGESP), seria 
possível preparar dois milhões de pratos de sopa por mês. 
suficientes para alimentar os cerca de cem mil moradores 
das ruas da Capital paulista. 

Em países desenvolvidos, as perdas não ultrapassam 5% 
na produção de grãos e 8% na de hortaliças. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando um país chega 
a um tal ponto, no qual, por incúria, perde 30% de sua produ· 
ção agrícola e tem urn terço da população na pobreza absoluta, 
sua situação torna-se dramática. 

Não obstante esses prohlemas. não vejo dificuldades para 
o Brasil superar esse obstáculo e tirar da população o drama 
da fome, basicamente porque tem condições de incrementar 
duas frentes de luta: de um lado, zelando mais pelo que pro­
duz. desperdiçando menos; de outro. produzindo mais alimen­
tos, explorando mais adequadamente o enorme potencial de 
suas terras. 

Afirma o IPEA no seu documento '"Perspectivas da Eco­
nomia Brasileira - 1992": "O Brasil é um país rico em 
terras, mas a má distribuição destas leva a que o seu potencial 
econômico permaneça altamente sub·utilizado, razão pela 
qual a reforma agrária é um instrumento essencial ao cresci­
mento da produção agrícola e ao combate à pobreza. Ao 
induzir um aumento da produção agrícola, da produtividade 
do trabalhador agrícola, da riqueza destes trabalhadores e 
uma queda da pressão migratória campo~cidade, a reforma 
agrária terá impactos profundos sobre a pobreza no Brasil". 

Além da decisão política de imprimir maior dinamismo 
à reforma agrária, é de fundamental importância uma campa· 
nha de informação, particularmente através da televisão, para 
difundir as tecnologias hoje disponíveis para o aumento da 
produtividade agrícola e o estímulo à criatividade na adminis­
tração e no processo de produção das fazendas brasileiras. 

Nesse sentido, há exemplos e ·experiências significativas 
pelo interior do País, empreendidas por brasileiros que, com 
planejamento e criatividade, viabilizaram suas terras em ter­
mos de produção, tecnologia, tratamento adequado aos traba· 
lhadores empregados e lucro. No entanto, são experiências 
pouco divulgadas. 

O Brasil não pode dar-se ao luxo de possuir modernís· 
simas estruturas de comunicação de massa sem utílizá-las para 
resgatar a enorme parcela de sua população que jaz na igno­
rância e na miséria. 

De acordo com o Capítulo V da Constituição Federal, 
as empresas de radiodifusão sonora e de sons e imagens rece· 
bem "concessão, permissão e autorização" do Estado, e a 
produção e programação das emissoras de rádio e televisão 
devem atender a princípios que dêem "preferência a finali· 
dades educativas, artísticas, culturais e informativas" {art. 
221 ). Não obstante esses dispositivos constitucionais e a real i· 
dade social em que se debate o País, diariamente, os denomi· 
nados horários nobres são desperdiçados com futilidades que 
não contêm arte Ilem cultura. que não educam e nem infor­
mam. 

Mudar essa situação é uma questão ética. O Brasil não 
pode continuar menosprezando a fome da sua população. 
Vencer a fome é um problema de educação, de produção 
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e de economia, no sentido da correta preservação e utilização 
dos alimentos. 

Uma tarefa je tal magnitude só pode tornar~se realidade 
se for assumida por toda a sociedade, na medida em que 
ela exigir que os instrumentos de informação sejam utilizados 
para a verdade que interessa ao desenvolvimento de todas 
as parcelas da população brasileira. 

Com mais conhecimento sobre como produzir e utilizar 
os alimentos, sem desaproveitamento, o Brasil resolverá com 
razoável rapidez a tragédia da fome e da quantidade dos seus 
pobres. 

Era o que ünha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jutah.v Magalhães, o 
Sr. Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Bello Parga. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENIIDORES: 

Alfredo Campos _ Aureo Mello _ Carlos Antonio De'Carli _ 
César Dias_ Dario Pereira_ Dirceu Carneiro_ Humberto Lucena 

Iram Saraiva_ Jonas Pinheiro_ José Paulo Bisol _ José Richa _ 
José Sarney _ Júlio Campos _ Márcio Lacerda _ Mário Covas _ 
Marluce Pinto _ Meira Filho _ Nelson W edekin _ Onofre Quman 

Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória no 343, de 
12 agosto de 1993, que dá nova redação ao art. 4\' da Lei 
n' 8.170. de 17 de janeiro de 1991. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 4\' do art. 2~ da Resolução no 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 
-João Calmon Fia vi ano Melo 
- Juvêncio Dias Mansueto de Lavor 
PFL 
3 -Henrique Almeida Odacir Soares 
PPR 
-Affonso Camargo Jarbas Passarinho 
PSOB 
-Eva. Blay José Richa 
PRN 
-Ney Maranhão Aureo Mello 
POT 
-Darcy Ribeiro Lavoisier Maia 
DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 
BLOCO 
-Eraldo Tinoco Camilo Machado 
- Hiraldo Coimbra DARCY COELHO 
PMDB 
-João Henrique José Augusto Curvo 
PPR 
- Ronivon Santiago Celso Bernardi 
PSDB 
-José Abrão Osmânio Pereira 
pp 

- Salatiel Carvalho Nan Souza 
PRONA 
- Regina Gordilho 
De acordo com a Resolução o\' I, DE 1989-CN, fica esta-

belecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/08- Designação da Comissão Mista; 
Dia 18/08- Instalação da Comissão Mista; 
Até 18/08- Prazo para: recebimento de emendas. 

Prazo para a Comissão Mista emitir o 
parecer sobre a admissibilidade; 

Até 28/08- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 12/09- Prazo no Congresso Nacional. 

O Sr. Beflo Parga deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. U Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 766, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea C, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 
no 25/93 que "Dá nova redação ao art. 49 do Decreto Legis­
lativo n' 92. de 1992." 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1993-Sen. José Fogaça 
- Jutahy Magalhães - Magno Bacelar - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri· 
menta será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto 
no art. 340, II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido o seguinte. 

OF. N' 174/93-GLPMDB 
Brastlia, 17 de agosto' de 199~ Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 
indicar o nome do Senador José Fogaça, em sub~tituição ao 
Senador João Calmon, para integrar, como titular, a Comissão 
Mista incumbida de examinar a Medida Provisória no 343. 
de 12 de agosto de 1993, que "Dá nova redação ao art. 4'·' 
da Lei n\' 8.170, de 17 de janeiro de 1991", ficando a mesma 
assim constituída: 

Titulares 
José Fogaça 
Juvêncio Dias 

Suplentes 
Flaviano Melo 
Mansueto de Lavor 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e apreço.- Senador Mauro 
Benevides. Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 108. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 2", 
da Constituição Federal, combinado com o 

are 375. Vlll, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 

Câmara n" 108, de 1993 (n" :Í.495/93, na Casa de ori­
gem), de in\óaliva do Presidente da Repúbhca, 4ue 
dispõe sobre a composição e a estrutura do Conse\ho 
Nacional de Informática e Automação - CONIN. e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, emenda que será hda pelo Sr. l'-' 
Secretário. 

É lida a seguinte. 

EMENDA OFERECIDA AO PLC N" 108, DE !993 
EMENDA N" I 

(Plenário) 

Dê~se à alínea c do Inciso l do artigo 1'' do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 108 de 1993, a seguinte redação: 

"Chefe do Estado-Maior da Armada, Chefe do Estado· 
Maior do Exécito e Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica." 

Justificação 

Da forma como se encontra redigida, a presente alínea 
está definindo a participação do CONIN de um representante 
indicado pelos três Ministérios: do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica, sem contudo especificar o critério para a 
escolha ou o escalão hierárquico funcional do repre'Sentante. 

As peculiaridades e especializações de cada Ministério 
Militar fazem com que o emprego militar da informática seja 
diferenciado em cada Força Singular. Essas particularidades 
ficam bem caracterizadas pelas diferentes atividades t\Ue são 
conduzidas e que demandam o emprego de conhecimentos 
específicos de diferentes áreas da informática. 

Para atender a essas demandas específicas, os Ministéri0s 
militares têm conduzido pesquisas de alto nivel, com o propó­
sito de gerar tecnologia necessária. o que torna imprescindível 
as suas participações do CONlN, a exemplo do ocorrido no 
passado, mais precisamente no período de 1984 a 1990, por 
força do Decreto n" 90.754184. 

A presente emenda pretende pois assegurar que os três 
Ministério Militares se façam representar no CONIN. 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1993. - BeUo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nos termos 
do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, designo o nobre 
Senador Âlvaro Pacheco para proferir parecer em substituição 
à Comissão de Educação. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL- Pl. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto em 
epígrafe, aprovado na Câmara dos Deputados, origina-se de 
iniciativa do Poder Executivo, por meio da Mensagem Presi~ 
dencial N"'6, de 6de janeiro de 1993, e visa ao estabelecimento 
da composição e da estrutura do Conselho Nacional de Infor~ 
mática- CONIN. 

O Ministro da Ciênda e Tecnologia, em sua Exposição 
de Motivos n~' 6/92, de 28 de dezembro ~e 1992, sintetiza 
a importância do CONIN na formulaçáo da Política Nacional 
de Informática e Automação e destaca os problemas advindos 

da inexistência, desde 1991, de instrumento tegat que defina 
a composição do Conselho. 

O CONIN foi criado em 1984 e tem competências defini­
das no art. 78 da Lei 7.232, de 2Y de outubro de 1984, que 
·•dispõe sobre a Política Nacional de Informática", e nas Leis 
n" 8.244, de 16 de outubro de 1991, que "dispõe sobre o 
ri Plano Nacional de [nformática - PLANlN". e n" 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, que "dispõe sobre a capacitação 
e competitiv\dade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências". Desde sua triação. o CONlN tem 
desempenhado relevante papel na formulação e apllcação da 
política brasileira para o setor de informática, destacando-se, 
entre suas atribuiçóes, a apreciação da concessão de benefícios 
fiscais, de tratados, acordos, convênios e compromissos inter­
nacionais de qualquer natureza, a compatibilização da Política 
Nacional de Informática com as políticas de desenvolvimento 
regional ou setorial, a regulamentação da prestação de serviços 
técnicos, o estabelecimento de normas para o controle do 
fluxo de dados transfronteíras e para a concessão de canais 
e meios de transmissão de dados destinados à conexão a bancos 
de dados e redes no exterior, e a proposição, ao Presidente 
da República, dos Planos Nacionais de Informática e Auto­
mação (PLANIN). 

Com a aprovação da Lei n" 8.248, consolida-se a abertura 
na área de informática e os mecanismos de reserva de mercado 
são substituídos por instrumentos de apoio ao desenvolvi­
mento da indústria de informática no País. Nesse sentido, 
são reforçadas e ampliadas as competências do CONlN, sendo 
de particular importância, entre suas novas atribuições, as 
de apreciar propostas de regulamentação para a concessão 
de preferências nas compras governamentais, para a definição 
da contrapartida das empresas nacionais e estrangeiras à frui­
ção dos benefícios instituídos pela Lei, para o estabelecimento 
de prioridade ás empresas brasileiras de capital nacional nos 
financiamentos diretos e indiretos c para a dedução do Impos­
to de Renda, por parte das empresas produtoras de bens 
e serviços de informática, das despesas realizadas em pesquisa 
e desenvolvimento. 

A composição do CONJN foi inicialmente estabelecida 
no art. 68 da Lei 7.232. Posteriormente, a Lei n" 8.028, de 
12 de abril de 1990, que dispunha sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, definiu nova com­
posição para o Conselho. O Projeto de Lei no 3.495. de 1993, 
que dispunha sobre a capacitação e a competitividade do setor 
de informática e automação, definia, em seu artigo 13, a nova 
composição do CONlN e, em seu artigo 17, revogava o artigo 
6~' da Lei n9 7 .232. Após a aprovação do referido projeto 
no Congresso Nacional, no entanto, o Presidente da Repú­
blica, ao sancionâ-lo, vetou seu artigo 13, por considerá·lo 
inconstitucional e contrário ao interesse público. Ficava, dessa 
forma, revogado o dispositivo legal que dava sustentação à 
composíção do CONIN e vetado o artígo que propunha nova 
estrutura para o Conselho. Desde então, portanto, embora 
com existência assegurada pela Lej, o CONIN cncontra~se 
sem composição estabelecida, tendo sido realizada sua última 
reunião em outubro de 1991. 

O projeto encaminhado pelo Poder Executivo visa, assim, 
a preencher a lacuna institucional causada pela ausênda de 
composição do CONIN, a fim de que este possa exercer suas 
competências no acompanhamento da Política de Informática 
e Automação do País. 

O projeto do Executivo foi aprovado na Câmara dos 
Deputados, na forma de substitutivo, e encaminhado a esta 
Casa para dehberaçâo, onde tramita em regime de urgência, 

I 
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solicitado pelo Presidente da República na forma do artigo 
64 da Constituição Federal. 

No Senado Federal, o Projeto foi distribuído a esta Co~ 
missão de Educação para apreciar seo mérito, ocasiáo em 
que recebeu apenas uma emenda. 

11 - V olo do Relator 

A área de informática tem sido considerada, pelos mais 
importantes pa:ses do mundo, de relevante valor estratégico 
na concepção de planos nacionais de desenvolvimento. Com 
efeito, a crescente participação do setor em todos os demais 
segmentos da dda nacional torna o domínio da informátic~ 
de essencial importáncia para as pretensões de desenvolvi~ 
mento e crescimento do País. 

No Brasil, a indústria de informática protagonizou a pri~ 
meira experiência de politica industrial do País com efetivo 
acompanhamento pelo Congresso Nacional. Desde a dJscus~ 
são da chamada Lei de Informática, aprovada em 1984. a 
sociedade brasileira tem sido convocada a discutir, por meio 
de seus representantes constítuídos, um modelo de desenvol~ 
vimento para a indústría de informática. A reserva de mcrca~ 
do, ~ind~ que com as falhas decorrentes da ausência prática 
de contrapartida pelas empresas beneficiadas, possib1litou a 
ínstalação de um grande parque industrial, hoje constituído 
por mais de 480 empresas. que geram mais de 125.000 empre­
gos diretos. O merç_ado de informática no Brasil significou, 
em 1990, cerca de 9,6 milhões de dólares, o equivalente a 
2,8 % do nosso Produto Interno Bruto. No período de 1980 
a 1990, o setor de informática apresentou uma evolução supe­
rior ao PIB nacional, exercendo o papel de indutor do desen­
volvimento. 

A Lei aprovada em 1992 vjsa à continuidade da aplicação 
de urna política para o setor, desta vez com os objetivo~ de 
aumentar a eficiência e a capacitação tecnológica da indústria 
de informática nacional e de possibilitar sua permanência rJOS 

mercados nacional -agora aberto -e internacional, o que 
implica, em última análise, a produção de bens de melhor 
qualidade a preços competitivos com os c~mcorre?tcs_ ~stra_n~ 
geiros. A reserva de mercado, agora: da l~gar .a U!Jhzaça_o 
do poder de compra governamental e a mcent1vos fJscms condi­
cionados a confrapartidas explicitamente definidas, Nesse par~ 
ticular, ê importante res~altar a singularidade do setor de 
informática, no quaL ao contrário do que se verifica na grande 
maioria dos setores industriais brasileiros. a concessão de re­
nôncJas fiscais exige compromissos por parte dos beneficiários. 

Nesse contexto, cabe ao Conselho Nacional de Informá­
tica o importante papel de formular e acompanhar a impJ_a~­
tação das nova~ díretrízes da política de inforil_látic_a; A def1~1~ 
ção de sua composição mostra-se, portanto, madiaveJ, a hm 
de que a sociedade civil organizada, por meio d?s~ seus repre­
sentantes no Conselho, possa participar das dec1soes reJauvas 
a essa política, de tão grande significado no processo de desen~ 
volvimento do País. Mostra~se relevante ressaltar que, desde 
a última reunião do CONIN, as decisões caracterizadas como 
de sua competência têm sido tomadas no âmbito da Secre~a~ia 
de Politíca de 1nformática e Automação~ SEPIN, do Mtnis~ 
tério da Ciência e Tecr1ologia. Ressalvado o mérito de tais 
decisócs, mosrra~se evidente que tal procedimento restringe 
a participação dos demais setores governamentais e não-gover~ 
namcntais, possibilitada pela existência do Conselho. 

O projeto aprovado pela Câmara dos Deputados define 
0 CONJN com 24 participantes, dos quais 12 representam 
n Poder Executivo e 12 os setores para os quais a política 

de informática encontra-se direcionada: produtores, usuários, 
trabalhadores e comunidade científica e tecnológica. Dcsta­
que~se, na composição aprovada. o J?rincípio_d~ representação 
paritária entre o Governo e a sociedade cJvtl, fundamental 
para o acompanhamento isento da poJ!lica de informática. 
O projeto busca, ainda, proporcionar a participação de todas 
os Ministérios federais cujos assuntos são pertinentes às com­
petências do CONIN. Com. propríedade-. fíca estabelecido o 
cargo de Sccretário~Executn·o - ou equivalente - ~o?'Io o 
representante dos Minístérios no CONJN, o que ehm~n.a a 
baíxa operacionalidade que acarreta, em conselhos desse tipo, 
a participação direta dos Ministros. _ 

Quanto à composição do Conselho, estao representados 
Ministérios que, no rol de contpetências do CONIN, apresen~ 
tam panicipação em caráter acidental. Em função disso, en­
tendemos ser conveniente a exclusão dos representantes do 
Ministério da Justiça e da Secretaria de Planejamento, Orça­
mento e Coordenação da Presidência da República. Por outro 
lado, merece reforço a representação militar no Conselho, 
dado que os Ministérios militares situam-se, hoje, _entre os 
órgãos governamentais que mais investem em Pesqutsa .c De~ 
senvolvlmento, sendo a informática elemento essenc~a! na 
maioria de seus projetos. Assim, no lugar de um representante 
para. os três Ministérios miíitares, acolhemos a emen?a ap~e­
sentada pelo Senador Bello Parga, que propõe a mclusao 
dos Chefes dos Estados-MaJores das três Forças como mem~ 
bros do CONIN. 

No que se refere ao mandato dos membros náo~governa­
mentais, o prazo de 3 (três) anos: mostra~se elevado para aten­
der aos requisitos de flexibilidade que o Conse~ho deve ap:e­
senta.r. Nesse período, podem ocorrer subs.tantlvas alteraç~es 
de ordem institucional ou conjuntural e, ainda, de caráter 
pessoal e profissional dos membros do Conselho. A ínf?rJ?lá· 
tica é particularmente dinâmica e o Presidente da RepubJJca, 
na condição de responsável pe:Ja escolha e nomeação dos mem~ 
bros do CONIN. necessita de instrumentos que lhe assegurem 
o acompanhamento das mudanças do se to~. Nossa proposta, 
portanto, é no sentido de aherar para 2 (dOis) anos o mandato 
dos membros do CONIN. . 

O substitutivo aprovado na Câmara_ apresenta, am?a, 
vkío de origem mantido, até a redação fina~, em seu _a_wgo 
28 quando estabelece que cabe à Secretana de Poht1<:a e 
A~tom3ção prestar apoio técnico e administrativo ~o CONIN. 
O nome correto da unidade do Ministério da Ciêncta e Tecno­
logia é Secretaria de Políti~a _d:_ Informátir.a e Automação, 
pefo qual propomos a substJtutçao. . . ~ 

Pelo exposto, tendo apreciado o ProJeto de Let da Ca~a­
ra n., 108, de 1993, do ponto de vi~ta do mérito, prontJnct~~ 
mo~nos favoravelmente à sua aprovação, na forma do substt~ 
tutlvo que ora apresentamos. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA­
RA N" 108, DE 1993. 

Dispõe sobre a composição e a e'Strutura do C~nselho 
Nacional de Informática e Automação- CONIN, e da outras 
pro"·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }0 O Conselho Nacional de Informática e Automação 

-CONIN, órgão integrante da estrutura básica do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, é composto peJos seguintes membros: 

I- doze representantes do Poder Executivo: 
a) Secretários~ Executivos do Ministério da Ciência e !~c­

nologia. do Ministério da Educação e do Desporto, do Mm1s· 
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tério da Fazenda, do Ministério da~ Comunicaçóes, do Minis­
tério da Indústria. do Comércio e do Turismo e do Ministério 
da Integração Regional; 

b) Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio-
res; 

c) Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica. Chefe doEs­
tado-Maior da Armada e Chefe do Estado-Maior do Exército; 

d) Secretários-Adjuntos da Secretaria e Assuntos Estra­
tégicos e da Secretaria da Administração Federal, da Presi­
dência da República. 

n - doze representantes não-governamentais de livre 
escolha e nomeação do Presidente da República, escolhidos 
mediante indicação de associações nacionais representativas, 
sendo: 

a) dois representantes dos produtores de bens e serviços 
de informática e automação; 

b) um representante dos produtores de programas de 
computador; 

c) três representantes dos usuários dos bens e serviços 
de informática; 

d) três representantes dos trabalhadores do setor; 
e) três representantes da comunidade científica e tecno~ 

lógíca. 
§ l" O mandato dos membros do Conselho, em qualquer 

hipótese, extinguir-se~á com o mandato do Presidente da Re~ 
pública que os nomear. 

§ 2\' Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a dura~ 
ção do mandato de membro~ não-governamentais do Conse­
lho st!rá de dois anos. 

Art. 29 O CONIN será presidido pelo Secretárlo-Exe~ 
cutivo do Ministério da Ciência e Tecnologia, que coordenará 
os trabalhos do Colegiado. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Política de Infor~ 
mática e Automação do Ministério da Ciêncía e Tecnologja 
prestar apoio técnico e administrativo ao CONIN. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Humberto Lucetta, Presidente, deixa u cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, /" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ O parecer 
condui favoravelmente ao projeto e à emenda, na forma do 
substitutivo que apresenta. 

Comp\etada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto, da emenda e do substitutivo, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para díscutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu gostaria apenas de fazer urna indagação ao Senador Álvaro 
Pacheco, autor do parecer que acaba de ser apresentado. 

No substitutivo oferecido por S. Ex\ retiram-se os Minis­
térios da Justiça e Integração Regional da composição do 
Conselho e acrescenta-se um representante de cada um dos 
Ministérios militares, Exército, Marinha e Aeronáutica, em 
substituição a um único indicado pelos três. Essa a composição 
atual. 

Indago de S. Ex• o porquê da retirada do Ministério 
da Justiça. 

O Sr. Álvaro Pacheco- Nobre Senador, tomamos essa 
resolução, em primeiro lugar, para que se mantivesse o núme­
ro previsto de 24 membros: 12 de organizações não-governa­
mentais e 12 do Poder Executivo. Quanto aos Mínistérios 
militares, entendi haver necessidade de designar um represen­
tante para cada um, visto serem diferentes os enfoques e 
as tecnologias desenvolvidas em seus diversos setores de atua­
ção. enquanto que as Pastas da Justiça e Integração Regional 
têm uma participação menor em pesquisa e desenvolvimento 
na área de informática. Esse critério foi seguido para náo 
elevar o número dos membros do Conselho. o que dificultaria 
o seu funcionamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permito-me discordar 
do ponto de vista de V. Ex1 por não considerar o Ministério 
da Justiça apenas sob o aSpecto tecnológico, mas, sobretudo, 
pela sua atuação na área jurídica e na possibilidade de, em 
um conselho como esse, representar uma influência conside­
rável em suas discussões e decisões. 

Quanto ao Ministério da Integração Regional, eu já teria 
outras razões, embora também considere de grande impor~ 
tância a influência da tecnologia avançada em áreas como, 
por exemplo, a irrigação, conforme tivemos oportunidade de 
ver em regiões mais desenvolvidas nos Estados Unidos. 

Não vejo nenhuma razão para limitar em apenas 24 o 
núrnero de membros do Conselho. Se a questão é permitir 
a participação de cada um dos Ministérios mílitares, poderiam 
ser acrescentados esses dois e mais dois não-governamentais. 
Acredito que isso não represente um aumento de despesa, 
pelo menos considerável. 

O Sr. ÁlvarQ Pacheco -Não foi visto como aumento 
de despesa, apenas imaginamos que, acrescentando~sc mais 
quatro membros. o Conselho ficaria com 28 membros. o que 
tornaria mais difícil o seu funcionamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Vinte e quatro ou 
vinte e oito membros significa, praticamente, a mesma coisa. 
No meu entendimento, V, Ex• perdoe-me, se houvesse uma 
razão mais substancial para se retirar os Ministérios da Justiça 
e da Integração Regional, tudo bem, mas como é urna escolha 
aleatória ... 

O Sr. Álvaro Pacheco -Não foi uma escolha tão aleatória 
assim. Por exemplo, a Secretaria de Administração é um órgão 
do Poder Executivo que abrange a atividade de todos os Minis­
térios civis e há ainda nove Ministérios mais ou menos integra­
dos; assim, achei que a substituição dos Ministérios da Justiça 
e da Integração Regional pelos dois Mini-stérios militares não 
iria afetar tanto assim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ É exatamente sobre 
isso a minha discordância. Acredito que, quando se elabora 
uma mensagem como esta, em que se apresenta com tantas 
minúcias uma proposta para a questão do Conselho Nacional 
de Informática e Automação, deve ter sido pensado o porquê 
da indicação de cada Ministério, pois, como V. Ex• pode 
ver. não são todos eles que estão incluídos. Deve haver alguma 
razão especifica para a escolha. 

Por essa razão, não sei se seria conveniente a retirada 
desses Ministérios sem que tenha havido uma consulta ou 
uma análise mais detalhada do assunto. Esse é o ponto do 
qual discordo na proposta de V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Continua 
em discussão a matéria. 

O Sr .. Jarba!í Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra pa··a discutir. 

O SR. JARIJAS PASSARINHO (PPR-PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
se me permite o ,obre Relator, louvo o relatório feito. Consi­
dero que a pondt.·ração feita pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães rem sua razão de ser, mas o projeto original. com a 
mensagem do Ministro Israel Vargas, traz apenas um repre­
sentante dos Ministérios militares. 

Sabemos todos que os Ministérios militares têm especiali­
zações que são diferenciadas entre eles. De maneíra que não 
haveria motivo para o Relator deixar de aceitar essa emenda 
-ou ele mesmo propó-la - , acrescentando os outros doís 
Mínístérios militares. 

A minha discordância já é outra e com o Relator já con­
versei: a emenda que S. Ex" aceitou estabelece, desde logo 
-.e, por_tanto, não deixa nenhuma flexibilidade - , que 
seJam tndtcados pelos Ministérios militares os seus Secretários 
Executivos. Isso, com a observação que me fez o nobre Rela­
tor, é para manter urna cert(l hierarquia na composição, um(} 
vez que os indicados para os Ministérios civis são também 
Secretários Executivos, exceto depois, quando é 1" Secretádo 
Adjunto. 

Ora, Sr. Presidente, como essa especialização é diferen­
ciada nos três Ministérios, acredito que é muito mais flexível 
e indicado que os Ministros de cada pasta indiquem os oficiais 
que estejam mais atualizados, mais voHados para essa matéria, 
em cada caso. segundo a pauta. Deixar-se-ia ao alvedrio dos 
Ministérios a liberdade de fazer essas indicações, e não se 
fixaria, desde logo, que devesse ser o Chefe do Estado·Maior. 

Nessas círcunstâncias. já conversei com o Senador Álvaro 
Pacheco e vou, no turno suplementar, apresentar uma emenda 
que permita essa modificação. É a única discordância que 
tenho. 

Quanto ã questão apresentada pelo Senador Jutahy Ma· 
galhães. talvez também pudesse ser aproveitada no turno su­
plementar, porque o acréscimo de mais dois Ministérios. para 
justificar a entrada dos outros dois, pode ser compe11sado 
pelo aumento das categorias não-govcrnamentaís, de maneira 
a manter a paridade. A dificuldade em que o Relator insiste 
é que, quanto mais pesada for essa composição, mais difícil, 
naturalmente, será obter o quorum. 

É apenas essa discordâncía, com relação à qual creio 
que já consegui a adesão do nobre Relator para o turno suple­
ment;:~r. 

O Sr. Marco Maciel ~ Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra para discutir. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei 
muito breve. A-penas quero chamar a atenção para a impor­
tância da matéria que estamos nos preparando para votar, 
posto que ela, de alguma forma. regula a composição do CO­
NIN, o órgão que, ern última análise. dispõe sobre a política 
de informátíca em nosso País. E falar em informática é falar 

em tecnologia de ponta, num mundo que se caracteriza por 
uma enorme revolução científico·tecnológica. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, também gostaria de 
dizer que o parecer do Relator se me afigurou bastante estuda­
do, o que honra não somente esta Casa, mas tamhém o seu 
autor, o nobre Senador Álvaro Pacheco. Acredito que, a partir 
daí, estaremos prontos para votar a referida proposição. 

Não deixaria, todavia. de registrar que sou favorável -
e ai expresso o sentímento da Bancada do meu Panido ~ 
à emenda apresentada pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, 
que foi objeto, inclusive, de acolhimento do próprio Relator 
da matéria. Essa emenda dispõe de forma diferente sobre 
a figura do representante do Chefe do Estado-Maior das For~ 
ças Armadas, alterando a redação e não a composição; em 
lugar de estabelecer que o Conselho terá como representante 
o Chefe do Estado~Maior das Forças Armadas, define que 
o representante será alguém indicado pelo Estado· Maior das 
Forças Armadas, o que, me parece, ensejará que o represen· 
tante que vier a ser escolhido seja aquele que melhor estiver 
habilitado para discutir a pauta da referida reunião. 

Integrei durante algum tempo o CONJN e sempre verifi­
cava que a pauta variava muito de sessão para sessão, em 
função de problemas específicos que são submetidos à conside­
ração do órgão. Então, essa regra parece-me boa, porque 
pode ocorrer que um assunto seja mais do interesse da Aero· 
náutica ou da Marinha, por exemplo, e assim o representante 
variará de acordo com a especificidade do tema em discussão 
e do assunto em debate. 

O ~r. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

OSR. MARCO MACIEL-Ouço V. Ex•. nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quero agradecer o seu apoio 
à emenda que já apresentamos e salientar o papel que V. 
Ex• teve na conquista que hoje estamos praticamente ultí· 
mando - ainda que tenha que voltar à Câmara - , que 
é a proposição do CONIN. especialmente a modificação da 
lei. Era V. Ex~ Líder do Governo nesta Casa, e o Deputado 
Humberto Souto na Câmara, quando conseguimos essa vitó­
ria, que foi considerada espetacular na época, porque havia 
praticamente um tabu nacional, de que não se podia mexer 
na informática. e, graças justamente ao prestígio da liderança 
de V. Ex• e da lideran)a de Humberto Souto, conseguimos 
a modificação da lei. E pena que, de 1991 até 1993, ainda 
esteja em tramitação o projeto. 

O SR. MARCO MACIEL- Obrigado a V. Ex" 
Não tenha dúvida. E não é uma tentativa de retribuir 

a homenagem, mas quero dizer que V. Ex\ na ocasião. exercia 
as funções de coordenador político do Governo e, conseqüen· 
temente, ess.a proposição foi elevada ã categoria de matéria 
prioritária graças às instruções que V. Ex". na época Ministro 
da Justiça. levou à consideração do conselho político do Go­
verno. 

O Sr. Jutahy Magalhâes- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Aproveito a presença de V. 
Ex~ na tribuna para discutir essa questão. para dizer que com­
preendo e acho muito conveniente a emenda que o Senador 
Jarbas Passarinho apresenta e que foi aceita por V. Ex~ e 
pelo Relator. lsso porque creio que S, Ex· tem total razão 
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quando diz que hã pessoas mais especializadas em cada Arma. 
Mas pergunto se não seria tambêm o mesmo caso onde se 
diz, por exemplo, "Secretário-Geral do Ministério das Rela­
ções Exteriores"". Não poderia o Ministério das Relações 
Exteriores também fazer uma indicação específica de alguém 
que esteja mais ligado a essa área? 

O SR. MARCO MACIEL- Parece-me, nobre Senador 
Jutahy Maga}hâes, que a hipótese é diferente, porque o Secre­
tário do Ministério das Relações Exteriores é alguém que, 
por definição, deve conhecer bem os assuntos atinentes à 
sua Pasta, enquanto que um representante das Forças Arma­
das. por pertencer a uma Arma singular - por exemplo, 
a Marinha - . pode desconhecer os problemas específicos 
do Exército ou da Aeronáutica. E, nesse caso, a meu ver, 
como o Estado-Maior das Forças Armadas, na realidade, é 
um Estado-Maior combinado ~ para usar uma expressão 
usada nas Forças Armadas americanas - , mas integrado, 
por empréstimo, se assim posso dizer, por representantes de 
Armas singulares, acredito que nunca o representante estará 
tão habilitado quanto o integrante da própria Arma singular. 
Daí porque me parece que essa redação melhor se coaduna 
com o espírito do projeto. 

Com relação ao Ministério das Relações Exteriores, su­
põe-se que o representante do Ministério deva ser alguém 
que conheça bem a política externa que o Pais esteja execu­
tando, os interesses da Pasta relativos ao assunto. E, por 
conseqüência, o mesmo é válido para os demais Ministérios. 

Já no Ministério das Forças Armadas, veja que o Ministro 
vai representar outras Armas, outras forças armadas singula~ 
res, que podem não corresponder à sua formação profissional 
de Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

Atualmente - se não estou equivocado - , o Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas é um almirante de es­
quadra. Ele pode, por mais competente que seja- porque 
ninguém domina totalmente a matéria - , desconhecer pro­
blemas específicos da Aeronáutica ou do Exército, o que não 
nos surpreenderá, visto que a sua formação profissional, ao 
longo de 40 anos de vida militar, terá sido sempre vinculada 
à Marinha. 

Então, acho que - salvo melhor juízo - a emenda se 
me afigura apropriada e dará a desejada versatilidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não estou contra a emenda. 
Pelo contrário, acho que a emenda tem total razão de ser. 
Agora, talvez eu esteja totalmente equivocado quanto a essa 
questão, pela explicação que V. Ex• acaba de me daL V. 
Ex~ fala no Estado-Maior das Forças Armadas, que é hoje 
ocupado por um elemento da Marinha e que talvez não estl­
vesse tão adaptado às. questões do Exército e da Aeronáutica. 
Mas, segundo entendi -e aí é que pode estar o meu equivoco 
- . a emenda do Senador Jarbas Passarinho é para que cada 
Arma tenha um representante. E essa foi a emenda já apro­
vada pelo Senador Álvaro Pacheco, que incluía um represen­
tante do Exército, um da Marinha e um da Aeronáutica. 
Tanto que cada Ministério, pela proposta do substitutivo, indi­
caria o seu Secretário-Ger al, de acordo com o que acontece 
nas representações dos outros Ministérios todos, que apresen­
tam Secretários Executivos, e o Secretário-Geral do Ministério 
das Relações Exteriores. Vem, então, a proposta do Senador 
Jarbas Passarinho de que, em lugar dos Secretários-Gerais 
de cada Arma, seja uma pessoa indicada por cada Ministro, 
para representar o seu Ministério, em razão do conhecimento 
que teria da área de informática. Então, a questão pertinente 

elaçõet Exteriores que tamhém levantei, sem maior preocu­
pação, apenas levando em conta a isonomia, é que também 
o Secretário~Geral do Ministério das Relações Exteriores pode 
conhecer profundamente as questões do seu Ministério, ma:; 
não ser a pessoa daquele órgão especializada na área de infor­
mática. Daí o Ministério poder ter a preferência de indicar 
um outro representante, mais ligado a essa área. Essa foi 
a questão que levantei, em razão da aprovação, no meu enten­
der justa e adequada, da proposta do Senador Jarbas Passa­
rinho. Por isso também talvez esteja eu inteiramente fora 
do assunto, mas foi isso o que entendi. 

O SR. MARCO MACIEL -Nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, o Senador Álvaro Pacheco Roderá, mediante aparte, 
oferecer a V. Exa os esclarecimentos necessários. 

O Sr. Álvaro Pacheco- O projeto original indicava um 
representante do Chefe do Estado-Maior das Forças. Armadas. 
A emenda que acolhi prevê o Chefe do Estado-Maior de 
cada uma das três Armas, ou seja, três representantes. A 
emenda do Senador Jarbas Passarinho substitui a expressão 
"Chefe do Estado#Maior"" por ''representante do Ministério, 
indicado pelo Ministro". 

O SR. MARCO MACIEL- Parece-me que agora a maté­
ria está devidamente esclarecida. Se V. Ex~ entender que o 
mesmo deva acontecer com outros Ministérios. poderá apre­
sentar emenda nesse sentido. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~Não vou apresentar emenda 
nenhuma, Senador Marco MacieL O momento de apresen­
tação de emendas é este. Se eu, aieatoriamente, mandar au­
mentar para dois ou três o número de representantes não-go­
vernamentais. sem um exame mais profundo da questão, po­
derei quebrar o equilíbrio que, certamente, foi buscado nos 
entendimentos para a composição do Conselho. Foi por isso 
que perguntei ao Relator, que já deu a informação. Não vou 
debater as razões que o levaram a retirar os dois Ministérios. 
Apenas entendo que talvez tenha havido razão para a inclusão 
desses dois Ministérios na sugestão inicial que veio do Execu­
tivo. No momento, não me atrevo a apresentar qualquer 
emenda modificando essa constituição, porque pode estar aí 
o equihbrio que, nessa área, muitas vezes é difícil ser encon­
trado. Por isso não vou quebrá-lo para atender a uma idéia 
minha. 

O SR. MARCO MACIEL Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, com esse aparte, penso que o ponto de vista de V. 
Ex~ ficou devidamente nitido e fixado. 

Apenas, Sr. Presidente, concluindo, quero dizer que vota­
remos a favor da aprovação da proposição, de acordg com 
o parecer estudado do nobre colega e ilustre Senador Alvaro 
Pacheco. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não haven­
do mais quem peça a palavra. encerro a discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 767, DE 1993 

Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, alínea d, 
do Regimento lnterno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara no 108, de 1993, 
que dis.põe sohre a composição e a e:strutura do Conselho 
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Nacional de Informática e Automação- CONIN, e dá outras 
providências. 

Sala das ses;ões, 17 de agosto de 1993.- Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o suhistitutivo, em turno Unico. 

Os Srs. Senadores 4ue o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo. ficam prejudicados o projeto 

e a emenda a ele> oferecida. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redigir o vencido 

para o turno suplementar. 
Sohre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo 

a red~ção do vencido. que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
E lido o seguinte. 

PARECER N" 274, DE 1993 
Da Comissão Diretora 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 108, de 1993 (n' 3.495, de 1993. na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencimento, 
para o turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 108, de 1993 (n" 3.495, de 1993, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a composição e a estru­
tura do Conselho Nacional de Informática e Automação -
CONIN. e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de agosto de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator 
-Carlos Patrocínio - Júnia Marise - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 274, DE 1993 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• lOS, de 1993 (n' 3.495, de 1993, na Casa de origem). 

Dispõe sobre a composição e a estrutura do Conse­
lho Nacional de Informática e Automação - CONIN, 

1 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'-' O Conselho Nacional de Informática e Auto­

mação - CÓNIN, órgão integrante da estrutura básica do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, é composto pelos seguin­
tes membros: 

I- doze rcpresenrantes do Poder Executivo: 
a) Secretários-Executivos do Ministério da Ciênci«< e Tec­

nologia, do Ministério da Educação e do Desporto, do Minis­
tério da Fazenda, do Ministério das Comunicações, do Minis­
tério da r ndústria, do Comércio e do Turismo. e do Ministério 
da Integração Regional; 

b) Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio­
res~ 

c) Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Chefe doEs­
tado-Maior das ForJas Armadas Chefe do Estado-Maior do 
Exército; 

d) Secretários-Adjuntos da Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos e da Secretaria da Administração Federal, da Presi­
dência da República; 

IJ -doze representantes não-governamentais de livre es­
çolha e nomeação do Presidente da República, escolhidos 

mediante índicação de associações nacionais representativas, 
sendo: 

a) dois representantes dos produtores de bens e serviços 
de informática e de automação; 

b) um representante dos produtores de programas de 
computador: 

c) três representantes dos usuários dos bens e serviços 
de informática; 

d) três representantes dos trabalhadores do setor; 
e) três representantes da comunidade científica e tecno­

lógica. 
§ l" O mandato dos membros do Conselho. em qual­

quer hipótese, extinguir-se-á com o mandato do Presidente 
da República que os nomear. 

§ 2~ Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a du­
ração do mandato de membros não-governamentais do Conse­
lho será de dois anos. 

Art. 2" O CONIN será presidido pelo Secretário-Exe­
cutivo do Ministério da Ciência e Tecnologia. que coordenará 
os trabalhos do Colegiado. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Polítíca de Infor­
mática c Automação do Ministério da Ciência e Tecnologia 
prestar apoio técnico e administrativo ao CONIN. 

Art. 3" E?.ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à discussão do substitutivo, em turno suplementar. 

~obre a mesa. emenda que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 
E Eda a seguinte: 

EMENDA N" I 
(De plenário) 

Dê-se à alínea c do inciso I do artigo l" do Sobstitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 108/93, a seguinte redação: 

"Três representantes dos Ministérios Militares, sendo um 
de cada Força Singular: Marinha, Exército e Aeronáutica." 

Justificação 

Da forma como se encontra redigida, a presente alínea 
está definindo a participação no CONIN de representantes 
indicados pelos três ministérios: do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica, sem contudo espec:íficar o crítério para a 
escolha ou o escalão hierárquico funcional do representante. 

As peculiaridades e especializações de cada Ministério 
Militar fazem com que o emprego militar da informática seja 
diferenciado em cada Força Singular. Essas particularidades 
ficam bem caracterizadas pelas diferentes atividades que são 
conduzidas e que demandam o emprego de conhecimentos 
específícos de diferentes áreas da informática. 

Para atender a essas demandas especificas, os Ministérios 
Mílítares têm conduzido pesquisas de alto nível, com o propó­
sito de gerar tecnologia necessária, o que torna imprescindível 
t.ts suas participações no CONIN, a exemplo do ocorrido no 
passado, mais precisamente no período de 1984 a 1990. por 
força do Decreto n" 90.754/84. 

A presente emenda pretende pois assegurar que os três 
Ministérios Militares se façam representar no CONIN, por 
autoridades conhecedoras do assunto, em condições de cola­
borar com o desenvolvimento da informática brasileira. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1993. -Jarbas Passa­
rinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Solicito ao 
nobre Senador Álvaro Pacheco que, em substituição à Comis­
são de Educação. profira parecer sobre a emenda de plenário. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL - Pl. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a emenda 
apresentada pe\o Exm" Sr. Senador Jarbas Passarinho real­
mente é esclarecedora. 

A emenda· do Senador Be\lo Parga previa que cada Minü,­
tério indicasse o Chefe do Estado-Maior para compor o CO­
NIN. 

Obviamente. as razôes justificativas da emenda do Sena­
dor Jarbas Passarinho são inteiramente pertinentes e lógicas, 
uma vez que o Chefe do Estado-Maior tem atribuições muito 
específicas. e cada Ministério também tem suas áreas de pes­
qui~a na área de informática. A emenda, portanto, deixa livre 
o Ministro da Arma para que ele escolha o seu representante. 
É mais \ógica. 

Assim sendo, acolho a emenda do Senador Jarbas Passa· 
rinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à emenda. 

Em discussão o substitutivo e a emenda, em turno sup\e-
mcntar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para red~ção finaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa. parecer da Comissão Diretora. oferecendo a redação 
finaL que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 275, DE 1993 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 108, de 1993 (n• 3.495/93, na Casa 
de origem)\ de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a composição e a estrutura do Conselho 
Nacional d~ Informática e Automação - CONIN, e 
dá outras providências. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 108, de 
1993 (n'' 3.495/93, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe a composição e a estrutura 
do Conselho Nacional de Informática e Automação- CONIN, 
e dá outras pruvi.dências.. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto de 1993. 
-Chagas. Rodrigues., Presidente - Luddio Po-rtella, Relator 
- Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER N• 275, DE 1993 

Redação final do Substituvo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 108, de 1993 (n• 3.495, de 1993, 
na Casa de origem). 

Dispõe sobre a composição e a estrutura do Conse­
lho Nacional de Informática e Automação - CONIN, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }\' O Conselho Nacional de lnf0rmática e Auto­

mação -CONIN, órgão integrante da estrutura básica do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, é composto pelos seguin­
tes membros: 

r- doze representantes do Poder Executivo: 

a) Secretári<Js-Executivos do Ministério da Ciência e Tec­
nologia, do Ministério da Educação e do Desporto, do Minis­
tério da Fazenda, das Comunicações, do Ministério da Indús­
tria, do C<Jmércí<J e do Turismo, e do Ministério da fntegração 
Regional; 

b) Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio-
res; 

c) três representante~ dos Ministérios Milítares, sendo 
um de cada Força Singular: Marinha, Exército e Aeronáutica; 

d) Secretários-Adjuntos da Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos e da Secretaria da Administração Federal, da Presi­
dência da República; 

II- doÚ representantes não-governamentais de livre es­
colha e nomeação do Presidente da República, escolhidos 
mediante indicação de associações nacionais representativas, 
sendo: 

a) dois representantes dos produtores de bens e serviços 
de informática e de automação; 

b) um representante dos produtores de programas de 
computador; · 

c) três representantes dos usuários dos bens e serviços 
de informática; 

d) três representantes dos trabalhadores do setor; 
e) três representantes da comunidade científica e tecno­

lõgica. 

§ }f O mandato dos membros do Conselho, em qual­
quer hipótese, extinguir-se-á com o mandato do Presidente 
da República que os nomear. 

§ zo Ressalvo o disposto no parágrafo anterior, a dura­
ção do mandato de membros não-governamentais do Conse­
lho será de dois anos. 

Art. 2~' O CONIN será presidido pelo Secretário-Exe­
cutivo do Ministério da Ciência e Tecnologia, que coordenará 
os trabalhos do Colegiado. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Política de Infor­
mátíca e Automação do Ministério da Ciência e Tecnologia 
prestar apoio técnico e administrativo ao CONIN. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em discus-
são a redação final. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. S~nadores que a aprovam queíram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 



7546 Quarta-fe:ra 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Agosto de 1993 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2 
PROJETO DE LEI DA.CÁMARA 

N•· 156, DE 1992 

(Em n·gime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

(Tram tando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n's 243 e 268, de 1991, 6 e 130, de 1992) 

Discus·;ão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 156, de 1992 (n" 1.670/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre partidos políticos, regulamenta 
os arts. 17 e 14, § 3~, V, da Constítuição Federal, tendo 

-Parecer sob no 173, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável 

ao Projeto de Lei da Câmara no 156, de 1992, e as 
Emendas n's 2, 4 a JO, nos termos da Emenda no 11 
- CCJ (Substitutiva) que oferece; pela rejeição das 
Emendas n"s I e 3; e pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Senado n's 243 e 268, de 1991, 6 e 130, 
de 1992, que tramitam em conjunto. 

A Presidência esclarece que as emendas do Senador BeiJo 
Parga, apresentadas perante a Mesa, bem como as emendas 
dos Senadores Mcirio Covas e Nelson Carneiro, oferecidas 
perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
não consideradas pelo órgão técnico por envolverem altera· 
ções ao substitutivo, serão reordenadas com nova numeração 
e apreciadas por ocasião do turno suplementar, uma vez apro­
vado o substitutivo em discussão. 

Passa-se à discussão do projeto, das emendas e do substí­
tutivo, em turno único. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 768, DE 1993 
Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei a Câmara 
no 156, de 1992, que dispõe sobre partidos políticos, regula~ 
menta os arts. 17 e 14, § 3°, inciso V, da Constituição Federal, 
a fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de 
Constituição; Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessôes, em 1 de agosto de 1993. - Senador, 
José Fogaça 

O Sr. Ronan T~to- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)~ Sr. Presidente, quantos dias de prazo 
se pedem para o adiamento desta matéria? Ou será que o 
pedido de adiamento é só para procrastinar?! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, o requerimento em questão cogita do adiamento da dis~ 
cussão do Projeto de Lei da Câmara que dispõe sobre partidos 
políticos, a fim de que seja encaminhado ao reexame da Co~ 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria está em regime de urgência; logo, o requeri~ 
menta não pode ser acolhido; no entanto, será submetido 
à votação. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, quem é o autor 
do requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento é de autoria do nobre Senador José Fogaça. 

O SR. RONAN TITO - Assim sendo, Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação do requerimento. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex• para encaminhar. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Parl encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
ao encaminhar o requerimento, gostaria de ressaltar que se 
trata de matéria da mais alta relevância. inclusive para que 
o Congresso possa se credenciar para a revisão constitucional, 
conforme preceitua o art. 3o do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da Constituição Federal. 

Se náo tívermos uma .!ei partidária e uma lei eleitoral 
aprovadas, penso que será muito difícil nos prepararmos para 
a revisão constitucional. É uma regra que se deve preesta­
belecer antes de começarmos o processo da revisão. 

Espero, sinceramente, que o Plenário debata o requeri­
mento, mas que também se dê um prazo -se isto for regi~ 
mental -para que se retorne logo à votação desta matéria. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Fogaça, para justificar o 
requerimento. Acredito que o entendimento de S. Ex~ irá 
ao encontro das preocupações do nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para justificar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo 
fato de a matéria estarem regime de urgência, não é necessário 
que o projeto retorne à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Neste caso, regimentalmente, compete ao relator 
dar o parecer em plenário. Como estamos apresentando um 
novo substitutivo, evidentemente que, do ponto de vista técni~ 
co-regimental, esse requerimento se faz necessário. Não impli­
cará, portanto, como disse, o retorno à Comissão, uma vez 
que foi aprovado, na quinta~feira passada, o regime de urgên­
cia c, ao qual estamos dando seqüência. 

Apenas como justificativa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento foi devidamente justificado. como ouviram V. Exg, 

Em votação o reque·rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Estando a matéria em regime de urgência, concedo a 

palavra ao nobre Senador José Fogaça para proferir parecer, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- (PMDB - RS. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, é evidente que foi preciso este reexame, esta reapre­
sentação de um substitutivo em função de um novo acordo 
estabelecido entre os partidos políticos - a parrír de uma 
reunião entre Deputados Federais e Senadores Líderes desta 
Casa - que acarretou a necessidade de algumas mudanças 
efetivas no texto original do substitutivo apresentado pela 
Comissão. 

O projeto saiu da Comissão com um acordo precário, 
ainda não totalizando. pelo menos, a vontade majoritária das 
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Lideranças desta Casa. Após essa reunião. realizada no gabi­
nete do ilustre Presidente Humberto Lucena, novas definições 
foram estabe\ecidas. Foi para cumprir as decisões desse acor­
do, e tão-sOmente para este fim, que reescrevemos o substitu­
tivo, uma vez que tínhamos competência regimental para isto. 
O pedido de reexame, portanto, à Comissão nada mais é 
do que uma solução técnico-regimental para permitir que re­
gistremos no novo substitutivo todas as matérias que foram 
produto do acordo. 

Srs. Senadores, passo, então, a abordar o texto do substi­
tutivo que estou apresentando. É, contudo, muito importante 
que registremos o seguinte: a nova Lei Orgânica dos Partidos, 
como já asseverou o Senador Ronan Tito, é essencial neste 
momento para a modernização institucional do País, para que 
possamos contemporanizar a legislação político·partidária 
com a nova Constituição brasi\eira e atualizar aquela legislação 
infraconstitucional com tudo o que determina a Carta Maior 
desta Nação. 

A legislação político-partidária está desatualizada, está 
vdha, gasta; caducou. É preciso mudá-la, e esta é uma exigên­
cia do País. Contudo. mais do que uma questão meramente 
de interesse estrito dos partidos, desta ambiência estríta da 
vida política nacional, está em jogo hoje uma questão de 
interesse público e de interesse nacional. 

Num país onde nào se formam e não se consolidam maio­
rias, onde há uma enorme pulverização política pela fragmen­
tação partidária, instala-se, inevitavelmente, um estado de 
anomia, um estado de incertezas, de incapacidade concreta 
de tomar decisões. Portanto, a organização política não é 
um ato decorativo, não é um conjunto de pinceladas que 
se dá, como num cenário, para a vida efetiva, para a vida 
econômica, para a vida concreta dos cidadãos. Não! A organi­
zação política de uma sociedade e a maneira como ela formula 
seus sistemas de decisão são fundamentais para que a capaci­
dade possa avançar, progredir, evoluir, adaptar-se aos desafios 
que a realidade lhe faz dia a dia, tempo a tempo. 

uma sociedade com formas atrasadas de organização po­
lítica é uma sociedade prisioneira do atraso, da incapacidade 
de decidir, do marasmo, da estagnação política e, é claro, 
como resultado distO, da instabilidade econômica e da instabi­
lidade social. 

.A bistóda dos partidos poHticos no Brasíl tem sido a 
história da brevidade, da curta duração. Foi assim na Primeira 
República. Além da marca da curta limitação de tempo, os 
partidos da Primeira República eram também caracterizados 
por uma enorme regionalização: o Partido Republicano Rio­
Grandense vo[tava·se tão·somente para os problemas do Rio 
Grande do Sul; o Partido Republicano Paulista preocupava·se 
com São Paulo e tão-somente com São Paulo; o Partido Repu­
blicano Mineiro, com os problemas de Minas Gerais. De forma 
que, no período inicial da República. os partidos não puderam, 
não tiveram como construir um projeto nacional. E qual é 
o papel dos partidos políticos senão o de construir um projeto 
nacional? 

Foi por isso, e não por outra razão. foi por causa dessa 
necessidade de se construir um projeto nacional que a nov3 
Constituição brasileira colocou no seu texto, de maneira clara 
e insofismável, a exigência de que os partidos tivessem caráter 
nacíonal. Deu-se. portanto, conceitualmente, no sentido opos­
to ao da regionalização dos partidos, ao seu confinamento 
a um Estado, a uma visão parciaL segmentada, fragmentada 
da sociedade brasileira. 

, Os partidos políticos não podem setorizar ou regionalizar 
o Brasil; não podem ser expressáo de interesses de uma corpo­
ração estreita, de uma classe, de um setor, mas, sim, de formas 
articuladas de interesse po\itico e de interesse econômico que 
se coloquem, sobretudo, na direção do interesse público. 

Esse papel só pode ser cumprido amplamente, sem recu­
sas, quando os partidos políticos conseguem ter verdadeira 
expressão nacional. Perseguir este objetivo é um dos funda­
mentos, é o cerne dessa nova Lei Orgânica dos Partidos que 
estamos apresentando na forma de novo substitutivo ao Sena­
do Federal. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Lembro aos 
Srs. Senadores que o orador está proferindo parecer e que 
a matéria será discutida oportunamente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Gostaria apenas de assinalar 
que é indispensável que os partidos garantam as novas corren­
tes de expressão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, entendi perfeitamente o seu pensamento; do meu ponto 
de vista, e creio que do ponto de vista desta Casa, ele é 
inteiramente acatado. Os partidos têm que expressar correntes 
de opinião. NãD podem e não devem, sobretudo num mo­
mento como este, ser setorizados do ponto de vista corporativo 
ou do ponto de vista regional. As correntes de opinião são 
aquelas que tenham a capacidade de conceber uma visão glo­
bal das necessidades e dos interesses do País. 

Variam essas correntes de opinião; podem ser inúmeras, 
mas, Senador Josaphat Marinho, seguramente não são qua­
renta. Não há cinqüenta correntes de opinião no Brasil. Há 
uma variação rica de idéias e pensamentos, mas formulações 
conceituais sobre este País e um projeto para ele não haverá 
de ser quarenta, cinqüenta ou sessenta: são apenas algumas. 
Estamos tentando, de maneira democrática - porque com 
base no conteúdo do voto popular, e tão·somente com base 
no conteúdo do voto, e não mais do que o voto e tão-somente 
o voto, e acima de tudo o voto, o voto é a restrição extrema 
e mínima de tudo - não limitar ou reduzir o número de 
correntes de opinião, porque seria falso dizer que há uma 
diversidade táo pulverizada de opiniões globais sobre o País 
hoje no Brasil; mas o que estamos tentando é dar organicidade 
a isto. Se as correntes de opinião existem, se a complexidade 
do mundo gera, hoje, essa multividência dos problemas brasi­
leiros, cabe às formas de organização política e ao sistema 
partidário que estamos criando, que qualquer nação moderna 
cria, imprimir organicidade, isto é, uma estrutura orgânica 
que seja instrumento real e efetivo para o processo de tomada 
de decisões. 

Quando um sistema partidário empurra para a não~de­
cisão, para a incerteza. para o marasmo, para a estagnação 
jXJlítica é porque esse sis.tema partidário é atrasado, é imper­
feito. é impraticável e "infuncional". Sistema funcional mo­
derno é aquele que propicia, agiliza e estimula a mais ampla 
liberdade, mas com a efetiva tomada de decisões que permitam 
a um pais avançar, evoluir, melhorar as condições de vida 
da sua população. 

Portanto. se tivéssemos que aqui, neste momento, procu­
rar a expressão que melhor qualifica e melhor sintetiza essa 
nova Lei Orgânica dos Partidos, eu diria que ela é o desejo 
de dar um conteúdo democrático nacional aos partidos políti­
cos. sobretudo fazer com que esses partidos. ao re<i>peitarem 
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uma vida democrática interna, ao conceberem uma formu~ 
!ação prograrnt tica que analise o mundo e o País de forma 
articulada, ao t:stabelecerem regras de vida interna, estatu~ 
tária, com base 1a lei, na Constituição e no pensamento demo­
crático. ao somarem as suas experiências, através do tempo 
e da história, ao articularem o pensamento regional diversifi­
cado. mas nece~~sariamente convergente para um processo uni­
ficado de tomada de decisões, ao fazermos isto, creio que 
estamos essencialmente modernizando a vida política do País. 

Um dos primeiros pontos de mudança essencial é justa­
mente no art. to. que diz: 

"Art. P- O Partído Polítíco, pessoa jurídica de direito 
privado( ... )" 

Talvez mais do que eu, com muito mais brilhantismo 
e conteúdo, o Senador Josaphat Marinho faría uma análise, 
do ponto de vista jurídico e conceitual, sobre a importância 
dessa mudança. porque essa é, de fato. a concepção da nova 
Constituição. Os partidos passam a·· ter existência legal no 
momento em que eles simplesmente. na forma da lei civil, 
registram o seu estatuto. 

É evidente que a existência legal do partido não significa 
o seu funcionamento político·eleítoral, a sua participação no 
processo organizado de eleições. O partido existe uma vez 
que ele se registra no cartório, mas isto não lhe dá outra 
condição senão a de uma associação de vontades individuais, 
que vale para clubes de futebol, sindicatos ou qualquer tipo 
de organização comunitária, coletiva e popular. Um partido 
ganha a feição de partido político, quando passa realmente 
a fazer parte desse processo organizado de decisões tomadas 
através do voto democrático, ou seja. decisões que afetam 
o Estado e que são articuladas por via do voto democrático, 
do pensamento democrático da população. 

Como o partido adquire isso? Hâ inovação na lei. A 
primeira inovação é a de que, para se registrar no Tribunal 
Superior Eleitoral. além de ter um programa e um estatuto, 
o partido precisa do apoiamento de cerca de 250 mil eleitores 
distribuídos pelo País. Isto corresponde a, pelo menos, 0,5% 
dos votos dados na eleição geral da Câmara dos Deput<:cdos. 
O cálculo que faço hoje é de cerca de 250 mil cidadãos eleito­
res, detentores do título eleitoral, que deverão dar a sua assina­
tura, ou seja, a sua adesão pessoal,. para que um partido 
passe a ter funcionamento político·eleitoral. Esta adesão cha­
ma-se na Lei "o apoiamento dos eleitores'' e está prevista 
no art. 7°, §to. 

Há uma outra inovação no § 4o do art. 7", que creio 
ser bastante polêmica e poder suscitar algum debate ainda 
nesta Casa; mas ela foi resultado do acordo entre os diversos 
partídos da Câmara e do Senado; tanto os pequenos quanto 
os grandes partidos aceitaram essa proposição e, portanto, 
nós a consagramos no substitutivo. 

Diz o § 4·· do art. 7": 

·•§ 4o O partido que não preencher as condições 
do art. 13 só pode registrar candidatos próprios às eleí· 
ções a Senador. a Governador e Vice·Governador e 
a Prefeito e Vice-Prefeito nas circunscrições onde esteja 
organizado, na forma do seu estatuto e em que, na 
últíma eleíção proporcional, realizada respectivamente 
para a Assembléia Legislativa e a Câmara Municipal, 
haja obtido cinco por cento dos votos apurados, excluí­
dos os brancos e nulos." 

Significa dizer que um partido que tenha atingido a exi· 
gência do art. 13. que é ter os 5% no plano nacionaL pode 
lançar candidatos majoritários nacionais: presidente da Repú· 
blica e Vice·presidente; nos Estados: governador e Vice-go­
vernador, quando o tenha feito em relação à última eleição 
para a Assembléia Legislativa; e no município: para prefeito 
e Vice-prefeito, quando o tenha obtido nos votos apurados 
para a última eleição da Câmara Municipal. É consenso, é 
acordo entre as líderanças e, realmente, vai significar uma 
depuração das candidaturas em nosso País. 

Peço aos Srs. Senadores que prestem atenção ao art. 
14, que trata do assunto, 

O artigo 14, que aponta claramente uma base de exigência 
para que o partido tenha direito a funcionamento parlamentar, 
diz: 

"Art. 14. Tem direito a funcionamento parlamcn~ 
tar em todas as Casas legislativas para as quais tenha 
elegido representante o partido que, em cada eleição 
para a Câmara dos Deputados, obtenha o apoio de, 
no mínimo, 5% dos \'Otos apurados, não computados 
os em branco e os nulos, distribuídos em pelo menos 
113 dos Estados, com um mínimo de 2% do total de 
cada um deles.'' 

Hoje, equivale a nove Estados; amanhã, esse número 
poderá ser maior. O partido, portanto, deverá perfazer 5% 
do total, os quais deverão estar distribuídos em nove Estados, 
mas não pode haver, por exemplo, 1% num Estado, 9% num 
outro e isso ser computado como 10%. No mínimo deverá 
haver 2% num Estado que venha a entrar no cômputo dos 
nove Estados necessários a preencherem esse requisito. Em­
bora seja uma das partes mais polêmicas do texto. essa pane 
foi acordo. 

Essa é ainda uma exigência das Disposições Permanentes. 
Depois do capítulo das Disposições Transitórias. vamos tentar 
esdarecer como isso se aplica à realidade das eleições de 
1994 e, portanto, para a vida parlamentar que se seguirá após 
estas eleições. 

Mantivemos no texto permanente a necessidade de dois 
anos de filiação para os detentores de mandato e um ano 
para os não detentores. Fizemos essa mudança não com base 
em acordo ou em ajuste realizado na mesa de líderes, porque 
não foi firmado um acordo definitivo sobre isso. • 

Quanto à parte permanente. não houve uma batida de 
martelo. Então, optamos por manter o que já havia sido apro­
vado na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, claro. 

A parte relativa à filiação para concorrer nas eleições 
de 1994 está resolvida nas Disposições Transitórias. em prazo 
que posteriormente vamos esclarecer. A filiação de dois anos 
é um abrandamento da severa, dura, rígida proposta que ~e 
originou na Câmara. O substitutivo aprovado na Càmara dos 
Deputados e que chegou a esta Casa dizia o seguinte: .. o 
detentor de mandato- isso valeria, inclusive, para prefeitos, 
governadores e Presidente da República - que trocar de 
partido perde o mandato original no curso do qual tenha 
trocado de sigla ou de partido". 

Ora, sabemos que isso não rem fundamento na Consti­
tuição, embora muitos quisessem aplicar essa punição severa 
a tal atitude que caracteriza e marca muito a vida politica 
brasileira, que é a troca muito freqüente de partidos. Vimos 
que isso não era possível porque a Constituição diz que só 
pode ser cassado o mandato nos casos previstos no seu texto 
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e, no rol dos casos previstos na Constituição para fins de 
cassação de mandato, nenhum deles inclui a troca de partidos. 
Mas. entre tirar o mandato de um parlamentar e considerar 
que o mandato é só do partido e não lhe pertence individual­
mente e a. libertinagem absoluta que campeia na atual legisla­
ção, entendemos que o prazo de dois anos de filiação é um 
meio termo bastante razoável e equilíbrado. Por que dois 
anos? Porque com dois anos de antecedência, qualquN deten­
tor de mandato que quiser trocar de partido só o fará mediante 
elevado interesse público e elevada razão moral; não o fará 
por oportunismo, por razões eleitorciras imediatistas nem por 
vantagens mesquinhas e imediatas. uma vez que a dois anos 
da eleição. 

Nobre Senador João Calmon. V. Ex•. um repositório 
de sabedoria política nesta Casa, deve lcmbrar·se da afirmaç<lo 
atribuída ao mineiro José Maria Alkmin: "A política é como 
ouvem: olha~se para o céu, tem uma forma; olha~se em segui~ 
da. e a forma já é outra. completamente diferente''. Se política 
é como nuvem. é evidente que trocar de partido com certa 
antecedência impede. o oportunismo. porque o cenário, a vida 
política muda dinamicamente e não permite que isso ocorra. 

Sr. Presidente, em minha concepção. não tenho nenhuma 
razão para ficar com esta ou aquela posição, mais fechada 
ou mais aberta. Houve emendas propondo um ano. um ano 
e se"ls meses e dois anos. Nós, entre a cassação de mandato 
e a situação atual, considerando a média das emendas apresen· 
tadas. ficamos com essa opção. 

É muito importante chamar a atenção para o fato de 
que houve uma mudança, inclusive no processo de filiação. 
Atualmente, qualquer cidadão que queira desligar~se de deter· 
minado partido político basta filiar~se a outro. Há, assim, 
a "desfi1iação" tácita, inexprcssa, que ocorre por via indireta: 
filiou-se ao partido B. está "desfiliado" do partido A. O que 
tem ocorrido é que, como não é há dada haixa dessa "desfilia~ 
ção", muitos partídos nas suas convençõe-s ainda contam com 
duplicidade de filiações. Ou seja, alguém filiado a outro par~ 
tido tem direito a voto. A sua ficha consta ainda no partido 
do qual saiu. 

A partir de agora, ou seja, pelo artigo 23 da Lei Orgânica 
dos Partidos. só há "desfiliação" mediante comunicação escri· 
ta ao órgão de direção municipal e ao juiz eleitoral da zona 
em que for inscrito. Isso colahora para um sentido de maior 
organização dos partidos. Essa proposta já veio assim da Câ· 
mara dos Deputados e a mantivemos. 

O texto constitucional recomenda que os partidos tenham 
na sua vida estatutária normas de fidelidade partidária. Ora, 
a fidelidade partidãria não pode ser apenas uma exigência 
moral. não pode ficar apenas no plano da determinação ética. 
Isso é importante, vale em politica e vale muito, mas é precíso 
que se tenha algum mecanismo punitivo, repressor à infideli~ 
dade partidária. Talvez o mais forte desses mecanismos seria 
a perda de mandato. 

De acordo com a Constituição, a infidelidade partidária, 
a desobediência ao princípio partidário formalmente assumido 
não está no rol das causas que determinam perda de mandato. 
E nós tivemos que ficar com a1guns mecanismos os mais tradi~ 
cionais dos partidos. Há três mecanismos tradicionais que, 
até hoje, contêm em quase todos os estatutos: a advertência, 
a suspensão de direitos, e, por fim. culminantemente. na vida 
interna dos partidos. nos códigos de ética partidários. a expul~ 
são. Pode-se suspender, pode~ se até advertir e. por fim, expu!~ 

·sar alguém que não venha a cumprir as exígênciasde fidelidade 
partidária, formalmente decididas pelos órgãos legítimos de 

um partido. Além disso, procuramOs introduzir mecanismOs 
que também possam ser aplicados pelos partidos, oficialmente 
reconhecidos nas Casas Legislativas. A Casa Legislativa só 
funciona com o partido. Os regimentos reconhecem·no como 
um órgão. como uma entidade natural própria e indispensável 
à vida do processo legislativo. Não se trata de um corpo estra· 
nho. Por isso, introduzimos nos arts. 26. 27 e 28 algumas 
medidas que possam abr1r a possib1\idade de punições no âmbi~ 
to da Casa Legislativa. 

Dizem os arts. 26, 27 e 2R: 

"Art. 26. Na Casa Legislativa, o integrante da 
bancada de partido deve subordinar a sua ação parla~ 
rnentar aos princípios doutrinários e programáticos, às 
diretrizes estabelecidas pelos órgãos de direção partidá­
rios. na forma do estatuto." 

"Art. 27. O estatuto do partido poderá estabc~ 
lecer, além das medidas disciplinares básicas de carãter 
partidário- que são suspensão, expulsão. advertência 
- . normas sobre penalidades, inclusive com desliga~ 
mento temporário da bancada, suspensão do direito 
de voto nas reuniões internas ou perda de todas as 
prerrogativas, cargos e funções que exerça, em decor~ 
rência da representação e da proporção partidária na 
respectiva Casa Legislativa, ao parlamentar que se opu· 
ser. peta atitude ou pelo voto, às diretrizes legítima~ 
mente estabelecidas pelos órgãos partídários." 

"Art. 28. Perde automaticamente a função ou car~ 
go que exerça na respectiva Casa legislativa. em virtu· 
de da proporção partidária, o parlamentar que deixar 
o partido sobre cuja legenda tenha sido eleito." 

Não pode alguém ocupar uma função na vida parlamentar 
que lhe tenha sido conferida, em razão da sua representação 
partidãria, trocar de partido e permanecer na mesma posição. 

Importante capítulo, Srs. Senadores. aquele que trata 
do financiamento dos partidos políticos. Parece~nos perfeita­
mente aceitável hoje na sociedade brasileira, há urna espécie 
de tolerância e de admissão ética por parte de\a de que os 
partidos recebam doações de instituições privadas, pessoas 
jurídicas, entidades, instituições em geral. Isso é vedado pela 
Lei Orgânica atual e, por consenso de ambas as Casas, Câmara 
dos Deputados e Senado Federal, e de todas as lideranças. 
foi introduzido um mecanismo pelo qual podem os partidos 
políticos receber doações de pessoas jurídicas a\ém de pessoas 
fí'.'.icas. 

No plano das pessoas jurídicas, há uma limitação, cujos 
números eu teria agora dificuldade de expressar. porque são 
baseados no Fundo Partidário, que, por sua vez, baseia-se 
no Orçamento da União. Quanto à pessoa física, não há limite 
para doações. Ela pode doar sem nenhum limite restrito, esta~ 
beleddo em lei, porque, obviamente. está limitada pe1a sua 
declaração de renda. Nos limites da sua declaração de renda, 
a pessoa física pode doar o que quiser, pode abrir mão de 
todos os seus bens, se assim o entender, em favor de um 
partido pol~tico. Não há limite, portanto, para doação de pes~ 
soa física. E evidente que, se constar doação de uma pessoa 
física que ultrapasse aquilo que ela declarou no Imposto .de 
Renda, estaremos diante de um evidente caso de falsidade 
ideológica, fraude e sonegação. Portanto. pareceu-me muito 
coerente, equilibrada e correta esta decisão de eHminar os 
limites de doação por parte da pessoa física. 

Outra importantíssima renovação é a que diz respeito 
à necessidade dos Partidos, no período de campanhas eleito· 
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rais publicarem mensalmente os seus balanços e o cadastro 
de doadores, cJm a explicitação dos valores doados; seja pela 
pessoa física. s·~ja pela pessoa jurídica. 

QueremO:i crer, Sr. Presidente, que esta melhora, esta 
renovação do texto colabora para que se tenha, se não o 
fim, se não a .•:upressão definitiva, pelo menos uma redução 
drástica nos ilkitos e nas irregularidades praticadas no finan­
ciamento de ptrtidos políticos, embora todo mundo saiba que 
os casos mais graves, ou mais danosos de corrupção, nâo 
se fazem atravt:s de doações a partidos políticos. O caso recen­
te do Presideme que foí objeto de impeachement, nesta Casa. 
não foi resu1rado de um dirigente partidário que recebeu doa­
ções de empresas e que, portanto, financiou a sua campanha 
de forma milionária e se elegeu Presidente da República. 
Essa não foi a razão do impeachment aplicado pelo Senado 
ao ex-Presidente da República. Foi porque, no âmbito do 
Estado, formou-se uma quadrilha para açambarcar e para. 
assaltar os cofres públicos, ou seja, desviar os recursos e o 
dinheiro público, em favor de indivíduos, de uma verdadeira 
quadrilha. 

Isso é muito diferente de uma outra questão que, claro. 
também merece controle, severidade e rigidez, mas que é 
algo completamente diferente, inclusive do ponto de vista 
ético. É os partidos politicos receberem, transparentemente, 
límpidamente, doações de entidades, de pessoas jurídicas ou 
de instituições, desde que isso seja declarado, aberto, público 
e submetído ao julgamento da opinião popular. 

Parece-me que o importante mecanismo de fiscalização 
do financiamento dos partidos políticos é introduzido no art. 
41. De acordo com o seu parágrafo tinico, um partido pode 
examinar, na Justiça Eleitoral, as prestações mensais ou anuais 
dos demais partidos, quinze dias após a publicação dos balan· 
ços financeiros, aberto o prazo de cinco dias para impugná-las. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues. Fazendo soar 
a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação 
da sessão por 30 minutos, para que o orador conclua a sua 
oração. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada ases­
são por 30 minutos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PSDB- BA. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, solicitaria a V. Ex~ a alternativa 
de rever esta decisão. Sugiro que, concluído o prazo necessário 
para que o Senador José Fogaça complete seu relatório, encer­
remos a sessão, deixando a díscl!ssão para sessão posterior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre 
Relator deve concluir seu trabalho. 

Tratando-se de um novo substitutivo, como sabem os 
Srs. Senadores, é necessária uma segunda discussão, em turno 
suplementar, para votação. Cabe ao Plenário, porém, sobera­
namente decidir. 

Aguardemos a conclusão do parecer do nobre Relator, 
após o que examinaremos a possibilidade de a discussão se 
dar na sessão de hoje. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu queria 
aduzir à colocação do nobre Senador Jutahy Magalhães a 
seguinte informação. Recebi. ainda há pouco, duas folhas 
contendo as alterações do parecer anterior, com o que tenho 
procurado me encontrar. 

Por isso, solicito que o início da discussão sobre o assunto 
se desse somente depois de publicado, na íntegra, o parecer 
do nobre Senador José Fogaça, e não em duas páginas somen­
te, contendo as modificações. 

Há poucos minutos, eu estava, ao lado do Senador Bello 
Parga, tentando decifrar o documento que recebi. O art. 69, 
por exemplo, foi modificado; o que nele se continha consta 
agora do art. 70. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, volto a esclarecer que estamos ouvindo o parecer do 
nobre Relator. A matéria não está ainda em discussão. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Sr. Presidente. o que me 
preocupa é que a Mesa pretende encerrar a discussão antes 
de termos a oportunidade de examinar o parecer mais detida­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não se trata 
disso, nobre Senador. A Mesa consultará o Plenário. Vamos 
ouvir o nobre Relator, que, segundo informação que chegou 
à Mesa. teria distribuído seu parecer. Contudo, tenha ou não 
S. Er distribuído seu parecer, tenha ou não o parecer chegado 
às mãos dos Srs. Senadores, no momento, vamos ouvir a 
conclusão do relatório e, em seguida, decidiremos sobre a 
discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador José Fogaça para conti­
nuar e concluir o seu parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente. quero me peni­
tenciar, pois a culpa é do meu Gabinete. Conseqüentemente, 
é toda minha, pois sou eu quem o administra. 

Foi colado ao substitutivo um rascunho interno, que fiz 
às pressas para o entendimento dos meus datilógrafos. Junto 
a esse rascunho, que evidentemente não deveria ter sido entre­
gue, encontra-se o texto integral, correto, escorreito, limpo 
do substitutivo. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Mas esre não foi distribuído, 
nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Éstá sendo duplicado. a fim 
de ser entregue aos Srs. Senadores. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sim; mas não o foi até agora. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -·A informação que tenho é 
que o substitutivo foi distribuído a todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nohre Senador José Fogaça, 
foram entregues duas páginas. Tenho-as aqui. Se V. Ex• qui­
ser, posso levá-las às suas mãos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pediria a V. Ex• que. se fosse 
possível, jogasse essas folhas no lixo, porque elas sãO rascunho. 

O Sr. Epitacio Cafeteira~ Não, não se trata de rascunho, 
são datilografadas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Mas folhas datilografadas po­
dem ser rascunho, Senador! A culpa é minha. Eu deveria 
ter controlado o trabalho dos datilógrafos. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• 
tem a palavra para concluir o seu parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, alguém, -
não sei quem- cotou no parecer, que está limpo, escorrei to, 
íntegro, impoluto, duas folhas de rascunho. Em vez de olhar 
para o parecer, que é impoluto, que é limpo, que é escorrei to, 
o Senador Epitacio Cafetelra dirigiu-se tão-somente ao rascu­
nho. Obviamente, o rascunho não foi feito para S. Ex~ enten­
der, mas apenas para orientação dos datilógrafos. Portanto, 
eu pediria que V. Ex1 lesse o substitutivo e não o rascunho, 

Desculpe-nos, nobre Senador, por essa falha que, invo­
luntariamente, acabamos por praticar. 

Retorno, Sr. Presidente, a exposiçáo que fazia. 
Quero, aqui, ressaltar a importância do art. 44, que cria 

o novo modelo de Fundo Partidário. Hoje, o Fundo Partidá­
rio, aquele fundo partidário oficial que financia os partidos 
políticos através de veil,as que são dotação orçamentária da 
União, é muito limitado, muito precário e, portanto, não 
cumpre uma função. 

Na medida em que os partidos políticos têm acesso ao 
Fundo Partidário mais amplo, estarão liberados da necessi­
dade de recolher doações junto a grupos ou pessoas particu­
lares. Esse é o modelo adotado, essa é a formulação adotada 
em países de uma desenvolvida democracia liberaL como, 
por exemplo, os Estados Unidos, onde, recentemente, o finan­
ciamento de 79 milhões de dólares da campanha derrotada 
do Sr. George Bush foi feita pelo fundo partidário originário 
de dotação orçamentária da União. 

É evidente que o valor aqui formulado e proposto é mui­
tíssimo, mas muitíssimo, menor do que esse. Entretanto, evi­
dentemente, um pouco acima daquela verba que praticamente 
deixava os partidos sem condições sequer de manter suas sedes 
e seus funcionários. 

Um outro ponto que gostaria de destacar, Sr. Presidente. 
é o que diz respeito ao acesso gratuito ao rádio e à televisão. 
Entendemos, na nossa formulação - e aí discordamos um 
pouco da Câmara dos Deputados -que não deveríamos dls~ 
tinguir os partidos políticos pelo tamanho, pela presença ou 
pela sua dimensão poHtica parlamentar. Estamos. portanto, 
conferindo o direito a 40 minutos de tempo institucional, 
anua{, aos partidos políticos na televisão, sejam eles partidos 
que correspondam a 5, 10, 15, 20, 30 ou 50% do Congresso 
NacionaL 

A inovação que essa nova te1 traz, cre1o, e altamente 
criativa e estimulante para o uso funcional, efetivo do rádio 
e da televisão a serviço da propaganda legítima. honesta, au­
têntica dos partidos políticos. Estamos permitindo a utilização 
de frações de tempo de 30 segundos, para que o partido possa 
anunciar o seu programa de televisão. A que assistimos, hoje? 
O partido político que apresenta seu programa de televisão 
ou seu programa de rádio entra no ar num dia determinado 
da forma mais desavisada possível, da forma mais abrupta 
e inesperada. Os cidadãos estão em casa assistindo ao seu 
programa de televisão ou ouvíndo rádio, quando, repentina­
mente, inesperadamente, inopinadamente, lhes aparece ou 
lhes entra pelos ouvidos um programa de partido político 
que não era esperado, que não foi anunciado. 

O anúncio tem dois méritos importames: primeuo, esti­
mula, aos que assim o desejem, ligar o rádio ou a televisão 
naquele horário e assistir ao programa do seu partido ou da 
sua simpatia, e, também, segundo, permite opção aos que 
não querem estar frente ao aparelho de tv ou ouvindo um 

aparelho de rádio. Portanto, a possibilidade de anunciar ajuda 
a quem gosta e a quem não gosta. Assim, não fazemos dife­
rença quanto ao uso do tempo. 

Uma inovação importante que me foi muito cara, muito 
prestigiosa, porque oriunda de urna proposta do Senador João 
Calmon, foi a de estabelecer. no artigo referente ao uso do 
fundo partidário, que uma parcela de 20% desse fundo fosse 
utilizada para os institutos de formação política dos partidos. 

Essa é uma forma pela qual se estimula o debate teórico, 
a formação política, filosófica e doutrinária dos integrantes 
de um partido político, elevando o nível de qualificação polí­
tica e ideológica dos mesmos. 

Esperar-se que isso viesse a ser colocado nos estatutos 
seria vã esperança, Senador João Calmon. Geralmente as 
direções partidárias, ciosas dos recursos que contam, não desti­
nam parte de seus recursos aos institutos de formação. Agora, 
serão obrigadas naquela parcela ponderada por V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Pediria a 
V. Ex• que ultimasse o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Para encerrar, Sr. Presidente, 
queria chamar a atenção para um ponto extremamente impor­
tante das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Estamos restabelecendo, conforme o acordo de Líderes 
firmado em reunião na casa do Deputado Inocêncio Oliveira, 
aos partidos politicos que tenham historicidade -dimensão 
nacional pelo princípio da historicidade -o direito de terem 
representação parlamentar. 

Vejo aqui, no plenário, honrando esta Casa, o Deputadt, 
Federal Haroldo Lima, que pertence ao Partido Comunista 
do Brasil. 

Pelo art. 68, vê-se que: 

"Não se aplicam, no período entre o inicio da 
próxima legislatura e a segunda eleição geral subse­
qüente à Câmara dos Deputados - portanto, daqui 
a duas eleições-, as exigências do art. 14 aos partidos 
que possuam caráter nacional historicamente reconhe-
cido." ·" 

A seguir, no parágrafo único, procura-se definir este con~ 
ceito de partido nacional pela !:)ua historícidade. 

' No art. 69 estamos reproduzindo a proposta originária 
da Câmara. reformulada apenas no sentido de estabelecer 
que: 

''Art. 69 - No período entre o início da próxima 
legislatura e a proclamação dos resultados da primeira 
eleição para' a Câmara dos Deputados - neste ponto 
era para a segunda e colocamos para a primeira -
, o partido com registro definitivo no Tribuna[ Superior 
Eleitoral até a data da publicação desta lei que, a partir 
de sua fundação, tenha cohcorrido à Câmara dos Depu­
tados, elegendo representante em duas eleições conse­
cutivas, terá direito â representação parlamentar: 

I- na Câmara dos Deputados, toda vez que eleger 
representantes em, no mínimo, cínco Estados e obtiver 
1% dos votos apurados no País, não computados os 
"em branco" e os "nulos." 

São muito poucos os partidos que atendem a essa exigên· 
cia, ou seja, que tenham participado das duas últimas eleições 
e que tenham, nessas duas últimas eleições, elegido represen­
tantes para o Congresso NacíonaL Nesse perfil se enquadra, 
por exemplo, o Partido do Deputado Haroldo Lima: elegeu 
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representãntes. portanto, há duas eleições está enquadrado 
nessa exigênc a e poderá valer~se dela para ter direito à repre­
sentação parlamentar. 

Cerca de 10 ou 12 partidos com assento na Câmara dos 
Deputados que não preenchem essas exigências não poderão 
contar com ela para continuar a ter o direito de representação 
parlamentar. Precisarão preencher o requisito dos 5%. 

Por fim, Sr. Présidente, para encerrar realmente aqui 
a nossa expo!1ição, adotamos, no art. 70. que: 

"Art. 70- Os prazos estabelecidos no art. 20 
não terão efeito retroativo e somente serão apJicáv·eis 
cento e vinte dias após a publicação desta lei." 

Toda exigência quanto a prazo de filiação deverá ser 
aplicada somente cento e vinte dias após a publicação da 
lei. 

De modo, Sr. Presidente, que se viermos a aprovar o 
substitutivo no dia 17 de setembro na Câmara, e o Presidente 
sancioná-\o e publicá-lo no dia 2 de outubro, é possível que 
no dia 2 de fevereiro se esteja esgotando esse prazo para 
troca de partidos no Brasil. 

Dito isso, Sr. Presidente, temos aqui a exposição das 
mudanças que foram feitas, todas elas evidentemente de pleno 
acordo com as Lideranças desta Casa, sendo que aquilo que 
não foi acordado procuramos evidentemente atender ao amplo 
acatamento, a uma ampla audiência da vontade e do senti­
mento dos Srs. Senadores. 

Creio que, muito ma}s do que um dever, seja missão 
nossa modernizar efetivamente as instituições democráticas 
do Brasil, aperfeiçoar e aprofundar o processo democrático, 
criando normas legais que. dêem aos partidos políticos um 
verdadeiro conteúdo popular. Conteúdo popular um partido 
possui se tem povo e história. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

SUBSTÍTUTIVO DE PLENÁRIO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA W 156, DE 1992 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO l 
Disposições Prelirriinares 

Art. 1' O Partido Político, pessoa jurídica de direito 
privado, destina-se a assegurar, no interesse do regime demo­
crático, a autenticidade do sistema representativo e a defender 
os direitos fundamentais definidos na Constituição. 

Art. 29 É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 
de Partido& Políticos, cujos programas réspeitem a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direi~ 
tos fundamentais da pessoa humana. · 

Art. 3o O Partido Político adquire personalidade jurí~ 
dica pelo registro civil. 

Art. 49 Os filiados de um Partido Político tem iguais 
direitos e deveres. ' 

Art. 59 A ação do Partido tem caráter nacional e é exer­
cida de acordo com seu estatuto e programa, sem subordi~ 
nadação a entidades ou governos estrangeiros. 

Art. (l9 É vedado ao Partido Político miistrar instrução 
militar ou paramilitar, utilizar-se de organização da mesma 
natureza e adotar uniforme para seus membros. 

Art. 7" O Partido Político, após adquirir personalidade 
jurídica na forma da lei civil, registra seu estatuto no Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 1 ~ Só é admitido o registro do estatuto de Parti de 
Político que tenha caráter nacional·, considerando-se come 
tal aquele que comprove o apoiamento de eleitores correspon 
dente a, pelo menos, meio por cento dos votos dados m 
última eleiçao geral para a Câmara dos Deputados, não com 
putados os em branco e os nulos, distribuidos por um terço 
ou mais, dos Estados, com um mínimo de um décimo po1 
cento do eleitorado que haja votado em cada um deles. 

§ z~ O Partido que tenha registrado seu estatuto nc 
Tribunal Superior Eleitoral pode participar do processo elei 
tal, receber recursos do Fundo Partidário e ter acesso gratuitc 
ao rádio e à televisão, nos termos fixados nesta lei. 

§ Y Somente o Partido que preencher as condições de 
art. 14 pode registrar candidatos próprios às eleições par2 
Presidente e Vice-Presidente da República, para Senador, 
Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice· 
Prefeito em todas as circunscrições do País onde se ache orga· 
nizado. 

§ 4" O Partido que não preencher as condições do art. 
14 só pode registrar candidatos a Senador. a Governador e 
Vice~Governador e a Prefeito e Vice-Prefeito nas circuns­
crições onde esteja organizado na forma do seu estatuto e 
desta lei e em que na última eleição proporcional, realizada 
respectivamente para a Assembléia Legislativa e a Câmara 
Municipal, haja obtido cinco por cento dos votos apurados, 
exduldos os em branco e nulos. 

§ 5? Somente o registro do estatuto do Partido no Tribu­
nal Superior Eleitoral assegura a exclusividade da sua denomi­
naÇão, sigla e símbolos, vedada a utilização, por "outros Parti­
dos, de variações que venham a induzir a erro ou confusão. 

TÍTULO 11 
Da Organização e Funcionamento 

Dos Partidos Politicos 
CAPÍTULO I 

Da Criação e do Registro dos Partidos Políticos 

Art. 8" O requerimento do registro de P_artido Político, 
, di rígido ao cartório competente do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, da Capital Federal, ·deve ser subscrito pelos seus 
fundadores, em número nunca inferior a cento e um; com 
domicJ1io eleitoral em, no mínimo, um terço dos Estados, 
e será acompanhado de: 

I- cópia autêntica da ata da reunião de fundação do 
Partido; 

li- exemplares do Diário Oficial que publicou, no seu 
inteiro teor. o programa e o estatuto~ 

Jll -relação de todos os fundadores com o nome com­
pleto, naturalidade, número do título eleitoral com a Zona, 
Seção, Município e Estado, profissão e endereço da residên­
cia. 

§ lo o requerimento indicará o nome e função dos diri­
gentes provisórios e o endereço da sede do Partido na Capital 
Federal. 

§ 2° Satísfeitas as exigências deste artigo, o Oficial do 
Registro Civil efetua o regístro no livro correspondente, expe­
dindo certidão de ínteíro teor. 

§ 39 Adquirida a personalidade jurídica na forma deste 
artigo, o Partido promove a obtenção do apoiamento mínimo 
de eleitores a que se refere o § 1 o do art. 7o e realiza os 
atoos necessários para a constituição definitiva de seus órgãos 
e designaçáo dos dirigentes, na forma do seu estatuto. 

Art. 9? Feita a constituição e designação, referidas no 
§ 3Q do artigo anterior, os dirigentes nacionais promoverão 
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o registro do estatuto do Partído junto ao Ttihunal Superior 
Eleitora{, através de requerimento acompanhado de: 

r- exernp{ar autenticado do inteiro teor do programa 
e do estatuto partidários, inscritos no Registro Civil; 

TI- certidão do registro civil da pessoa jurídica, a que 
se refere o § 2~. do artigo anterior; 

IH ~certidões dos cartórios eleitorais que comprovem 
ter o Partido obtido o apoiamento mínimo de eleitores a que 
se refere o§ l'' do art. 7" 

§ 1" A prova do apoiamento mínimo de eleitores é feita 
por meio de súas assinaturas, com menção ao número do 
respectivo título eleitoral. em listas organizadas para cada 
Zona. sendo a veracidade das respectivas assinaturas e o nú­
mero do~ titu\os atestados pelo Escrivão Eleitoral. 

§ 2"' O Escrivão Eleitoral dá imediato reciho de cada 
lista que lhe for apresentada e, no prazo de quinze dias. lavra 
o seu atestado. devolvendo-a ao interessado. 

~ 3Q Protoco)ado o pedido de registro no Tríhunal Supe­
rior Eleitoral. o processo respectivo, no prazo de quarenta 
e oito horas, é distribuído a um Relator que, ouvida a Procura­
doria-Geral, em dez dias, determina. em igual prazo. diligên­
cias para sanar eventuais falhas do processo. 

§ 4" Se não houver diligências a determinar. ou após 
o seu atendimento, o Tribunal Superior Eleitoral registra o 
estatuto do Partido, no prazo de trinta dias. 

Art. 10. As alterações programáticas ou estatutárias, 
após registradas no Ofício Civil competente, devem ser enca­
minhadas, para o mesmo fim, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O Partido com registro no Trihunal Superior 
Eleitoral pode credenciar, respectivamente: 

I- três delegados perante. o Jv.iz Eleitoral; 
II- quatro Delegados perante o Tribunal Regional Elei­

toral; 
IH -cinco Delegados perante o Trihunal Superior Elei­

tora\. 

Parágrafo único. Os delegados credenciados pelo órgão 
de direção nacional representam o Partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juízes Eleitorais os credenciados pelos órgãos 
estaduaís, somente perante o Tribunal Eleitoral e os Juízes 
Eleitorais do respectivo Estado, do Distrito Federal óu Terri­
tório federal; e os credenciados pelo órgão municipal, perante 
o Juiz Eleítoral da respectiva jurísdiçáo. 

CAPÍTULO li 
Dos Órgãos do Partido Político 

Art. 12. Para registrar candidato a eklçôes majoratá~ 
rias ou proporcionais, na circunscrição respectiva, o Partido 
Político deve ter constituído, na forma estatutária, o seu órgão 
de direção Municipal. Estadual ou Nacional. 

§ 1'' O Estatuto partidário deverá: , 
I- fixar o prazo para a renovação de seus órgãos de 

direção, admitida a prorrogação de, no máximo. um (1) ano, 
desde que válida para todos os diretórios do mesmo nível; 

11 -estabelecer os requisitos para a convocação das con· 
vençóes, indusive a antecedência mínin1a para a pub\icaçào 
de edital, com indicação do lugar dia e hora da reunião e 
com o enunciado da matéria incluída na pauta, objeto de 
deliberação; 

lll- definir quais filiados têm direito a voto na Conven­
ção, em cada nível, e o quorum para deliberação: 

IV- assegurar que. mediante solicitação da direção par­
tid~ria, do primeiro signátario de chapa ou de dez por cento 

dos conven-cionais, as Convenções Municipais, Regionais e 
Nacional poderão ser acompanhadas por um observador desig­
nado pela Justiça Eleitoral. 

§ 2~ A solicitação referida no inciso IV. deverá ser enca­
minhada â Justiça EleitoraL no mínimo, a vinte e quatro horas 
da convenção. 

§ 3? O observador terá assento na Mesa Diretora, sem 
contudo tomar parte em discussão ou formular pronunc\a­
mento sobre qualquer matéria. 

§ 4~ Não poderão ser designados para as funções refe­
ridas neste artigo: 

l-os can-didatos e seus parentes, ainda que por afinida­
de. até o segundo grau inclusive. ou por adoção; 

li~ os filiados a Partido Político; 
IH- as autoridades e funcionãrios que desempenhem 

car~os ou funções de confiança do Poder Executivo. 
§ so A solicitação do observador. que será consignada 

em ata, não impede a realização da Convenção. 
§ 69 Se o observador nomeado não comparecer à Con­

venção, a Justiça Eleitoral ou o Tribun<ll determinará que 
seja apurada a responsabilidade penal do faltoso. 

CAPÍTULO lll 
Do Funcionamento Parlamentar 

Art. 13. O Partido Político funciona. nas Casas Legisla­
tivas, por intermédio de uma bancada. que deve constituir 
sLJas lideranças de acordo com o estatuto do PartidQ, as díspo­
sições regünentai~ das respectivas Casas e as norma$ desta 
\e i, 

Art. 14. Tem direito a funcionamento parlamentar, em 
todas as Casas. Legis{ativas para as quais tenha elegido repre­
sentante, o Partido que, em cada eleição para a Câmara dso 
Deputados obtenha o apoio de, no mínimo, c\nco por cento 
dos votos apurados. não computados os em branco e os nulos. 
distribuído em, pelo menos, um terço dos Estados, com um 
mínimo de dois por cento do total de cada um deles. 

Parágrafo único. O Partido Políhco que não tiver fun~ 
donamento parlamentar não perderá seu registro no Cartório 
do Registro Civil e, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 
33, manterá o seu registro junto ao Tribunal Superior Elei­
toral. 

CAPÍTULO IV 
Do Programa e do Estatuto 

Art. 15. Observadas as disposições constitucionais e as 
desta lei. o Partido é livre para fixar, em seu programa. seus 
objetivos políticos e para estabelecer em seu estatuto, a sua 
estrutura interna, organização e funciona.mento. 

Art. 16. O Estatuto do Partido deve conter. entre ou­
tras, normas sobre: 

l-nome, denominação abreviada e o estahelecimento 
da sede na Capital Federal; 

11- filíação e desligamento de seus membros~ 
111- direitos e deveres dos filiados; 
IV- modo como se organiza e administra. com a defini­

ção de sua estrutura geral e identificação, composição e com~ 
petência dos órgãos partidários nos níveis municipal, estadual 
e nacional, duração dos mandatos e processo de eleição dos 
seus membros; 

V- fidelidade e disciplina partidárias, processo para 
apuração das infraçóes e aplicação das penalidades, (}'.!>segu­
rado amplo direito de defesa; 
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VI- condições e forma de escolha de seus candidatos 
a cargos c funções eletivas; 

VII- fí 1anças e contabilidade, estahc!ecendo, inclusive, 
normas que Js hahilitem a apurar as quantias que os seus 
candidatos pcssam despender com a própria eleição, que fixem 
os limites das contrihuições dos filiados e definam as diversas 
fontes de receitas do Partido, além daquelas previstas nesta 
lei; 

VHI- critérios de distribuição dos recursos do Fundo 
Partárioentrt: os órgãos de nível municipal. estadual e nacional 
que compõem o Partido; 

IX- procedimento de reforma do programa c do estl:l-
tuto. 

Arr. 17. É vedado aos Partidos Políticos: 
1- usar simbolos nacionais p.ara fins de propaganda; 
H- ministrar insrruçáo militar ou paramilitar c adotar 

uniforme para seus filiados. 

CAPÍTULO V 

Da Filiação Partidária 
Art. lR. Só pode filiar~se a Partido o eleitor que estiver 

no pleno gozo de seus direitos políticos. 
Art. 1 t) Considera-se deferida, para todos os efeitos. 

a filiuçáo paridárí<t. com o atendimento das regras estatutárías 
do Partido. 

Parágrafo Unico. Deferida a fíliaçao do eleitor. será en­
tregue comprovanteao interessado. no modelo adotado pelo 
Partido. 

Art. 20. Para concorrer a cargo eletivo. o eleitor deverá 
estar filiado ao respectivo Partido, pelo menos um ano antes 
da data fixada para as eleições. majoritárias ou proporcionais. * r') No caso de de portador de mandato eletivo, o prazo 
a que se refere o caput deste artigo será de dois anos. 

* 2°) A exigência prevista no parágrafo no parágrafo an­
terior não é aplicável no caso de o filiado ter sido eleito para 
o mcmdato em curso: 

a) a partido que tenha sofrido o cancelamento de seu 
registro no Tribunal Superior Eleitoral em razão de fusão, 
incorporação ou extinção; 

b) a partido incorporador. 
Art. 2L ·Na primeira semana dos meses de maio c de­

zembro de cadaano, o Partido deve enviar. aos Juízes Eleito­
rais. para arquivamento, publicação e cumprimento dos prazos 
de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eleti­
vos. a relaçáo dos nomes de todos os seus filiados, da qualcons­
tará o número dos títulos eleitorais e das seções em que são 
inscritos. 

§ lo) Se relação não é remetida nos prazos mencionados 
neste artigo, permanece ínalterada a filiação de todos os eleito­
res, constante da relação remetida anteriormente. 

§ 2~) Os prejudicados por desídia ou má-fe poderão re­
querer. diretamente à Justiça Eleitoral, a observância do que 
prescreve o caputdeste artigo. 

Are 22. É facultado ao Partido Político estabelecer, 
em seu estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos 
previstos nesta les. com vistas a candidatura a cargos eletivos. 

Parágrafo único. Os prazos de filiação partidária. fixa­
dos no estatuto do Partido, com vistas a candidatura a cargos 
eletivos, não podem ser alterados no ano da eleição. 

Art. 23. Para desligar-se do Parido, o filiado faz comU­
nicação escrita ao órgão de direção municipal e ao Juiz Elei­
toral da Zona em que for inscrito. 

Parágrafo único. Decorridos dois da data da entreg 
da comunicação, o vínculo torna-se extinto. para todos o 
efeitos. 

Art. 24, O cancelamento imediato da filiação partidári< 
verifica-se, nos casos de: 

I -morte; 
n- perda dos direitos políticos; 
III- expulsão; 
IV- outras formas previstas no estatuto, com com uni 

cação obrigatória 30 atingido mo prazo de quarenta e oitc 
horas da decisão. 

Parágrafo único. Quem se fiJia a outro Partido deve 
fazer comunicação ao Partido. e ao Juiz de sua respectivt 
Zona Eleitoral, para cancelar sua filiação; se não o fizer n( 
dia imediato ao da nova filiação configura dupla filiação. senda 
ambas consideradas nulas para todos os efeitos. 

CAPÍTULO VI 
Da Fidelidade e da Disciplin3 Partidárias 

Art. 25. A responsabilidade por violação dos deveres 
partidários deve ser apurada e punida pelo competente órgãos, 
na conformidade do que disponha o estatuto de cada Partido. 

~ 1 o Filiação algum pode sofrer medida disciplinar ou 
punição por conduta que não esteja tipicada no estatuto do 
Partido Político. 

§ 2" Ao acusação é assegurado amplo direito de defesa. 
Art. 26. Na Casa Legislativa. o integrante da bancada 

de Partido deve subordinadar sua ação parlamentar aos princí­
pios doutrinários e programáticos, às diretrizes estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidários, na forma do estatuto. 

Art. 27. O Estatuto do Partido poderá estabelecer, 
além das rnemidas dísciplinaresbásicas de caráter partidário, 
normas sobre penalidades, inclusive com desligamento tempo­
rário da bancada, suspensão do direito de voto nas reuniões 
internas ou perda de todas as prerrogativas, cargos e funções 
que exerça em decorrência da representação e da proporção 
partidária, na respectiva Casa Çegislativa, ao parlamentar que 
se opuser, pela atitude ou pelo voto, às diretrizes legitima­
mente estabelecidas pelos órgãos partidários. 

Art. 28. Perde automaticamente a função ou cargo que 
exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da propor­
ção partidária, o parlamentar que deixar o Partido sob cuja 
legenda tenha sido eleito. 

CAPÍTULO VIl 
Da Fusão, Incorporação e Extinção 

Dos Partidos Políticos 

Art. 29. Fica cancelado, junto ao Ofício Civil e ao Tri­
bunal Superior Eleitoral, o registro do Partido que. na forma 
de seu estatuto, se dissolva, incorpore ou venha a se fundir 
a outro. 

Art. 30. O Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito 
em julgado de decisão, determinará o cancelamento do regis­
tro e do estatuto do Partido contra o qual fique provado: 

I -ter recebido ou estar recebendo recursos financeiros 
de procedência estrangeira; 

II- estar subordinando a entidade ou governo estran­
geiros; 

III -não ter prestado nos termos desta lei, as devidas 
contas à Justiça Eleitoral; 

IV -que mantenha organização parami1itar. 
§ 1 o A decisão judicial a que se refere este artigo deve 

ser precedida de processo regular, que asssegure ampla defesa. 
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§ 2" O processo de cancelamento é iniciado pelo TRibu­
nal à vista de denúncia dequalquer eleitor. de representante 
de Partido, ou de representação do Procurador-Geral Elei­
tora). 

Art. 31. Por deliberação de suas Convenções Nacio­
nais. dois ou mais partidos poderão fundir-se num só ou incor­
porar-se um ao outro. 

§ 19) No primeiro caso. observar-se-ão as seguintes nor­
mas: 

a) os Diretórios dos Partidos elaborarão projetos comuns 
de estatuto e programa; 

b) os Partidos reunidos em uma só Convenção Nacional. 
por maioria absoluta, votarão os projetos e elegerão o Dire­
tório Nacional que promoverá o registro do novo Partido. 

§ 2)" No caso de incorporação, observada a Lei Civil, 
vaberá ao partido incorporando deliberar por maioria absoluta 
de votos, em Convenção Nacional, sobre adoção do estatuto 
e do programa de outra agremiação. 

§. 3Q Adotados o estaruto e o programa do partido incor~ 
porador. realizar~se~á. no Ofício Civil competente da Capital 
Federal, do estatuto e do programa cujo requerimento deve 
ser acompanhado das atas das decisões dos órgãos compe~ 
tentes. 

§ so No caso de incorporação. o instrumento respectivo 
deve ser levado ao Oficio Clvi\ competente, que deve, então, 
cancelar o registro do Partido incorporado a outro. 

§ 6~) Havendo fusão ou incorporação de Partido, os 
votos obtidos por eles, na última eleição geral para a Câmara 
dos Deputados~ devem ser somados para efeito do funciona~ 
mento parlamentar, nos termos do art. 14; da distribuição 
dos recursos do Fundo Partidário e do acesso gratuito ao 
rádio e à televisão. 

§ 7, O novo estatuto ou instrumento de incorporação 
deve ser levado a regsitro e averbado. respectivamente, no 
Ofício Civil e no Tribunal Superior EleítoraL 

§ s~) A incorporação ou fusão somente poderá ser reali~ 
zada até um ano antes da data das eleições. 

Art. 32. Concluído o processo de fusão ou de incorpo­
ração, qualquer filiado poderá: 

I- impugná~Ja perante a Justiça Eleitoral; 
li- desligar·se do Partido mediante comunicação ao ór­

gão diretivo a que estiver filiado ou ã Justiça Eleitoral. 
Art. 33. Dar-se~á o cancelamento do registro de Par~ 

tido Político: 
I -que deixar de realizar eleiões periódicas de seus ór­

gãos partidários de direção, na forma e nos prazos estatutários; 
H-que, por dois pleitos sucessivos, deixar de inscrever 

candidatos para a Câmara dos Deputados; 
111- qoe não atender, por dois pleitos sucessivos, a exi~ 

gêncía do art. 14: 

Parágrafo único. O cancelamento de registro, nas hipó~ 
teses previstas neste artigo, será iequerido pelo Procurador~ 
Geral Eleitoral, de ofício ou mediante representação de qual~ 
quer eleitor. 

Art. 34. Não perdem os mandatos os eleitos por Partido 
Poítico cujo registro tenha sido cancelado, desde que o cance~ 
lamento tenha decorrido de fusão ou incorporação, assegu­
rado o direito de livre partidária. 

Art. 35. Para efeito do que estabelecem o art. 14 e 
o inciso IH do an. 33, Partidos coligados não contabilizam: 

· I -os votos que não tenham sido dados a seus respectivos 
candidatos à Câmara dos Deputados; 

n-os votos de legenda, destinados à coligação, que 
não contenham especificação da sigla ou denominação p<lrti~ 
dária. 

TÍTULO II1 
Das Finanças e Contabilidade 

Dos Partidos 
CAPÍTULO I 

Da Prestação de Contas 

Art. 36. O Partido Político, atravé de seus órgáos na~ 
cionais. regionais e municipais. deve manter escrituração con~ 
tábil, de forma a permitir o conhecimento da origem de suas 
receitas e a destinação de suas despesas. 

Parágrafo único. A fiscalização contábíl, financeira e 
orçamentária (operacinal) e patrimonial dos Partidos Políti~ 
cos, quanto à legalidade, legitimidade aplicação das contri~ 
buições e doações, bem assim a renúncia de receitas, será 
exercida pelo sistema de controle interno de cada Parrido 
e, mediante controle externo, da Justiça Eleitoral e do Tribu~ 
nal de Contas da União, quando se tratar de recursos do 
Fundo Partidário. 

Art.37. É vedado ao Partido receber, direta ou indireta~ 
mente sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxilio 
pecuniário ou estirnáve\ em dinheiro, inclusive através de pu­
blícíd<.tde de qualquer espécie, procedente de: 

[-entidade ou governo estrangeiros; 
11- autoridade ou órgãos públicos, ressalvadas as dota~ 

ções referidas no are 44; 
HI -autarquias, empresas públicas ou concessionárías 

de serviços públicos, sociedades de economia mista e iunóa~ 
ções instituídas em virtude de lei e para cujos recursos concor­
ram órgãos ou entidades governamentais; 

rv -entidade de classe ou sindical. 
Art. 38. O Partido está obrigado a enviar, anulamente, 

ã Justiça Eleitoral, o balanço contábil do execfcio findo. até 
o dia 30 de abril do ano seguinte. 

§ 19 O balanço contábil do órgão nacional será enviado 
ao Tribunal Superior Eleitoral, o dos órgãos estaduais aos 
Tribunais Regionais Eleitorais e o dos órgãos municipais aos 
Juízes Eleitorais. 

§ 2° A Justiça Eleitoral determina, imediatamente. a 
publicação dos balanços na imprensa oficial, e, onde ela exista, 
procede à afixação dos mesmos no Cartório Eleitoral. 

§ 39 No ano em que ocorrem eleições, o Partido deve 
enviar balancetes mensais à Justiça Eleitoral durante os quatro 
meses anteriores e os dois meses posteriores ao pleito. 

Art. 39. Os balanços devem conter, entre outros, os 
seguintes itens: 

l ~discriminação dos valores e detinação dos recursos 
or\undos do Fundo Partidário; 

H -origem e valor das contribuições e doações; 
IH -despesas de caráter eleitoral. com a especificaçao 

e comprovação dos gastos com programas no rádio e televisão. 
comitê, propaganda, puhHcações, comícios e demais ativida~ 
des de campanha. 

lV-discriminação detalhada das receitas e despesas. 
Art. 40. A Justiça Eleitoral exerce a físcalização sobre 

a escrituração contábil e a prestação de contas doPartido e 
das despesas de campanha eleitoral, devendo atestar se elas 
refletem adequadamente a real movimentação f\nanceira, os 
dispêndios e recursos aplicados nas campanhas eleitorais, exi~ 
gindo a observaçãodas seguintes normas: 
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J- obrigatoriedade de constituição de comitês e desig~ 
nação de dirigentes partidários específicos, para movimentar 
recursos finance ros nas campanhas eleitorais; 

11- caractt:rízaçáo da responsabilidade dos dirigentes do 
Partido e comit~s. inclusive do Tesouro. que responderão, 
civil e criminalmente, por quaisquer irregularidades; 

lll - escrittuação contábil, com documentação que com­
prove a entradt e saída de dinheiro ou de bens recebidos 
e aplicados; 

IV- obrigatoriedade de ser conservada, pelo Partido, 
a documentação comprobatória de suas prestações de contas. 
por prazo não inferior a cinco anos; 
-obrigatoriedade de prestação de contas, pelo Partido Poli~ 

ti co seus comitê~ e candidatos, no encerramento da campanha 
eleitoral, com o recolhimento imediato à tesouraria do Partido 
dos saldos financeiros eventualmente apurados. 

Parágrafo único. Fara efetuar os exames necessários ao 
atendimento do dispostos nocaput, a Justiça Eleitoral pode 
requisitar técnicos do Tribunalde Contas da União ou dos 
estados, pelo tempo que for necessário. 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral c os Tribunais 
Regionais Eleitorais, à vista de denúncia fundamentada de 
filiado ou delegado de Partido, de representação do Procura~ 
dor~Geral ou Regional ou de iniciativa do Corregedor, exame 
da escrituração do Partido e a apuração de qualquer ato que 
que viole as prescrições legais ou estatutárias a que, em matéria 
financeira, au 
e ou seus filiados estejam sujeitos podendo, inclusive, deter~ 
minar a quebra de sigilo bancário das contas dos Partidos 
para o esclarecimento ou apuração de fatos vinculados à de­
núncia. 

Parágrafo único. O Partido pode examinar, na Justiça 
Eleitoral, as prestações de contas mensais ou anuais dos de­
mais Partidos, quinze dias após a publicação dos balanços 
financeiros. aberto o prazo de cínco dias para impugnálas, 
podendo ainda, relatar fatos. indicar provas e pedir abertura 
de investigação para apurar qualquer ato que viole as prescri­
ções legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, os 
Partidos e seus filiados estejam sujeitos. 

Art. 42. Constatada a violação de normas legais ou es­
tatutárias, ficará o Partido sujeitos às seguintes sanções: 

I- no caso de recursos de origem não mencionada ou 
esclarecida fica suspenso o recebintenro das quotas do Fundo 
Partidário até que o esclarecimento seja aceito pela Justiça 
Eleitoral; 

JI -no caso de recebimento de recursos mencionados 
no art. 37 fica suspensa a participação no Fundo Partidárío 
por um ano; 

III- no caso de recebimento de doações cujo valor ultra~ 
passe os limites previstos no art. 45, § 4°, fica suspensa por 
dois anos a participação no Fundo Partidário e será aplicada, 
ao Partido, multa correspondente ao valor que exceder aos 
limites fixados.. 

Art. 43. A falta de prestação de contas ou sua desapro­
vação total ou parcial, implica suspensão de novas quotas 
do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às penas da 
lei cabíveis mt espécie, aplicado, também, o disposto no art. 
30. 

Parágrao ónico. A Justiça Eleitoral pode determinar 
diligências necessárias à complementação de informações ou 
ao saneamento de irregularidades encontradas nas contas dos 
órgãos de direção partidária. 

CAPÍTULO li 
Do Fundo Partidário 

Art. 44. O Fundo Especial de Assistência Financeira 
aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) ê constituído por: 

I -multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos ter­
mos do Código Eleitoral e leis conexas: 

li -recursos financeiros que lhe forem destínados por 
lcí, em caráter permanente ou eventual~ 

UI -doações de pessoa física ou jurídica. efetuadas por 
intermédio de depósitos bancários diretamente na conta do 
Fundo Partidário; 

IV- dotações orçamentárias da União em valor nunca 
inferior, cada ano, ao número de eleitores inscritos em 31 
de dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária, 
multiplicados por dois mil e quinhentos cruzeiros, em valores 
de novembro de 1992, corrigidos pelo índice Nacional de Pre­
ços ao Consumidor - INPC ou outro índice que venha a 
substituí-lo. 

§ lg No ano que se realizem eleições gerais de qualquer 
nível será dobrado o valor das dotações orçamentárias a que 
se refere o inciso IV. 

§ 2<.> As doações, a que se refere o inciso lll, podem 
ser deduzidas na determinação da base de cálculo do imposto 
de renda de renda de pessoas físicas e jurídicas, -

Art. 45. Ressalvado o disposto no art. 37, o Partido 
Político pode receber doações de pessoas físicas e jurídicas 
para constituição mde seus fundos. 

§ 1" As doações de que crata este artigo podem ser 
feitas diretamente aos órgãos de direção nacional, estadUal 
e municipal, que remeterão. à Justiça Eleitoral e aos órgãos 
hierarquicamente superiores do partido, o demonstrativo de 
seu recebimento e respectiva destinação juntamente com o 
balanço contábil. 

§ 2~ Outras doações, quaisquer que sejam, devem ser 
lançadas na contabilidade do partido, definidos seus valores 
em moeda corrente. 

§ 3P As doações em recursos financeiros devem ser, 
obrigatoriamente, efetuadas por cheque cruzado em nome 
do Partido Político ou por depósito bancário diretamente na 
conta do Partido Político. 

§ 4o O valor das doações feitas: a Partido Político, por 
pessoa jurídica, obedece aos seguintes limites: 

l-para órgãos de dircçãõ nacional, dois déciffios por 
cento das dotações previstas no inciso IV do artigo anterior; 

li -para órgãos de direção regional e monicipal, dois 
centésimos por cento das dotações previstas no inciso IV do 
artigo anterior. . 

Art. 46. A previsão orçamentána de recursos para o 
Fundo Partidário deve ser consignada, no Anexo do Poder 
Judiciário, ao tribunal Superior Eleitoral. 

§ Jo O Tesouro Nacional depositará, mensalmente, os 
duodécimos no Banco do Brasil, em conta especial â dispo­
sição do Tribunal SuperiorEJeitoral. 

§ 2" Na mesma conta especial depositadas as quantias 
arrecadas pela aplicação de multas e outras penalidades pecu-
niárias, previstas na Legislação Eleitora.!. . 

Art. 47. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cmco 
dias. a contar da data do depósito a que se refere o § }? 

do artigo anterior, fará a respectiva distrição aos órgãos nacio~ 
nais dos Partidos, obedecendo aos seguintes critérios: 

I -um por cento do total do Fundo Partidário será desta­
cado para entrega, em parte iguais, a todos os partidos que 
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J tenham seus estatutos registrados no Tribunal sUperior Eieí­
l toral; 
, li- noventa e nove por cento do total do Fundo Parti­
i dário serão distribuídos aos Partidos que tenham preenchido 
1 as condições do art. 14, na proposição dos votos obtidos na 
1 última geral para a Câmara dos peputados. 
1 Art. 48. Em caso de cancelamento ou caducidade do 

I 
órgão de direção nacional do Partido, reverterá ao Fundo 
Prtidário a quota que a caberia. 

Art. 49. Os depósitos e movimentações dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário serão feitos em estabelecimen­
tos bancários controlados pelo Poder Público Federa\, pelo 
Poder Público Estadual ou, inexistindo estes, no banco esco­
lhido pelo órgão diretivo do P:utldo. 

Art. 50. Os recursos oriundos do Fundo Partidário se­
rão aplicados: 

I- na manutenção das sedes e serviõs do Partido, permi­
tido o pagamento de pessoal, a qualquer titulo, este último 
até o \imite máximo de vinte por cento do total recebido; 

li -na propaganda doutrinária e política; 
Ill- no alistamento e campanhas eleitorais; 
IV~ na criação e manutenção de instituto ou fundação 

de pesquisa e de doutrinação e educação política, sendo esta 
aplicação de, no mínimo, vinte por cerüo do total recebido. 

Art. 51. Os Partidos Políticos, por intermédio de seus 
órgãos nacionais, prestarão contas, anualmente, ao TRibunal 
de Contas da União, da aplicação dos recursos do Fundo 
Partidário recebidos no exercício anterior. 

§ 1" Os documentos relativos à escrituração dos atos 
de receita e de despesa, pertinentes ao Fundo Partidário, 
ficarão arquivados por um período de cinco anos para os 
fins de auditoria, a cargo do Tribunal de Contas da União. 

§ 29 O Tribunal de Contas da União poderá determinar 
diligências necessárias à complementação de informações ou 
ao saneamento de irregularidades encontradas nas contas dos 
Partidos. 

· § 3" A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer tempo, in-
vestigar sobre a aplicação do Fundo Partidário. 

Art. 52. Na prestação de contas dos órgãos de direção 
partidária de qualquer nível devem ser discriminadas as despe­
sas realizadas com recursos, do Fundo Partidário, de modo 
a permitir o controle da Justiça Eleitoral sobre o cumprimento 
do disposto nos incisos I e IV do art. 50 

TÍTULO IV 
Do acesso gratuito ao rádio e à televisão 

Art. 53. A propaganda de qualquer natureza realizada 
pelos Partidos Políticos em jornal, rádio, televisão ou qualquer 
meio público de comunicação será admüida somente nos casos 
expressamente previstos em lei. 

Parágrafo único. A infringêncía desta norma constitui 
crime, aplicando-se aos dirigentes partidários responsáveis as 
penas do artigo 323, da Lei n' 4.737, de 15 de julho de !965. 

Art. 54. A propaganda partidária gratuita, gravada ou 
ao vivo, efetuada mediante transmissão por rádio e televisão 
será realizada entre dezenove horas e trinta minutos e vinte 
e duas horas para, com exclusividade: 

I- difundir os programas partidários; 
11- transmitir mensagens aos filiados sobre a execução 

do programa partidário, dos eventos com este relacionados 
e das atividades congressuais do Partido; 

IH -divulgar a posição do Partido em relação a ternas 
político-comunitários. 

§ 1" Fica vedada, nos programas de que trata este Tí­
tulo: 

I- a participação de pessoa filiada a Partido que não 
o responsável pelo programa; 

n-a divulgação de propaganda de candidatos a cargos 
eletivos e a defesa de interesses pessoais ou de outros Partidos; 

III -a utilização de imagens ou cenas incorretas ou im­
completas, efeitos ou quaisquer outros recursos que distorçam 
ou falseiem os fatos ou a sua comunicação. 

§ 2<? O Tribunal Superior Eleitoral, julgando proceden­
te representação de Partido, cassará o direito de transmissão 
a que faria jus. no semestre seguinte, do Partido que contrariar 
o disposto neste artigo. 

Art. 55. As emissoras de rádio e de televisáo ficam 
obrigadas a realizar para os Partidos Políticos. na forma desta 
lei, transmissões gratuítas em âmbito Nacional e estadual, 
por iniciativa e sob a responsabilidade dos respectivos órgãos 
de direção. 

§ to As transmissões, em cadeia nacional ou estadual. 
poderão ser realizadas, a critério do partido, em bloco ou 
aproveitando parte do tempo integral que lhe for destinado 
em inserções de trinta segundos, no intervalo da programação 
nor:mal das emissoras. 

§ 2" A formação das cadeias, tanto nacional quanto es· 
taduais será autorizada pelo Tribunal Superior Eleitoral, que 
fará a necessária requisição dos horários às emissoras de rádio 
e de televisão, mediante requerimento dos órgãos nacionais 
dos Partidos, com antecedência mínima de quinze dias. 

§ 3~ No requerimento a que se refere o parágrafo ante­
rior, o órgão partidário solicitará conjuntamente a fixação 
das datas de formação das cadeias nacional e estaduais. 

§ 4" O Tribunal Superior Eleitoral, independentemente 
do âmbito nacional ou estadual da transmissão, havendo coin­
cidência de data. dará prioridade ao Partido que apresentou 
o requerimento em primeiro lugar. 

§ 5? As fitas magnéticas com as gravações dos progra· 
mas em bloco ou em inserções serão entregues às emissoras 
com a antecedência mínima de doze horas da transmissão. 

§ 69 As inserções a serem feitas na programação das 
emissoras serão determinadas: 

I -pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando solicitadas 
por órgão de direção nacional de Partido; 

li- pelo Tribunal Superior Eleitoral. quando solicitadas 
por órgão de direção estadual de partido. 

§ 7" Em cada rede ou emissora isolada, somente serão 
autorizadas até dez inserções de trinta segundos cada, nos 
três dias que antecederem às transmissões em bloco, deduzin­
do-se o tempo utilizado para essas inserções do tempo total 
assegurado a cada partido, no respectivo semestre. 

§ 89 As inserções serão dedicadas exclusivament<: a 
anunciar o programa em bloco do partido político, e serão 
distribuídas ao longo da programação diária das emissoras. 
de rádio e televisão com. pelo menos, duas inserções na faíxa 
horária comprendida entre vinte e vinte e duas horas. 

Art. 56. Para agilizar os procedimentos, condições es­
peciais podem ser pactuadas diretamente entre as emissoras 
de rádio e de televisão e os órgãos de direção do Partido, 
obedecidos os Limites estabeleciôos nesta Lei, dando-se conhe­
cimento ao Tribunal Eleitoral da respectiva jurisdição. 

ArL 57. O Partido registrado no Tribunal Superior 
Eleitoral, que não atenda ao disposto no art. 14, tem asscgu~ 
rada a realização de um programa em cadeia nacional, em 
cada semestre, com a duração de dois minutos. 
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Art. 58. O Partido que atenda ao disposto no an. 14 
tem assegurado o tempo de 20 minutos, em cada semestre, 
para realizar a propaganda partidária prevista nesta Lei. 

Art. 59. O Partido que atenda ao disposto no art. 14 
e tenha elegido para a legislatura corrente pelo menos um 
décimo dos representantes. na Câmara dos Deputados e na 
respectiva As~jembleia Legislativa, tem assegurado o tempo 
de 20 minutos, em cada semestre, em nível estadual, para 
realizar a propaganda partidária prevista nesta Lei. 

Art. 60 Não será permitida a transmissão de programas 
partidários gratuitos em ano eleitoral. 

TÍTULO V 
Disposições Gerais 

Art. 61 O Partido, inclusive sua fundação ou instituto, 
goza de imunidade tributária relativamente ao seu patrimônio, 
renda ou serviços. nos termos do art. 150, inciso VI, alínea 
c e § 4<.>, da Constituição FederaL 

Art. 62, É asegurado ao Partido Político com estatuto 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral o direito à utilização 
gratuita de escolas públicas ou Casas Legislativas para a reali­
zação de suas reuniões ou convenções, responsabilizando-se 
pelos danos porventura causados com a realização do evento. 

Art. 63 O Partido goza de isenção de imposto de qualquer 
natureza e de gratuidade na publicação de atas, editais, balan­
ços financeiros e pequenas notas informatívas na imprensa 
oficial e emissoras de rádio e de televisão de propriedade 
da União, do Estado e Municípios, existentes na cidade onde 
tiverem sede seus órgãos de deliberação e direção, de acordo 
com instruções a serem baixadas pelo Tribunal Superior Elei­
toral. 

Parágrafo único. As emissoras de rádio e televisão terão 
direito a compensação fiscal pela cedência do horário gratuito 
previsto nesta Lei. 

Art. 64. A fundação ou instituto de direito privado, 
criado por Partido Político, destinado ao estudo e pesquisa, 
à doutrinação e à educação política, rege-se pelas normas 
da lei civil e tem autonomia para contratar com instituições 
públicas e privadas, prestar serviços e manter estabelecimentos 
de acordo com suas finalidades, podendo, ainda manter inter­
câmbio com instituições não nacionais. 

Art. 65. Para fins de aplicação das normas estabele­
cidas nesta Lei, consideram~se como equivalentes a E~tados 
e Municípios o Distrito Federal e os Territórios e respectivas 
divisões político-administrativas. 

TÍTULO VI 
Disposições finais e transitórias 

Art. 66. O Partido Político que, nos termos da legisla­
ção anterior, tenha registro definitivo, fica dispensado da con­
dição estabelecida no § 1? do art. r e deve providenciar a 
adaptação de seu estatuto às disposições desta Lei, no prazo 
de seis meses da data de sua publicação. 

§ 1? A alteração estatutária com a finalidade prevista 
neste artigo pode ser realizada pelo Partido Político em reu­
nião do órgão nacional máximo, especialmente convocado 
na forma dos estatutos, com antecedência mínima de trinta 
días e ampla divulgação, entre seus órgãos e filiados, do pro­
jeto do estatuto. 

§ 2~ Aplicam-se as disposições deste artigo ao Partido 
que, na data da publicação desta Lei: 

I -tenha completado seu processo de organização nos 
termos da legislação anterior e requerido o registro definitivo; 

li -tenha seu pedido de registro sub judice, desde que 
sobrevenha decisão favorável do órgão judiciário competente; 

III- tenha requerido registro de seus estatutos junto 
ao Tribunal Superior Eleitoral, após o devido registro como 
entidade civil. 

Art. 67. No período entre a data da publicação desta 
Lei e o início da próxima Legislatura, será observado o se­
guinte: 

I- fica assegurado o direito ao funcionamento parla­
mentar na Câmara dos Deputados ao Partido que tenha elegi­
do e mantenha filiados, três representantes de diferentes Esta­
dos. 

11 -A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados disporá 
sobre o funcionamento da representação partidária conferida, 
nesse período, ao Partido que.possua representação eleita 
ou filiada em número inferior ao disposto no inciso I~ 

UI- ao Partido que preencher as condições do inciso 
I é assegurada a realização anual de um programa, em cadeia 
nacional, com a duração de dez minutos: 

lV -ao Partido com representante na Câmara dos Depu­
tados desde o início da Sessão Legislativa de 1992, fica assegu­
rada a realização de um programa em cadeia nacional em 
c<ida semestre, com a duração de cinco minutos, não cumula­
tivos com o tempo previsto no inciso I; 

V- vinte e nove por cento do Fundo Partidário será 
destacado para distribuição a todos os Partidos com estatutos 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral na proporçãO da 
representação parlamentar filiada no início da Sessão Legis­
lativa de 1992. 

ArL 68. Não se aplicam, no período entre o início da 
próxima Legislatura e a segunda eleição geral subseqüente 
à Câmara dos Deputados, as exigências do artigo 14 aos Parti­
dos que possuam caráter nacional historicamente reconhecido. 

Parágrafo único. Entende-se como possuidor de caráter 
nacional historicamente reconhecido o Partido que tenha man­
tido, de fato, ininterruptamente, atividade, organiz<1ção, es­
trutura programática e estatutária comprovadas por evidência 
históríca ou documental, por um período pretérito superior 
a cinqüenta anos, contáveis da data da publicação desta Lei, 
independentemente de mudanças de denominação, sigla, con­
dição ou situação jurídica. 

Art. 69. No período entre o início da próxima ·legisla­
tura e a proclamação dos resultados da primeira eleição para 
a Câmara dos Deutados, o Partido com registro definitivo 
no Tribunal Superior Eleitoral até a data da publicação desta 
Lei que, a partir de sua fundação, tenha concorrido à Câmara 
dos Deputados, elegendo representante em duas eleições con­
secutivas, terá direito a representação parlamentar. 

l-na Câmara dos Deputados, toda vez que eleger repre­
sentante em no mínimo, cinco Estados e obtiver um por cento 
dos votos apurados no País, não computados os em branco 
e os nulos; 

11 -nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras de Ve­
readores, toda vez que, atendida a exígêncía do inciso anterior, 
eleger representante para a respectiva Casa e obtiver, no míni­
mo, ulll por cento dos votos apurados na Circunscrição, não 
computados os em branco e nulos. 

Parágrafo único. Aos Partidos Políticos que cumprirein 
as exigências dos artigos 68 ou 69 será assegurado: 

1 -participação no Fundo Partidário, proporcional a sua 
representação na Câmara dos Deputados; 

ll- direito a propaganda partidária gratuita, nos termos 
do Título IV desta Lei, exceto quanto ao qoe faculta o artigo 
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59 e quanto ao tempo previsto no artigo 58, que será de 
dez minutos por semestre. 

Art. 70. Os prazos estabelecidos no artigo 20 não terão 
efeito retroativo e somente serão aplicáveis cento e vinte dias 
após a publicação desta Lei. 

Art. 71. A requerimento de Partido, o Juiz Eleitoral 
devolverá asfichas de filiação partidária existentes no cartório 
da respectiva Zona, devendo ser organizada a primeira relação 
de filiados. nos termos do art. 21, obedecidas as normas estatu· 
tárias. 

Parágrafo único. Para efeito de candidatura a cargo ele­
tivo será considerada como primeira filiação a constante das 
lístas de que trata este artigo. 

Art. 72 O artigo 16 da Lei n'' 3,071, de \" de janeiro 
de 1916 (Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ArL 16 "" '"""""" 

I li -os partidos políticos. 

§ 3o Os partidos políticos reger·Se·ào pelo dis­
posto, no que lhes for aplicável, nos arts. 17 a 22 deste 
Código e em lei específica." 

Art. 73. Os artigos a seguir enumerados da Lei n~ 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"ArL 114 ,, 

111- os atos constitutivos e os estatutos dos parti· 
dos po\ítícos." 

"Art. 120 O registro das sociedades, fundações 
e partidos políticos consistirá na declaração, feita em 
livro, pelo oficial do número de ordem, da data da 
apresentação e da espécie do ato constitutivo, com as 
seguintes indicações: 

Parãgrafo único. Para o registro dos partidos po­
líticos, serão obedecidos, além dos requisitos deste arti­
go, os estabelecidos em lei específica." 

Art. 74. Até 15 de dezembro de 1993, podem ser cria­
dos Partidos Políticos que tenham como fundadores, pelo me­
nos, dez por cento dos membros do Congresso Nacional, ob­
servadas as exigências apontadas nos arts. 8~' e 9" salvo quanto 
ao número de fundadores e ao apoiamento mínimo de elei­
tores. 

Art. 75. O Tribunal Superior expedirá instruções para 
a fiei execução desta Lei. 

Art. 76. Ficam revogadas a Lei no 5.682, de 21 de julho 
de 197L e respectivas alterações, a Lei n~ 6.341, de 5 de 
julho de 1976, a Lei n'' 6,817, de 5 de setembro de 1980, 
a Lei n' 6,957, de 23 de novembro de 1981, o are 16, da 
Lei n" 6,996 de 7 de junho de 1982, a Lei n" 7307, de 9 
de abril de 1985, e a Lei n' 7,514, de 9 de julho de 1986, 

Art. 77. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senador José Fogaça, Relator e Autor do Substitutivo. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui pela apresentação de novo substitutivo, que, acredito, 
deve ter sido distribuído aos Srs. Senadores. pois a Mesa 
dek dispõe. 

Na forma regimental,.e como se trata de matéria em 
regime de urgência. sou obrigado, regimentalmente, a colocar 
em discussão o projeto. as emendas, o substitutivo da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e o substitutivo de 

plenário, em turno único, até o término da presente sessão, 
às 19h05min. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr, Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V, Ex' tem 
a palavra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- (PSDB-BA, Pela ordem, Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, se por acaso não houver 
quatro Senadores no plenário, V. Ex~ vai encerrar a sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Na forma 
regimental, serei obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas se não houver quatro 
Senadores no plenário não iniciaremos a discussão agora, cer· 
to? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -V, Ex• co­
nhece melhor do que eu que, não havendo quatro Senadores, 
a ~essão não pode ser aberta e será encerrada. 

O Sr. Jutahy Magalháes - Se os Srs. Senadores não 
fizerem muita questão de permanecer em plenário, podería­
mos proceder como normalmente se faz no final das sessões, 
quando falamos para um ou dois Senadores. Assim, se os 
Senadores quiserem fazer o obséquio de aproveitar o horário 
para trabalhar no gabinete, penso que seria muito apropriado 
neste momento. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -É uma hipó­
tese. A outra hipótese é que um Senador use a palavra para 
discutir até que se encerre o prazo. Em qualquer caso, o 
Presidente é escravo do Regimento e da Lei e farã cumpri-los 
sempre que for necessário. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutír. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V, 
Ex• a palavra para discutir a matéria. 

O SR. EPJTACIO CAFETEIRA (PPR-MA, Para discutir, 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
inicialmente, tenho que render as minhas homenagens ao no­
bre Senador José Fogaça pelos dias e noites que perdeu para 
tratar dessa Lei de Organização Partidária. 

S. Ex• é hoje Presidente de partido- não o era quando 
foi designado Relator, mas, posteriormente, substituiu o presi­
dente e continua na presidência do maior partido do Congresso 
Nacional - e, com essa responsabilidade, S. Ex~ teve que 
se debruçar sobre o projeto aprovado na Câmara dos Depu­
tados, tentando adaptá~ lo à realidade brasileira, como o caso 
dos partidos chamados nanicos, partidos pequenos, mas tradi­
cionais de certa forma, porque vêm disputando eleições desde 
que foi permitida a existência de pequenos partidos. Esses 
partidos não podiam ser confundidos com as "legendas de 
aluguel" - aqueles partidos registrados apenas para alugar 
a sua legenda. 

Na última eleição presidencial, vimos candidatos a Presi­
dente da República por partido desse tipo, que, ao invés de 
fazerem a sua campanha, usavam o seu tempo e a sua palavra 
para tentar denegrir esse ou aquele candidato, conforme lhe 
fosse remunerado pelo partido interessado em deixar mal o 
candidato. 

Ve.io, na feitura do Substitutivo do nohre Senador José 
Fogaça. o desejo de fazer rápido, com uma pressa inusitada, 
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uma lei de organização partidária, com a qual. ao invés de 
haver a atomização de partidos hoje existentes, passaremos 
a ter cinco, seis ou oito partidos. 

Pessoalmenlí: -estou falando não como Líder do PPR, 
mas como Scnad1>r -coloco-me contra a maneira proposta 
para organização dos partidos a nível nacional, praticamente 
de cima para baixo. Entendo que a política começa na provín­
cia, e as lideranç.=.s começam nos municípios e, assim, é claro 
que ali vão come1;ar as candidaturas a vereador e prefeito. 

O problema que temos hoje, a nível de Congresso Nacio­
nal c até de As~embléia Legislativa, de um número muito 
grande de partidos, todos eJes com suas lideranças ~ em 
muitos casos, o Parlamentar é líder de si mesmo - , cria 
~ificuldades para o hom andamento do processo legislativo. 
E verdade também que. como os nossos estatutos e programas 
são, via de regra, homônimos, há mudança de redação, como 
por exemplo: num partido, o desejo expressa~se no art. 30; 
noutro partido expressa~se no art. 32; no outro no art. 35, 
e assim por diante. Então, para registro no Tribunal Superior 
Eleitoral, todos têm que ter as cláusulas necessárias que dizem 
respeito à Federação, deffiocracia etc. Isso é que enseja a 
existência de muitos partidos. 

Entendo e fiz ver ao Senador José Fogaça o meu pensa~ 
menta pessoal, de que deveríamos ter uma lei partidária que 
só permitisse as vantagens decorrente-; da lei aos partidos 
que atendessem a condições mínimas para sua existência: fun~ 
do partidário. para partidos que tivessem tantos por cento; 
tempo na televisão para programas de difusão do partido, 
estabelecido para os partidos que tivessem obtido determinado 
percentual na última eleição~ e quem quisesse concorrer por 
uma legenda pequena não teria direito a participar de progra­
ma de televisão. A participação nos programas do horário 
gratuito para os candidatos também seria limitada ao desem­
penho nas últimas eleições. 

Entretanto. penso que a filosofia do art. 14 é quase que 
a da lei da inércia: "está andando, continua a andar; está 
parado. vai ficar parado." O partido que já for grande, em 
âmhito nacional, continuará existindo; o que não for grande, 
em âmhito nacional, ficará proibido de tentar sê~lo. Isso preo­
cupa~me! 

Fui companheiro do nobre Senador José Fogaça no velho 
MDB. Como sofríamos com aquela dicotomia de ARENA 
e MDB! Abrigavam~se no MDB. hoje PMDB, todas as ten~ 
dências. formando uma grande coligação buscando redemo­
cratizar o País. A luta foi grande! Mas, dessa luta, saímos 
vitoriosos. Vitoriosos nessa luta, estamos hoje assistindo a 
esse quadro partidário! 

Tentar, agora. diminuir ou evitar as coligações, como 
consta do Projeto da Lei Eleitoral que tramita na Câmara 
dos Deputados, é, no mínimo, retornar ao período da Revolu~ 
ção: não apenas da ARENA ·e do MDB. mas de um pouco 
mais de partido. 

Nunca fui de esquerda. mas defendo a existência dos 
partidos de esquerda. 

O Sr. José Fogaça - Muito mais. não é Senador? Não 
apenas e muito mais. Muito mais partidos do que havia naque­
le tempo. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Não tenho a menor 
dúvida a esse respeito. Mas, de qualquer forma, sujeito a 
algumas restrições. A lei de coligação lembra~me um dispo~ 
sitivo, tarnhém da Revolução, que falava do voto vinculado. 

Quanto à lei que está na Câmara dos Deputados, e que 
não estamos discutindo, um correligionário de V. Ex~ defen­
deu, hoje no Bom Dia Brasil, o seu posicionamento de só 
permitir coligação a nível de Governador e Senador se houver 
coligação a nível de Presidente da República. E só permitír 
coligação proporcional se houver coligação a nível de Senador 
e Governador. Ou seja, tenho a sensação de que estou, como 
caranguejo, caminhando para tnís; que vou encontrar nova­
mente algo parecido com o voto vinculado. Não é o voto 
vinculado. é a coJigação vinculada. 

Como sabemos que esses grandes partidos, ou os partidos 
que vão restar dessa lei que estamos discutindo agora, todos 
eles vão ter candidatos a Presidente da República, chegamos 
à conclusão simples de que não vai haver nenhuma coligação. 
Se o PMDB vai ter um candidato, se o PFL vai ter um candi~ 
dato, se o PPR vai ter um candidato, se o PTB vai ter um 
candidato, se o PSDB vai ter um candidato, que coligação 
se vai fazer? Essa é a pergunta. E eu vejo com alegria que 
V. Ex·. no seu Substitutívo. retirou a revogação da Lei n" 
7 .454, que permite as coligações. Mas também me preocupo. 

O Sr. José Fogaça- Senador Epitacio Cafeteira, veja 
V. Ex•, há quem defenda, e hoje mais insistentemente, a 
tese de que tem que haver coincidência de mandatos. Então, 
o que se faz? Promove-se eleição Presidencial, eleição de 
Governadores, eleição de Deputados Estaduais e Federais 
e Senadores, tudo no mesmo dia. Resultado: gera~se uma 
grande confusão mental na cabeça das pessoas, porque.o cida­
dão assiste, no seu Estado, a urna coligação, imaginariamente 
PMDB e PSDB. e, no mesmo horário de televisão, logo a 
seguir, ele vê esses dois partidos digladiando-se, con.frontan~ 
do~se em nível nacional. Veja V. Exa que o que ê antmatural, 
contrário à tendência da vida, à diversidade e à riqueza múl­
tipla da vida é essa coincidência de eleição de Governador 
com eleição de Presidente. O que tem que coincidir. Senador, 
é a eleição de Presidente da República com a de Deputado 
Federal. como acontece no Peru. Presidente e Deputado Fede­
ral, Governador e Deputado Estadual. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço 
aos nobres Senadores que a sessão vai se encerrar daqui a 
um minuto. Assim, pediria que deixassem outros argumentos 
para a próxima sessão, quando continuará a discussão. 

O Sr. Jose Fogaça - Muito obrigado, Sr. Presidente 
e Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presidente. diante 
da solicitação de V. Ex~, peço que me considere ainda inscrito, 
para que eu possa continuar a desenvolver o meu racioc~nio. 
Como o tempo está praticamente esgotado, e com a mmha 
saída fica esgotado também o número de Senadores para o 
funcionamento desta sessão, vou me retirar sabendo que ama~ 
nhã terei a oportunidade de continuar a seguir uma linha 
de raciocínio que me diz, com certeza, que estou no caminho 
certo. E ainda há mais- amanhã vou tratar disso: estamos 
votando um projeto da Câmara dos Deputados, e não sabemos 
até que ponto a Câmara vai aceitar a nossa votação ou se 
vai voltar ao seu próprio projeto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -É evidente 
a falta de quorum, em plenário, para o prosseguimento da 
sessão. 
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Nestas condições, a discussão da matéria em questão terá 
prosseguimento na sessão seguinte. 

Também sobrestada fica a matéria restante da pauta, 
consituída dos itens 3 a 13. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é sobres­
tada: 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 243, DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c. do Regi­

mento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n"' 156, de 1992, e Projetos de Lei 
do Senado n• 268, de 1991, 6 e 130, de 1992) 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado no 243, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que altera dispositivos da Lei no 5.682, de 21 de junho de 
1971- Lei Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

-Pareceres sob n"' 500, de 1992, e 173, de 1993, das Co­
missões 

- Oiretora, oferecendo a redação a redação do vencido~ 
e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara no 156, de 1992, e as Emendas n"' 
2 4 a lO nos termos da Emenda n' 11- CCJ (Substitutiva) 
q'ue ofer~ce; pela rejeição das Emendas na; I e 3; e pela prejudi­
cialidade dos Projetos de Lei do Senado n<i-. 243 e 268. de 
1991, 6 e 130, de 1992, que tramitam em conjunto. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 268, DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o ProJ·eto de Lei 

da Câmara n• 156, de 1992, e Projetos de Lei 
do Senado n• 243, de 1991, 6 e 130, de 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 268, de 1991, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, que 
revigora os arts. 72, 75, 76 e 77 da Lei n" 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), que dis­
põem sobre perda do mandato por infidelidade partidária, 
tendo 

-Parecer sob n" 173, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, justiça e Cidadania, favorável ao Pro-

jeto de Lei da Câmara no 156, de 1992, e as Emendas no' 
2. 4 a 10, nos termos da Emenda n' 11 -CC! (Substitutiva} 
que oferece; pela rejeição das Emendas n,.. 1 e 3; e pela prejudi­
cialidade dos Projetos de Lei do Senado nçt- 243 e 268, de 
1991', 6 e 130, de 1992, que tramitam em conjunto. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 6, DE 1992 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n\' 156, de 1992, e Projetos de Lei 
do Senado n• 243 e 268, de 1991, e 130, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n'' 6, .de 1992, de autoria do Senador Odacir Soares, que 

introduz alterações na legislação eleitoral, e dá outras provi­
dências, tendo 

-Parecer sob n" 173, de 1993, da Comissão 
-de Constituiçáo, justiça e Cidadania, favorável ao Pro-

jeto de Lei da Câmara no 156, de 1992, e as Emendas n(l' 
2, 4 a 10, nos termos da Emenda n• 1 I -CC! (Substitutiva) 
que oferece·, pela rejeição das Emendas n<f 1 e 3; e pela prejudi­
cialidade dos Projetos de Lei do Senado n,.. 243 e 268, de 
1991, 6 e 130, de 1992, que tramitam em conjunto. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 130, DE 1992 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n• 156, de 1992, e Projetos de Lei 
do Senado n• 243 e 268, de 1991, e 6, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 130, de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre o financiamento dos Partidos Políticos, e dá ou­
tras providências, tendo 

-Parecer sob n• 173, de 1993, da Comissâo 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro-

jeto de Lei da Câmara n9 156, de 1992, e as Emendas n"' 
2, 4 a 10, nos termos da Emenda n• 11 - CCJ (Substitutiva) 
que oferece; pela rejeição das Emendas na; 1 e 3; e pela prejudi­
cialidade dos Proíetos de Lei do Senado n<t' 243 e 268, de 
1991, 6 e 130, de i992, que tramitam em conjunto. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 145, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, d, do Regimento lnterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 145, de 1993 (n' 3.499/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria cargos de Patrulheiro 
Rodoviário Federal e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, sob n' 255, de 1993, da Comissão 
-de Constitui~ão, Justiça e Cidadania. 

-8-
REQUERIMENTO N• 540, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 540, de 
1993, do Senador Gilberto Miranda, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado A morte de Carlos Castelo Branco: o único 
"papa" do jornalismo brasileiro, publicado no J0rnal Tribuna 
da Imprensa, edição de 2 de junho de 1993. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 114, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

arL 172, I do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com os Projeto de Lei 

da Câmara n" 131, de 1992, e Projeto de Lei 
do Senado n" 344, de 1991) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 114, de 1992 (n' 4.556/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumíge­
ros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
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agrícolas, nos termos do § 4" do art. 220 da Constituição 
da República. <Dependendo de parecer) 

-lO-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 131, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I do 

Regimento Interno) 
(Tramítando em conjunto com os Projetos de Lei) 

da Câmara n• 114, de 1992, e Projeto de Lei 
do Senado n• 344, de 1991) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 131, de 1992 (n' 1.603/91, na Casa de origem), que institui 
a obrigatoriedade da colocação de frase de advertência nas 
embalagens, rótulos e bulas de medicamentos. (Dependendo 
de parecer) 

-li-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 344, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Día, nos termos do art. 172, l do 
Regimento Interno) 

Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câ­
mara n• 114 e 131, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 344, de 1991, de autoria do Senador César Dias, que regula­
menta e discíplina o uso e propagandas de bebidas alcoólicas 
e dá outras providências. (Dependendo de parecer) 

-12-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 127, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
0 9 127, de 1992 (n9 977/91, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 25 da Lei n• 5.700, de 1• de setembro de 
1971 , que dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolos 
nacionais e dá outras providências, tendo 

-Parecer, sob n9 212, de 1993, da Comissão 
-de Educação, favorável, nos termos de substitutivo que 

oferece. 

-13-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 18, DE 1993 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 18, de 1993 (n• 1.162/88, na Casa de origem), que dispóe 
sobre a instituição da Semana do Trabalhador, tendo 

-Parecer favorável, sob n9 215, de 1993, da Comissão 
-de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
extraordinária a realizar-se amanhã, às 10h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 16, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissáo Diretora em seu Parecer no 245, 

de 1993) do Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 
1992 (n• 23/91, na Câmara dos Deputados), que homo­
loga ato do Conselho Monetário Nacional que auton­
zou a emissão adicional de papel-moeda no valor de 
um bilhão e duzentos milhões de cruzados novos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h06min) 

A. TO N• 65, DE 1993, 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Estabelece normas para o pagamento de gratifi­
cação a servidores da Casa pelo encargo temporário 
de professor de curso de treinamento, monitor de Curso 
de treinamento e pela execução de trabalho técnico ou 
científico a serviço do CEDESEN. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e de conformidade com o disposto 
no artigo 481, incisos IX e X, e no artigo 487 do Regulamento 
Administrativo aprovado pela Resolução n~ 58172 e suas altera­
ções (Edição de 1989), resolve, 

Art. 19 O pagamento, a servidores da Casa, de gratifi­
cação pelo encargo temporário de professor de curso de treina­
mento, monitor de curso de treinamento e pela execução de 
trabalho técnico ou científico a serviço do CEDESEN, rege-se 
pelo disposto neste Ato. 

Art. 2° Os cursos de treinamento oferecidos pelo CEDE­
SEN serão classíficados em níveis de complexidade, para efei­
to de pagamento de gratificações diferenciadas a seus respec­
tivos professores e monitores, da seguinte forma: 

a) Cursos Nível !li; 
b) Cursos Nível !I; 
r) Cursos Nívell. 
Art. 3o São considerados cursos de complexidade Nível 

111, para os efeitos da aplicação deste Ato, aqueles que exijam 
para a inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: 

a) Curso de nível superior completo ou equivalente; 
b) Exercício de cargo de Analista Legislativo; 
c) Exercício de Função Comissionada - acima do sím­

bolo FC-4. 
Art. 49 São considerados cursos de complexidade Nível 

li, para os efeitos da aplicação do Ato, aqueles que exijam 
para a inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: 

a) Nível mínimo de escolaridade equivalente ao zr grau 
completo; 

b) Cargo de Técnico ou Analista Legislativo; 
c) Exercício de Função Comissionada acima do símbolo 

FC-2. 
Art. 5o São considerados cursos de complexidade Nível 

I para os efeitos da aplicação deste Ato, os que não exijam, 
para a inscrição, nenhum pré~ requisito. 

Art. 6~ A gratificação por hora-aula efetivamente mi~ 
nistrada por servidor da Casa pelo encargo temporário de 
professor de cursos de treinamento, a serviço do CEDESEN, 
tomará por base o valor da Função Comissionada, sirnbolo 
FC-1, da seguinte forma: 

a} Hora-aula/Curso Nível JII ... 
20% 
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b) Hora-aula/Curso Nível li 
15% 

c) Hora-aula/Curso Nível I ..... 
I IÜo/o 

Art. 7'! A gratificação por hora efetivamente trabalhada 
/por servidor da Casa, pelo encargo temporário de monitor 
I de curso de treinamento, a serviço do CEDESEN, tomará 
por base o valor da Função Comissionada, símbolo FC-1, 
da seguinte forma: 

a) Hora trabalhada/Curso Nível 
lll 

lO% 

b) Hora trabalhada/Curso Nivel)I 
8% 

c) Hora trabalhada/Curso Nível I ....... . ........... . 
5% 

Art. 8~ A gratificação devida a servidor da Casa pela 
execução de trabalho técnico ou científico que não seja atribui­
ção própria do seu cargo ou função, a serviço do CEDESEN, 
corresponderá a 20% da Função Comissionada, símbolo FC-1, 
por hora efetivamente trabalhada, com um limite de 40 (qua­
renta) horas mensais. 

Art. 9\' Caberá à Diretora-Executiva do CEDESEN a 
indicação dos servidores da Casa para atuarem temporaria­
mente como professores ou monitores de curso de treina­
mento, bem como para a execução de trabalho técnico ou 
científico, a seu serviço. 

Art. 10 A declaração de serviços prestados por servido­
res. atestada pela Direotira Executiva do CEDESEN, no pro­
cesso, é o documento hábil para comprovação, para todos 
os efeitos, junto à Administração do Senado FederaL 

Art. 11 Os Conselhos de Supervisão do CEGRAF e 
I do PRODASEN aplicarão aos Órgãos Supervisionados o dis­

posto neste Ato. 
I Art. 12 Os casos não previstos neste Ato serão resol-

vidos pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art. 13 Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
1 cação. 

Art. 14 Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato n9 19/91 da Comissão Diretora. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de agosto de Humberto 
Lucena - Chagas Rodrigues - Júlio Campos - Nesto.r Jú­
nior. 

ATO DO PRESIDENTE N• 399, DE 1992, 

que aposentou José Nunes Rodrigues, Técnico Le­
gislativo, Área de Artesanato, Classe Especial, Padrão 
Ill. 

APOSTILA 

Fica alterado o presente Ato de aposentadoria, para mu­
dar a denominação do cargo do servidor para Técnico Legisla­
tivo, Área de Artesanato, Classe Especial, Padrão "V". 

Senado FederaL em 16 de agosto de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 313, DE 1993, 

que aposentou Salviano Inácio dos Santos, Técni­
cos Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial Padrão V. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato, para 
excluir o art. 11 da Resolução (SF) n~ 87. de 1989, e incluir 
a Resolução (SF) n~ 77, de 1991. Bem como incluir os artigos 
34, § 2" e 37 da Resolução (SF) n" 42, de 1993, e. em conse­
quêncía, mudar a de!lominação do cargo do servidor para 
Técnico Legislativo, Area de Apoio Técnico ao Processo Le­
gislativo, Nível Il, Padrão 30. 

Senado Federal, 16 de agosto de \993. -Senador Hum­
berto Lucena Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 318, DE 1993, 

que aposentou José Teixeira Sobrinho, Técnico 
Legislativo, Área de Artesanato, Classe Especial, Pa­
drão V. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato, para 
excluir as Resoluções (SF) 21180 e 87/89 e incluir a Resolução 
(SF) 42/93, mudando, por~anto, a denominação do emprego 
para Técnico Legislativo, Area de Instalações, Equipamentos. 
Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1993. -Senador Hum· 
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 364, DE 1993, 

q~e aposentou Vitorino de Souza, Técnico Legisla­
tivo, Area de Instalações, Equipamentos, Ocupação 
e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Nível li, Padrão 30. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
Aposentadoria, para incluir a Resolução (SF) n'l 77. de 1992. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 377, DE 1993, 

que aposentou Maria do Rosár_io Vieira Abrunho­
sa Trindade, Analista Legislativa, Area de Apoio Têc­
nico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento Legal do presente Ato de 
Concessão de Aposentadoria, para incluir a. Resolução SF 
n• 77, de 1992. 
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Senado F;!dcral, 16 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N• 424, DE 1993 

Estabelece a ordem de classificação final da área dez, 
do Concurso Público para o cargo de Assessor Legislativ.o. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental, resolve: 

Art. I" A ordem de classificação da área dez, do Con­
curso Púb_Jico para a Categoria Funcional de Assessor Legis­
lativo- Area de Assessoramento Legislativo, promovido pe­
Jo Senado Federal em convênio com a Fundação Universidade 
de Brasília. por força da sentença proferida pelo Exmo Sr. 
Juiz Federal da 9• Vara, no Processo no 92.13380-0, e nos 

INSCRIÇJ(O NOME 

termos constantes do Ofício n~ 190/93, da Diretoria de Acesso 
ao Ensino Superior- DAE, e consoante o previsto no artigo 
3" do Ato do Presidente do Senado Federal n" 214, de 18 
março de 1993. fica estabelecida na forma do Anexo deste 
Ato. 

Art. 2• 
cação. 

Este Ato entra em vigor na data de sua publi· 

Art. 3<:> Revogam-se as diposições em contrário. 
Senado Federal, !6 de agosto de 1993. -Senador Hum· 

berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ANEXO 

. Homologação do Concurso P~blico para a Categoria Fun­
ctonal de Assessor Legislativo, Area 10 - Assessoramento 
Legislativo. 

NOTA FINAL 

00033-7 
00090-6 
00004-3 
00045-1 
00137-6 
00118-0 
00048-5 
00075-2 
0(001-9 

ADRIANO BENAYON DO AMARAL 
HERALDO JOSt ROSA 

653,2 
618,2 
566,6 
550,2 
548,2 
546,1 
532,2 

FIRMINO nA SlLVEIRA·SOARES·FILHO 
CARLOS AUGUSTO LIMA BEZERRA 
ROBERTO BARBOSA DE CASTRO 
GILBERTO GIL SANTIAGO 
MARCOS JOSt MENDES 
HAROLDO FEITOSA TAJRA 507,2 

484,9 ANDRE EDUARDO DA SILVA FERNANDES 

CONVÊNIO 

Convênio que firmam o Senado Federal e o Ministério 
da Cultura, para promoção e realização de programa edi­
torial conjunto. 

O Senado Federal. neste instrumento designado como 
Senado. representado pelo seu Presidente, Senador Humberto 
Lucena, e o Ministério da Cultura, neste instrumento desig­
nado como MinC, representado pelo seu titular, Embaixador 
Antônio Houaiss, têm entre si ajustado programa editorial 
conjunto, a ser desenvolvido nos termos do presente Con­
vénio. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O objeto deste Convênio é a co-edição de uma coleção 
de livros assim qualificada: 

COLEÇÁO MUSEU DA REPÚBLICA 

Publicação de textos selecionados, com estudos introdu­
tórios e cronologia, concernentes a estadistas, parlamentares, 

políticos, escritores e doutrinadores cujo ideário e c~jo d~se;m­
penho tiveram, no seu tempo. expressiva força de tr~adtaçao. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Os Órgãos executivos do programa editorial conjunto 
objeto deste Convênio são, por parte do Senado, seu Centro 
Gráfico, e por parte do MinC, o Museu da República. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Cabem ao Museu da República os trabalhos de elabo~ 
ração dos originais e os de revisão de provas a partir da segunda 
revisão; cabem ao Centro Gráfico do Senado os trabalhos 
de produção gráfica, após o Imprima-se do Museu da Rcpú~ 
blica. 

CLÁUSULA QUARTA 

A seleção de títulos e o acompanhamento de sua edição 
ficarão a cargo de um grupo executivo constituído por repre­
sentante do Gabinete do Presidente do Senado, como seu 
coordenador; um representante do Museu da Repúblíca; e 

· um representante do Centro Gráfico do Senado. 
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CLÁUSULA QUINTA 

Cada livro editado decorrente do programa editorial con~ 
junto objeto deste Convênio conterá indicação de que se trata 
de obra em co-edição do Senado e do Museu da República, 
além de nominatas com a indicação de titulares institucionais 
e colaboradores destacados. 

CLÁUSULA SEXTA 

Das tiragens. metade caberá ao Senado e metade ao Mu­
seu da República, um e outro com a livre disposição dos 
seus exemplares. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Os custos serão debitados à Coordenadoria de Publicação 
da Presidência do Senado Federal. 

CLÁUSULA OITAVA 

Caberá ao Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF, dentro de sua programação industrial. determinar 
os prazos de entrega. 

CLÁUSULA NONA 

Este Convênio poderá sofrer modificações desde que haja 
interesse comum das partes convenentes, mediante Termo 
Aditivo, bem como rescindido por qualquer das partes através 
de comunicação expressa, com antecedência mírüma de 30 
(trinta) dias, independetemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, bem como no caso de infração comprovada de 
qualquer das cláusulas. 

Assim de acordo, firmam o presente instrumento em duas 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 
abaixo assinadas, para que produza os seus efeitos jurídicos. 

Brasília, 23 de junho de 1993. - Humberto Lucena, 
Presidente do Senado Federal - Antônio Houaiss, Ministro 
da Cultura, testemunhas: FOTOGRAFAR AS ASSINATU­
RAS 

20• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DIRETORA, 

REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 1993 

Às dezessete horas do dia doze de agosto de um mil, 
novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores Senadores Hum­
berto Lucena, Presidente, Chagas Rodrigues, Primeiro Vice­
Presidente, Júlio Campos, Primeiro Secretário, e Nabor Jú­
nior, Segundo Secretário. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex· 
celentíssirnos Senhores Senadores Levy Dias, Segundo Vice­
Presidente, Júnia Marise, Terceira Secretária, e Nelson Wede­
kin, Quarto Secretário, 

Ao abrir os trabalhos, o Senhor Presidente comunica 
ter recebido e lê o Parecer da Comissão de Sindicância criada 
pela Portaria n"' 1, de 1993. da Presidência do Senado. 

Nas conclusões, a Comissão, presídida pelo Senhor Pri~ 
meiro Secretário e constituída também pelo Senhor Segundo 
Secretário e pela Senhora Terceira Secretária. opina pelo ar~ 
quivamento do Processo. 

Após discussão, os presentes, aprovam a sugestão, deter~ 
mina~do o Senhor Presidente que o Diretor~Geral cumpra 
a dec1sáo e dela dê ciência às partes. 

Em seguida, o Senhor Presidente submete aos presentes 
os seguintes assuntos: 

1) Requerimento n" 491, de 1993, com parecer favorável 
da Consultoria-Geral, no qual o Senhor Senador Gilberto 
Miranda solicita ao Senhor Ministro da lndústria, do Comércio 
e do Turismo cópia de expediente (ofício) expedido pelo Se~ 
nhor Secretário Adjunto da Secretaria de Política lndustrial, 
datado de 8 de dezembro de 1992, dirigido à Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, ao qual foram 
anexados recortes de jornais que noticiaram e nominavam 
empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, que estariam 
praticando "maquiagem" de produtos e descumprindo as nor­
mas pertinentes ao Processo Produtivo Básico. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para a devidas providências; 

2) Requerimento no 557, de 1993, com parecer favorável 
da Consultoria-Geral, no caso de o Senhor Senador Ronaldo 
Aragão ter conhecimento de que há trabalhos realizados ou 
em e&rudo pela Advocacia-Geral da União. em que o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão solicita ao Advogado-Geral da 
União informações sobre a validade de atos administrativos 
fundamentados em legislação ineficaz, tendo em vista a condi­
çáo suspensiva da regulamentação recomendada (art. 114 do 
Código Civil) sobre áreas que tenham sido ocupadas pela 
Garimpagem em situação prescrita (art. 14, parágrafo zo e 
incisos da Lei no 7.805/89), nos quais o termo ainda não tenha 
reali:zado e, se a propósito não seria o caso da aplicabilidade 
da Resolução n' 473/STF. 

A Comissão Diretora decide pela realização de diligências 
junto ao Senhor Senador Ronaldo Aragão, a fim de esclarecer 
a dúvida suscitada pela Consultoria-Geral; 

3) Requerimento no 558, de 1993, com parecer favorável 
da Consultoria-Geral, no caso de o Senhor Senador Ronaldo 
Aragão ter conhecimento de que há trabalhos realizados ou 
em estudo pela Advocacia-Geral dâ União, em que o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão solicita ao Senhor Advogado-Geral 
da União informações sobre a competência do Município para 
promover o lançamento e cobrança de valores devidos pelo 
resultado da exploração de recursos minerais, compensação 
financeira instituída pela Lei no 7 .990, de 28 de de:zemhro 
de 1989. e, em particular, quando realizada pela garimpagem 
em áreas pendentes da regulamentação prcconízada no pará­
grafo 2q do artigo 14 da Lei no 7.805/89, para a administração 
do regime de permissão por si instituído. face distinção de 
sujeito obrigado ao pagamento, nesste regime, e no regime 
de concessão, na forma da Leí no 8.001190. 

A Comissão Diretora decide pela realização de diligências 
junto ao Senhor Senador Ronaldo Aragão, a fim de esclarecer 
a dúvida suscitada pela Consultoria-Geral; 
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4) Requerimento n" 574, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Magno B.:celar solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações scbre o Orçamento Geral da União para o ano 
de 1993. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e encami~ 
nham à Secrelaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

5) Requerimento n" 578, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Eduardo ~uplicy solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações sobre assuntos relacionados àquele Ministério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encanli­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

6) Requerimento n" 579, de 1993. no qual o Senhor Sena­
dor Júlio Campos solicita ao Senhor Ministro das Minas e 
Energia informações sobre as fraudes cometidas pelas empre­
sas distribuídoras de gás na percepção Llt: fretes. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

7) Requerimento n' 580, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor José Paulo Bisol solicita ao Senhor Ministro das Comuni­
cações informações sobre a relação discriminada de todos os 
itens que compõem a remuneração dos cargos ou empregos 
de provimento efetivo da ECT, bem como os valores de retri­
buição dos cargos em comissão e das funções gratificadas refe­
rentes ao mês de abril de 1993. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretarla-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

8) Requerimento nr 584, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor lrapuan Costa Júnior solíCita a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do texto "O homem e a Cidade", de 
autoria de Evandro Magal. 

Os presentes, a pôs exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

9) Requerimento n" 586, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Eduardo SupJicy solicita ao Senhor Míni~tro da Educação 
informações acerca de dadoS básicos do ''Projeto Minha Gen~ 
te". · 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encamí~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

!O) Requerimento n' 587, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Ney Maranhão solicita ao Senhor Ministro da Fazen~ 
da informações sobre a aprovação do Projeto de Resolução 
nr 47/93, originário do Ofício n9 SA2/93 que se transformou 
na Resolução n~ 49, de 1993, afetará o Plano de Ajuste Fiscal 
anunciado pelo Governo no dia 14 de junho do corrente ano. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

11) Requerimento n' 593. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Mauro Benevides solicita a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo publicado na Tribuna da lmpren~ 
sa~ sob o título "Castello, Martins e Sobral Pinto", de autoria 
do ex-Presidente da Câmara dos Deputados, Paes de An~ 
drade. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaría-Geral da Mesa para as.devidas providên~ 
cias: 

12) Requerimento n' 594, de 1993, no qual o Senhor 
Senador José Paulo Bisol solicita ao Senhor Ministro da Previ­
dência Social informações sobre os valores dos saldos deve­
dores de cada unidade da Federação junto à Previdência So­
c:iaJ. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

13) Requerimento n" 595. de 1993, no qual o Senhor 
Senador José Paulo Bisol solicita ao Senhor Ministro da Fazen­
da informações atinentes aos valores das transferências consti­
tucionais aos Estados, a partir de 1988. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

14) Requerimento no 600, de 1993. no qual o Senha Sena­
dor João França solicita a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da matéria "EUA pressionaram Collor para demar­
car a reserva ianomâmi". publicado no Jornal do Brasil, edição 
de 22 de junho de 1993. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

15) Requerimento n" 607, de !993, no qual o Senhor 
Senador Gílberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Fa­
zenda informações sobre·a remessa de lucros e de juros, nos 
últimos vinte anos, e a discriminação das operações de emprés­
timos externos efetuadas pelas empresas montadoras de veícu­
los autornotivos. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

16) Requeriniento n~ 608. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda 'soliCita ao Senhor Ministro da Fa­
zenda informações atinentes à transferência de recursos por 
parte do Banco Central do Brasil à Caixa Econômica Federal, 
nos últimos cincos anos. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên~ 
cias; 

17) Requerimento n' 609, de 1993. no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita aO Senhor Ministro da Fa~ 
zenda informações sobre quais bancos fora.m contemplados 
com transferências oriundas do Banco Central do Brasil para 
cobertura de fluxo de caixa interno, de lo de janeiro de 1990 
até 31 de maio de 1993. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias~ 

18) Requerimento n' 613, de 1993. no qual o Senhor 
Senador Bello Parga solicita a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do artigo "Tem fumaça, tem fogo". de autoria 
do Senador José Sarney. publicado no Jornal O G)ob{), edição 
de 20 de junho de 1993. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa paras devidas providências. 

19) Requerimento n' 620. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Ney Maranhão solicita ao Senhor Ministro da Fazen­
da informações atinentes à aprovação da Resolução n~ 49/93. 
que rola 90% da dívida mobiliária do Estado de São PauJo. 
e se tal aprovação afetará o Plano de Ajuste Fiscal anunciado 
pelo Governo no dia 14 de junho de 1993. 
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Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
'nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias· 

! '20) Requerimento n' 623, de 1993, no qual o Senhor 

1 

Sena?or Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro do Meio 

1 Ambl:nt~ info~m_ações sobre o auxilio~alimentação ?ferecido 

1pelos orgaos pubhcos do Poder Executivo Federal, vmculados 

1 àquele Ministério. 
1 os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami-
1 nham à Secretaíra-Geral da Mesa para as devidas providên­
lcias; 
J 21) Requerimeto n'624, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Ciência 
e Tecnologia informações sobre o auxílio-alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vincu· 
lados àquele Ministério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encamí· 
nham à Secretarla·Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias; 

22) Requerimento n" 625, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solícita ao Senhor Ministro do bem­
Estar Social informações sobre o auxílio-alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vincu­
lados àquele Mínistério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias~ 

23) Requerimento no 626, de 1993. no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das 
Comunicações informações sobre o auxilio-alimentaçãO afere· 
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo FederaL vincu­
lados àquele Ministério. 

Os .presentes. após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

24) Requerimento n" 627, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Inte­
gração Regional informações sobre o auxílio-alimentação ofe­
recido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, 
vinculados àquele Ministério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cías; 

25) Requerimento n" 628, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das 
Minas e Energia informações sobre o auxílio-alimentação ofe­
recido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, 
vinculados àquele Ministério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

26) Requerimento n• 629, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da In­
dústria, do Comércio e do Turismo informações sobre o auxí­
lio-alimentação oferecido pelos órgãos públicos do Poder Exe~ 
cutivo Federal. vinculados àquele Ministérío. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
n.ham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên-
Cias; 

27) Requerimento n'' 630, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gtlberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Saú­
de informaçües sobre o auxílio-alimentaçáo oferecido pelos 

órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vinculados àque­
le Ministério. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e a encaro i~ 
n.ham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên· 
Cl3S; 

28) Requerimento n' 63\, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Ae· 
ronáutica informações sobre o auxílio~alimentação oferecido 
pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, viculados 
àquele Ministério. 

Os presentes, após exam.e, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias: 

29) Requerimento n" 632, de 1993. no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Pre~ 
vidência Social informações sohre o auxílio-alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo FederaL vincu­
lados àquele Ministério. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami~ 
n.ham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provídén­
Cias; 

30) Requerimento n'' 630, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro do Tra~ 
balho informações sobre o auxi1io-alimentação oferecido pelos 
órgãos públicos do Poder Executivo Federal. vinculadas, vin­
culadas àquele Ministrerio. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

31) Requerimento n'!, de 1993, no qual o Senhor Senador 
Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Cultura infor­
mações sobre o auxilio-alimentaçáo oferecído. pelos órgáos 
púhlicos do Poder Executivo Federal. vinculados àquele Mi­
nistério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria·Geral da Mesa para as devidas providen~ 
cias; 

32) Requerimento n" 635, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Edu· 
cação e do Desporto informações.sohre o auxílio-alimfntação , 
oferecido pelos órgãos públicos do Poder Execuüvo Federal. 
vinculados àquete Ministério. . . 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias: 

33) Requerimento n" 636, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Agri-· 
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária informações· 
sohre o auxllio-alimentação oferecido pelos órglos públicos· 
do Poder Executivo Federal, vinculados àquele Ministério.' 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami· 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias: · 

34) Requerimento n" 637, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro dos 
Trasportes informações sobre o auxílio~alimentação oferecido 
pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vinculados 
àquele Ministério: 

Os presentes, após, exame. aprovam a matéria e a enca­
minham à Sccretaria~Geral da Mesa para as devidas provi· 
dências; 

35) Requerimento n" 638, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Fa-
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zenda informações sobre o auxílio-alimentaçáo oferecido pe~ 
!os órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vinculados 
àquele Mín stério. 

Os pre:;entes, após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

36) Requerimento n• 639, de 1993. no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das 
Relações E':teriores informações sobre o auxílio-alimentação 
oferecido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal. 
vinculados aquele Ministério. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias: 

37) Requerimento n" 640, de 1993, no qual o Senhor 
Senador GiJherto Miranda solicita ao Senhor Ministro do 
Exército informações sobre o auxílio-alimentação oferecido 
pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal, vinculados 
àquele Ministério. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

38) Requerimento n' 641. de 1993, no qual o Senador 
Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Marinha in­
formações sobre o auxílio-alimentação oferecido pelos órgãos 
públicos do Poder Executivo Federal, vinculados àquele Mi­
nistério. 

Os presentes, após exarrie, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

39) Requerimento n\' 642, de 1993, no qual o Senador 
Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Justiça infor­
mações sobre o auxílio-alimentação oferecido pelos órgãos 
públicos do Poder Executivo Federal. vinculados àquele Mi­
nistério. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên~ 
cias; 

40) Requerimento ri• 643, de 1993, no qual o Senador 
Marcos Maciel solicita a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da palestra "Conjuntura Nacional e Poder 1 udiciá~ 
rio", proferida para estagiários da Escola Superior de Guerra 
pelo Ministro Octávio Gallotti, Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên~ 
cias; 

41) Requerimento n? 645, de 1993, no qoal o Senador 
Dario Pereira solicita a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "0 monopólio da Justiça", de autoria do 
Doutor Joaquim Falcão, publicado no O Globo, edição do 
dia 27 de junho de 1993. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para ;:~s devidas providên­
cias; 

42) Requerimento n• 655, de 1993, no qual o Senador 
Eduardo Suplicy solicita' ao Senhor Ministro da Integração 
Regional informações que justifiquem e esclareçam o empe­
nho e a liquidação de recursos nas funcionais programáticas 
que relaciona, bem como os critérios adotados nessas aplica­
çõe_s. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encam 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provídê1 
das: 

43) Requerimento n• 656, de 1993, no qual o Senad< 
Júlio Campos solicita ao Senhor Ministro da Saúde inform 
ções referentes à possível suspensão da fluoretação do s: 
do Brasil; 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encam 
nham à Secretaria-Geral da. Mesa para as devidas providê1 
cias; 

44) Requerimento n" 662. de 1993, no qual o Senadc 
Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Fazenda i1 
formações sobre uma possível contratação firmada entre 
Banco do Brasil S/ A e a Editora Abril, visando à aquisiçã 
de assinaturas da Revista Veja destinadas a clientes do Cartã 
de Crédito Sollo. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encaro 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providêr 
cias. 

45) Requerimento n" 665, de 1993. no qual o Senado 
Ronan Tito e os demais Senadores Membros da Comissã, 
Parlamentar de Inquérito destinada a ''investigar a situaçãt 
atual da evasão fiscal no País" solicitam ao Senhor Ministn 
da Fazenda informações relacionadas com depositantes e in 
vestidores da rede bancária, depósitos e aplicações por elê 
efetuados, por exercício financeiro, no período de 1988 a 1992 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên 
cias. 

46) Requerimento n• 667, de 1993, no qual o Senado1 
Esperidião Amin solicira sejam remetidos ao .Senado Federal 
por intermédio da Secretaria da Administração Federal d: 
Presidência da Repúblíca, todas as peças do inquérito sobn 
a hospedagem, na ENAP (Escola Nacional de Administraçãc 
Pública), dos delegado.s do PT ao último Encontro· Nacional 
em Brasllia. 

Os presentes. após exame. aprovam a matéria e a encami 
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias. 

47) Requerimento n• 669, de 1993, no qual o Senhoi 
Senador Gilberto Miranda solícita ao Se:rlhor Ministl-6 Oa Fa· 
zenda Ú1formações sobre os montàntes das dívida·s da União, 
das empresas governamentais, dos Estados e MunicípiOs. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a ·encami· 
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias. 

48) Requerímento no 672, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Eduardo Suplicy solicita ao Senhor Ministro da Fa· 
zenda informações atinentes à execução orçamentária de ór· 
gãos do Governo. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

49) Requerimento n• 673, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Pedro Teixeira solicita ao Senhor Ministro da Fazen­
da informações atinentes à parcela do FCO destinada à região 
Centro-Oeste. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as de.vidas providên­
cias; 

50) Requerimento no 677. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Eduardo Suplicy solicita ao Senhor Ministro da Fa-
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zcnda informações atinentes ao Banco do Brasil SIA c suas 
subsidiárias BB -Banco de Investimento c BB- Adminis­
tradora de Cartões de Crédito. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providê­
nicas; 

51) Requerimento nD 687, de 1993. no qual Senhor Sena­
dor Gilherto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da Presidêncla da República 
informações atinentes ao montante das dívidas das empresas 
estatais para com a Previdência Social, para com a Receita 
Federal, e quais as medidas que estão sendo tomadas pelo 
Poder Executivo para solucionar o pagamento dessas dívidas. 

Os presentes, a pôs exame. aprovam a matéria e a encami~ 
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên~ 
cias. 

52) Requerimento no 68R. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República informações atinentes a empresas 
financiadas pelos agentes financeiros do BNDES. 

Os presentes após exame, aprovam a matéria e a encami­
~ham à Secretaria-Geral da Mésa para- as devidas providên-
C13S. 

53) Requerimento n" ·689; de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto ·Miranda solicita ao Senhor Ministro das 
Minas e Energia informações sobre qual o valor das dívidas 
de cada um dos Estados do Norte e Nordeste Para com a 
PETROBRÁS. decorrente da compra de petróleo para uso 
em termoelétricas e qual o volume mensal de petróleo forne­
cido, para tais fins, em çada Estado. 

. O~ Presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mésa pa·ra ·as devidas p'rovidên-
cias; · · · · 

54) Requerimento n" 690, de 1993, no qUal o SCnhor 
Senador Gilberto Miranda' solicíta ao Senhor Ministro da Fa­
zenda informações sobre quais os nomes das estatais, com 
os respectivos valores aplicados, que aplicam seus recursos 
no mercado financeira e não honram suas dívidas, c quais 
as empresas, inadimplentes, com suas dívidas, que recorreram 
ao· aval do Tesouro. · ' 

OS pre.seOtes,;ip?s examé . .i provam a matéria e a encami­
nham. à Seç:r,etaria-Gera1 da Mesa para as devidas proVidên-
cias. · · · · · · 

55) Requerimento n" 691, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das 
Comunicações, informações sobre contratos celebrados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a: encamí­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

· 56) Requerimento n" 733; de 1993, ·no qual o Senhor 
Senador Henrique Almeida solicita ao Senhor Ministro do 
Trabalho informações referentes ao Programa de Alimentação 
ao Trabalhador e às refeições - Convênio (vale-refeição e 
vale·alimentação ). 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

57) Requerimento n' 735, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Magno Bacelar so[ícíta a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador Marco 
Maciel, em 7 de junho de 1993, na solenidade de sua posse 

na Academia Brasileira de Ciênciâs Morais e Políticas, no 
Rio de Janeiro. e da saudação do Acadêmico Arthur Machado 
Paupério. 

Os presente'-5, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da mesa para as devidas providências; 

58) Requerimento n" 738, de 1993, no q~al o Senhor 
Senador Pedro Simon solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador Mauro 
Benevides, quando de sua posse na Academia Cearense de 
Retõrica, em 16 de julho de 1993. intitulado "Política e Retó­
rica". 
, Os. presefltes. após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

59) Requerimento n" 743. de 1993, no qual o Senhor 
Senador Ney Maranhão solicita ao Senhor Ministro da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo informações sobre o café. 
no que diz respeito a perdas e desvios nos próprios armazéns 
contratados pelo Governo. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias, 

60) Requerimento n" 746, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Henrique Almeida solicita ao Senhor Ministro do 
Exército informações relativas ao Programa Calha Norte. 

Os presentes, após exame, aprovam a maté_ria e a en~a~i­
nham ã Secretaria·Geral da Mesa para as dev1das provtden­
cias; 

61) Requerimento n" 747, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Henrique Almeida solicita ao Sen~or M~mstro d~ 
Saúde informações sobre quais os recursos fmance1ros desti­
nados por aquele Ministério ao Estado do Amapá, no corrente 
exercício de 1993. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

62) Requerimento n" 748, de 1993, no qual o Senhor 
Senador João França solícita a trascrição, nos Anais do Senado 
Federal, da matéria "Assuntos índígenas tratados com des­
dém", publicado no Correio Braziliense, edição de 8 de agosto 
de 1993. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria·Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias; 

63) Requerimento n'' 753, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Eduardo Suphcy solicita ao Senhor Ministro das Mi· 
nas e Energia informações atinentes à Usina Jacuí L 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

64) Decisão favorável do Senhor Presidente, d referen~ 
dum da Comissão Diretora, à solicitação do Presidente do 
Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano de altera­
çáG da programação financeira prevista para aquele Grupo. 

Os presentes referendam a decisão do Senhor Presidente; 
65) Decisão favorável do Senhor Presidente, d referen~ 

dum da Comissão Diretora, à solicitação do Senhor Senador 
Antônio Mariz de pagamento do restante das despesas médi~ 
co-hospitalares e laboratoriais decorrentes de sua internação 
no Hospital Oswaldo Cruz, em São Paulo, de 5 a 21 de maio 
de 1993. 



7570 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) Agosto de 1993 

Os preser.tes referendam a decisão do Senhor Presidente; 
68) Deci ;ão favorável do Senhor Presidente, ad referen­

dum da Comissão Diretora, ao Processo n" 012591193-9, em 
que a servido··a Lúcia Bicalho Domingos requer licença para 
trato de ínte··csses particulares, por dois anos, a partir de 
5 de julho de 1993. 

Os presentes referendam a decisão do Senhor Presidente; 
69) Pro}!to de Resolução que ""dá nova redação ao art. 

Y da Resolução n" 88, de 1992". 
Após de'Jates, os presentes aprovam e assinam o Projeto, 

que é encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. 

O Senhor Presidente, então, passa a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretárío, que leva ao exame da Comissão Dire· 
tora: 

a) Processo no 014679/93...0. no qual o Senhor Senador 
Valmir Campelo solicita a céssão do Auditório Petrônio Por· 
tela para a realização do ''Seminário de Educação Especial", 
no periodo de 21 a 23 de outubro de 1993. 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
bJ Processo n" 014651/93-9, no qual o servidor Marcos 

José de Campos Lima solicita a cessão do Auditôrio Petrônio 
Porte la, no dia 25 de novembro de 1993, das 19h ás 22h30min, 
para a realízação de uma palestra pública de entrada franca 
do Institudo Internacional de Projeciologia (llP), a ser minis~ 
trada pelo Doutor WaJdo Vieira. 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
c) Processo no 014614/93·6, em que o Departamento de 

Proteção e Defesa do Consumidor, órgão da Secretaria de 
Direito Econômico, do Ministério da Justiça, solicita a cessão 
do Auditório Petrônio Portela, no período de 8 a 10 de novem· 
bro de 1993, para a realização do 13~' Encontro Nacional de 
Entidades de Defesa do Consumidor e do 1 a Encontro de 
Defesa do Consumidor dos Países do Aladi. 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
d) Processo no 015495/93~0, no qual o Chefe do Escritório 

de Brasília da Petrobrás solicita a cessão do Auditório Petrônio 
Portela, nos dias 21 e 22 de setembro de 1993, para a realização 
de seminário sobre os aspectos da indústria do petróleo no 
Brasil e no mundo. 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
e) Processo nÇ> 015634/93-0, no qual o Sindilegis solicita 

a cessão do Auditório Petrônio Portela, no período de 13 
a 15 de outubro de 1993, para a realização de seu H Congresso. 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
O Processo n' 013294/93-8, no qual o Senhor Procura­

dor-Geral da República solícita a cessão do Auditório Petrônio 
Portela, nos dias 2 e 3 de setembro de 1993, para a realização 
do ·'Encontro sobre Direitos Indígenas", promovido pelo Mi­
nistério Públíco FederaL 

A Comissão Diretora, após exame, autoriza a cessão; 
g) Parecer ao Processo n9 014860/92·9, em que o servidor 

Fernando Arruda Moura requer o pagamento retroativo de 
quintos e de correção monetária para os valores em atraso, 
no qual opina contrariamente ao pagamento retroativo dos 
quintos, por já ter sído efetivado, e favoravelmente ao paga~ 
menta da correção monetária, a ser providenciada pela Admi· 
nistração nos termos da decisão adotada pela Comissão dlre· 
tora em sua 19" Reunião Ordináría, realizada em 13 de julho 
de 1993. 

Após debates, o parecer é aprovado; 
h) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "estabe~ 

Ieee normas para o pagamento de gratificação a servidores 

da Casa pelo encargo temporário de professor de curso de 
treinamento, monitor de curso de treinamento e pela execução 
de trabalho técnico ou científico a serviço do Cedasen". 

Após discussão, é aprovado e assinado o resectivo Ato, 
qve vai à publicação; 

i) Projeto de Resolução que "estabelece a estrutura do 
centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Senado 
Federal e dá ooutras providências". 

Após discussão. os presentes aprovam e assinam o Proje­
to, que é encaminhado à Secretária-Geral da Mesa para as 
devidas providências; 

j) Projeto de Resolução que "altera o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fderal, trasforma a Auditoria em Se· 
cretaria de ControeJe Interno e dá outras providências". 

Após discussão, os presentes aprovam e assinam o Proje· 
to, que é encaminhado à Secretaria·Geral da Mesa para as 
devidas providências; 

k) Convênio com a Polícia Militar do Distrito Federal: 
Os presentes aprovam a prorrogação, ficando decidida 

alteração, mediante nova licitação. do contrato de vigilância 
armada na SQS 309. 

Com a palavra, o Senhor Segundo~Secretário submete 
ao exame dos presentes: 

a) Projeto de resolução que "modifica a redação dÜ art. 
630 do Regulamento Administrativo do Senado Federal". 

Após discussão, os presentes aprovam e assinam o Proje­
to, que é encaminhado à Secretaria·Geral, da Mesa para as 
devidas providências; 

b) Parecer à solicitação do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União de doação àquele Corte do equipamento 
de controle eletrônico de ponto, no qual se manifesta contra· 
riam ente, para que se cumpra decisão geral da Comissão Dire­
tora, de alienar apenas através de leilão os bens desativados 
pelo Senado Federal (Processo n• 012841/93-5). 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Diretor·Geral, que submete ao exame dos presentes as seguin­
tes matérias: 

a) Processos n'' 013985/93-0, 009048/93-6 e 006689/93-0, 
· nos quais diveros órgãos solicitam a doação de bens do Senado 
Federal. 

Ao apreciar esses processos, a Comissão Diretora resolve 
indeferir as solicitações, com base em decisão adotada ante· 
riormente. E determina ao Diretor·Geral que solicite à Dire­
tora da Subsecretaria de Adminstraçâo de Material e Patri­
mônio o levantamento de bens em desuso. promovendo a 
alienação, em leilão, dos que forem considerados inservíveis. 
Os demais deverão passar por reformas medíante cronograma 
que atenda às necessidades da demanda interna do Senado; 

b) Processo n' 012096/93-8, pelo qual a Coordenadora 
Geral do Conselho Nacional de Saúde, de ordem e tendo 
em vista reunião do Plenário daqoele Conselho, manifesta 
estranheza e solicita esclarecimentos a respeito de notícia vei· 
culada na Folha de S. Paulo, de 15 de maio de 1993. de exigên­
cias do teste para detecção do vírus da Imunodeficiência Ad· 
quirida (anti·HIV) nos exames pré·admissionais à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal, com manifestação da 
Secretaria Administrativa pelo encaminhamento da matéria 
ãs Comissões de Constituição, justiça e Cidadania e de Assun­
tos Sociais. 

Após discussão. é aprovada a sugestão da Secretaria Ad· 
ministrativa; 
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c) Processo n" 011573/93-7, no qual o Senhor Senador 
Allízio Bezerra solicita a contratação de um caminhão para 
o trasporte de pacotes contendo cadernos, para distribuição 
na rede escolar de Estado do Acre. 

É designado o Senhor Quarto~Secretário para relatar a 
matéria; 

d) Processo n• 013984193-4, em que o Diretor da Subse­
cretaria de Anais expõe o "Plano de Implantação do Index 
da Assembéia Nacional Constituinte". 

É designada a Senhora Terceira-Secretária para relatar 
matéria; 

e) Processo n!> 012871193-1, no qual o Senhor Presidente 
do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar solicita a in­
clusão, no programa de trabalho daquele grupo, do pagamento 
das anuidades devidas às Associações dos Secretários Gerais 
dos Parlamentos, nos termos do arL 6°, parágrafo 2'~, do Ato 
n" 54, de 19BB, da Comissão Diretora. 

Após discussão, a Comissão Diretora aprova a inclusão, 
na forma solicitada; 

f) Projeto de Resolução n" 2, de 1992, que "altera o 
instituto da Indicação de que trata a Seção lV, Capítulo I, 
Título VIII do Regimento Interno do Senado Federal". 

É designado o Senhor Segundo· Vice-Presidente para re­
latar a matéria; 

g) Parecer do Senhor Segundo-Vice-Presidente ao Pro­
cesso n" 016339192-4 (anexos: 005456/92-4 e 010241/93-0. em 
que a Senhora Vera Gomes Pinto, dependente do servidor 
Sebastião da Conceição Carvalho 1 solicita a prorrogação do 
pagamento da ajuda de custo que vem recebendo desta Casa 
para se manter na cidade de São Paulo, à disposição do lnsti· 
tuto do Coração (INCOR), aguardando transplante de cora­
ção, concluindo "pela prorrogação das concessão, pelo prazo 
de 06 (seis) meses, correndo às expensas de dotação orçamen­
tária do Senado Federat as despesas não cobertas peio SJS". 

Apôs discussão, o parecer é aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às dezenove horas, pelo que eu, Manoel 
Vilena de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de agosto de 1993. -
Senador Humberto Lucena Presidente. 
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